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Status científico para a educaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A sociedade contemporânea, em intenso processo de transfor
mação, iniciado com a revolução industrial e aprofundado com a
revolução eletrônica de nossos dias, reativa sua reflexão questio
nando as estruturas do conhecimento nos diversos campos do
saber e sua encarnação na experiência do viver humano.

Na área da educação, esse questionamento tem contribuído para
uma radiografia de sua praxis, que compreende teoria e prática,
abrindo-se num leque de propostas que reivindicam a 
trução de todo o processo, seja quanto à organização científica do
conhecimento — em verdadeiro estado de indigência, segundo o
diagnóstico de Furter e Teixeira, entre outros — seja quanto à
defasagem em relação aos demais campos do saber, quanto ao
descompasso da praxis educacional em acompanhar o progresso
tecnológico, ou ainda quanto à concretização de seus objetivos,
nos termos da dialética cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApessoa x sociedade.

Ultrapassando o nível paroquial da escola, espera-se hoje que o
processo educativo se torne cada vez mais função primordial da
comunidade, toda ela comprometida no trabalho de formação
humana, através do complexo de suas atividades e comporta
mentos, ao transmitir a experiência cultural acumulada, ao
reconstruí-la e ao elaborar a experiência do novo. Enfim, a edu
cação assumida como tarefa de todos, a serviço de cada um.



126 zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADimensionado como conhecimento em reestruturação, o saber
pedagógico requer alicerces teóricos que aliando a exigência do
método experimental de trabalho com a lógica da invenção, como
sugere Maurício Rocha c Silva, possa garantir à educação status
de atividade científica.

Numa época de complementaridade enire as experiências do
conhecimento humano, a construção desse status é postulada
agora numa metodologia interdisciplinar, em que a reflexão
educacional é fertilizada pela contribuição das ciências sociais e
mesmo das ciências classificadas até ontem como exatas.

É tarefa da Filosofia da Educação inquirir sobre as condições
epistemológicas cm que se realiza o processo de formação humana,
sobretudo quando se adquire a consciência de que essa formação
implica desenvolvimento vital integrado num campo de forças
em interação, jamais constituindo uma variável isolada, que por
si só realize a metamorfose do grupo social. Submeter esse pro
cesso à análise estrutural e institucional impõe-se agora como rei
vindicação primeira no trabalho de reconstrução do arcabouço
de conhecimentos que sustenta a arquitetura pedagógica.

Por outro lado, a inquirição se estende ao projeto que cada socie
dade elabora para si mesma, ao arquétipo humano idealizado que
se pretende recortar na experiência existencial de uma nação,
traduzido na dinâmica do sistema social, e mais particularmente
na escala de valores de suas agências de cultura, educação e
trabalho.

Procurou-se reunir neste número da cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARevista Brasileira de
Estudos Pedagógicos um elenco de propostas representativas do
movimento dialético que vem questionando a educação de hoje,
como o melhor caminho para sua revitalização.
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P IERRE FURTER  *

A FORMAÇÃO

DO HOMEM INACABADO —

ENSA IO DE ANDRAGOG IA**  ]2Ç

À guisa de in troduçãodcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Da grandeza e da m iséria
da pedagogiazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Atualmente quem quiser enxergar
com clareza através da multiplici
dade de fatores que intervém na
educação — quem quiser, enfim, re
fletir sobre a prática pedagógica
(tarefa que atribuímos aos filósofos
da educação) 1 — não pode fugir ao
sério problema das relações entre a
teoria e a prática.

Se a reflexão filosófica, que tomou
a educação como tema, não escapa à
crise global que atinge todos os que
lidam com os problemas contempo
râneos de formação, não é somente
porque está submetido à contingên
cia histórica, mas é, sobretudo, por
que a filosofia da educação deve,
enquanto filosofia, reduzir o hiato
que separa seu discurso das inter
venções concretas dos educadores.
Ora, hoje em dia, somos ainda
menos capazes dessa tarefa que no
passado, de tal modo que o filósofo
da educação se encontra na situação 

• Professor de Educação Comparada da
Universidade de Genebra.

1 FURTER, P. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEducação e reflexão
G. cd. Pctrópolis, Vozes, I9G6.

de um compositor que escrevesse
partituras que os executantes não
conseguissem decifrar ou não dis-
pusessem dos instrumentos adequa
dos para executá-las.

Desse modo, em recente trabalho de
criação coletiva,2 descobriu-se este
admirável tema e variações:

“Se se admite que a educação tenha
se tornado, e venha a se tornar cada
vez mais aos olhos da sociedade,
uma necessidade primordial de
cada indivíduo, é preciso que a ação
da escola e da universidade seja não
somente desenvolvida, enriquecida,
multiplicada, mas até transcendida,
pelo alargamento da função educa
tiva, às dimensões da sociedade
como um todo. A escola tem que de
sempenhar o papel que lhe é atri
buído e que é chamada a desenvol
ver mais amplamente ainda. Por
tanto, cada vez menos, poderá ela
pretender assumir sozinha as
funções educativas da sociedade. A
indústria, a administração, as comu
nicações, os transportes podem e

•• Artigo escrito em francês, especial -
mente para este número, e traduzido
por Cannen Vargas de Andrade.

2 FAURE, Edgar, ed. Afiprendre a ètre.
Paris, Fayard/Unesco, 1972. 368 p.



devem também participai desse
processo. As coletividades locais c
também a coletividade nacional são,
elas mesmas, instituições eminente
mente educativas. ‘A cidade — já
advertia Plutarco — é o melhor pre-
ceptor. E, certamente, a cidade,
principalmente a que sabe se
manter à altura do homem, contém
um imenso potencial educativo, comZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

130 seus cenlros l'c ptodução, suas es
truturas sociais e administrativas,
suas redes culturais, não só pela in
tensidade do intercâmbio de conhe
cimentos que ali se verifica, mas
também pela escola de civismo e
de solidariedade em que a cidade
se constitui.”

Ora, qual o especialista que po
derá se vangloriar de saber como
concretizar essa "cidade educativa"?
Pior ainda, face ao surgimento dessa
“cidade educativa” e à amplitude
dos problemas que ela coloca, é des
concertante constatar o reduzido
crédito no mundo acadêmico conce
dido ao pensamento pedagógico
que, se ganhou autonomia intelec
tual, conquistou-a ao preço de uma
verdadeira miséria.

A nosso ver, essa crise específica da
filosofia da educação — parte inte
grante e agravante da crise da edu
cação — tem, sobretudo, raízes his
tóricas.

Na origem do Ocidente, a reflexão
filosófica sobre a formação do
homem surgiu com a própria filoso
fia uma vez que, desde Platão, a
atividade filosófica parece ter ne
cessariamente provocado uma re
flexão sobre sua formação. Tudo se
passa, portanto, como se a grandeza
da pedagogia tivesse, durante sé
culos, dependido de suas ligações
com a filosofia.

E todos os manuais e tratados da
história das idéias pedagógicas 3 não
deixam de começar pela análise da
dupla atividade do prático c do teó
rico da educação, corno fez Platão.
“Filosofia e educação estão de fato
em estreito relacionamento: o filó
sofo que deseje encarnar sua re
flexão numa ação segura c numa
sociedade de homens, que procure
promover a liberdade e a universa
lidade, tem, como único meio, a
educação. Platão já o havia visto,
pois confiou aos filósofos o poder
político, a fim de permitir educar
os cidadãos, sendo a educação rea
lizada graças a esse poder mas
dentro da finalidade autentica
desse poder e do governo”. 4

Permitam-nos, no entanto, colocai
esse vínculo íntimo entre a pedago
gia e a filosofia sob outro patro
cínio: o de Immanuel Kant. Como
vem de demonstrar um jovem e bri
lhante colega suíço-alemão, 5 Kant,
mais do que qualquer outro filósofo,
foi professor. Começou, como todos
os intelectuais alemães de sua
época, como preceptor. Depois de
ter hesitado por muito tempo em
entrar para o ensino secundário,
teve a sorte de se tornar o professor
universitário que ainda hoje admi
ramos. Ora, Kant nunca foi indife
rente aos problemas pedagógicos de
sua época. Aceitou ministrar cursos
de pedagogia teórica aos futuros
professores do ensino secundário,
cursos esses cuja compilação chegou
até nós sob o título cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAReflexões sobre
a educação. Interessou-se pelas ex
periências de Basedow, as quais dis
cutiu com paixão e competência.
Manifestou mesmo tanta paixão

a Por exemplo: Les grands pédagogues.
Paris, PUF, 1956. 361 p.

i LÉVÊQUE, R. & BEST, F. Pour une
philosophic <le 1’éducation. In Traitc
des Sciences pédagogiqucs, 1: introduc-
tion. Paris, PUF, 1969. p. 118.

5 WEISSKOPF, T. Immanuel Kant und
die Pàdagogik. Zurich, 1970.



pela pedagogia, que a leitura docbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Emílio * foi, juntamente com a
notícia da Revolução Francesa, um
dos raros acontecimentos que inter
rompeu seu passeio matinal diário.
Não é, pois, de surpreender que seu
pensamento sc refira tantas vezes a
essa atividade profissional. Se, de
pois disto, os filósofos nem sempre
concederam tanta importância à
pedagogia, nem por isso deixou esta
de refletir fielmente as idéias filosó
ficas dominantes. Sem querer insi
tir nessas evidências, lembremo-nos
dos casos particulares, históricos e
significativos de Fichte, Comte e
Bergson.

Ainda mais importante que esses
exemplos ilustres, no entanto, são
as razões fundamentais que
explicam esse intercâmbio interdis-
ciplinar.

I. Todo filósofo que tenta de
terminar o que o homem deveria ou
haveria de ser, que se interroga
sobre as possibilidades de modifi
cá-lo e sobre as condições dessa mo
dificação, estabelece, por isso mes
mo, os fundamentos da pedagogia.
Em outras palavras, toda filosofia
que dá lugar ao possível é uma filo
sofia da formação humana. Como
admitir a perfectibilidade do
homem, sem crer na possibilidade
de modificá-lo? Sem imaginar que
se possa informá-lo, formá-lo e, por
vezes... deformá-lo? Essas filosofias
justificarão a ação pedagógica, quer
seja uma ação na qual o próprio su
jeito assume a responsabilidade (au-
toformação) ou uma ação que
outro exerce sobre ele (ação forma-
tiva). Inversamente, se um filósofo
nega a possibilidade de modificar o
homem, ele nega a priori a idéia
mesma de uma formação humana
e, por conseguinte, de uma ação
pedagógica. Isso nos lembra, a pro

• ROUSSE/W, Jean Jacques. Émile.
Paris, Léquien, 1821. 2v.

pósito, que um educador deve ter
uma concepção qualquer do
homem, não importa qual, e que
pode ser necessário fazê-lo tomar
consciência das contradições entre
os objetivos concretos de sua ativi
dade profissional e sua concepção
do devenir de outrem.

No máximo, ousaríamos mesmo
afirmar que, quanto mais um filó
sofo dá lugar no seu pensamento à
dimensão utópica, mais ele reconhe- ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA131

ce a importância da educação, isto
é, da forma ou das formas siste
matizadas e coerentes de educação.
Por outro lado, quanto mais ele está
consciente dessa dimensão, tanto
mais insistirá sobre a dimensão li
bertadora da educação, isto c, de
toda intervenção que contribua para
o desenvolvimento cultural de um
indivíduo, de um grupo ou de uma
nação.

De Thomas Moore a Babeuf, de
Henri de Saint-Simon a Proudhon,
de Jean-Jacques Rousseau a Pesta-
lozzi, da Escola Nova a Freinet, tra
ta-se de uma história paralela da
ação do pensamento utópico que
atravessa os séculos. 0 O pensamento
utópico — que c a expressão histó
rica da esperança dos homens7 de
seja ao mesmo tempo melhorar as
sociedades e educar os homens para
torná-los capazes de uma sociedade
igualitária, justa e fraterna. E, como
o propunha Kant no seu Projeto
para uma paz perpétua, essa ação
dupla se situa numa intenção fun
damental: fazer com que os homens
tenham acesso à universidade, à 
losofia — ela mesma um projeto de
universalização.

o DOMNfANGET, M. Les grands sacia-
listes et réducation: de Platon à
Lcnine. Paris, Armand Colin, 1970.
472 p.

7 FURTER, P. L’espérancc selon Bloch.
Revue de théologie et de philosophie.
Lausanne, 1965. n. 4.



II. Existe outra razão, talvez mais
profunda. Tornar-se o que deve,
ou o que se deveria ser, é tornar-
se capaz da verdade. Educar para a
liberdade é também aprender a bem
pensar e saber refletir com método
e rigor. Uma filosofia que admita
a possibilidade de modificar o ho
mem deverá dar formas a suas ati
vidades e, em particular, a sua ati
vidade intelectual. Neste nível,

_ muito mais concreto, o filósofo já
não define somente princípios c 
nalidades, mas sugere metodologia
e, às vezes, até métodos mais preci
sos de formação. Sem dúvida, o
dogmatismo filosófico pode condu
zir a um dogmatismo metodológico
que levou, por vezes, a experiências
aberrantes.

Ora, certas psicologias “ditas filo
sóficas” são hoje cm dia bastante
combatidas. O desenvolvimento do
estudo científico da aprendizagem
limitou de maneira considerável a
contribuição dos filósofos à elabo
ração dos métodos de formação. Os
psicólogos demonstraram que uma
metodologia deduzida a partir de
princípios metafísicos tanto pode ser
admiravelmente coerente, quanto
acentuadamente ineficaz. A psicolo
gia “filosófica” leva também a im
passes, como ocorreu nas polêmicas
do século passado, quando os “fi-
lósofos-pedagogos” lutavam entre
si para saber se deveríam partir do
simples para o geral, ou, pelo con
trário, do geral para o particular.

No entanto, acreditamos que a aná
lise que a filosofia pode fazer da
psicologia é ainda indispensável aos
pedagogos contemporâneos, na me
dida em que ela pretende menos
dizer como nós pensamos do que
indicar o cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAporquê c, sobretudo, para
que direção se dirige nossa ativi
dade intelectual. Não está, pois,
excluído que uma reflexão filosófica
sobre a utilização da inteligência
seja, cada vez mais, indispensável. Se 

é verdade que os psicólogos podem,
hoje em dia, orientar o pedagogo
com exatidão sobre as etapas do
desenvolvimento do pensamento da
criança e do adolescente, é igual
mente certo que eles não são tão
precisos quanto ao processo de
amadurecimento seguido pelo jo
vem adulto, e, menos ainda, quanto
ao que se passa na sucessão das
idades da vida.

III. O pedagogo depende do filó
sofo na medida em que este tem,
simultaneamente, uma visão mais
ampla, mais prosepectiva e mais
articulada do devenir do homem. b
O filósofo não se interessa apenas
pelo homem “em formação”, mas
também se interroga quanto ao de
venir global do homem até a morte,
e por vezes além desta, o que nos
leva muito longe. Essa visão longín
qua e este sentido das perspectivas
infinitas não os obrigaria a retomar
um diálogo difícil com os teólogos?
Estes nem sempre serviram à peda
gogia. Muitas vezes, reduziram-na a
um catecismo. Mas os exemplos de
Vivès ou de Lutero seriam sufi
cientes para nos lembrar que um
diálogo franco com aqueles que
fazem a Igreja progredir também
podería ser enriquecedor. De fato,
raros são os pedagogos que têm re
fletido sobre o papel da morte em
sua pedagogia, o que os obrigaria
a refletir sobre o papel do silêncio
e da ruptura da formação. 9 E, no
entanto, é uma formação para e
pela morte a que somos condena
dos pela nossa condição humana.

O filósofo é mais prospectivo na
medida em que coloca a criança
(“paidos” da pedagogia) em relação
com o adulto (o “andros” da an-

s BERGER, G. L ’homme modernc ct son
education. Paris, PUF, 1962. 368 p.

l> Houve, todavia, o caso singular de São
Francisco de Sales. Cf. HOZ, V. G. El
silencio en cl maestro. Revista espafiola
de pedagogia. Madrid, 1951.



dragogia). OzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA pedagogo, como o in
dica — ai de nós! — seu qualifica
tivo profissional, é voltado para a
criança, a qual ele nem sempre
ama, como nos lembra H. Roorda,
cuja obra acaba, enfim, de ser
reeditada.10 * O filósofo, ao contrá
rio, vê o devenir do homem acaba
do, se for possível esse acabar. En
fim, toda filosofia supõe uma axio-
logia; a filosofia pode pretender
classificar o saber humano, come
çando pela classificação das ciên
cias, isto é, dando o primeiro passo
em direção à coerência dos con
teúdos dos programas escolares.

Em resumo, o pedagogo ganha, em
companhia dos filósofos, o sentido
da perspectiva. Os filósofos, por seu
lado, encontrarão talvez, na com
panhia dos pedagogos, a experiên
cia do concreto que lhes dará o
talhe do homem para sua elevada
reflexão.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Pedagogia entre o am adorism o
e as ciências da educação

Ora, essa união tão harmoniosa
mostrou-se com o tempo uma péssi
ma associação de interesses. A de
pendência da Pedagogia em relação
ã Filosofia foi finaímente posta em
dúvida.

De início, era viável apenas na me
dida em que o educador pretendia
formar o homem (sic) cuja essên
cia, e por vezes a existência, eram,
por outro lado, analisadas pelo 
lósofo. Mas, no século XIX, quando
surgiu a sociedade industrial, a edu
cação se tornou um conjunto de ins
tituições nas quais se tratava de re
solver os problemas infinitos da for
mação da totalidade dos homens de
uma nação, e o pensamento pedagó
gico se desprendeu daquilo que os
pedagogos consideravam uma ser

io ROORDA, H„ Oeuvres completes.
Lausannc, 19G9, tomo I.

vidão. Esse pensamento se atomizou
c se diluiu em práticas mais ou
menos tecnificadas. O pensamento
pedagógico tornou-se então “A Pe
dagogia”, que certamente obteve
sua autonomia, mas ao preço de
uma verdadeira miséria intelectual.
Esta miséria se manifesta, por
exemplo, na dificuldade que encon
tra para definir seu status cientí
fico; por vezes, alcançou tal nível
que a pedagogia é tida por um 
junto pitoresco e aborrecido de re- 133
ceitas reunidas nesses poeirentos
vademecum, que são os tratados de
pedagogia geral, úteis somente àque
les que acreditam que a formação
humana não vá além da arte ges-
tual ou da habilidade artesanal.

Depois, a crítica da sociologia das
idéias demonstrou que, no caminho
do pensamento utópico à ação 
creta, havia muitas deformações.
Para certos sociólogos, a filosofia da
educação não passa de sonoro pa
lavreado.

Enfim, por ter sido exercida por
técnicos e funcionários que não se
preocupavam com a filosofia — e
ainda menos com a reflexão — a pe
dagogia está pois identificada à pura
tecnologia.

Voltemos às razões da crise atual.

Em tese, é difícil admitir que a edu
cação pode libertar o homem.11 Este
é, atualmente, um tema central na
extraordinária renovação por que
passam, no momento, as idéias
sobre a educação, tanto na América
Latina quanto nos Estados Unidos e
no Canadá. Acredita-se que uma boa
formação, autêntica, consciente e
responsável dará ao homem novos
meios de ação, permitindo-lhe tomar
consciência de todas as suas possibi-

11 FREIRE, P. L ’êducation, pratique de
Ia liberte. Trad. do português. Paris,
Ed du Cerf, 1971. 160 p.
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!idades e, talvez, mesmo, convencê
lo a mudar inteiramellle nossa So
ciedade. 

A análise cnt1ca ela prática peda
gógica mostra, no entamo, que essa 
são apenas afirmações puramente 
ideológicas, no sentido preciso que 
Napoleão clava a esse conceito 
quando caçoava do fil óso fo Destutt 
de Tracy e ele seus amigos. Napoleão 
não \'ia nessas idéias, aliás muito in
teressames, senão sonhos e ilusões. 
O sarcasmo de Napoleão atravessou 
os anos. Apesar ele todo os teóricos 
ela educação, os reali stas acreditam 
que em muitos sistemas ele ensino 
existentes a educação não libera , 
adestra. Não proYoca reflexão, pres
siona o cérebro. Não favorece o de
senvolvimento, nem o indivíduo, 
nem a sociedade; amedronta para 
salvaguardar, a qualquer preço, o 
stat11 quo. 

Tomemos doi s ex em pios para pre
cisar essas afirmações. 

Tornou-se comum afirmar que a 
alfa betiza ção é um dos direitos uni
versais elo homem. Seja. Mas um di
reito para fazer o qu e? Não será o 
direito de ler o que não se escreveu? 
O que nunca se escreverá? Alfabeti· 
zar o mundo não é submetê-lo ainda 
mais à obrigação ele repetir gague
jando o que outros fabricaram sob 
o rótulo de cultura? 

Alfabetizar, pelo contr;\rio, não con
siste em a prender a escrever, depois 
a ler, e nesta. ordem? Niio é o gesto 
prodigioso de dar a palavra àqueles 
que há milênios jamais tiveram o 
direito e nem o poder, nem mesmo 
os instrumentos para fixar seu pen
samento? O atraso da humanidade 
não virá cio fato de uma minoria ín
fima, por haver monopolizado a es
crita, ter se arrogado, há milênios, 
o direito de falar por todos? 12 Ora, 

12 L'écriture et la psychologie des 
f1e11plcs. Paris, A. Colin, 1963. 380 p. 

em nossa atualidade pedag(>gica há 
sinais modestos e precursores de tal 
libertação. Houve a luta de Freinet 
a favor ela ex pressão pela imprensa 
e pela correspondência; 13 a luta dos 
educadores anglo-saxões a favor da 
criatividade artística pela expressão 
para todos e por todos; 1-1 e (que 
nos perdoem a referência) a tomada 
da palavra pelos estudantes - que 
a tomaram orno seus antepassados 
haviam tomado a Bastilha - em 
maio de 1968. 

O segundo exemplo vem ela lt;ília 
e é uma crianca que nos fala: 15 "O 
problema de , geometri a lembrava 
um a escultura da Bi enal: 'um sóli
do é formad o ele um hemisfério en
cimado por um cilindro cuja su
perfície é igua l a três sétimos da 
sua'. 

Niio existe instrumento para medir 
superfícies. Ass im, nunca se pode 
conhecer uma superfície antes de 
conhecer as dimensões. Tal proble
ma só pode surgir cio espírito de 
um doente. 

No secunel{trio, com novos métodos, 
parece que tais situações não mais 
acontecerão. Os problemas partirão 
'ele considerações ele ordem con
creta'. 

Na verdade, este ano, no exame, 
Carla teve um problema moderno 
baseado numa caldeira: 'Uma cal
deira tem a forma ele um hemisfé
rio encimado ... '. E eis que, no
vamente, se partia da superfície. 

13 FREINET, E. Naissa11cc d'1w e fJ éda
gogic f10/J11iaire, historiquc de la CEL. 
Cannes, Edil. de l 'c'.:colc moclcrnc fran
çaisc, 1949. 

l ·I READ, H. Educat.io11 th ro11g/J art . 
Londres, Fabcr and Fabcr, 1954. 320 p. 

15 Lettrc à 1mc 111aitrcsse d'école par les 
e11fan ls de Barbia11a. Tracl. cio italiano. 
Paris, Mercurc de Francc, 1968. p . 3•1-35. 



l\Iais vale um professor ela escola 
antiga, do que um que pensa ser 
moderno por haver mudado os ró
t11los. 

O professor que tivemos era da 
escola antiga. Assim fo i que n enhum 
de seus alunos co nseguiu resolver 
o problenia. Entre nós, apenas dois 
cm quatro conseguiram a solução. 
Resultado : cm vinte e oilO, foram 
reprovad os vinte e seis. O profes
sor contava, a quem queria ouYi-lo, 
que lhe havi am dado uma turma 
de idiot as!" 

J\Ias não é só no níve l de se us mé
wdos que o educador pode ser re
pressivo. Sua ação é também repres
siYa em sua dimensão social, quer 
dizer, as re lações entre as institui ções 
e a sociedade. Tradicionalmente, 
essas r elações se ex primem pelo 
caráter sele tivo ela escola. Hoje em 
dia, acredita-se muitas vezes que a 
democratização dos estudos acabou 
com esse problema. Ora, n ão é nada 
disso . De fato, uma escola parn todos 
não é ainda uma escola de todos. 
Se todas as crianças de uma mesma 
idade entram em urna escola pú
blica - o que não é mais verdade 
qua ndo ultrapassam a idade escb

Iar - essas escolas não são ainda con
sideradas, p ela maioria cios alunos 
ou por seus pais, como sendo "suas" 
escolas. 

E isto devido a razões culturais. A 
cultura escolar, aquela que é defi
nida pelo programa, que é arma
zenada nos manuais, repetida nas 
lições pelos professores que a assi
milara·m ao longo ele seus estudos, 
essa cultura tem cada vez menos 

' pontos em comum com a cultura 
vivida pelas crianças fora ela escola. 
Pesquisa feita pelos candidatos ao 
certificado ele capacitação pedagó
gica do Seminário de Pedagogia, da 

Universidade de Neuchâtel, 1c mos
trou claramente essa cisão dramá
tica . Citemos um só exemplo. Em 
duas classes experimentais do se
cundário superior de La-Chaux-de
-Fonds, todos os alunos tinham um 
rádio, um toca-discos ou um grava
dor indiYidual. Todos compravam 
di scos, com regularidade, mas só 
um tinha discos de música clássica, 
enquanto os professores, provavel
ment e, só tinham discos de música 
clássica . 135 

O que se chama democratização 
não é senão massificação. Coloca 
face a face crianças e adultos que 
já não têm em comum experiência 
cultural, social ou política . Se, por
tanto, o corpo docente não lOmar 
cuidado, imporá fatalmente sua cul
tura, sua visão das coisas e, por 
vezes, até sua concepção de classe 
a alunos vindos de outros meios. 
t\-fesmo que o professor se mantenha 
em estrita neutralidade política, im
pod sempre sua cultura, pois não 
conscguirf1 levar sua neutralidade 
até o silêncio. Alguns dão de ombros 
dizendo que, depois de tudo, isso 
não prova senão que boa parte da 
popul ação deveria ser rapidamente 
excluída das escolas por incapacida
de ou insuficiência cultural. Pro
põem então tornar as escolas ainda 
mais seletivas e, por conseguinte, es
tariam de acordo em introduzir, de 
uma maneira direta ou indireta, um 
1111111 erus cla11s11s. Deixamo-lhes a 
responsabilidade dessas posições an
tidemocráticas e incompatíveis com 
a nossa Constituição. Ora, este gra
víssimo problema cultural não será 
resolvido pelos filósofos da edu
cação. 

Sabemos que a crítica sociológica da 
pedagogia é cruel. Ler obras de so-

rn l'esriuisa feita pelas Srtas. Borcl e 
Verdon e pelo Sr. Claude, cm fc\'e· 
reiro de 1970. 



ciólogos da educação, como cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALa re-
produetion, de Pierre Bourdieu e
seu colegas,17 é uma operação du-
plamcnie amarga. Amarga, pelo jar
gão sociológico que lembra o estilo
de Spinoza sem o gênio deste; amar
ga, pelo julgamento inexorável sobre
a educação: a escola não reproduz
senão a escola e assim até o fim de
seus tempos absurdos. A solução
de Bourdieu salta aos olhos, infe
lizmente: façamos a revolução; rom-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

136 pamos tudo para reconstruir uma
nova sociedade. Deste radicalismo
criminoso, certos educadores não
se recuperam. Outros tornam-se his
téricos. Muitos chegam até a um
contraterrorismo intelectual. Reco
nhecendo o quanto é difícil ensi
nar hoje em dia, acreditamos que
deveriamos assimilar esta crítica em
pequenas doses se quisermos evitar
esta miséria da pedagogia que evoca
vamos. Por outro lado, que admirá
vel análise da injustiça cultural, tão
intolerável nos dias atuais, quanto
a injustiça social e a injustiça eco
nômica já denunciadas por nossos
pais e avós, encontramos na obra de
Bourdieu!

A essa crítica sociológica se acres
centa outra crítica, científica e posi
tivista. A crítica daqueles que cen
suram à educação, seu vezo literário,
e querem fazer dela uma ciência.18

De fato, frente à tagarelice, a
melhor e mais radical reação não
será a análise baseada exclusiva
mente em fatos precisos, descritos
objetivamente e mensuráveis? Para
fugir aos vôos do lirismo e aos dis
cursos sobre educação, uma abor
dagem prudente, dedutiva, experi
mentada e experimental, não será a 

17 BOURDIEU, I>. & PASSERON, J. C.
La reproduetion. Éléments pour une
thoric du systeme d’enscignement.
Paris, Níinuit, 1970. 284 p.

18 CLAPARÈDE, E. Un institui de la
Science de 1’éducalion. Archives de
psychologie. Genève, 1912.

única via capaz de permitir o 
peito às regras da razão? Essa dupla
reação, científica por um lado e rea
lista, por outro, é oportuna na me
dida em que se evidencia o fato de
que a educação não consiste apenas
em pôr em prática certas intenções,
a concretização de certos ideais, a
formação do homem para o ama
nhã na concepção imaginada hoje
mas em um emaranhado de ativi
dades difíceis, um conjunto de
ações que se apóiam em técnicas es
pecíficas (das quais se pode medir
a eficácia) e de intervenções sobre
indivíduos e grupos que podem
ser organizados, planificados, con
trolados e avaliados.

Nesse anseio por uma ciência da
educação, manifesta-se, de saída, a
reivindicação legítima de profissio
nalizar aqueles que atuam nesse
emaranhado de tarefas. Rendemos
aqui justa e respeitosa homenagem
aos professores que depois de muito
tempo reconhecem e admitem essa
evidência. Como os tabeliães, advo
gados ou farmacêuticos, os professo
res não se sentiram diminuídos ao
admitir o princípio de uma estrita
aprendizagem profissional. Por esse
motivo, não podemos deixar de nos
regozijar ao constatar a evolução de
um movimento que, de região em
região do país, obriga, enfim, a re
ver completamente a preparação
dos futuros professores do ensino se
cundário.

Sublinhamos, no entanto, que esse
duplo movimento para uma ciência
da educação e uma profissionaliza
ção do corpo docente pode degene
rar em uma ciência dita aplicada
que, em verdade, nada mais é que
um amadorismo racionalizado. Fal
ta de rigor, de método, de uma
teoria adequada; não há sob o
termo “ciência da educação” se
não um conglomerado de experiên
cias limitadas, de observações par
ciais, de fatos fragmentados.



M. Tardy, em livro polêmico, assim
resume essa distorção:

“Para certos padagogos, precisa
mente acjucles que constituem a van
guarda, o ensino profissionalizante
se tornou uma oportunidade para a
prática de um cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhobby e sua aplica
ção toma a forma inesperada de um
biscate 19 pedagógico. A iniciação
aos meios de comunicação de massa
no quadro dos estabelecimentos es
colares, tais como utilização de ti
pografias na escola ou as experiên
cias de autogestão e de cooperativas
de classe, obedecem, em grande
parte, a motivação desse gênero.

£ então que, aquilo que preferimos
chamar de paixão pedagógica, dá
tudo de si. Tesouros de juventude,
de cuja existência não se suspeitava,
são distribuídos com admirável pro
digalidade.” 19 20

O ponto de vista de Tardy é diver
tido, embora parcial, como ele pró
prio reconhece. Como lembra opor
tunamente Lèvi-Strauss, 21 esse ama
dorismo poderá bem ser uma das
formas fundamentais da atividade
humana. Pois amadorismo consiste,
antes de tudo, em manipular, com
ingenuidade e encanto, os aparelhos;
divertir-se com os “gadgets” forneci
dos, abundantemente, pela sociedade
de consumo. É também elaborar,
com signos já utilizados, novas inter
pretações. É, igualmente, admitir
que nada se inventa, mas que varia
ções ao infinito são feitas sobre o
mesmo tema. É saber, com poucos e
modestos meios, multiplicar sua
ação. O amadorismo pedagógico ma
nifesta, portanto, a capacidade de
nossos colegas de superar a miséria 

19 liricolage, no original.
20 TARDY, M. Le professeur cl les

iinagcs. Essai sur 1’initiation aux messa-
ges visucls. Paris, PUF, 196G. 132 p.

21 LÉVY-STRAUSS, C. La pensce sau-
vage. Paris, Plon, 1962.

pedagógica, contornando-a com seus
expedientes.

Do amadorismo pedagógico, enten
dido como o conjunto de procedi
mentos tradicionais que os profes
sores utilizam no sistema atual, à
tecnologia da educação, como es
tudo sistemático do aspecto técnico
dos meios e instrumentos emprega
dos pelos professores, ou que possam
ser utilizados, há um caminho que
muitos entre nós já percorreram e ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA137
vão ainda percorrer. Ora, esse ca
minho pode nos levar bem longe.
Sem querer insistir sobre um as
pecto que em si mesmo exigiría de
senvolvimento mais acurado, a tec
nologia da educação permite hoje
ao educador estar presente onde não
pensa estar fisicamente. Assim, a te
levisão em circuito fechado reduz
o esforço e aproxima um conferen-
cista de inúmeras platéias ausentes.
O “videotape” permite repetir e
rever nos mínimos detalhes um mo
mento pedagógico quando seu prin
cipal ator já desapareceu há muito
tempo. Os meios audiovisuais per
mitem apresentar diante de uma
classe documentos raros, difíceis ou
inatingíveis. Podem também fazê-los
sair das quatro paredes de uma sala
para o vasto mundo. Conhece-se
mesmo, atualmente, sistemas de en
sino, assistidos pelo computador,
que criam as condições para uma
auto-aprendizagem ilimitada, sem
nenhuma interferência posterior do
educador.

Ora, o amadorismo não está ao al
cance de todos. Depende da habi
lidade, em grande parte gestual, dos
professores. A tecnologia exige
lenta e minuciosa preparação por
que os aparelhos são, por vezes, com
plicados, frequentemente dispen
diosos e obrigam a estilos particul-
res de ensino. É preciso, assim,
adquirir toda uma série de conheci
mentos, o que também significa
tanto aprender a manipular os



botões certos, quanto saber organi
zar minuciosamente o tempo quase
exato do treinamento, como adqui
rir os novos conhecimentos teóricos
cm cibernética para saber progra
mar um treinamento. A invenção
da cibernética nos permite passar,
enfim, à última das etapas desta
abordagem racionalista e realista
da ação pedagógica: a pedagogia
como “pedagogia científica”. Nossos
colegas Jean-Blaise Grize e LaurentZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

138 pauli apresentam esta proposta:

“Estamos longe de subestimar a
complexidade da tarefa do ensino e,
particularmente, estamos bem cons
cientes do aspecto afetivo, que é
fundamental e que parece ser hoje
o mais negligenciado de todos. Sa
bemos também que este aspecto não
pode ser abordado cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAmore geométrico
senão precariamente. No entanto, e
não deixando de estar atentos à pre
sença constante desse fator (...),
gostaríamos de apresentar algumas
hipóteses adequadas para dar um
quadro preciso de pesquisa experi
mental que poderia constituir a base
de uma pedagogia-ciência hu
mana... Propomos situar desde
logo a pedagogia no centro de uma
teoria geral das intervenções sobre o
pensamento e seu funcionamento.”

Isso significa, para eles, "estar aten
to ao fato de que toda intervenção
é feita sobre um sujeito, coletivo ou
individual, a propósito de um certo
conhecimento e de acordo com uma
estratégia, atualmente mais implí
cita, que explícita.”

Terminam eles seu artigo com três
teses:

"1. Uma pedagogia científica deve
estar inscrita no centro de uma teo
ria mais geral da intervenção sobre
o conhecimento e seu funciona
mento.

2. Essa teoria não pode ser senão
de natureza dialética (.. .)

3. Tal teoria, enfim, tem que ser
provisória ou aberta (...)” 22

Nossos colegas nos propõem, por
tanto, um caminho completamente
diferente. Para melhor distingui-lo,
façamos um resumo do caminho
percorrido.

Da pedagog ia à andragog ia

Vimos que a pedagogia não pode
mais ser somente uma filosofia da
educação. Esta a ilumina quanto a
suas finalidades, mas não lhe dá
qualquer meio concreto de ação. A
pedagogia não pode se limitar a
“pensar” uma prática técnica ou
amadorística. A pedagogia deve,
portanto, ambicionar sua autonomia
científica, o que supõe ser ela um
conjunto coordenado com um obje
to especifico. Propomos que sob o
nome de andragogia a universidade
reconheça uma ciência da educação
dos homens; coisa que outras uni
versidades estrangeiras já fizeram
primeiro na Iugoslávia e, mais re
centemente, nos Países-Baixos. Essa
ciência deve se chamar andragogia
e não mais pedagogia, pois seu obje
tivo não é mais somente a formação
da criança e do adolescente, mas do
homem, durante toda a sua vida.

Essa ciência compreenderá tanto o
estudo das formas de autodidatismo
quanto daquelas em que a interven
ção de outrem (individual ou cole
tiva) aparece como indispensável.
Será também uma ciência dialética,
uma vez. que a formação implica um
processo de transformação e uma
relação dinâmica entre o mesmo e
o diferente, entre o sujeito e o
outro. Essa ciência visará, enfim,

22 GRIZE, J. B. & PAULI, L. Polir une
pédagogie scientifique. Dialeclica. Zu-
ricli/Lausannc, 1970. p. 1-6.



constituir o que Kant chamava: cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAA
comunidade dos homens. 23

Como ciência, a andragogia deve
por certo respeitar as regras das
ciências humanas; mas deve tam
bém levar em conta exigências par
ticulares.

Primeiramente, a andragogia deve
se apoiar sobre uma praxis, isto é,
tomar como ponto de partida de seu
estudo as atividades reais de apren
dizagem e auto-aprendizagem, tais
como são praticadas nas institui-
tuições escolares ou sob outras for
mas mais livres. Poderá, em conse
quência, elaborar métodos e instru
mentos de observação, de descrição,
dc interpretação e de codificação
que apresentam problemas extrema
mente árduos. Como, por exemplo,
"fazer” uma experiência de não-di-
retividadc? Sem suas referências à
prática, a andragogia não fugirá ao
discurso. Significa isto que devere
mos criar turmas experimentais que
dependam da universidade? Seria
muito dispendioso, e sem dúvida
aberrante, uma vez que a universi
dade se encontra nos sistemas esco
lares existentes e que são campos
de experimentação permanente.

A segunda exigência é complemen
tar. A praxis formativa é uma pra
xis técnica e lecnificada. A formação
dos homens não é mais uma arte,
nem mesmo um artesanato. Por
vezes, como já vimos, ela ainda é
um amadorismo no qual nos ini
ciamos de pronto por um “know-
-how” que chamam didática ou por
um treino que chamam erradamen-
te metodologia. A andragogia se di
rige resolutamente a um conheci
mento da tecnologia da educação, o
que envolve, assim, tanto técnicas
tradicionais da escola (quadro-de-

23 GOLDMANN, L. La communauté hu-
inaine et 1’univers chez Kant. Paris,
1948.

-giz, o discurso ex-cátedra etc.)
quanto meios mais sutis e mais
flexíveis como o retroprojetor, o
diálogo, o leam teaching (um en
sino dado simultaneamente por um
grupo de professores, um ensino a
várias vozes). Essa tecnologia pode
ir até ao estudo dos meios mais aper
feiçoados do ensino programado ou
da televisão em circuito fechado.
Lembremo-nos de que seria absurdo
excluir da andragogia o estudo da ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA139
tecnologia da educação sob o pre
texto de que seria atacar o huma
nismo!

Enfim — e voltamos a nosso ponto
de partida — a andragogia responde
a uma terceira exigência: aquela
que a filosofia propõe. Ela será tam
bém uma reflexão profunda, crítica
e criadora que deseja construir na
interdisciplinaridade uma teoria
da formação dos homens. Esta teoria
definirá as relações entre prática e
reflexão; entre comportamento quo
tidiano do mestre e presença, por
vezes inquietante, de concorrentes
mecânicos ou eletrônicos; entre as
intenções e as realizações. Este últi
mo ponto nos parece especialmente
importante, se desejamos que a an
dragogia seja avaliada tão rigorosa
mente quanto as outras ciências.

Para elaboração desta teoria, as di
ferentes disciplinas contribuiríam de
maneira diversa. É provável que a
filosofia e a teologia se imponham
na definição das finalidades; a psi
cologia e sociopsicologia, na prática
da aprendizagem; a sociologia e a
economia, na determinação dos
objetivos e na avaliação dos resul
tados. É razoável pensar que o de
senvolvimento do ensino da peda
gogia poderia se fazer sem criar ne
cessariamente novas funções, mas
mobilizando os recursos já existen
tes na universidade; seria portanto
pouco dispendioso.



140 DURMEVAL TRIGUEIRO* 

A Faculdade de Educação 
numa abordagem fenomenológica 

A Faculdade ele Educação é o órgão 
de educação ela Universidade, elo 
mesmo modo que esta é o mais ca
tegorizado órgão de educação da so
ciedade. 1 Isto é, sua consciência 
aperceptiva e operativa: uma forma 
de intencionalidacle estimulada e 
disciplinada por um projeto. A eclu-

• .Professor de Filosofia da Educação do 
Curso de l\lestrado da Fundação 
Getúlio \largas. 

Simplificando os termos do problema, 
poderíamos dizer que, teoricamente, as 
relações entre a Universidade e o .Esta
do se revestem de ex trema importância, 
como o confronto do que deve riam ser 
as duas expressões da síntese nacional, 
porque ｳｾｯ＠ os dois "'universos" que a 
representam de maneira mais global e 
mais ordenada: nm, como estrutura de 
poder, e outro, como estrulllra ele saber. 
Um deve const ituir a expressão supre
ma da Nação, como lembrava Deloz 
(La Nati011 se jJersomialise s'étatisa11t.). 
e a outro, a suprema expressão da cul
tura, como a consciência que a Nação 
forma de si mesma e do seu projeto. 
(TRIGUEIRO l\IENDES, Durmeval. O 
Governo da Universidade. Docu111e11ta 
n. 64 , separata 27, p. 25, 1966, com pe
quena ｡ｬｴ･ｲ｡ｾ￡ｯＩ＠ . 

FENOMENOLOGIA 
DO PROCESSO EDUCATIVO** 

caç5o é a a rt e ti a pra xi s human a: o 
método d e sua ori entação e ele sua 
efi ciên cia . Vincul ados, por essa for

ma, os con ce itos ele ed u cação e cio 
proj e to socia l, el e inten cio n ;dicl ade 
e el e eficiên cia , é fácil com preen der 
por que estão ig ualmente vincula
dos a educação e o d ese nvolvimen
to. Nessa perspectiva, cremos adqui
rir pleno sentido a afirmação ele 
Dewey : "Educar é extrair cio pre
sente a espécie e a potên cia ele cres
cim ento qu e este encerra d entro 
de si". 

O desenvo lvimento, com efeito, não 
consiste no simples movimento li

near da sociedade, mas na reali
zação ele um projeto cuja interiori
zação na consciência dos que a 
integram e cuja viabilidade, através 
dos instrumentos que esta consciên
cia promove, constituem o objeto da 
educação. Está ligado, portanto, it 
idéia de planej amento, do mesmo 
modo que está situado dentro deste, 

Análise sobre os temas: Faculdade de 
Educação, J\ metodologia educacional 
e Legislaç;io do ensino do 1 .0 e 2.0 

graus. 



como seu núcl eo, o projetu educa
｣ｩｯｮ｡ｬＮｾ＠

Qualquer sociedade moderna pre
cisa planejar sua ed ucação reconhe
cendo n ela a m ais fecunda instru
m entaliclacle para o projeto ele seu 
desenvolvim en to. Ora, a ｬ ｾ ｡｣ｵｬ､｡｣ｬ･＠

ele Educação eleve const ituir, no 
plano inteÍec tu a l, um a elas princi
pais fontes ele tal pbn ejamento, do 
mesmo modo que os ó rgãos políti co
-aclrn in istrati vos o são no plano ope
racional. E la seria, no nível mais ra
di ca l ela causa lid ade, o sistema ge
raclur de idé ias e de técnicas respon
s;'tve is pelo projeto ed ucacional. 

Temos, em várias oponunidades, 
enfatizado o problema ela qualidade 
no planejame n to da ed uc;ição. A 

Tentamos criar o conce ito de ｰｲ｡ｸｩｾ＠

normativa : a educação inscreve , cnnc 
outros fatos , a image m da sociedade 
que se pretende forn1ar (ca usa 
exemplar) e monta a /Haxis 11or111a
tiva para co nstruí·la (ca usa cficieute) , 
instaurando os modelos ele aç;ío com 
que se es trutura o sistema de ação. 
i\:ão se t rata de uma forma menta l im 
pressa cartorialmente sobre a educação, 
mas de uma verdade ira praxis. "'G raças 
ao mecanismo ela ed ucação permanente. 
o sistema educacional se liga. incessan
te mente, com os outros subsis temas da 
sociedade global: o económico, o cul
tura l, o político e tc. l\fas essas conexões 
entre os subsistemas, com suas funrõcs 
específicas e complementares, não ' me 
parece q uc d evam ser colocadas na 
perspectiva fun cio nalista de um Talcott 
Parsons, por exemplo. Pois, se é normal 
que os subsistemas se co rrespondam, 
mutuamente, resguardando a coer2ncia 
do sistema, também o é que cada um 
deles apresente tendências próprias, frc
qiicntc1ncnte contrastantes com as 
demais. O subsistema de "personali
dade" (no sentido de l'arsons) se de
senvolve na linha da integração social; 
entretanto, preferiríamos não só o 
sistema (ou subsistema) mas também a 
praxis criadora , que projeta o indiví
duo na sociedade como inst<incia ele 
ruprnra e de inovação." (TRIGUEIRO 
MENDES, D. Para uma filosofia da 
educarão fundamental e média. Revista 
de C1,'/111ra Vozes, n. 2, p. G-7, 197-1). 

qualidade, no c;iso, se confunde 
com a idéia fundante de uma 
c;itegori;i, o modelo pedagógico que 
hà de inspirar o administrador e o 
planejador, cabendo especificamen-
te a estes combin;í-lo com as va
riáveis econômicas, sociais, culturais, 
que ;i condicionam, ;issim como 
encontrar os métodos e técnicas 
adequadas a su;i concretização. 
C;ibe ;\ instituição enc;irregad;i de 
ebborar a ciência (sensu lato) da 
educação fixar ;i qualidade do pro- 141 
fissional que se cham;i, por exem-
plo, o professor, e o tipo ele form;i-
ção que lhe corresponda. A quali-
dade, no caso, não significa propri;i
mente o mérito, mas ;i natureza da 
ocupação, ;i su;i tipicidade, aquilo 
que os escolásticos cham;iriam a 
quididade. 

Ora, ess;i qualicbcle não é imutável, 
mas, ao contrano, acomp;inh;i as 
oscilações do tempo e do lugar, 
donde ;i necessicl;ide ele imprimir à 
ciência da educação, que ;i define, 
um sentido não essencialist;i e in
temporal, mas dinâmico e histórico. 
É preciso estipular o tipo de pro
fessor segundo as característic;is de 
cada nível de ensino, as peculiari
dades de cada meio sociocultural 
e as técnicas ele seu ofício. 
t preciso igualmente conter nossas 
ide;iliza ções, ao desenvolver o perfil 
de um educador, nos limites de 
noss;is possibilidades em recursos 
humanos e materiais, de modo que 
a qu;ilicbde seja prcservad;i, man
tendo-se autêntica, mas se concilie 
com a quantid;ide postulada pela 
democratização educacional. 

Algunrns conseqüênci as se deduzem, 
facilmente, da colocação que ;ica
b;irnos de fazer através de um exem
plo. 

Funclarnent;ilmcnte, a Faculcbde ele 
Educação será um;i Escola de múl
tiplo saber, retirando os estudos da 
educação do imantismo pedagógico 
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que os esterilizou até agora na tra
dição das Faculdades ele Filosofia. 
Nelas a pesquisa educacional deve 
ser ao mesmo tempo um saber para 
a ciência e um saber para a polí
tica, para instaurar novos padrões 
ele conhecimento, no campo que o 
especifjca, como para instaurar nova 
paidéia, dentro el e um a fJ o/is que ela 
ajuda a construir, a compreender 
ou a transformar. :t. in erente i1 Fa
culdade ele Educação ser ao mesmo 
tempo acadêmica e transacaclêmica, 
preocupando-se com os fatos não 
apenas para especu lar sobre eles 
mas também para transform <í-los, 
de acordo com um projeto político, 
no sentido amplo da palavra. 

Paidéia e politheia são indissoci<í
veis; correlatamente, também o são, 
a educação e a praxi s. Esse reconhe
cimento prático da Faculdade de 
Educação não se situa apenas ao 
nível da form ação profissional m as 
também no âmbito da pesquisa bá
sica. Saindo de uma pesquisa de 
arabescos, a Faculdade de Eclu
ção deverá inserir-se no processo 
substancial do nosso desenvolvi
mento. Tais exigências, que decor
rem, a nosso ver, ela própria natu
reza do projeto educac ional e das 
institui ções que lhe servem ele su
porte, se tornam particularmente 
imperativas num país subdesenvol
vido, onde todos os instrumentos ele 
compreensão e transformação ela so
ciedade precisam funcionar com re
dobrada eficiência. 

De acordo com nosso método, de
corrente do conceito de educação 
acima apresentado, faremos a aná
lise da educação combinaclamente 
com a da praxis, ele que ela é ao 
mesmo tempo a expressão e a recla 

ratio. Estamos convencidos ele que, 
sem uma correta definição da edu
cação e de sua instrumentalidade 
específica, não poderemos com
preender o papel da Faculdade de 
Educação, uma vez que a esta com-

pete exatam ente definir e assegurar 
tal instrumentaliclade . 

A educação gera uma forma de cons
ciência : torna ex plícitos os valores e 
os projetos elo indivíduo e da socie
dade, isto é, o sistema ele significa
ções em qu e ambos se sustentam, e 
as idéias norma ti vas que polarizam 
o respecti vo dinamismo em busca ele 
novos va lores ou do rejuvenescimen
to elos valores antigos . Como valores 
e proj etos con stituem o cerne da 
cultura cio grupo ou ela comuni
d ade n aciona l, a consciência orien
tada no sentido ele ca ptar uns e 
outros representa, bas icamente, 
um a consciência ela cultura , um 
meio ele com preenclê-la e ele promo
vê-la. Trata-se ele um a consciência 
aperceptiva , m as também críti ca, de 
uma fun ção anabó li ca m as também 
ca tabóli ca. integrado ra mas tam
bém cl esin tegraclora, embora a de
sintegração, no caso, seja imposta 
pela percepção de n ovos valores, 
pelos quai s o Sujeito histórico se 
ilumina. 3 

Como in stância el e ed ucação, a Fa
culdade el e Educação gera esse tipo 
el e con sciência mas produz igual
mente um tipo especia l de ciência 
(ela ed ucação). Entendido que os va
lores constituem a substância cio pro
jeto, perm anece íntegro esse duo -
valores e proje to - signifi cando o 
projeto ex istencia l e operat ivo de 
encarnar os valores. 

Educação: i ntenc iona 1 idade 
radical 

O estatuto da ciência d a educação 
é, no fund o, ciência a plicada; e sua 
especi ficidacle deriva cio modo espe
cia l de ser a plicada. Trata-se de 
fixar o modo correto ele alguém di-

3 TRIGUEIRO M EN DES, D. Realidade, 
cxperiéncia , criação. R evista Brasileira 
de Estudos Pedagógicos, n. 130, 1973, 
sobretudo p . 235: " lndivirlualismo co· 
municantc". 



ngir sua ação segundo seu próprio 
projeto: com o es truturar sua v1sao, 
como situar-se, como adaptar-se a 
realidades exist entes, como transfor
mar realid ades novas, como torn ar a 
existência um ato de inteligência 
continuad a. Trata-se el e ordenar 
operativam ente a vi são ela realidade 
em fun ção ci o proje to pessoal ou 
soci a l; um modo de ver o mundo, co
loca ndo-se nel e como parte ativa . de 
sua criação o u de sua ordem; um 
modo de ve r-se como in stância ele 
sua própria cri ação na mesma me
dida em que d esempenh a um papel 
na criação e na ori gem ci o m unclo. ·1 

Ta lvez uma certa a nalogia en tre nosso 
conceito d e inte nciona lidade radical (na 
ed ucação) . nes te e c m ou tros re,.tos, 
por e"c 111plo, o citado c m nota an rcrior, 
e os conce itos fo rmulados por J-lussc rl 
(1'féditalio 11 s carttfsic1111es. Paris, Vrin, 
1947) e E. i\fo uni cr (Lc pcrso1111 alis111c. 
Paris, PUF, l !J'í5). Dcs tar1ues de Mti
dit atio 11s ｲ ｡ｲｴ ￩ｳｩｾ ［ Ｑｮ ･ｳ Ｚ＠ " L 'cgo cogito 

com me su hjectiv ité transccncl entalc" 
(p . 16) ; L'OriginaliLé de l' a nalysc in· 
tentiouc lle" (p. ·10); " L'objet inten· 
ri o nne lle " ú>. 13) ; "L'explicai ion phé
nomé no logiquc vériiablc de l 'Ego 

cogito" (p. 70); "La rranscende nce du 
l\Ionde objcctif" (p . 88); "L'intcn-
rionalit é m ediate de l 'cxpér ience 
d'autrui" (p . 9 1) "Analyse i111en-
1ionnellc d cs communautés intc rsubjcc· 
ti ves supéric urcs " (p. 11 2) . Destaques 
de L e Pcrso111ia/ismc : "C'es t oublier 
lc caractere d éciso irc et la ricl1cssc 
complexc du Cogito. Acte d'un sujei 
autant qu'intuition d'une intclligcnce, 
il est l'affirmation d 'un étre qui bri sc 
lcs chemincmc nts interminablcs de 
l'idée ct se pose avcc autorité dans 
l'existence. Le volontarismc, d 'Occam 
ú Luther, préparait ccs vaies . La phi
losophic , d ésormains, n"cst plus une 
lcçon ú a pprendrc, commc il était 
dcvenu l 'usage dans la sco lastique 
décadcntc , mais une m édi1a1io11 per
sonnellc que l'on propose :\ chacun de 
refaire pour son compte. Elle commen
ce, comme la pcnsée socratiquc. par 
une convcrsion, une conversion ;º1 l'exis· 
tcncc." Em p é de página : "CHAS
TAING, Maxime Descartes, introdnc
tcur ;'1 la vic pcrsonnellc. Esprit, 
juillet, 1937 " . 

Instrumento de seu próprio proje
to, o homem o é desde o momento 
de formulá-lo. 

Nesse pl ano, a c1encia da educação 
constitui um saber/fazer radical em 
que se baseia a existência e o con
junto de inicia tivas que a instau-
ram ou a entretêm. A pesquisa sig
nifica a busca de um novo cogito 
instaurador; só na solidão artesa-
nal que ela propicia isso é possível. 
So lidão da conversão. Quem recebe 143 
uma verclade, precisa ficar só com 
ela e revesti-la ele seu próprio ser: 
ao voltar para a comunicação com o 
nosso parceiro, ela vem embebida do 
que elaborou nossa intimidade soli-
tária. E por isso, a verdade, que se 
enriquece pela contribuição de to-
dos, tem de alimentar-se na solidão 
de cada um. Na sua apropriação. O 
ví nculo pedagógico é apenas isso -
uma conversa/ia enu·e dois logos; 
de um a outro, o tempo ela germi-
nação. Um propõe, o outro acolhe, 
e ao devolver o que foi proposto, a 
resposta será a recusa, pela pro
posição ele outro verbo, ou a adesão, 
na qual o verbo de quem recebeu se 
integra enriquecendo-o no 
verbo de quem deu . A co11versatio 
é uma co11 ve rsio. s 

O indivíduo desenvolve sua cultura 
110 e pelo trabalho: mas, ao mesmo 
tempo, a cultura não . é coextensiva 
com este ; transcende-o como instân
cia crítica e uiadora. Por exemplo, 
a escola média dá a formação profis
sional, mas esta só é autêntica quan
do a tecné, na qual o indivíduo é 
instruído, constituir uma praxis 
autêntica, abrangente do seu proje
to existencial global - o seu fa zer 
que incorpora o seu ser, o fazer é 
fazer-se refazendo o seu "entor
no" - e abrindo, dentro dele, espaço 
para sua própria e permanente re
criação. O indivíduo não cai dentro 

ú TRIGUEIRO MENDES, D. r\ Univer-
sidade e sua utopia. RBEP n . 112, 
p. 229, 1968. 
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cie uma profissão como um objeto
passivo se encaixa dentro de um es-
caninho, ou um bicho-da-seda den
tro de seu castdo. Ele se torna ele
mento ativo e criador, não só por
que se movimenta dentro de seu
emprego, como também por que é
capaz de olhar o mundo, além
deste, como um horizonte de possi
bilidades para sua promoção hu
mana e social. Ele precisa estar ar
mado de uma consciência crítica e
prospectiva para não cair num em
prego como uma pedra cai num
poço, mas para mergulhar numa
corrente que pode levá-lo sempre
adiante. Sua habilidade fundamen
tal é para exercer criadoramente
seu ofício, aperfeiçoando-o, extra
indo dele uma consciência gratifi-
cante que está ligada só a um cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAopus
— e nunca a uma tarefa — e trans
cendendo-o sempre para outros,
mais próximos de sua ambição
criadora e de sua capacidade.

Entretanto, para que a cultura não
pare no trabalho, é preciso dar-lhe
chances fora deste: no lazer. Lazer
significa existência individual assu
mida pela consciência intencional,
criadora. Existência como liberdade
e projeto. Lazer significa a possibi
lidade de recuperar as forças ori
ginais, comprometidas, pelo tra
balho, com o projeto coletivo, do
mesmo modo que o trabalho repre
senta exatamente sua antítese dia
lética: o comprometimento dessas
forças no projeto social. Entretan
to, recompostas suas provisões cria
doras pelo lazer, é no trabalho que
o indivíduo vai utilizá-las, recome
çando tudo de novo, cada uma das
quatro categorias — educação, cul
tura, cidadania, lazer — gerando
todas as outras. G

De fato, o projeto existencial se
desdobra numa sucessão de projetos
e iniciativas. Artesão do seu pró-

c TRIGUEIRO MENDES, D. Para uma
filosofia da educação fundamental c
média. K. Cult. Vozes, n. 2, p. 10-12. 

prio ser, no começo, o indivíduo
terá de ser depois artesão de mui
tos c diversificados fazeres (no pro
jeto existencial ele faz seu ser e, si
multaneamente, seu ser faz seu
fazer'). Há uma espécie de dialética
pela qual um fazer inicial instaura
o ser, e depois o ser instaurado rea
liza os múltiplos fazeres através dos
quais ele se enriquece c consolida.

A educação é um artesanato: a arte
de “tomar partido” no complexo in
finito de possibilidades que cercam
a existência de cada um, fixando
nele seu recorte individual. E de
pois, indefinidamente, ir “tomando
partido” nas várias circunstâncias
através das quais o projeto exis
tencial se materializa, ou seja, a in-
tencional idade radical do ser huma
no ganha corpo, expandindo-se e di
versificando-se no plano empírico da
ação.

Lembrando a clássica distinção
entre o agir c o fazer, o agir é a
primeira disciplina fundamental do
ser humano, frutificando na multi
plicidade in-definida do fazer. O
agir, na filosofia tradicional, era o
fazer na ordem dos valores, e o fa
zer, o agir na ordem da matéria.
Ora, o fazer e o agir se cruzam, dia-
leticamente, de modo que os valo
res saem das mãos do homo faber
tanto quanto entram no espírito do
homo sapiens. O ser é o fazer.

O artesanato educacional apresenta
um complicado processo de articu
lações. Em primeiro grau, * a arte
é a ciência de modelar o projeto
existencial de que já brota o agir;
em segundo, a arte é a ciência de
modelar o próprio agir, que fruti
fica em várias direções (estado de
vida, profissão etc.) ; em terceiro
grau, a arte é a ciência de modelar
os vários fazeres que materializam
o agir e de que cie se nutre, dialeti-
camente.

Grau entendido aqui como instância.



Vejamos, por exemplo, o que signi
fica ser médico, do ponto de vista
de um artesanato. No primeiro mo
mento — de escolher uma profissão
c situar-se nela — expressa uma
opção coerente na linha da inten-
cionalidade do indivíduo como ser
no mundo e, portanto, um prolon
gamento do projeto existencial; mas
como materialização empírica do
projeto existencial, esse momento
já se insere na condição de fazer;
quem vai ser médico chega a um
momento em que tem presente na
consciência, simultaneamente, o
perfil real da atividade específica a
que vai se dedicar e o projeto de
toda sua existência, condicionan
do-se mutuamente a esses dois fa
tores. Esse segundo momento, cor
respondente ao segundo grau, por
tanto, é essencialmente ambiva
lente, porque é de mediação entre o
projeto no nível da existência e o
projeto no nível do fazer, entre o
artesanato de primeiro grau (do
ser) e o do terceiro grau (da ação
empírica e materialmente definida).

Tal fazer, portanto, tem duas faces:
uma, ligada ao cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsujeito como instân
cia criadora, e outra, vinculada ao
objeto. Um terceiro grau do arte
sanato educacional diz respeito,
fundamentalmente, ao objeto. Por
exemplo, a medicina, como objeto,
tem seu recorte próprio, impõe suas
próprias normas, que não fluem
somente do sujeito. Não se pode di
zer que essas normas o excluam, já
que as qualidades subjetivas do mé
dico colaboram com seu saber,
mesmo no sentido operativo. Na
verdade, há uma dialética, em cada
fase, entre o valor preponderante
que a caracteriza, e os valores sub
jacentes que configuram as outras
fases.

O modo mais eficiente e apropriado
de apoderar-se do objeto — no caso, 

a matéria que constitui a medicina
— representa a educação médica, e
aí temos o terceiro momento do ar
tesanato educacional. Quais os pro
blemas de tal artesanato nesse grau
c nesse exemplo? De um lado, im
porta definir, através de métodos
epistemológicos adequados, o saber
necessário a um médico, e de arti
culá-lo com outros saberes que o
complementem e ampliem; de outro
lado, trata-se de estabelecer as 
dições adequadas — quanto ao ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA145
tempo e aos métodos — de apropriar
esse saber. É claro que nesse pro
cesso de apropriação, colocado no
terceiro momento do artesanato edu
cacional — isto é, no momento
regulado predominantemente pelo
Objeto — o Sujeito não desaparece;
apenas ele é focalizado mais como
matéria para um determinado fazer,
que como fonte de agir, do “senti
do”, “da consciência”, da “intencio-
nalidade”, da “vocação" a ser ma
nejada com vistas a produzir deter
minada “forma”, e nisto consiste a
aprendizagem.

Como operar essa massa de virtua-
lidades que se concentram no indi
víduo? Evidentemente, a matéria a
que se aplica a técnica pedagógica
abrange todo o ser do educando,
logo, também seu agir: não se pode
tocar nesse objeto, nem tirar dele
os efeitos desejados sem se acomo
dar ao jeito dele, que se expressa no
seu agir. O que queremos dizer, 
tudo, é que esse agir, agora, nesse
terceiro momento, c enfrentado so
bretudo como Objeto. Embora esse
Objeto seja de caráter excepcional,
pois é impregnado da força criadora
do Sujeito, sem reduzir-se nunca à
passividade e à inércia. Nesse caso,
há uma posição dialética. O indiví
duo, ao educar-se, não porta, como
simples instrumento, a ação de edu
cador; ao contrário, o educador o
que faz, com seu toque estimulador,
é transformar o educando no instru
mento de sua própria força, isto é, 
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ele sua própria subjetividade. 7 A 
ação do educador e cio educando 
recai sobretudo no agir, que é radi
calmente criatividade; e o agir, con
vert ido em instrumento, é um jorro 
incessante de diferentes fazeres. A 
educação consiste, basicamente, em 
acionar o agir; em desatar a poten
cialidade instrumental que este re
presenta, em ligar o homem-cri ador 

I'oder·Se· ia aplicar, concre tamente, o 
conceito de Objeto em relação à edu
caçiio. "A no,·a obje tividade adquirida 
pela educação gera l como resultado de 
sua encarnação pela praxis impôs ·lhe, 
primeiro, que. em ,·ez de isola r .se do 
fazer ou da técn ica, dos vários fa zeres e 
tccnicas, ela a) assuma a fun ç5o de 
situá.Jos, de integr:\· los, e sobretudo de 
vincuJ:\.Jos ao homem como fonte 
transcendente de todo fazer , por isso 
mesmo capaz de rec ri á·los incessan te
men te, e b) que a própria educaç;io 
geral seja concebida, ao lado de outros 
objetivos, como uma preparaç:io para 
o fazer, enquanto proporciona uma 
,·isão do objeto muito mais ampla e 
fl exível que a oferec ida pelo saber téc
nico no sentido tradicional. Ela ni10 
ensina tanto a aplicação como os cri 
térios que Jcyam :)s mais di,-ersas apli
cações, eliminando a sen •idii o destas a 
condições concretas de e paço, de tempo 
G de tecnicalidades. " (TRIGUEIRO 
l\IENDES, D. Um novo mundo, uma 
nova educação. R f3EP, n. 113, p, 1 J. 
1969) . Novamente, uma aplicação con
creta do ensino do 2.0 grau. Não se 
trata tanto de determinar o momento 
da especialização, mas também, e so
bretudo, o da aproximação das fontes 
mais ricas do educando através de pro
cessos da educação geral. Em vez de 
dar-lhe um instrumento, é preferí,-el 
a inesgotável e a ín-finita instrumen 
talídade do Sujeito. 

8 Antes, opunha-se o homo fab er ao 
homo sapicns. A verdade é que o hom.o 
fabcr carrega consigo o homo sajJieus: 
seu fazer está impregnado de essência 
criadora do Sujei to, o fazer é o agir do 
homem, inscrevendo-se como criação na 
ordem do mundo. Dessa forma , cessa a 
oposição e desaparece igualmente a in
ferioridade do homo fab cr: o faze r não 
é atividade degradada. mas se prende às 
fontes mais altas do ser e do agir. De
saparece o dualismo ser-fazer, cducação
·trabalho, educação geral - educação 
técnica. Ser, fazer e agir são a mesma 
coisa. 

ao h om em artífice. 8 É despertar o 
agir, estimulando sua intencionali
dade própria, que se traduz como 
rumo e como força. Um homem é 
um ser in tencion al na medida em 
que descobre um sentido para sua 
ex istência e emprega a força ele que 
é capaz para objetivit-la. E a edu
cação não é senão a discijJlina do 
ser intencional. Toda a tarefa elo 
educador reside ape nas - e jit é 
demais - em descobrir, preservar 
e corroborar a intencionalidade do 
ser elo educa ndo. 9 

o Aplicaç:ío concret a: 

a) "A comunicação cultural e pedagó· 
gica que cabe à Unive rsidade promover 
en tre professores e a lunos não (: , de 
nenhum modo, a que se fixou na opi
niõ10 ge ral : a que se p rod uz entre o 
indutor e o induzido , o ri co e o pobre, 
o ato e a potência, o informado e o 
des informado, o docente e o discente . 
o acabado e o inacabado. Em vcl de o 
aluno reduzir.se ao ser do professor, ele 
reduz o ensinamento d es te ao seu pró· 
prio ser; e mais, ele modifica o ser cio 
professor, o conteúdo cio logos magis
teria l, p ela incidência nele de seu logos 
próprio, feit o de imaturidade-abertura, 
e não apenas ele ima turidade-tábula 
rasa. O erro da nossa visão cos tumeira 
é não concedermos ao jovem que ele 
tem o seu logos e que, !.º) só a partir 
deste se pode engrenar sua com unicação 
verdadeira com o logos do mes tre; 
2.º) o logos elo aluno é v;í liclo por si 
mesmo, não por si mples complacência 
- demagógica ou paternalista - dos 
adultos, embora seja menos rico do que 
o deles, na medida cm que o deles es
teja enriquecido pela memória cultural. 
Deve-se atribuir aos jovens o direito de 
colocar no di{tlogo, que é o funda
mento da universid ade, a novidade de 
sua indagaç·ão, a exigência de sua visão 
com novas raízes, a realidade de sua 
a percepção (no sentido herl.JJ1 tia no do 
termo) na qual os clcmc11tos projetados 
ele dentro são mais paclcrosos que os 
elementos intcrnalizados de fora." 
(TRIGUElRO l\o!ENDES, D. A Univer

sidade e sua utopia . RBEP, n. 112, p. 
226). 
b) "Nisso se constitui imprescindível, 
a nosso ver, a adequada incorpor.ição 
dos prnfessorcs e alunos à praxis uni
versit:\ria. Não se trata de incluir os 
ãlunos no contexto 11niv<•1si1ário com 
uma função meramente ｾｱｵｩｳｩｴｩｶ｡［＠ o 



A oencia ela educação é, portanto, 
ciência a plicada : ciência do fazer 
humano no sentido fone ela imen
cionaliclacle prolongada nas mani
festações empíri cas cio fazer. Ela 
abarca toda a di stânc ia que vai da 
sabedoria it técnica . Trata-se 
sempre el e um sa ber fa zer desde o 
mais radical, o sa ber fazer com o 
próprio ser, no primeiro momento 
do artesanato a que nos referimos. 
Esse primeiro faz er, que instaura o 
ser, pressupõe um saber, embora es
teja este ainda submerso em in
tuições que nascem, simultânea e 
inextricavelmente, do indivíduo e 
cio contexto social que o condi
ciona. 1º 

encontro deles com proíe so res e rnes· 
tres é o enconrto de duas correntes, ele 
águas diferentes que vão formar o 
mesmo rio, cada um co m conteúdo pró
prio, cm uns se expri111indo sobre tudo 
como potencialidad e anlccij1adora, e 
noutros co111 po tencialidade formadora. 
Os dois papéis se cruzam, cabendo ii 
Universidade rixar métodos apropria
dos de reduzir a conteúdos v;'didos a 
contribuição de pro íessores e alunos, do 
mesmo modo que lhe cabe reduzir fe
nomenologicam ente as diferenças ideo
lógicas. A condiç1ío generacional é con
diçfio de visão, ao lado de outras como 
a doutrinária e a ideo lógica. Na an
tiguidade roman a, Cícero traduziu a 
palavra f1aidcia por Jw111a11itas, como 
lembra l\larrou (Hisloirc de l'Éli11ca
tio11 da.ns l'Antig uilc. Ed. du Seuil, p. 
144) : como parte essencial de u111a 
nova humanilas, as novas gerações, so
bretudo no mundo dividido, constituem 
parte substancial da cultura." (TRl· 
CUEIRO MENDES, D. O Governo da 
universidade. Documenta. 61, separata 
2i, p. 30). 

10 t claro que depois existe. consciente 
ou inconscientemente. a articulação, ou 
conexão entre indivíduo e sociedade, 
entre s;ber e fazer, através de inúme· 
ras concepções filosóficas e científicas. 
Em relação à perspectiva educacional , 
filosófica e sociológica da educação, v. 
TRIGUEIRO l\'IENDES, D. "A consci
ência artesanal da educação e o fenô
meno da ai icnaç;ío " e ",\ sociedade pro
blematizada'', no artigo A expansão cio 
ensino superior. RDEP n. 108, p . 218, 
1967. 

A oencia da educação constitui, a 
nosso ver, o objetivo fundamental 
da Faculdade ele Educação. Como 
saber e como fazer, e como um saber 
que resulta ele um novo fazer do 
homem, ela constitui hoje uma ciên
cia nova, ele cujo ineditismo poucos 
suspeitam, e a maioria não chega a 
conceber além elas palavras. Ela im
plica urna nova epistemologia, uma 
nova praxis um humanismo 
novo. 

É o sentido e a eficácia dessa nova 
"paidéia", surgindo nos céus histó
ricos cio nosso tempo, que nos pa
rece constituir a função ri}clical ele 
uma Faculclacle ele Educação na me
dida em que esta se encontra no ápi
ce ela Universidade e do próprio 
processo cultural. 

Como construir uma nova "pai
déia"? Esta nos parece constituir a 
missão de uma Faculdade de Edu
cação, e a razão pela qual ela se 
coloca no cume ela Universidade. 
Ela é, repetimos, o órgão ele edu
cação da Universidade e, por meio 
desta, o órgão de educação ela pró
pria sociedade, constituindo cons
ciência e disciplina ele sua praxis. 

Preliminares para uma teoria da 
Faculdade de Educação 

A função "educação" 

À Faculdade ele Educação está reser
vada a função-educação na Univer
sidade e, em grande parte, na pró
pria sociedade. 

Tal conceituação só por equívoco 
poderia ser considerada tautológica. 
Nossas Universidades transformaram 
o saber sobre educação numa espe
cialidade autônoma, ministrada por 
um de seus cursos, quando esse sa
ber deveria encarnar-se nas suas es
truturas e dirigir permanentemente 
seus passos. O saber pedagógico 
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deve informar (sem constituir fator
exclusivo, obviamente) a organiza
ção da própria Universidade e de
seus cursos, o planejamento de ati
vidades pedagógicas e, sobretudo, o
modo pelo qual outros saberes —
correspondentes às várias especiali
zações científicas — se convertem decbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
saber-em-si em saber-para-outros, de
saber objetivado em saber comuni
cado. Essa reconstrução de conheci
mentos para efeito de comunicaçãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

148 didática constitui a essência da pe
dagogia como ciência e como pro
cesso operacional. Isto é, como
praxis. Do ponto de vista do saber,
portanto, a pedagogia é constituída
das relações entre o educador, o
educando e o saber propriamente
dito. Ao conjunto dessas relações,
com o que elas envolvem de ciên
cia e de operacionalidade, é que
chamamos aqui a função educação.

Em certo sentido, poderiamos con
siderar a Faculdade de Educação
uma escola de métodos, c a esse
propósito cabe desde logo uma dis
tinção fundamental. A tendência a
hipostasiar o saber chega a atingir
os processos mais estritamente liga
dos à experiência; o problema dos
métodos, por exemplo, passa à or
dem de uma didática que ignora,
basicamente, as exigências de cada
categoria do saber, determinadas
pelo seu objeto específico e pela
experiência dos que com ele estão
identificados. Classificou-se a edu
cação em objeto de estudo, deixando
de ser uma praxis dirigida pela
ciência dos educadores.

A análise dessa reificação do saber
pedagógico parece indispensável,
não só à compreensão de graves de
formações ocorrentes no Brasil,
como também à instauração de um
novo modo de pensar c fazer a
educação, devendo a Faculdade de
Educação, como instituição nova,
constituir o ponto de origem desse
processo instaurador. Faremos ape

nas algumas indicações, a título de
ilustração.

Numa Universidade, todas as Esco
las são, em certo sentido, de edu
cação, já que o saber próprio que
as especifica se transforma em obje
to de educação, mediante processos
que são essencialmente pedagógicos.
A Escola dc Educação e, por exem
plo, a de Medicina, são duas instân
cias educacionais, intimamente re
lacionadas entre si, uma como pro
dutora de saber pedagógico, c a
outra como um de seus consumi
dores. Mas, em compensação, esta
última está inserida na própria pra
xis da Medicina, pela qual se ins
piram a profissão e o ensino corres
pondente. Daí não poder existir
nenhuma pedagogia geral que, no
ensino médico, possa prescindir da
pedagogia médica, alicerçada na re
ferida experiência. O que resulta
dessa consideração, entre outras
coisas, é que a Faculdade de Edu
cação, ocupando-se da função edu
cação na Universidade, constituirá
um centro de saber pedagógico hau-
rido, sob o estímulo e direção de es
pecialistas nesse campo, da contri-
buição de todas as áreas de ensino
universitário, e encarnado na praxis
de todas as unidades integrantes da
Universidade.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

M etodologia educacional

especificidade de cada Escola ou
Faculdade na Universidade é de
matéria e de forma. A matéria, como
campo dc saber, e a forma de orga
nizá-la e de transmiti-la impõem,
uma e outra, suas respectivas meto
dologias. As duas são determinadas
pela natureza do Objeto c pela na
tureza do Sujeito. O Sujeito, como
fonte criativa, é capaz de alterar e
multiplicar seu desempenho de
acordo com as circunstâncias pes
soais e sociais. A idéia do Sujeito
está associada à do in-finito, um  



inacabado que incessantemente su
pera os atuais acabamentoszyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA por força
ele sua própria e inesgotável virtua-
lidade. É o Sujeito epie, primeiro,
constitui o Objeto, transformando
a coisa opaca cm algo significativo;
e, depois, torna o Objeto, de estru
tura fechada, em estrutura aberta a
sua própria reestruturação.

A fim de ter uma aplicação bastante
concreta, importa apenas lembrar
que a polivalência da educação só
pode ser entendida a partir dessa
dialética: como operar em face da
potencialidade do Sujeito e das de
terminações do Objeto. 11 Uma edu
cação puramente do Objeto se esgo
ta nos desempenhos do educando ou
de qualquer pessoa num momento
dado. Esgota-sc no praticalismo.
Uma educação puramente do Sujei
to teria que derivar ou para uma
nova aventura, um diletantismo da
consciência solitária numa linha
“existencialista”, ou para um vitalis-
mo dionisíaco do tipo individualista
na linha nietzschiana. Essas duas al
ternativas são belas mas ineficazes,
como é ineficaz o próprio diletan
tismo ou a consciência do trágico.
A educação autêntica é ao mesmo
tempo do Sujeito e do Objeto.

Por outro lado, o Sujeito abriga
condições psicológicas individuais e
típicas, segundo condições socio-
culturais que ele interioriza, redu
zindo-as a sua própria estrutura de
Sujeito. O processo educacional está
enquadrado nas estruturas e funcio
namento da subjetividade. O 
jeito, como tal, não se resolve nos
fatores psicológicos, concebidos

u No artigo citado anteriormente, na
nota 7, insistimos nesse tema: "Não es
quecemos, nesse passo, quanto a noção
de criatividade se confunde com a de
indivíduo; mas tampouco omitimos
quanto o Objeto representa para o in
divíduo, ao mesmo tempo, um limite e
uma fonte fertilizadora; nem, sobre
tudo, que no real o Sujeito e o Objeto
sc*  implicam reciprocamente.”

como valores per sc, imanentes ao
indivíduo. O sujeito funde nesse
lastro psicológico, que realmente
existe, condições e valores sociocul-
turais. Um conceito mais concreto:
a orientação educacional não é
só a busca de preferências suposta
mente existentes em estado puro
dentro do espaço psicológico da
criança e do adolescente, porque
não existe espaço psicológico puro:
o psicológico é o social interiori
zado. A orientação educacional
parte do reconhecimento do con
fronto homem-mundo, sob a forma
dialética do mundo a fazer-se pela
ação do homem, e do homem a
fazer-se a si mesmo enquanto faz o
mundo: o reconhecimento, portanto,
de que as preferências vocacionais
resultam de um apelo de dentro e
de fora, simultaneamente educacio
nal e profissional: o indivíduo e a
sociedade, o universo da criação e o
universo do trabalho. Por isso, em
termos filosóficos, a orientação é
uma só, com diferentes nuanças se
gundo as etapas da educação.12

A subjetividade, ao mesmo tempo
que apresenta identidade própria, já
é representativa de um contexto
que a ultrapassa. Mantém-se a uni
dade, simultaneamente compósita e
inteiriça, graças ao poder que tem a
subjetividade de integrar termos
contraditórios — por exemplo, o “in
terior” e o “exterior” — mas, ao
mesmo tempo, de afirmar sobre a
diversidade e a contradição a sua
identidade fundamental. Essa ten
são permanente entre a subjetivi
dade e a objetividade, entre a apro
priação da realidade exterior pelo
indivíduo e a sua permanente aber
tura ao dinamismo da ordem so
cial, constitui uma dialética de im
portância essencial na fenomenolo-

12 TRIGUEIRO MENDES, D. Para uma
filosofia da educação fundamental e
média. R. Cult. Vozes n. 2, 1971 (so
bretudo p. 94-95) e Um novo mundo,
uma nova educação. RBEP n. 113. p. 9.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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gia da educação, tanto quanto da
sociedade e da cultura.

A relação fundamental entre o in
divíduo e a sociedade se realiza em
forma de intersecção. O conceito
geométrico — do ponto onde se
cortam duas linhas ou duas super
fícies — serve para definir essa in
tersecção pela ruptura; essa vida
nova que surge de uma ferida aber-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

150 ta ’ essa «^inação de continui
dade e descontinuidade, em que
esta se reconquista a si mesma, per
manentemente, daquela, e a conti
nuidade novamente se impõe sobre
a descontinuidade.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Inter e secção: abertura e recusa;
comunicação e corte. O indivíduo
ingressa na sociedade, não para nela
se amassar, mas para cindi-la, nela
se engrenar pelo conflito — desen-
cadeador de uma sequência dialé
tica — ao cabo do qual a sociedade
terá condições de acolher, ou não,
uma nova forma de consciência, um
novo ponto de partida; uma rede
finição das situações e dos pro
blemas.

“A cultura também é dialética. In-
forma-a uma dupla intenção: a
de descobrir e a de transcender; de
refletir fatos e de projetar utopias;
de ser ao mesmo tempo reflexiva e
tensional.” 13

Há urna racionalidade ex-vi do
Objeto, outra, ex-vi do Sujeito. A
conciliação entre as duas — de um
lado, as exigências do aluno/profes-
sor, como Sujeito, e de outro lado, as
exigências do Objeto — e o con
trole da interação dialética consti
tui a Metodologia educacional. Daí
a heresia generalizada, apesar de
tudo, da didática separada como um
saber em si.

13 TRIGUEIRO MENDES, D. Realidade,
Experiência, Criação. RBEP n. 130, p.
230.

É próprio da dialética o apelo, sob
forma tensional, de cada um de seus
termos para o termo que o contra
diz. Esse apelo não se manifesta ape
nas em momentos privilegiados (em
bora os tenha) como os do con
fronto entre as antíteses no pro
cesso de integração. Cada termo an-
titético já se encontra enredado no
processo de complementaridade. As
sim é que o Sujeito se liga ao Ob
jeto, já dividido, tensionalmente,
entre sujeito e objeto, isto é, ao
modo de um e de outro. O Pour-soi
não configura um saber do sujeito
absoluto, como pretende, sem se dar
conta, o psicologismo pedagógico. E
o Objeto, por sua vez, não é uma
matéria inerte nem um En-soi abso
luto, mas uma realidade já contagia
da pelo dinamismo do sujeito moven
do-se dentro do processo em que se
instauram o ser e seu comporta
mento. 11 Sua realidade só se com
pleta com o Pour-soi e o En-soi.
Nem objetivismo absoluto, nem
subjetivismo absoluto. Nem o im
pério da matéria da ciência, nem o
do comportamento do aluno e do
professor, nem, tampouco, o império
do método. Nenhuma dessas enti
dades é inteiramente válida por si.
Elas formam uma tríade dialética
cujas parles se articulam segundo
um processo dinâmico de comple
mentaridade.

14 “Há uma “virada” do espírito humano,
ou seja, de sua nova atitude, já que,
antes, ele consumia sua riqueza na
autocontcmplação, enquanto hoje ele
infunde toda sua força na pesquisa c
na compreensão do Objeto, articulan-
do-o ao seu próprio dinamismo cria
dor. A partir do momento cm que a
educação passa a constituir um grande
esforço para compreender o Objeto e
para situar-nos diante dele, é óbvio que
o Objeto fica totalmente imantado pela
criatividade do espírito.” TRIGUEIRO
MENDES, D. Um novo mundo, uma
nova educação. RBEP n. 113, p. 9.



Aspectos da DidáticazyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Ora, o que ocorre com o nosso sis
tema educacional, espccialmentc na
Universidade, é exatamente a sepa
ração entre esses três aspectos. Sepa
ração do ponto de vista cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestrutural
e do ponto de vista funcional. Cada
um deles se organiza como um todo
segundo sua própria lógica interna.
Esse fenômeno, com raras exceções,
parece flagrante no caso da Didá
tica, como era ministrada pelas Fa
culdades de Filosofia e, mesmo, por
algumas Faculdades de Educação, as
quais realizam, como há pouco
acentuei, a hipótese do processo pe
dagógico. O método substancializa-
do. Com a agravante de excluir
quase tudo que deveria servir-lhe de
base. Que vem a ser esse tipo de Di
dática c como se organiza? Antes de
mais nada, exclui as exigências me
todológicas de cada campo especí
fico do conhecimento. Pois até
mesmo as Didáticas Especiais, em
que se fragmenta a Didática Geral,
guardam com as respectivas áreas
científicas uma relação meramente
extrínseca. A didática de Física, por
exemplo, não incorpora a metodolo
gia científica própria dessa área do
saber. Tal articulação, de resto, exi
giría que o professor de física
extraísse de sua matéria os ele
mentos que, juntamente com outras
instrumentalidades pedagógicas, de
veríam compor a didática de Física;
ou que o professor de Didática,
além da formação especializada em
Física, trabalhasse em íntima co
nexão com o responsável por essa
matéria.

É certo que se exige, pelo menos
legalmente, que o professor de Di
dática de Física (ou de qualquer es
pecialidade) tenha a formação
científica corespondente. Mas isso
não é suficiente: impõe-se colher a
Didática do próprio exercício da
Física, em termos de elaboração 
todológica dessa ciência. Exata

mente nesse ponto se verifica a
ruptura do processo pedagógico. O
didata de Física é o didata super
posto ao físico, usando na didática
uma metodologia que não incorpo
ra, intrinsecamente, a metodologia
da Física. Persistem dois tipos de
racionalidade, duas praxis distintas.
A primeira razão desse fenômeno
provém da unilinearidade da lógica
que preside a formação do saber,
simétrica à que preside sua trans
missão, gerando o paralelismo em
vez da integração. A segunda, em
parte derivada da primeira, é a for
malização incorreta do campo de
cada ciência. Elas são estruturadas
muito mais de acordo com uma ló
gica formal “vazia” do que com a
lógica dialética capaz de captar os
apelos de uma ciência para outra,
da forma para a matéria, do conhe
cimento para a praxis (entendida,
aqui, como forma de construção do
conhecimento). Deixando de ser
operativo, o conhecimento se con
verte em simples exercício de uma
racionalidade vazia, mas cheia de
ambição de controlar a realidade.
Entre esse tipo de racionalidade e
a realidade se interpõe, para iludir
a primeira e sem que ela o pressin
ta, um jogo de suposições não veri
ficadas que funciona como sucedâ
neo da legítima reconstrução do
saber pedagógico. Suposições deri
vadas, muitas vezes, do “senso
comum”. . .

Supressão das didáticas especiais

A Resolução n.° 9 (6-9-1969), do
Conselho Federal de Educação, 
prime as didáticas especiais e impõe
a prática de ensino: “Será obrigató
ria a prática de ensino das matérias
que sejam objeto de habilitação
profissional, sob forma de estágio
supervisionado a desenvolver-se em
situação real, de preferência em cada
escola da comunidade.”ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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Parecem corretas as duas n orm as el a 
resolução, m as es timaríam os a lterar 
o arca bo uço el a dicl;i t ica, ou m elhor , 
ela m etodolog ia ed ucacio nal , já que 
está calcada, a nos o ver, em propo
sições con sistent es. 

Mais recent emente, algum a Facu l
dades de Educação começam a a lt e
rar esse quad ro co m a introdução 
de cursos el e did á ti ca cio ensin o su
perior, em nível ele aperfei çoa
mento ou mestrado, destinados a 
professores d as diversas üreas uni
versitári as. 

Pedagogia e Didática 

O pensamento so bre a pedagog ia 
brasil eira, a nosso ver, p rovém el e 
cren ças cujas raízes não são pesqui 
sadas. A lém cio "senso comum '', j ;i 
referido, h ;i pré-conceitos tradicio
nais, tão fortemente interio1·izaclos 
que se apresentam como conceitos 
científicos. Subsiste, igua lmente, a 
crença num certo tipo apriorístico 
em relação à norm a tividade. Admi
te-se, sem exame, que a estrutura d o 
pensamemo corresponde à ela ver
dade. Funcionando pelo seu pró
prio impulso, ele chega it verd ade 
simplesmente por via dedutiva. É 

certo que não se trata, n a maioria 
cios casos, de um a priorismo abso
luto. Há um pouco ele matéria 
experiencial concorrendo no es
forço de acionar a m;íquina lógica. 
Mas o que acontece é que tal maté
ria é introduzida no pensamento 
pelos canais cio "senso comum" ou 
ela lógica espontânea sem qualquer 
controle rigorosamente científico. 
O mais grave, entretanto, convém 
insistir, é a pretensão ele erigir-se ｾｭ＠
norma ti viela de científica essa lógica 
inconsistente e arbitrária . Fenôme
no tão inquieta nte quanto o . d a 
quantidade de mentes geométncas, 
seduzidas por esse tipo ele cons
trução intelectual no campo da pe-

dagogia. 

É curioso obsen·a r a di stância emre 
a preten são reformista d e muitos 
d esses pedagogos e o cadter roti· 
n eiro d e se u p en sa m ento. Apegam
. e, fund amentalmen te, a co n ce itos 
cor ren tcs o nde caber ia criar novos 
co n cei tos, o u reformula r os a ntigos, 
como j :i fo i a in a lado, segundo um 
modo operatór io. E stão presos a 
um a clicheria inte lectual tracl icio
n <t li sta, i ;; a lgum a vezes importada, 
com o cl em o n strn signifi ca ti vamen te 
se t1 arsena l ling üís ti co . De resto, as 
crcnç;1s e <t palavras se tornam cúm
pli ces ic; umas el as o utras, as p a lavras 
projeta n clo as crenças i n terioriza clas 
e, <to m esmo tempo, cr ista li za ndo-as, 
para d epo is reintrojet:'1-las, rev igo
r:ida s, p elo re fluxo elas idéias . 

Em sínte e, poderíamos di ze r que a 
did :'ili ca n o Brasil, co m h o nrosas 
exceções, n os cl ;í <t impressão de um 
rece itu ;í ri o e labor ado p elo senso 
comum, sob a di sc iplin a de um a ra
cio n a lidade espontâ n ea, não ra ro 
apo iad a vagamente n a ra cio n a li
d ;i d e cien tífi ca, extr a ída el e cen ;is 
c1c ncias ela ed ucação, particul a r
mente :i psicologia. Fenômeno an;i
logo ao que ocorre, por exemplo, 
com a "administração escolar". São 
receitu f1rios que poderia m ter algum 
mc'.:ri to com o tcn tativas pragm á ticas, 
fei tas m od es tam ente em volta el a ex
peri ên cia. Na verdade, é o co ntr;írio 
que acontece: esse conjunto ele nor
m as, muitas vezes nem pragmáticas 
n em científi cas, pretende, com arro. 
g<1nci a dogmática, controlar a praxis 
ped agógica com a autoridade cb 
"ciência". 

1:; E m 197 1, a legislação do ens ino do 1.0 

e 2.º gra us mudou a "clicherie". V., 
neste traba lh o, o tópico referente a ｣ｳ ｳ ｾ＠

legislação. 
JG Sobre a relação entre a lingiiís1ica e a 

form açfio das crenças, v. ｃｈｒｬｓｈｏｌｾｲＮ＠
Rotlerick. T eoria do Co11/i ecim e11to. Rio, 
Zahar, 1969. cap. 5. Tivemos oponuni· 
tlade de abordar esse problema no tra
balho: A Universidade e sua utopia . 
RBEP n. 11 2, p. 223. 



Do ponto de vista científico c prá
tico, a Didática Geral só poderia
existir como ponto de confluência
da metodologia do Objeto e da me
todologia do Sujeito. O curso dc
Didática, sob um Coordenador,
seria constituído, basicamente, de
seminários de que participassem
professores representantes das áreas
científicas interessadas (engenha
ria, medicina etc.) e das ciências
aplicadas, sempre em termos de me
todologia científica.

Fundada essencialmente na praxis
cm que três referidos elementos se
inserem e com os quais se consti
tuem, nada impediría à Didática
Geral de realizar um certo esforço
de teorização, ou melhor, de “decan
tação” teórica. Ela procuraria iden
tificar, por exemplo, o comum c o
diversificado nas várias metodolo
gias setoriais; compor pelo critério
da identidade ou semelhança dos
métodos, as "comunidades” cientí
ficas, ou, em sentido inverso, dedu
zir das "comunidades” científicas
um método típico; estabelecer cer
tas normas práticas do ensino,
dentro de um espírito pragmático e
flexível, infenso ao dogmatismo.

De qualquer modo, essa matéria
“Didática Geral” deveria operar co
mo praxis, isto é, por tateamento,
por contatos multidisciplinares e
transdisciplinares, por aproximações
crescentes de uma metodologia teó-
rico-prática do ensino.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 problem a da
in terdiscip linaridade

O problema da interdisciplinarida
de, aliás, se põe em cheio nessa dis
cussão. Não basta reconhecer que as
ciências afins devem trabalhar in
tegradamente. Há que pesquisar o 

método de integração no Brasil.17
Trata-se de reunir as matérias e os
professores num espaço do saber c
num programa solidários, mas, so
bretudo, dc construir um “objeto
intencional”.

Husserl configura o "objeto inten
cional" nas cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAMéditations cartésien-
nes: “La strueture la plus générale
qui, en tant que forme, embrasse
tous les cas particuliers, est designée
para notre schéma général ego-co-
gito-cogitatnm. A elle se rapportent
les descriptions très générales que
nous avons tenté de faire de l’in-
tentationalité, de sa synthèse
propre... etc. Dans la singulari-
sation et la description de cette
strueture, Yobjet intentionnel situé
du côté du cogitatum joeu — pour
des raisons faciles à saisir — le rôle
d'un gnide transcendental, partout
oú il s’agit de découvrir les types
multiples de cogitationes qui, en
une synthèse possible, le contiennent
en tant qu’état de conscience d’un
même objet. Le point de départ est
nécessairement 1'objet “simplement”
donné; de là, la réflexion remonte
au mode de conscience correspon-

1” Tentamos elaborar uma metodologia
interdisciplinar cm nosso curso de Pla
nejamento Educacional (Mestrado da
PUC, 1973), baseada nas seguintes ca
tegorias: circularidade das ciências, uni
dade do conhecimento, sujeito c objeto,
totalidade, qualidade c quantidade, ra
cionalidade política, racionalidade téc
nica e racionalidade econômica. No
Mestrado do IES.-VE (Fundação Getu-
lio Vargas, 1974) , através do curso de
Filosofia da Educação, procuramos pes
quisar a metodologia transdisciplinar. O
tema fundamental consiste no Sistema
(sobretudo na perspectiva dc Michel

Foucault) c na possibilidade de ultra
passar o Sistema: ciência, filosofia e
educação. Entre os instrumentos do
curso, destaca-se, exatamente, esse tipo
de metodologia. Edgar Morin está elabo
rando a pesquisa transdisciplinar no
sentido dc um meta-sistema, ou de uma
meta-teoria. V. Le Paradigme perdu: la
nature h  amaine (Paris, Senil, 1973)
cap. 6: “L’homme péninsulaire”, so
bretudo Scienza Nuova, p. 229 e seg.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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dant et aux hori zons de mocles 
potentiels impliqués dans ce mocle, 
puis aux autres mocl es d 'une vie d e 
conscience possible clans lesquel s 
l'obj et pourrait se présenter comme 
"le m ême." Imedi a tamente depois 
cio "objet imentionnel' ', Husserl 
frisa e complementa a idé ia el a uni
dade universa l de todos os objetos, 
bem como o problema ele sua eluci
dação constitutiva . i s 

Parece-n os que existe cena conver
gência (ou certa analogia) entre o 
"objeto intencion a l" , na ótica 
husserliana, e o "objeto" em nossa 
perspectiva. Em programa para o 
curso de Filosofia ela EclucaÇto 
(Fundação Getúlio Vargas, IASAE, 
197'1), incluímos o tópico "Prospec
tiva", cujo roteiro abrange algumas 
referências funclam en tais : superação 
da educação ridigamente estrutura
da em relação ao Sujeito (escalona
mento por idade e geração) , e em 
relação ao Objeto. O "Sujeito histó
rico" na sociedade tende a ser um 
só, congregando as diferentes classes 
sociais e diferentes grupos et;irios e, 
dessa forma, a interessar-se cada vez 
mais pelo mesmo Objeto. Unidade 
de objetivos e de "intencionalida
de" (projeto) num novo tipo de 
sociedade democrática. 19 (V. "Ins-
titmçao educativa e 
social'', neste trabalho) . 

contexto 

Só poderemos realizar o Saber se 
estivermos aparelhados pela meto
dologia inter e transdisciplinar. A 
Faculdade de Educação precisa ela
borar essa metodologia (aplicada à 
educação, é claro) para si própria, 
para a Universidade e, de modo ge
ral, para o processo educacional. 

18 HUSSERL, E. Méditations cartt!sie1111es. 
Paris, 1947. p. 43.45, 

10 V TRIGUEIRO MENDES, D. Um 
ｮｾｶｯ＠ mundo, uma. nova educação. 
RBEP n. 113, p. 11-12. 

O problema das c1encias 
aplicadas à educação 

Seria d e supor qu e as c1encias, in· 
tegra ndo o currí cul o d a form ação 
elo p ro fesso r ou ci o pedagogo, in
j e t;issern din amism o n ;i "razão" eles. 
criLi va e lin ea r d a n ossa ped agogia. 
N :1 0 é o q ue oco1Te. Assim como 
acontece :1 superpos ição ci o d ida ta 
n o fí sico, ocorre a d o clicl a ta no psi
có logo o u n o soció logo. O campo el e 
G ttb um d eles perm a nece autôno
m o, p rocessando-se a vin cul ação de 
um com o o utro por m era ex tensão 
m eta fó ri ca. D e r es to, é o que geral
m ente :ico ntece com o ensin o el as 
ciên cias a pli ca d as, n o Brasil. A apli
c:ição não muda intrinseca m ente, 
por "ca ta boli smo", a ciên(ia a que 
se refere: co la-se a el a como um rabo 
pos Li ço . 

T ern os na Universidad e, elo pomo 
el e vi sta d o ensino, as escolas de co11-
teú.do (En genharia, Direito, Ciên
ci as Socia is etc.) , e a escola de 111 d
t.odo, 20 sem que est;i se a rticule sis
tem a ti cam ente com aquelas para 
ass isti-las did a ti ca m ente, como seria 
su :i voca ção . 

Cabe, ponanto, ;'1 Faculdade ele 
Educação, assistir a U niversidacle 
como ｾｳ ｴｲｵｴｵｲ｡＠ d e apoio ;\ raciona
lização d o processo pedagógico, 
como instâ ncia ao mesmo tempo 
científica (pesquisa e teoria el a 
educação) e operativa (aconselha· 
mento técnico). Lembr:imos, como 
exem pio, determ inaclas ordens de 
problemas que receberiam o in
fluxo direto ele sua supervisão: se
leção• dos alunos; avaliação da 

20 !'cio que já foi dito até aqui, enten
de-se clararnclllc que não scpara111os o 
conteúdo cio método. Distingui111os ape
nas a prcdo111inf111cia de um e de outro, 
segundo a natureza de cada escola, 
tendo sempre presente que o conteúdo 
já abriga, virtual e dialeucamemc, seu 
método, assim como este guarda refe
rência essencial ao conteúdo. 



aprendizagem; relação pedagógica
entre professores e alunos; currí
culos e programas; relações entre
educação, cultura geral e formação
profissional etc.

É claro epie a Faculdade de Edu
cação está ligada não apenas à
Universidade, mas a todo o pro
cesso educacional, a todos os níveis
de ensino e, de modo geral, à polí
tica da educação. Por exemplo, em
relação ao ensino médio: destina-se
o Colégio de Aplicação ã demons
tração pedagógica e ao treina
mento. Mas os resultados desse
esforço não refluem para a própria
Faculdade como matéria de elabo
ração científica. Nem a Faculdade
(com algumas exceções honrosas)
desempenha sua função de labora
tório de experiência sobre currícu
los, administração escolar, metodo
logia etc. Mas o treinamento profis
sional deve estar calcado, simulta
neamente, na experiência e na ela
boração teórica, quanto aos conteú
dos e aos métodos.

Quanto à política educacional, é
ainda maior a omissão e a distância.
São ignorados o planejamento e a
administração da educação. Se a
praxis educacional está no centro da
praxis social, a indiferença das ins
tâncias teóricas da educação em re
lação à primeira explica, em parte,
a marginalidade da prória educação
em relação à segunda. E esclarece,
igualmente, seu empobrecimento
contínuo, disfarçado pelas peripé
cias do nosso “escolasticismo” pe
dagógico. 21

A perda de substância transformou
a Escolástica, nos fins da Idade Mé
dia, em formalismo pretensioso, mi- 

21 TRIGUEIRO MENDES, D. Indicações
para uma política de pesquisa educa
cional no Brasil. (IESAE, cópia mimeo-
grafada) e Pesquisa c ensino no Mes
trado de Educação. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(RBEP n. 128,
249, 1972.

nudente c dogmático. Era um fenô
meno de decadência. A incapacida
de de agarrar a substância leva tam
bém ao escolasticismo as ciências da
educação entre nós: preponderân
cia da forma sobre o conteúdo, dos
meios sobre os fins, das "abstrações”
sobre as realidades, da verbiagem
sobre as idéias, do exterior sobre o
interior. Mas nosso escolasticismo é
outro: um fenômeno de imaturidade
e não de decadência. Só que a ima- irr
turidade não decorre da cultura
jovem, mas da alienação da inteli
gência desligada da praxis, e pri
vada do que esta pode oferecer de
realismo e densidade.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Duas ''escolásticas”

O que mais caracteriza as duas es
colásticas é o dogmatismo. Uma
aparatosa máquina de regras me
nores, muitas vezes cerebrinas, se
converte numa máquina de poder.
Os "teólogos” dessa escolástica tor
nam matéria de obediência o que
deveria ser matéria de experiência.
Com pressupostos extraídos de uma
mente geométrica, ou de experiên
cias desenvolvidas no exterior, em
condições inexistentes ou ignora
das em nosso País, o pensamento de
dutivo traça as leis. As vezes são 
ros “divertissements” intelectuais
que se convertem em normas. Vive
mos, no Brasil, realmente, num
clima de escolasticismo pedagógico.

Fins e m eios

Por causa da distorção que acaba
mos de apontar, as reformas insti
tucionais na educação se reduzem,
quase sempre, a reformas adminis
trativas, e estas, a remanejamentos
superficiais na ordem dos meios. É
bastante curiosa a forma como al
guns pedagogos se transformam em
“administrativistas” graças à quí
mica sutil da alienação. Desinteres
sados de rever as finalidades da edu
cação tendo em vista ajustá-la à ori-
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ginalidadc de nosso País e, sobre
tudo, à irrupção de nova cultura no
mundo, alguns pedagogos deixam
simplesmente de ser pedagogos
quando cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApensam a reforma da edu
cação, tornando-se especialistas de
“meios". A Lei n.° 5.692, através
da Resolução n.° 8 do CFE, encam
pa os objetivos da Lei de Diretrizes
e Bases (Lei n.° 4.024, de 20.12.
1961). Ora, a filosofia das duas leis
são quase antagônicas. Na verdade,
a Lei n.° 5.692 não encampa a cons
ciência crítica e aperceptiva (finali
dades e objetivos), e sim, está en
campada pelo próprio establishment.

Imagine-se o pedagogo-tecnocrata,
desobrigado de situar-se em refe
rência às finalidades reais da edu
cação, terminando por colocar-se —
inconscientemente ou não — a ser
viço dos fins do establishment. O
empenho de qualquer tecnocrata em
buscar categorias “neutras" (uma
contradição, de resto), e a troca, em
decorência disto, do plano político
pelo plano técnico, resulta de uma
justificação prévia da política esta
belecida e dos valores que a in
formam.

Para exemplificar, nos Estados Uni
dos das últimas décadas, o tecnocra
ta não tinha consciência dos fins, já
que o establishment estava, pelo
menos aparentemente, consolidado.
E, nesse caso, tendia mais a conten
tar-se com os meios do que a discu
tir os fins que o justificavam (mes
mo porque a vinculação ao esta
blishment pelos que os integravam
dependia cada vez mais de uma es
pécie de consciência mecânica e re
flexa do que de uma adesão ativa e
criadora).

Os meios isolados dos fins se afir
mam exclusivamente em virtude de
sua "tecnicalidade”, e os especia
listas em política dos meios pode
ríam ser utilizados para realizar
qualquer empreendimento na polí

tica dos fins. Chega-se por esse ca
minho a admitir o que se poderia
chamar de tecnicidade formal das
idéias, abstraídas de sua “matéria”,
de seu “conteúdo” e de sua inten-
cionalidade. Novamente, uma cila
da da alienação. Meios coisificados,
opacos, sem atravessar a consciência
significante c intencional dos fins.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Legislação do ensino de
l.° e 2.° graus

É certo que está alterada, substan
cialmente, a educação brasileira,
mas se confirma essa “hipóstase”.
Por exemplo, o ensino profissiona
lizante não é coerente com as exi
gências reais do mercado de tra
balho, e tampouco há coerência
entre educação, tecnologia, perfil da
demanda, sociedade industrial e 
tura brasileira.

A Lei n.° 5.692, art. 5.°, § 2.°,
b (parte da formação especial) de
termina: “será fixada, quando se
destina à iniciação e habilitação
profissional, em consonância com as
necessidades do mercado de trabalho
local ou regional, à vista de levanta
mentos periódicos renovados." É
muito pouco. Primeiro, restringe-se,
exclusivamente, ao mercado de tra
balho. Segundo, os pedagogos que
elaboraram o projeto da Lei
n.° 5.692 e outros documentos legais
(por exemplo, a “habilitação pro
fissional”) deveríam se haver cer
cado de pesquisadores e especialistas
nas diferentes áreas: Filosofia, So
ciologia, Economia, Antropologia,
Ciência Política, Pedagogia (real)
através do planejamento interdisci-
plinar. Mas, no caso, existe apenas
a terminalidade para cumprir a lei
cartorial, já que a terminalidade
real em educação não existe.

Os pedagogos aguardam da lei a
expedição; não aguardam a pesqui
sa, o começo. Legislação prolífica,
pesquisa escassa. Mais edito do que 



lei (embora se saiba que a lei con
tém uma parte específica — o edito,
isto é, o preceito, o mandamento),
já que a lei ordena a praxis.

A Lei do l.° c 2.° graus consiste nacbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
verbalização das soluções c não na
sua viabilização. Qualquer lei deve
fixar princípios bastante precisos,
tanto mais precisos quanto mais
gerais. 22 Ora, a legislação do l.° e
2.° graus, cm alguns pontos, c bas
tante detalhada mas imprecisa nas
suas conceituações básicas. Não ofe
rece inteligibilidade, dificultando,
por isso mesmo, sua aplicação.
Alguns conceitos no relatório do
Grupo dc Trabalho, como “maté
ria”, “equilíbrio”, “estudos gerais”,23
“interpenetração” das três maté
rias (com estrutura distorcida: v.
“O núcleo comum” — Parecer
853/71 do CFE) , escalonamento das
séries c, por consequência, das ida
des (sem base consistente; v. Reso
lução do CFE n.° 8, art. 5.°, I; sabe-
se bem que a base rigorosamente
psicológica está pesquisada, por 

22 E preciso distinguir “geral” e “vago”.
Sabe-se na lógica que “a extensão” dc
uma idéia implica a “compreensão”, c
dentro dos limites da “compreensão”, a
idéia deve ser rigorosamente precisa.

23 O relatório c a Lei encampam a con
cepção dos “estudos gerais” do senhor
Rudolph P. Atcon (Rumo à refor
mulação estrutural da universidade
brasileira. Rio dc Janeiro, MEC, Dire
toria do Ensino Superior, 1966. p.
19-22) mas: 1) o Autor se refere so
mente à Universidade (“campo básico
do conhecimento humano”) e 2) a con
cepção do Autor c bastante contestável.
A cultura tem dc ser representada, na
Universidade moderna, por um corte
transversal que atravesse todos os mo
mentos do curso mas que, sobretudo,
integre o geral no particular, a cul
tura na técnica c a Universidade na So
ciedade. O modelo medieval que o Pro
fessor Atcon procurou rejuvenescer é
típico de uma sociedade estática. Tra
tamos do tema "estudos gerais”, ainda,
nos seguintes textos: Desenvolvimento,
tecnocracia e educação; Ensino dc Fi
losofia, c no ensaio Subsídios para a
reformulação universitária no Brasil.

exemplo, por Arnold Gesell) 24 e
outros deixam a escola sem uma ar
mação conceituai correta, em ter
mos operacionais, que permita a
implantação da Lei.

O relatório do Grupo de Trabalho
acena com a integração dos graus de
ensino. Mas o capítulo I, art. l.° da
Lei (e o relatório) perpreta o equí
voco em relação ao l.° e 2.° graus.
Ou um conceito só, e então não é ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA157
preciso superpor os dois graus, ou
a integração do l.° e 2.° graus com
as propriedades específicas de cada
um. Especificidade mas também
complementaridade. Distinguir mas
também unir. Além disso, o ensino
do l.° grau (Lei n.° 5.692, Cap. II,
art. 17) não tem definição essencial,
e sim, definição vagamente descri
tiva. Talvez definição protelatória
para não se comprometer com a
ciência.

Insistimos: essa Lei precisa ser
trabalhada mediante a elaboração
científica e técnica. O acolhimento
de reivindicações da opinião públi
ca e da cultura contemporânea é um
gesto político fundamental e, con
sequentemente, correto: o ponto de
partida de tudo o mais, já que dele
depende a introdução de novas con
cepções e normas no processo insti-
tuinte. Ora, o que está acontecendo
com o processo educacional entre
nós é que o ato político das deci
sões instituidoras se dá como ato
técnico que deveria prolongar e
complementar aquele. A decisão po
lítica estaria deflagrando, imediata
mente, o processo incessante de pes
quisa e reflexão no plano científico
e técnico, visando oferecer os mode
los educacionais.

21 GESELL, A. & AMATRUDA, C. Diag-
nôslico dei desarrollo normal y anormal
dei nino. B. Aires, Paidós, 1952. v. 2 c
GESELL, A. Psicologia evolutiva de
1 a 16 anos. B. Aires, Paidós, 1958.
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M odelo educacionalzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Para valorizarem os resultados pe
dagógicos de um contexto que não
é apenas pedagógico mas cultural,
no pleno sentido da palavra, os pe
dagogos reincidem na cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAhipóstase pe
dagógica transformando em enti
dade per se modelos educacionais
de valor histórico e cultural especí
ficas.

As tendências vegetativas que im
pulsionam o crescimento do ensino
deverão ser substituídas por um sis
tema normativo que o subordine à
nova imagem do País fixada no
plano nacional de desenvolvimento.
O planejamento é um processo pelo
qual a qualidade se transforma em
quantidade, e esta novamente em
qualidade, e assim sucessivamente.

Modelo educacional, como aqui en
tendemos, designa as decisões qua-
litativo-quantitativas que consti
tuem pontos de partida da política
educacional (praxis normativa).
Mais explicitamente: modelo é o
padrão considerado, dinamicamente,
através de suas conexões — dentro
de cada subsistema regional e (ou)
estadual do ensino — com as
necessidades políticas, sociais, eco
nômicas, culturais, que devem
constituir as suas variáveis. Se
gundo os pressupostos acima for
mulados, a expansão consiste na
criação de novos modelos edu
cacionais, e a sua multiplicação
condicionada às necessidades cívico-
-culturais e econômicas, à estrutura
do mercado de trabalho das ocupa
ções e às peculiaridades do ramo
profissional ou científico de cada
área geo-econômica do País.

No aspecto operacional, a quantifi
cação representa a expansão ou re
tração do modelo em termos numé
ricos. Por exemplo, se conceber
mos uma nova idéia a respeito do
ensino médio — no caso, o 2.° grau

— se a traduzirmos num esquema
operacional, c o convertermos em
norma, teremos o modelo. São três,
portanto, as etapas na ordem quali-
tativa/quantitativa: o conceito, a
armação operacional e a normati-
vidade.

A Faculdade de Educação
e a Universidade: confronto de
dois sistem as

Já assinalei, neste trabalho, que no
sistema dominante nas Universida
des: 1) as escolas dos conteúdos
estão separadas da escola dos mé
todos; 2) o método é hipostasiado
como essência separada da matéria
de que ele deveria derivar; a didá
tica pretende dispensar, ou substi
tuir, a metodologia científica;
3) ficam igualmente excluídos da
“escola de métodos’’ os fatores com-
portamentais que devem integrá-la
e que constituem o objeto das cha
madas ciências do comportamento,
embora a maioria delas seja ensi
nada nessa escola: Psicologia, Socio
logia, Economia etc. Desconhecen
do o Objeto e o Sujeito — como se
comportam um e outro — o Método
cai no vazio e se converte numa
construção arbitrária.

No sistema aqui visualizado para a
Faculdade de Educação, ela seria
basicamente a Escola de Métodos, e,
por isso mesmo, a escola central da
Universidade — na medida em que
toda instituição educacional repre
senta, formalmente, um sistema a
dar à experiência e ao saber a
forma pela qual eles possam ser co
municados: pelo modo da assimila
ção e pelo modo da criatividade
que muda a própria experiência e
o saber. Essa “redução” operada na
experiência nos parece configurar
a própria essência da Pedagogia.

Entretanto, só deixando de hiposta-
siar o método pode a Faculdade de
Educação realizar sua missão de es



cola cenLral da Universidade. Inte
grando-se n a comunidade universitá
ria , aLravés d e um jogo de ime
ra ções enlre os Lrês processos básicos 
da ed ucaÇío: ;1 Experi ência , o Com
ponamen to e, como ponto ele Ii
gaçio enlre ambos, O· Método. 

Nossa an;'ilise nos leva, portanto, a 
opor a idé ia el e r 1111 Ç{l.o ;\ idéia de 
co isificaçrio, e a constalar que no 
Brasil Lem os envereclaclo pela segun
d a a 1 terna Li va. A necess idade ela 
fun ção pedagógica, nos Lermos de
finidos nesle Lrabalho, r essalta dian
te d e problemas como estes: l) a 
estruturação elo método segundo o 
objeLo ao qual ele d eve adequar-se ; 
II) a relação pedagógica, profunda
mente a lt erada pel;i, participação 
criadora ele a lunos e professores (v. 
not;i, 9 b) ; III) ;i, unidade e plurali
dade ela cullura, refletidas no con
texto universit<frio; IV) a recolo
cação cio problema ela qualicl acle e 
quantidade da eclucaç;1o de acordo 
com o modelo político; V) os en
cargos cl<t educação na construção e 
fun cionamento d;i, sociedade tecno
lógica etc. Problemas dessa nallt
reza fizeram surgir, como se sabe, 
disciplinas cio tipo ela Economia da 
Educação, rev igoraram outras, como 
a Sociologia ela Educ:ição, a Psico
logia da Educação, a Filosofia da 
Educação etc., e ligaram profunda
mente o planej amento educacional 
ao desenvolvimento. 

Planejamento educacional 

O problema do planejamento edu
cacional é particularmente impor
tante, tanto pelo seu crescente pres
tígio quanto pelos equívocos que ele 
comumente suscita. A denominação 
técnico em plauejamenlo educacio
nal, que se est;í generalizando, só 
poderá ser acolhida com reserva, 
pois o planejamento educacional é a 
confluência ele várias especializações 
através da metodologia interdisci
plinar. Se o planejament9 educado-

na! pode ser definido como uma es
pecialização, o que eleve caracterizar 
este serft, exatamente, a arte ele di
ferenciar e unir, ao mesmo tempo, 
isto é, de identificar os diversos ân
gulos dentro dos quais a política 
educacional se situa e de, simul
taneamen te, articulá-los num con
texto estrutural coerente. 

Poder-se-á perguntar se essa conflu
ência não poderia processar-se no 
âmbito do próprio curso de Peda
gogia (na graduação) . Evidente
mente não, pois a variedade das 
competências requ eridas pelo pla
nejamento não poderia ser alcan
çada dentro de um curso especifica
do pelo objetivo pedagógico, e com 
a duração que este, normalmente, 
clever;í ter, a não ser mediante a 
com preensão dessas especialidades 
confluentes até o ponto de perde
rem seu peso e aulenticidade. 

O planejamento requer dois tipos 
de saber: um, que tem a predomi
ntmcia nos contet'.1dos, e outro, nas 
formas. No caso do planejamento 
educacional, intervêm problemas 
de vários conteúdos, como os h<í 
pouco assinalados, e por isso há ne
cessidade de especialistas em todas 
as ;íreas correspondentes: cabe aos 
que, partindo ele qualquer dessas es
pecializações, pretendam tornar-se 
especialistas em planejamento, 
completar sua competência quanto 
ao con teúclo, com a competência 
quanto à forma, isto é, aos métodos 
mediante os quais esses conteúdos 
diversos possam comunicar-se entre 
si. Por outras palavras, há um saber 
científico especializado que se pro
longa em metodologia de articula
ções interdisciplinares, ou numa es
pécie de combinatória. Caberia inda
gar se não seria possível a especia
lização em planejamemo tout court, 
isto é, no sentido meramente for
mal, sem apoio em nenhum saber 
"materi_:11": Acreditamos que não; a 
competcnc1a para compor as partes 

159 
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num lodo coerente é atribuída, ba
sicamente, aos políticos, adminis
tradores, e aos cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAgeneralistas, que
estão mais comprometidos com a
realidade objetiva do que com seus
delineamentos formais, pois estes
devem ser extraídos daquela. A for
mação do generalista (numa ten
tativa de conceituar o "generalis
ta”) embora não possa, por defini
ção, circunscrever-se a nenhuma
área especializada, se desenvolve a
partir de um campo especializado
— e, nesse caso, são especialistas de
2.° grau, isto é, os que ampliaram
sua competência especializada até a
incorporação, senão de outras com
petências, pelo menos de outros
approaches.

Finalmente, a maturidade intelec
tual e técnica necessária às tarefas
do planejador e, consequentemente,
o nível de sua formação, não se de
duzem apenas do contexto multidis-
ciplinar cujo domínio lhe é indis
pensável. Decorre, ainda e sobretu
do, de uma conciliação mais difícil
entre a teoria e a prática, “reduzin
do” incessantemente a primeira à
segunda, e da segunda retirando
substrato para a primeira. Como ins
trumento de uma política, o plane
jamento não se reduz a manipular
arquétipos, mas sobretudo a con
frontar seus modelos com opções po
líticas, c a examinar a viabilidade
dessas opções nos diversos sentidos:
o social, o cultural, o econômico etc.
Tal pressuposto, se acentua as razões
acima apontadas — de que o plane
jamento não pode prescindir dos
instrumentos de avaliação das pos
sibilidades reais, retiradas sobre
tudo das ciências humanas e das
ciências formais — revela, por outro
lado, a necessidade de uma formação
consistente, longa, variada e, tanto
quanto possível, enriquecida com
experiências no campo profissional.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Educação e sociedade

E com relação à sociedade, como de
linear a "função" educação? Basica
mente, trata-se de ajustar o “sistema
educacional” ao “sistema de ação”
da sociedade, já que essa fórmula
abrange todas as atividades essen
ciais a que se destina a Faculdade
de Educação. Vamos enumerá-las, se
gundo uma ordem lógica, e uma
ordem de prioridades práticas nas
atuais circunstâncias do Brasil.

a) Antes de tudo, é preciso 
derar que um novo nível histórico
da cultura e da sociedade deve ser
acompanhado de alterações corres
pondentes no plano das instrumen-
talidades educacionais. Impõe-se
talhar a teoria da educação de
acordo com as novas condições emer
gentes no plano de trabalho de es
truturas sociais (promoção social,
cultura de massas, educação perma
nente etc.), das estruturas políticas
e econômicas, desaguando tudo no
processo do desenvolvimento.

Incluem-se nessa linha de conside
ração alguns problemas (para exem
plificar) :

I) novos modelos e processos de
formação profissional, confrontados
com o mercado de trabalho, sua di
versificação e fluidez;

II) conversão da Universidade
num sistema aberto e flexível, não
só no sentido da educação recorren
te e permanente, como no sentido
de sua conexão com as estruturas
de trabalho vigentes, enriquecendo
as qualificações que estas promo
vem, ou propiciando habilitações
que se completam com o apoio da
quelas estruturas;

III) criação e assimilação de no
vas tecnologias educacionais, como
o ensino programado;



JV) desenvolvimento das ciências 
apli ca das it eclu caç:'io, sobretudo as 
que se rela cio n a m co m o plan eja
mento (Soc io logia, Eco nomia , C iên
cias Polí t icas e le.) . 

b) Esse a justam ento da educação 
;'t prax is econôm ica, socia l, políti ca 
e cu ltura l, impõe-se simultanea
mente ü pró pri a praxis educacional. 
Temos insis tido, repe tidas vezes, na 
necess idade d e cria r categorias ele 
especia listas ela educação, ou refor
mular a con cepção ele o utras {t reas; 
por exemplo: Or ientação Educa
cio n a l e Profi ss io n a l, Administração 
Educacion a l, Plan ejamento Ed uca
cional , Teoria e Pní.Li ca da Edu
cação Funda m ental, Teoria e Pd
tica el a Universi dade, Teoria e Prá
ti ca ela Edu cação Permanente e ela 
Educação d e Ad ultos, Teoria e 
Prátic; ela Faculclá cle el e Educação. 

c) Em relação à formação ele pro
fessores d o ensino médi o, cio ensino 
n orma l e, em a lg uns casos, do ensi
no prim{trio, acred itamos que se 
el eva incrementa r , o m a is possível, 
formas n ão con venciona is ele for
m ação e tre inamento el e professo
res, in stitucion a lizando-se mé todos 
ele complementação cultura l e pe
dagógica j á ini ciados n o Pa ís. 

Ensino supletivo e educação 
permanente 

O ensino supletivo é um arcaísmo 
so b o disfarce d a educação penna
ncnte. O relatório elo Grupo de Tra
balho da Reform a elo 1.0 e 2.0 graus 
e a Lei n. 0 5.692 (11-8-1971), Cap. 
IV, 25 não disting ue dois métodos 

25 Lei n . 5.692, d e 11-8-1971, capítulo I V: 
Do Ensino Suplcti,·o. Art. 24: "O en 
sino supletivo ter:\ por finalidade: 
a) suprir a esco larizaçrio regular para 
os adolescentes e ad ultos qnc n:ío a 
tenham seguido ou concluído 1_1:1 idade 
própria; IJ) proporcionar, medrante re
petida volta à escola, estudos de aper
feiçoame nto ou atualização para os que 
tenham seguido º .. ensino regular no 
todo ou cm parte . 

.... 

fundamentalmente cliferemes. No 
fundo, o ensino supletivo significa 
a esco larid ade regular, acrescemada 
ele um meca nismo de complemen
tação. Cursos regul ares ela escola, 
mas atalhados através cio ensino su
pletivo. O mesmo ensino, as mesmas 
;íguas que flu em no leito cio rio, o 
mesmo estuário. O ensino supletiYo 
recolhe, aparentemente, alguns ras
tros da educaç(lo recorrente. No li-
vro A jJ/1rendre à êtrc, ｾ Ｐ＠ enconLra- 161 
mos a seguinte R ecomendação: "A-
bolir Ies barri eres artificielles ou 
désuetes entre les différents orclres, 
cycles et nivea ux cl'enseignement, de 
même qu 'entre l"écluca tion formelle 
e t non form elle; introcluire gra
duellement et d 'aborcl pour cer
taines ca tégories de la popu
lation active, eles possibilités 
d'éducation itéra ti ve (cl"'éclucation 
rérnrrente") " . Depois, o comen-
tano: "Cella suppose: une circula-
Lion plus libre, plus ample, du 
sommet à la base, ele degré en 
degré et d 'un établissement it l'au -
tre ; l'aménagement, d 'une part, de 
multiples issues, cl 'a utre part, ele 
libres vaies cl'acces latérales; la 
possibilité, pour ch '.tque st.1jet, . au 
terme de la scolanté obhgatoire, 
soit de poursuivre eles études, soit 
ele s"orienter vers la vie active (sans 
perclre pour autant la perspective 
cl 'é tucles ultérieures) , soit ele remé-
clier au résulta t éventuellement clé
fecteux clu premier enseignement; 
Ia poss ibilité cl 'entreprenclre eles 
é tudes supérieures sans avoir préa· 
lablement suivi l'enseignement for-
mei traditionnellement requis ; une 
ample mobilité d'un type cl"enseig
nemem à un amre, ainsi qu';\ 
clestination et en provenance eles 
secteurs de procluction et de la 
collectivilé; de Iarges possibilités 
pratiques, offertes aux jeunes et aux 
acl ultes, ele com biner e1u ploi et 
éducation." 

20 FAURE, Egclar ct alii. Ap/nendre ti 
etre. Paris, Unesco·Fayarcl, 1972. p. 21-1 . 



Entretanto, a educação recorrent e é 
bastante tímida em reb ção a edu
cação permanente. E ｡ ｩｮ ｾ ｬ ｡＠ mais tí
mido o ensino supleti vo, a bsorvido 
pela vi são " pedagogística" e bi to
lada. 

H á muito tem po in sistimos na ed u
cução dos adultos e na ed ucação per
manente. "Esse sistema a presenta 
um interesse es pecia l n11111 pa ís como 

162 o Brasil , ele autodida tas e, se me per
mitem a palavra, ele 'aclidatas'. So
mos um país, sem ecl11 cação escolar, 
onde a maiori a a prende vivendo e 
pelejando como no famoso verso ele 
Camões. J\ fas na verdade, esse tipo 
de experi ência constitui um húmus 
el e cultura, sendo a idéia científi ca 
desse fat o a ma is im port ante no,·i
dacle el a educação moderna . Entf10, 
se esse dado representa a maior 
parte el e nossa realicl acle educac io
nal, temos ele começar por ele. Não 
se justi fica q11e os processos ele 
atuali zação e ele completação ela 
cultura não apareçam em nosso sis
tem a educacional com o mesmo pres
tígio das form as convenciona is." "No 
regime liberal, o setor privado faz ia 
tudo; nas sociedades comunistas, o 
Estado pretende fa zer tudo; na de
mocracia moderna, a soci edade pela 
primeira vez na h istória procura 
concentrar o dinamismo ele todos os 
seus membros num projeto comum 
sob a ação estimuladora do Estado. 
É o fenômeno, como lembrei h (1 
pouco, do povo como sujeito-objeto 
elo ､ ･ｳ･ ｮ ｶ ｯｬｶｩｭ･ｮｴｯＮＢｾ＠

A política educacional não se rea
liza sem uma tremenda carga de re
cursos e esforços, a qual só se justi
ficaria na medida em que se trans
ferisse ao povo o protagonismo de 
seu processo, em todos os planos. 
Nessa perspectiva, a nação se de-

21 TRIGUEIRO l\IENDES, D. A expan-
são do ensino superior no Brasil. Doc11-
menta 91, 1968. 

senvo lve como um cor po, inteiri ça
mente, pe la estr ita solidar iedade de 
todos o seu membros; ou seja, qu a
li fi ca-se pela qu alificação solidári a 
de se us membros. O ra, pa ra q ue isso 
acon teça , im põe- e u rn contexto so· 
eia ! consi tente, un ido. Pode-se 
obter uma i11t cll 1gc 11 tsia políti ca, 011 
técni ca, 0 11 bu rocdt ica, a baixo 

11 sto ; niio se pod e, entretanto, ele
v;l!' todo o povo ao ní ve l d a verda
de ira i 11 te! igên cia e da verdadeira 
com petê nci;1 sem 11m custo a ltíss i
mos, só ad mi sível q11 a nclo ela a pa
rece idemi ficad a, em larga escala, 
como o pró pri o usto do d esenvol
vimento. A í vem o g rande para
doxo : a ntiga mente, as elit es prefe
ri am prod uzir su bempregad os 
contanto q ue o povo se m:in tivesse 
em seu sta tus mi11 or it;\r io - a in
corpod-los ;\ prax is n acion a l atra
vés el a elevaç;"ío cie u as qua li fi cações 
e, pois, de seus níve is de efi ciência. 
P:i recia-lhes menos al to o preço da 
primeira opção, a ele vender símbo
los. F uncion ários eram m al pagos, 
por exe rn pio, porque incompetentes. 
A elite se irr itava contra o paras itis
mo dos fun cion ;irios pú b li cos, fruto, 
na m a ioria das vezes, da incompe
tência; m as não e cl eci cli a a tomar 
as medid as q11 e a elimin asse. Se a 
gra nde m a io ri a [i ca excl uída dessas 
responsa bilidades . volta, então, todo 
o cí rcul o vi cioso: m eia-educação, 
para meia-responsabilidade que se 
trans(orma em justifi ca tiva, nova
mente, pa ra a m eia-educação. 

"Urna n ação moderna não pode vi
ver d e um pequeno grupo ele supere
ducados, mas ela eficiente educação 
ela maioria de seus integra ntes. Efi
ciência econômica, social e cultural 
existe em cada nível ele ensino, per 
se, con-esponclenclo, simetricamente, 
a cada um desses níveis, necessidades 
econômicas, sociais e culturais espe
cíficas. É preciso compreender a 
nação como um 'cheio' - uma to
talidade compacta e dinâmica, den
tro da qual todos se distribuem so-



mando eficiência, sendo igualmente
necessário conceber a educação
como o processo capaz de prover
essa eficiência plena ao longo do
tempo e de suas exigências inces-
santemente renovadas.

Há um nítido processo de conver
gência de todas as técnicas como
última etapa da dialética da socie
dade industrial, superando dualis-
mos que ela própria, cm certa al
tura, exacerbara (sobretudo entre
o trabalho e a educação), e ultra
passando o estágio de rígida divi
são de trabalho à cuja sombra, igual
mente, ela floresceu. Poderiamos di
zer que as técnicas sociais caminham
para uma crescente conversibilidade
mútua, as técnicas de trabalho con
fundindo-se com as de educação, es
tas com as de comunicação etc. Em
última análise, a ação humana en
contra-se consigo mesma, capaci
tando-se o homem todo para a to
talidade da ação. Ou seja, toda a
educação para toda a ação; mas
também toda a ação para toda a
educação. Expliquemo-lo mais clara
mente. Compreende-se, cada vez
mais, a ação como um todo cujas vir-
tualidades percorrem todas as suas
manifestações como artérias dentro
das quais corre o mesmo sangue uni-
ficador. Isso leva o homem a en
contrar-se consigo mesmo, com a
plenitude de suas potencialidades,
revelando-lhe a identidade profunda
que não se encontra só ao lado docbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
homo sapiens, senão também
do homo faber. A identidade da
ação — como uma só — abriu ca
minho à nova identidade do ho
mem, como um ser só.

Que é uma nação moderna, senão a
que deixou de viver de um manda-
rinato — de sábios na cúpula — e
passou a depender da eficiência so
lidária da comunidade que a forma?
Senão aquela que não se fez uma 

vez para sempre, mas se faz todos os
dias?” 28dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

O rientação educacional e
profissional

Uma filosofia da educação traça a
orientação geral, flexível, cuja ins-
trumentalidade do Sujeito acompa
nha, dialeticamente, a instrumenta-
lidade do Objeto. Estabelece-se a
analogia entre o ensino de l.° e 2.°ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA ]£3
graus e a orientação educacional. A
educação geral germina da educação
profissional, e a educação profissio
nal se enraiza na educação geral. Em
termos filosóficos, na ótica bergso-
niana, só podemos conhecer a durée,
instituindo-a no momento global e
único que compreende sua trajetó
ria. Seu fracionamento em instantes
separados — em "paradas" ou imo-
bilidades sucessivas — representa a
cspacialização do que é temporal.
Ora, o tempo é durée na medida em
que ele próprio constitui a substân
cia, isto é, na medida em que subs
tância é alteração. Depois de estu
dar a alteração, através da qual a
durée se diversificará, Bergson pro
curou identificar o processo oposto:
o da unificação, o “reencontro do
simples como uma convergência de
probabilidades.” 29

Aliás, a “terminalidade” significa a
durée pessoal e social, cm correspon
dência com a educação geral e per
manente. Mas a terminalidade, na
lei, significa a postura mecânica,
cartorial e estanque. Sabe-se bem
que o relatório do Grupo de Tra
balho proclama a conexão entre a
continuidade e a terminalidade; en
tretanto, o que se nota é a desco

sa TRIGUEIRO MENDES, D. Um novo
mundo, uma nova educação. RBEP n.
113, p. 9.

29 BERGSON, H. L ’cvolution crêaticc
(sobretudo cap. IV, tópico: "Le de-
venis d’apres la Science moderne. Deux
points de vuc sur le tem  ps”). Paris,
PUF, 1948.
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nexão deste documento, à luz ela 
teoria e ela rea lidade educac iona l 
brasileira . 

Em outra perspectiva psicológ ica e 
sociológica, a oriemaçiío ec! ucac io
n a l não é só a busca ele preferências 
supostamente ex istent es em es tado 
puro dentro do espaço psicológico 
ela crian ça e ci o adolescente, porque 
não ex iste espaço psicológico puro: o 
psicológico é o social interi ori zado . 
A ori ent:i ção edu cacio nal pane do 
reconhecimento elo confronto ho
mem-mundo, sob a forma di alé ti ca 
do mundo a fazer-se pela ação elo 
homem, e elo homem a fa zer-se a si 
mesmo enquanto foz o mundo; o 
reconhecimento, porta nto, el e que as 
preferências vocacio nai s r es ultam 
ele um a pelo ele dentro e de fora , si
mult aneameme educac ional e pro
fi ss ion al : o indivíduo e a socie
dade, o uni verso ela ecl ucação e o 
universo do tra balho. P or isso, filo
so fi ca mente, a orientação é uma só, 
com diferentes nuan ças segundo as 
e t;i pas ela edu cação. 

Aspectos do tra ba 1 ho na 
Faculdade de Educação 

Os métodos ele trabalho adotados 
nas Faculdades ele Eclucaçiío (com 
honrosas exceções) , especialmente 
na formação de professores cio en
sino fundam ental e médio, tam bém 
elevem ser totalmente reformulados. 

No plano teórico, os cursos se limi
tam à transmissão ele textos, às vezes 
medíocres. Não se trata, a rigor, da
quela espécie de saber do saber que, 
segundo M. Foucault, 30 caracterizou 
o século xvn, como se estivéssemos, 
residualmente, apegados a formas 
arcaicas de cultura. Trata-se, ao 
contrário, de um processo intelec
tual que impede 0 conhecimento. 

ao FOUCAULT, l\L Les mots et les 
choses. Paris, Gallimard, 1966. (sobre
tudo cap. 3, p. 69-70) · 

"'Con hecer um o bjeto, lembra Pia
ge t, é agir sobre e le e tra nsform:i-I o, 
apreend endo os meca ni smos d essa 
1ran fo rm ação v in cul ados com as 
ações tra nsfo rm adas. Conhecer é, 
po is, assimi lar o rea l às estruturas 
ela s tra n fo rm ações, e não as es tru· 
luras e laboradas pe la inteligência 
enquanto prolo nga n1 e n to dire to da 
ação."' :i t 

J\l esm o q u e o co nh ec im ento não 
parta el o claclo prim ;íri o, este se en
contra presente n a su a e ngren agem, 
num a e la boração elo dado secun · 
d ;íri o . É o que esclarece n ov;i m ente 
Piage t: "O fa to el e a inte ligência cle
ri va r eh ação ( . .. ) leva a es ta con
seqüên cia fund amenta l: mesmo em 
suas m;inifestações super iores, onde 
ela p rocede graças aos instrumentos 
do pensamento, a inteligência 
;:i in da co ns is te e m execut;:ir e coo r
denar ações, m as sob um a forma in
teri o ri zada e r efl exiva." 

Graças a esse m ecani smo ope ra tó
ri o, a inteligên ci:i se reencontra per
manentemente com o rea l. Sem e l;i, 
as idé i<is se gera m umas it s o utras, 
corno assin ;:i lam os no início des te 
trabalho, no es p aço d e uma lógica 
puramente formal ou geom é tri ca; 
o u são ape nas idéias copiadas, des
providas ela infra-estrutura empíri
ca. É o que ocorre, por exem plo, 
com as disciplinas d e Sociologia da 
Educação ou ele Psicolog ia ela Edu
cação em nossos cursos pedagógicos. 
I g n o ra m-se os fatos ligados it pró
pri a observação e experiência: só 
exposição elo m anual sem qua lquer 
conta to com o fato e a teoria. 

Nessa reformula ção a que nos refe
rimos (formação elo professor cio 
ensino fundamental e médio), gos
taríamos de destacar aspectos ele al-

i 
31 PIAGET, J. Psicologia e f1edagogia. Rio 

de Janeiro, Forense, 19H. p. 30. 



g un1 as disc iplinas. Po r exemplo, a 
Socio log ia ela Educaç:ío servi rá para 
si t11n r o professo r - através ela CO llS

ciênc ia :·1pe rce ptiva , críti ca e pros
pecti va, junta m ente, com os se us 
in strumentos d e trabalho n a cultu
ra e n a soc iedade brasil ei ra, cm qu e 
deve intervi r através, exatame nte, 
d esses instrurn e n tos. A Filoso fia ela 
Edu caç:ío desenvo lverá a consciên
cia ma,is vertica l d os va lores e idé ias 
subj acentes ao processo edu cacional 
(excelen te instrumento, ele resto, 
junto com a A nt ropo logia, a Socio
logia , a C iência Política e a Econo
mi a, para o estud o de n ossa cultu
ra) . "Trata-se d e reflexão des tin a
da, antes d e m a is n ada, a dar se n
tido e ori enta ção iL pesq ui sa em píri
ca. Esta, co m e feito , limi ta- e, na 
anúlise el os fa tos e dos processos, a 
dete rmin ar-] hes a sign i fi caçfo im e
diata n o ní vel e n a 'zona' ela rea
ｬｩ､［ｩ､ ｾ＠ em q ue se si tu am. Ela chega 
a ve rifi ca r o comporwmento de cle
te rrn inaclos fe n ômen os, sem poder 
julo·;'1 -los o u a lte r:'.1-los. Ora, ne
nhum a ordem el e fenômenos é to
ta lm en te expli d tvel fora do contex
to ele su as articulacões com outras 
ordens d e fe n ômen,os; nenhum fa 
to o u processo, sobretudo na edu
cação, adquire sig nificaçã o por si , 
na' sua pura materialidade ･ｭｰ￭ｲｩ｣ｾＮ＠
O fato educacional só é compree11s1-
vel à luz ela fil osofia e ela ｰｯｬ￭ｴｩ ｣｡ Ｎ Ｂ Ｓ ｾ＠

A P sicoloo'ia el a E ducação privile-
º -gia o Suj e i to (na nossa concepçao, 

já citada n este tra balho) co1:io 1:ro- . 
tagonista, mas estabelece, dialetica
mente, o trio Sujeito - Objeto - Mé
todo. 

Em relação ;is "ciências da edu
cação", é necess{1rio ｲ･ｦｯ｟ｲｭｴｾｬ｡ｲＮ＠ a 
estratégia b aseada nos seminários m
terdisciplinares. 

s2 TRIGUEIRO lllE NDES, D. Pesquisa e 
ensino no Mestrado ele Educação. RBEP 

n. 128, p. 250. 

A pesquisa na Faculdade de 
Educação 

Destacados educadores brasileiros, 
interessados no problema da Facul-
dade de Educação, são contrários a 
que se crie, nesta, um setor especí-
fi co de pesquisa educacional. Pes
qui sa, a firmam eles com toda razão, 
é incrente ao ensino, devendo por 
isso mesmo integrar o conjunto de 
atiYiclacles desenvolvidas em qual- 165 
qu er disciplina ou departamento. 
Somos contrário ú associação en
sino-pesq uisa nos termos ela lei, por 
consided-la pouco [unclamentac!a 
na ciência e na educação brasil eira. 
Mas isto não vem ao caso no mo
menLO. O que nos interessa aqui é 
sabe r se há luga r para um cl epar
tamen ｾｯ＠ de pesquisa educacional 
na Farnldacle ele Educação e, nessa 
hipótese, qual deveria ser sua estru-
tura e funcionamento. 

A pesquisa nesse departamento, se
g undo nosso projeto, representa o 
instrum enw ele ligação entre as 
ciências ela eclucaçfo e a realidade 
social. Admitindo-se a ambigüiclade 
essencial ela educação - ci ência e 
praxis ao mesmo tempo - o de
partamento de pesquisa e planeja
mellto seria expressão e instrumen
to de tal ambigüidade. Poder-se-ia 
objetar que esse tipo de pesquisa po
deria incluir-se, por exemplo, nas 
atribuições de um departamento de 
Sociologia da Educação. Pouco ha
veria, nele, que pudesse ultrapassar 
esse departamento. 

Na verdade, o corte epistemológico 
adotado em nosso projeto é outro. 
A pesquisa que se desenvolve no 
interior de cada ciência, e sob o 
controle da respectiva lógica (ain
da que alimentada pela realidade 
social), eleve alojar-se, normal
mente, nos departamentos corres
pondentes. 



A lógica da praxis envolve duas to-
talidades — a cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAnitcrdisciplinar, no
plano das estruturas acadêmicas, e
a intcrsctoríal, no plano das estru
turas sociais; ela funde o “sistema
de educação” com o “sistema de
ação” tia sociedade. Mas cremos que
o sistema de ação é insuscetível de
ser “capturado” por uma discipli
na só, ou .pelo conjunto das disci
plinas acadêmicas, pois ele requer
uma disciplina de praxis. E aZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

loo praxis se constitui, basicamente —•
continuamos repetindo — por uma
integração dialética entre o plano
educacional propriamente dito e o
plano político no amplo sentido da
palavra. A “paidéia” é parte da "po-
litheia”.

A Escola Nova, apesar de seu
avanço na ciência c na prática pe
dagógica, não completou o empre
endimento revolucionário que 
berá, agora, à “educação permanen
te" levar a cabo. Ela fez da escola
uma pequena réplica da pólis cujos
problemas deveríam ser vividos, na
quela, em escala reduzida como for
ma “incoativa" de experiência so
cial (v. nota 35). Na verdade, a es
cola, assim como outras instâncias
sociais, não são réplicas, mas partes
da pólis, percorrida pela mesma tor
rente unificadora. Temos que en
contrar os modos de inserção da
educação na sociedade, a qual se
impõe por motivos científicos, como
acabamos de sugerir, mas também
por argumentos estratégicos, para
corrigir, no nosso caso, por exemplo,
a alienação do processo educacio
nal.

A educação não é totalmente “aca-
demizável”. Ela faz parte do pro
jeto político que, enquanto tal, pre
cisa ser “capturado" fora dos qua
dros estritos da atividade científi
ca ou acadêmica. A eficácia teórica
de que se reveste a ciência significa
apenas a consistência interna do
pensamento — condição indispen

sável para uma política da edu
cação, mas insuficiente até que a
ciência venha a explodir na de
cisão política. A praxis, com o seu
projeto dinamizador, deve estar
sempre em contato com esses qua
dros de referência que a racionali
dade científica oferece. Na medida
em que é constituída pelas “razões
de verdade” (no sentido epistemoló-
gico) , a praxis educacional — inte
grante da praxis política — deve ser
por ela depurada, f-lá uma interação
dialética entre o plano da racionali
dade técnica e o da decisão política.

Os tecnocratas parecem incapazes
de reconhecer a legitimidade do pro
jeto político c a inserção neste do
projeto educacional. Tanto os tec
nocratas do lado econômico, quan
to os do lado pedagógico. Entretan
to, o desdém que eles votam à praxis
é o mesmo que esta lhes opõe.
Todos os empenhos para mudar a
educação por parte dessas duas ca
tegorias de tecnocratas têm resul
tados inócuos, ou porque se preten
de afastar da educação, como des
vios da racionalidade, os obstáculos
reais que ela enfrenta, ou porque se
tenta eliminar, como impureza, sua
própria densidade.

A necessidade do cruzamento entre
praxis política e a elaboração cien
tífica transformará o departamento
de pesquisa e planejamento em
canal em que se opera o vaivém
entre a racionalidade acadêmica,
forjada nos outros departamentos, e
a racionalidade política, técnica e
econômica.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Institu ição educativa e contexto
social

Raymond Aron, no prefácio ao
livro de Philip Coombs, La Crise
Mondiale de rÉducation,33 declara:

33 COOMBS, Philip H. La Crise mondiale
de 1'éducalion. Paris, PUF, 1968. p. 6-7.



"O descompasso entre as institui ções 
educativas e o contexto socia l cle
corre da re la tiva autonom ia dessas 
in st itui ções, ela eli[ere nça el as tempo
ralicl a cl es. As Un ivers idades tendem 
a perseverar em se u ser, a continuar 
o que elas [oram o u são, a conse rvar 
1·a lo res própri os. É o plani[i caclor, 
não o pro [csso r, qu em, mai s ou 
menos ex pli citam ente, põe a Uni 
versidade a ser viço cio clcsenvolvi
men to ou mede a. ｾ｛ ｩ､･ｩ｡＠ elo sistema 
pe la adaptação da s smties ;'ts necess i
dades ela prod ução." P arece-nos que 
Aron com e te um equí voco. Preten
de fo rmu lar um a teori a el o cl es loca
men LO , m:is na verdade descreve 
conjuntu ras educacionais, e tam
bém políticas, econômicas etc., no 
passado ou no presente. í'vfas ld , 
também, o in verso: as conjunturas, 
a lg um as vezes, suprimem o descom
/H1sso . 

A lgumas Uni versidades (por exem
plo, na A lemanha, na França e 
mesmo nos Estados Unidos) provo
cam o apagamen to d as diferentes 
tem pora licl acles, cm relação ao "sis
tema el a ed uc:ição" e ao "sistema ele 
ação" . 

"A ed ucação da cr iança, elo adoles
cente e cio adulto situa-se dentro do 
mesmo tempo e do mesmo espaço 
soc ia l. Isto é o mesmo que dizer que 
se torna cada vez m ais irreleva nte a 
fronteira entre a escola e a socie
dade. Até agora, era o aclullo, exclu
sivamente, que representava a so
ciedade (j;'t que só se considerava so
ciedade estabelecida, de que ele era 
o estereótipo) , cnq uanto a esco la 
era constituída por aqueles que 
ainda se preparavam para integrar
-se n e la . Agora, começamos a com
preender que a sociedade se ･ｳｴ｡｢ｾﾭ
lece, criadoramente - e não estau
camente - mediante o concurso elas 
gerações no tempo e no espaço si
mullfrneos. Por isso, os adultos vol
tam a freqüentar a instituição edu
cativa, ou criam novas instrumenta-

liclacles, paralelas ou até compettll
vas, ou conflitantes, com a esco!a ."J·I 

No prcf;°1cio, Aron, interpreta , com 
certa condescendência, a "an{dise de 
sistema" na educação. Na verdade, 
a "an;i!ise ele sistema" explica a fun
cionalidade ou disfuncionalidade 
elas estruturas educacionais, mas 
não tem condições de, por impulso 
próprio, formular novas estruturas. 
O pesquisador corre o risco ele tor
nar-se prisioneiro cio sistema quando 
não tem co ndi ções ele analisar, glo
ba lm en te, o próprio sis tema. Se ele 
se fix a numa parte, procurará ex
pi id-la por comparação com outras 
pane , que por sua vez se expli cam 
segundo o método dentro cio pro
cesso circu lar. A posição f 1t11cio11a
lista implica, simultaneamente, o 
establis/1111 e11.t e a tecnocracia. 

A Faculdade ele Educação se inte
gra nessa tarefa , concorrendo para 
promover o ni velamenLO ou o des
nivelamento, emre o sistema de ed u
cação e o sistema de ação ela socie
dade. Ela detém parte substancial 
ela responsabilidade ela própria Uni
versidade como i nsttmcia encarrega
da ele definir, em cooperação com 
outras, o projeto nacional. Nessa 
linha de pensamento se inscre\'em 
refl exões feitas em nosso trabalho 
sobre O Cavem.o da Universidade.35 

Poderíamos dizer, teoricamente, que 
"as relações entre a Universidade e 
o Estado se revestem de extrema im
portfmcia, como o confronto do que 
deveriam ser as duas ex pressões ela 
síntese nacional: porque são os dois 

3·1 TRIG U EIRO \IENDES , D. Para uma 
filosofia da educação fu1ubt11ental e 
média. R. Cult . Vozes n. 2, p. 12 Gos
taria de acrescentar neste artigo: 
"Linhas de referencia: coexislência e 
si mull ancicladc entre a sociedade e a 
educação. Espaço social x espaço educa
cional; tempo social x tempo educacio
nal. Ou melhor: educação permanente. 
1empo social; sociedade aberta, espaço 
educacional."" 

ar. Documc11le1 n. &!, 1966. 
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'universos’ que a representam de
maneira mais global e mais orde
nada: um, como estrutura de poder;
e outro, como estrutura de saber.
Um deve constituir a expressão su
prema da Nação, como lembrava
Deloz. (La Nation se personnalise
s’étatisant), e o outro a suprema
expressão da cultura, como a cons
ciência que a Nação forma de si
mesma c do seu projeto, (v. nota 1)

Ora, essa análise nos leva mais longe
no conceito de autonomia: a Uni
versidade se inclui no Plano Nacio
nal, mas é ao mesmo tempo uma
instância crítica do próprio Plano,
além dc dever contribuir para sua
elaboração e avaliação, na medida
em que vier interpretar validamen-
te a realidade brasileira. Levando-
-se em conta o caráter global do de
senvolvimento — traduzido pelo so
ciólogo e economista francês, André
Philip, como a elevação de “todo o
homem em todo homem" — não
seria compreensível, a não ser por
abuso do Poder, ou por deficiência
do Saber, que a Universidade não
fosse amplamente participante do
Plano ou, ao invés, fosse acuada por
ele. Em termos teóricos, esse confli
to seria, no fundo, entre o esforço
de racionalização que o Plano re
presenta, e o projeto nacional for
mulado pela fração mais qualifica
da de sua cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAintelligentsia. A inferio
ridade em que está colocada a Uni
versidade em vários países do
mundo com relação ao dinamismo
do Estado, que o plano traduz, se
deve ao caráter conservador das
Universidades e à imobilização do
saber acadêmico, desarticulado da
praxis nacional. A inteligência uni
versitária brasileira ainda não assu
miu plenamente a realidade do País.
Como instância crítica, a Universi
dade terá de procurar no Plano sua
identificação com a vontade comum.
A multivisão — correlata da multi-
versidade — e os instrumentos de
análise de que dispõe concorrerão 

para que o Plano não venha consa
grar opções e prioridades que tra-
duzam a ética de um grupo, ou de
uma classe, ou de uma região, em
detrimento das outras, ou se baseie
em critérios distorsivos pelos exces
sos da tendência tecnocratizante.”ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

III. Processo in te lectua l da

educação

Não compreendo que se pense em
Faculdade de Educação, no Brasil,
destinada à rotina, sem pensar, ao
mesmo tempo, em Faculdades ou
cm Centros universitários que mu
dem a rotina. O maior problema da
educação consiste, a nosso ver, em
fazer germinar novo pensamento.

Normalmente, a Faculdade de Edu
cação se reduz ao currículo mínimo
de pedagogia, determinado pelo
CFE (Parecer n.° 252/69). A Reso
lução do Conselho, no art. l.°, es
tabelece: “A formação de professo
res para o ensino normal e de es
pecialistas para as atividades de
orientação, administração, supervi
são e inspeção, no âmbito de escolas
e sistemas escolares, será feita no
curso de graduação em Pedagogia,
de que resultará o grau de licencia
do com modalidades diversas de ha
bilitação.”

O processo educacional no Brasil
consiste em dar o saber já organiza
do. Trata-se apenas de formar pro
fissionais da educação sobre padrões
estabelecidos. Padrões sociais, basi
camente; sem questionar aquilo que
fazem esses profissionais, como e
para que fazem. Essas indagações,
sendo as mais difíceis, não podem
deixar de ser as primeiras a serem
levantadas. Na medida em que se
“petrificar” a adesão aos modelos
constituídos sobre uma “ciência” da
educação, que não se originou de
nossa praxis nem de nossa reflexão
sobre ela, tornar-se-á impossível a
re-stauração pedagógica que seria
a verdadeira revolução educacional.



Nesse ponto, temos de remar contra
a corrente, para o lado das cabecei
ras. É normal que se vá do menos
para o mais complexo, da gradua
ção para a pós-graduação. Isso,
quando se pretende apenas o ama
durecimento de uma forma já insti
tuída. Porém, em nosso caso, não se
quer o amadurecimento, mas a in
venção, a troca do ser, da identida
de. Não se cogita de consolidar, mas
de instaurar.

Por isso, somos favoráveis a que,
sem prejuízo dos cursos convencio
nais — especialmente nos campos
profissionais — mas simultaneamen
te com eles, se introduzam no Brasil
os estudos avançados em educação.
O comentário tão frequente, de que
temos excesso de teoria c falta de
prática, é ingênuo. Nosso País pre
cisa cada vez mais de reflexão crí
tica e instauradora no campo da
educação. Reflexão que se confunde
com a própria elaboração de novas
categorias paia pensar o desenvolvi
mento, isto é, para pensar cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAdiacro-
nicamcnte. É necessário elaborar
uma nova inteligência no País,
cheia de ambição prospectiva, mas
que construa arduamente sua
utopia. Cientificamente. Militante
mente.

Não menos importante seria desen
volver esses estudos sob o estímulo
da Filosofia (inclusive Filosofia da
Educação), e das ciências sociais,
cujo contato com a educação repre
senta para esta, talvez, o mais urgen
te de seus imperativos.

Um caso concreto: os currículos mí
nimos do CFE, determinados por
uma forma mais verbal (e arbitrá
ria) que científica. Preparamos
texto, no Conselho, sobre Princípios
e normas gerais para a elaboração
de novos currículos mínimos de
cursos profissionais. A intenção ex
plícita era deslanchar, imediatamen
te, o processo científico de dados, 

estudos e pesquisas. Uma comissão
especial aprovou o texto mas, de
pois, o CFE decidiu substituí-lo por
outro, com características comple
tamente diferentes: em vez da pes
quisa, a norma {carlorial), con
forme se pode verificar na Indica
ção n.° 8/68.30 A pedagogia autis
ta, sem conexão com as coisas e o
mundo. Pedagogia estanque. Edu
cação sem filosofia, sem ciência e,
mesmo, sem pedagogia. Frequente
mente, currículos reificados.

Em relação às Faculdades de Edu
cação, com raras exceções, a descri
ção e análise que vêm sendo feitas
no Brasil revelam a forma sutil
como o pensamento residual, ou o
slatu quo, permanece sob a inten
ção modernizadora.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Inte ligência e realidade

Como é natural, a inteligência serve
à realidade mas, simultaneamente,
se diferencia dela, através do Sujei
to individual e do Sujeito histórico,
recusando-se portanto à condição
meramente reflexa.

Nossa cultura tem sido tradicional
mente mitificante, mas também
ideologizante. Em parte, a mitifica-
ção — e a ideologização — é decor
rência da própria cultura, ou um de
seus impulsos. E por isso mesmo, em
todo momento de crise, em que o
que se quer, famintamente, é a rea
lidade, uma grande parte da intelli-
gentsia de uma nação entra imedia
tamente em desprestígio, inconsci
entemente ou não, para o povo. O
povo não se encontra, quanto a suas
necessidades e aspirações vitais, na
falsa idealização ou na ideologização
de seus intelectuais. Os que têm mais
chance de escapar, nesses momentos,
são os poetas, artistas e romancistas,

ac Currículos mínimos dos cursos supe
riores. Documenta, 19G8-69, separata
n. 33.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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que permanecem em nível com os
problemas reais da sociedade. “Toda
obra de arte representa uma recon
quista da realidade fora dela, por
assim dizer, no espaço de liberdade
e de invenção do artista — que é a
sua contribuição ã elaboração da
realidade.” 37

As grandes crises sociais, portanto,
e os momentos críticos da consciên-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

170 cia humana se assinalam pela des-
mitificação e pela desideologização
da cultura, que é a revanche da
realidade traída.

Aliás, é necessário “reduzir as ideo
logias, fenomenologicamentc; sepa
rar o trigo do joio, o pino do im
puro, como também, o real do apa
rente: o permanente, do circuns
tancial: a verdade, das falácias que
a escamoteiam. Nesse nível, a uni
versidade encontra a plenitude.
como instituição da cultura, da
continuidade e da vitalidade da
cultura, íntegra de passado e pre
sente juntos, pois a integridade da
universidade é, estranhamente, não
a do acabado, com todas as suas
peças — mas a do acabado até ago
ra, a plenitude do rio na superfície
mais alta de suas águas. Uma ple
nitude inacabada, eis o seu para
doxo.” 38

Entretanto, a dialética — ideologi-
zação ou utopia de um lado, e de
sideologização ou desmitificação, de
outro — reflete a própria dialética
existencial e, especialmente, a dia
lética política feita de positividacle,
institucionalidade e pragmatismo
dionisíaco.

37 TRIGUEIRO MENDES, D. Realidade,
experiência, criação. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBARBEP n. 130, p.
230.

38 TRIGUEIRO MENDES, D. A Univer
sidade e sua utopia. RBEP n. 112, p.
229.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Novam ente, realidade e
diferenciação: na política e na
pedagogia 30

No sistema democrático, há uma su
cessão de delegações de autoridade:
do Povo para o Poder político e,
neste, da vertente política para a
vertente da racionalização, reali
zando-se. porém, todas elas, na linha
política. Trata-se de uma ambigüi-
dade inerente à própria política.
Esta é a razão mais poderosa, a nosso
ver, para invalidar a pretensão tec-
nocrática. A linha política nasce de
um “momento" instaurador do con
trato social — o momento das opções
e decisões f undamentais da “vontade
geral” ou da “vontade do poder” —
mas, simultaneamente, vê desenvol
ver-se dentro dela uma espécie de di
ferenciação enriquecedora, como se
seu fluxo tivesse de alimentar duas
fontes, a do Poder como tal, e a da
Razão que, de certa maneira, o
controla sem que o reino da Razão
transcenda o da Política, que é o
de sua viabilidade. Platão compreen
deu a necessidade dessa conciliação
quando sustentou, por exemplo, que
a ação educativa só é possível numa
sociedade em que existe uma “pos
sibilidade de moralidade”. No con
texto da filosofia platônica, em que
a idéia do bem se identifica, onto-
logicamente, com a verdade, a ra
cionalidade, assegurada pelo pro
cesso pedagógico (para essa filoso
fia, a sociedade deveria ser, basica
mente, uma "sociedade pedagógi
ca" ,0), era condição da própria
viabilidade da pólis.

39  Toward a theory of educationnal
planning: thc brazilian case. Micliigan,
Estale University, 1972. cap.: Impasses
of planning.

*10 Idem, ibicleni, p. 123, que cita R.
JLévéquc c F. Best: Pour une philoso-
phie de 1’éducation. In: Traitc des

Sciences pédagogiques. Paris, PUF,
1969. v. 1, p. 92.



A inteligência sobrcpõc-sc de algu
ma forma à realidade, mas tem dois
modos de fazê-lo: procurar cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAelevar a
realidade a sua vocação mais pro
funda, epie não está no seu presen
te mas no seu futuro; não no seu
movimento mecânico c linear, mas
no seu movimento criador c diacrô-
nico. O que ela possui a mais do
que a realidade é tirado dela pró
pria, e a ela se acrescenta, como uma
utopia, indicando um caminho a ser
seguido arduamente entre a reali
dade contingente de agora e a rea
lidade a ser conquistada.

O sei' da nação e o ser idealizado por
alguns intelectuais se encontram no
leito tio mesmo rio, contrapondo o
presente ao futuro, a inércia ao di
namismo, o impulso vegetativo ao
impulso criativo. Eles se encontram
no tempo com duas dimensões: o
tempo não é o mesmo, mas a nação
é a mesma, e esse tempo anteci
pado11 é que caracteriza simulta
neamente a idealização do intelec
tual autêntico e a esperança do povo
em que essa idealização se converte.

Enquanto isso, os intelectuais
“alienados”, o que possuem a mais
sobre a realidade presente não é
uma antecipação do mesmo ser na
cional mas a transferência de outro

*1  Em relaçiío a tempo antecipado, escre-
vemos alguns textos, por exemplo:
1) o prefácio ao livro que iniciou a Co
leção Universitária de Teatro, Os Mis
térios da Missa, dc Calderón dc la
Barca (Rio, Civilização Brasileira,
1963) ; 2) O Governo da Universidade,
(Documenta 64, 1966, separata 27, p. 30:
“potencialidade antccipadora” — v.
nota 9); 3) Educação c Recursos Hu
manos no Planejamento Integrado do
Grande Niterói. (Rio dc Janeiro, M.
Roberto Arquitetos, 1969. Cópia datilo
grafada) ; 4) Mercado de trabalho
para engenheiros, arquitetos e agrôno
mos do Estado de S. Paulo — aspectos
educacionais (S. Paulo, Proagri, 1970);
5) Indicações para uma política de
pesquisa educacional no Brasil (Rio dc
Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1973.
mimeogr.) 

ser. A esperança não se insere na
linha da identidade, como con
fiança nas potencialidades do ser
nacional, mas na linha da aliena
ção, isto é, da salvação ab alio. Ao
contrário disso, devemos buscar a
inteligência para os nossos proble
mas — o modo de pensar e de fazer.
Haveria aliança entre a inteligên
cia e a pólis, combinando dialeti-
camente expectação e descortino, in
cidente e transcendente, particular
e universal, refração e luz irrefra- ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA171
tada.

Estamos, com efeito, diante de dois
riscos, representados por duas cate
gorias de pessoas: 1) As que se re
cusam a aceitar o plano contingen-
cional, consciente ou inconsciente
mente, e a admitir que dele se deve
tirar o projeto nacional, substituin
do-o por um arquétipo “abstrato”,
irreal ou cartorial. São os que não
percebem que os valores a serem
atingidos por nós, como nação,
não existem numa espera separada
dos fatos, e julgam-nos trazidos para
a ordem real de um mundo parale
lo a esta, o mundo ideal. Há, certa
mente, um tipo de maniqueísmo
pedagógico na inteligência brasi
leira. Os que não admitem a impli
cação dialética das duas ordens, e
que a perfeita fidelidade às exigên
cias do plano factual conduz ao pla
no transfactual — o do futuro, o das
aspirações permanentes, e só pro
gressivamente realizadas no decurso
da história, o dos interesses univer
sais; 2) A outra categoria é cons
tituída, igualmente, de pessoas in
capazes de fidelidade integral às
exigências da situação concreta a
que estamos vinculados, mas por
motivo inteiramente diverso: o vezo
abstracionista, ou a consciência de
formada.

Mas a intelligentsia deve abrigar a
visão prospectiva e a conquista de
horizontes contidos, pelo menos vir
tualmente, em cada situação concre-



ta. A pedra de loque das elites au
tênticas é, de um lado, a consciên
cia aperceptiva e projetiva capaz de
alcançar o desenvolvimento do pro
cesso social c político, conseqüen-
temente educacional; de outro, a ati
tude de lealdade ao que constitui o
interesse profundo do povo, subja
centemente aos interesses particula
res e ocasionais de pessoas e grupos
e, algumas vezes, mal percebido
pelo próprio povo enquanto subju-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

172 gado à pressão do imediato. A cons
ciência das elites é, portanto, a lu
cidez disciplinada pela fidelidade.
Projeção e não distorção.

A consciência universitária, por
exemplo, pela sua própria vocação
oferece condições de ser ao mesmo
tempo presente e futuro, mediata
e imediatamente talhada pelos
fatos mas não coincidindo intei
ramente com eles: alongando-se,
além deles, como consciência aper
ceptiva c judicativa capaz de medi
dos c julgá-los. 12

 TRIGUEIRO MENDES, D. prefácio
ao livro Caldcrón de la Barca. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAOs Mis
térios da Missa. Rio de Janeiro, Civi
lização Brasileira, 19G3.



W ILLIAM F . O 'NEILL*
EX ISTENC IAL ISMO

EEDUCAÇÃO  **
173zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

É muito difícil fazer generalizações
acerca da abordagem existencial à
educação, uma vez que ela pode ser
entendida mais como atitude do que
como posição sistemática em relação
aos problemas de ensino e aprendi
zagem.

Dos pensadores existenciais, poucos
se dedicaram seriamente aos proble
mas da educação formal; em verda
de o termo cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAeducação raramente apa
rece em seus escritos. Por outro lado,
e a despeito das diferenças signifi
cativas que ocorrem entre as teo
rias sobre moral e política dos prin
cipais pensadores dessa corrente,
existem alguns pressupostos gerais
que são partilhados pelos mais im
portantes representantes da tradição
existencial (suplementados pelas
concepções mais recentes de psicó
logos e psicanalistas existenciais,
como Viktor Frankl 1 e Rollo May 2) 

• Professor de Filosofia da Educação da
University of Southern Califórnia.

1 FRANKL, Viktor E. From death-camp
to existentialism: a psychiatrisl's path
to a new thcrapy. Translated by Ilse
Lasch. Boston, Beacon Press, 1959.

- MAY, Rollo et alii, ed. Existence: a
new diniension in psychiatry and psy-
chology. New York, Basic Books, 1958;
May, Rollo, ed. Existência} psychology.
New York, Random House, 1961; May,
Rollo. Man ’s search for himsel. New
York, The New American Library, 1967.

que constituem uma fonte razoa
velmente segura de asserções a res
peito dos problemas básicos de es-
colarização e que seriam subscritas
pela maioria dos pensadores exis
tencialistas.

Existencia lis tas
e experim enta lis tas ,

Em sentido lato, pode-se dizer que
esses pensadores têm muitas das
preocupações educacionais dos expe
rimentalistas, com os quais, aliás,
partilham o ponto de vista empírico
global.

Em comum com os experimentalis
tas, os pensadores existenciais veem
a educação — assim como a própria
vida — como processo contínuo de
mudança no qual a criança está en
volvida em constante auto-emergên-
cia. Como Dewey, o existencialista
dá grande ênfase à interação e conti
nuidade c apressa-se a rejeitar as fal
sas dicotomias do tipo criança
versus currículo, liberdade versus
disciplina, ou métodos versus con
teúdo. Na verdade há tantas áreas de

*• Este artigo, preparado especialmente
para a Revista Brasileira de Estudos
Pedagógicos cm língua inglesa, foi
traduzido pela prof.a Maria Thercza
G. F. de Albuquerque.



acordo entre as duas mais importan
tes tradições do empirismo que as di
ferenças entre elas parecem frequen
temente ser mais uma questão decbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
grau, de pontos de ênfase, de tom,
de estilo, do que uma questão cie
substância. Para ser mais específico,
o pensador existencial, da mesma
maneira que o experimentalista,
adota estas posições:

a) afirma que os objetivos da es-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
174 cola devem ser continuamente

reexaminados e reformulados;

b) advoga a máxima liberdade de
escolha para os estudantes em
assuntos relativos a suas próprias
experiências de aprendizagem, re
jeitando, vigorosa e simultaneamen
te, o tradicional autoritarismo em
educação que se revela em currícu
los fechados, disciplina diretiva do
professor, adesão cega às regras ins
titucionais;

c) rejeita ainda o conceito de
aprendizagem passiva e advoga o
envolvimento pessoal, ativo, em pro
jetos educacionais realísticos e cen
trados em problemas vivenciados;

d) opõe-se ao conformismo acadê
mico despersonalizante e às restri
ções burocráticas, advogando: siste
mas escolares descentralizados, re
dução dos controles institucionais
sobre o comportamento dos estu
dantes e professores, turmas meno
res, abordagens independentes e in
dividualizadas da aprendizagem etc.;

e) afirma que uma boa educação
deve ser significativa para o indiví
duo, mas também relevante para a
sociedade;

f) rejeita o uso de reforços mani
puladores extrínsecos, como graus e
prêmios, por exemplo;

g) concorda, com certas exceções,
que os meios educacionais não po

dem ser separados dos respectivos
fins e que os processos educacionais
são também transmitidos como um
tipo muito especial de aprendiza
gem e que afeta crenças e atitudes
básicas;

h) afirma que atividades extra
curriculares e paracurriculares, co
mo programas de atletismo, asso
ciações para interesses especiais c
grupos de ação política e social, são
fundamentais para o empreendi
mento educacional;

i) acentua o valor da psicoterapia,
tanto individual como de grupo,
assim como dos processos de aconse
lhamento enquanto meios para faci
litar a educabilidade dos estudan
tes e, portanto, de encorajar uma
aprendizagem adequada;

j) afirma que a escola deve desem
penhar um papel central na libera
lização da sociedade das restrições
autoritárias de ordem política e eco
nômica por via de um esforço ativo
em prol de uma ordem social mais
humana e mais autêntica;

1) opõe-se às abordagens pseudo-
objetivas, racionalizadas, da apren
dizagem que apresentam estruturas
de conhecimento, inertes e sistema
tizadas, como se correspondessem a
uma estrutura de significado inde
pendente da experiência pessoal;

m) reconhece que a avaliação da
aprendizagem dos estudantes deve
ria ser baseada na capacidade de de
sempenho da criança dentro de sua
situação vital considerada global
mente e que a avaliação não deve
tomar por base unicamente o desem
penho escolar na sala de aula.

n) afirma, por fim, que existe
uma seqüência natural no desenvol
vimento físico e psicológico durante
a infância e que, portanto, uma hie
rarquia natural de necessidades 



lutivas deve ser tomada em conside
ração no decurso do processo dc
aprendizagem.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Princ íp ios básicos da educação
exis tencial

Apesar das semelhanças entre os
programas educacionais dos experi-
mentalistas c dos existencialistas,
existem certas diferenças importan
tes. O existencialismo, como outros
sistemas filosóficos importantes, |X)s-
sui algumas implicações bem defi
nidas para a educação que o sepa
ram dc outras posições filosóficas e
que dão origem a uma filosofia da
educação razoavelmente sistemática.
Para maior clareza, podemos redu
zir os seus pontos de vista sobre edu
cação a alguns princípios básicos,3
sendo talvez os mais importantes os
seguintes: 

1) G papel básico da escola é en
corajar o desenvolvimento máximo
da autonomia individual, ou seja, 

3 A discussão que se segue, sobre a edu
cação existencial, afasta-sc do padrão
usual — que é o dc apresentar idéias
educacionais específicas de qualquer fi
lósofo existencial — por três razões
principais: primeira, o pensamento
existencial básico, isto é, aquele que é
compartilhado pelos pensadores mais
significativos desta corrente, tende a
ser mais importante do que as mani
festações particulares de cada um, tal
como aparece cm seus escritos; segun
da, como já foi mencionado, poucos
pensadores existenciais se dedicam a
questões educacionais de modo siste
mático; finalmentc, nas raras instâncias
em que um pensador existencial im
portante (Buber, p. exemplo) se devo
ta a problemas de educação, suas con
cepções tendem a representar mais suas
convicções pessoais que seus princí
pios existenciais subjacentes. Por estas
razões, a discussão que se segue consis
tirá, primariamente, nas implicações
que parecem emanar do ponto dc vista
existencial em geral, não pretendendo
ser uma representação acurada das
convicções educacionais particulares dc
qualquer filósofo educacional especí
fico.

da livre escolha. O problema funda
mental confrontado pela escola é,
como diz Heidegger, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA"Wie man
wird, was man isl" — como cada
um se torna aquilo que é.4 *

A liberdade, em sentido bastante
real, é um "absoluto existencial”. 6
Como afirma Sartre: “A liberdade
humana precede a essência do ho
mem e a torna possível; a essência
do ser humano está pendente de
sua liberdade. O que chamamos li- *'5
berdade é impossível distinguir do
ser da realidade humana." 0

Uma abordagem existencial à edu
cação é, acima de tudo, uma abor
dagem relativa à proposição de que
todos os homens deveríam aprender
as "regras” ontológicas que gover
nam suas existências coletivas e, a
partir daí, então, prosseguir com um
mínimo de "direção” institucional
para se tornarem árbitros de seus
próprios destinos pessoais.

Os pensadores existenciais advogam
a “educação para a opção” porque
têm perfeita consciência de que o
problema educacional básico se re
fere aos critérios para selecionar o
conhecimento adequado, e não às
técnicas para disseminar o conhe
cimento como tal. Esses pensadores
se preocupam, sobretudo, com “o há
bito de crescimento”. Eles focalizam
valores, justamente porque reconhe
cem que os valores dirigem a ação e,
por isso mesmo, são determinantes
da maioria do conhecimento subse
quente.

 HEIDEGGER, Martin. In: KAUF-
MANN, Walter A. Nielzsche: philoso-
pher, psychologist, anti Christ. Prin-
ccton, Princeton University press, 1950.
p. 134. '

5 SARTRE.Jean-Paul. Existencialism and
humanism. Translated by Philip Mairet.
London, Methucn, 1955. p. 26.

C - ---------—-------- . fíeing and nolhing-
ness. Translated by Hazel E. Barnes.
New York, Philosophical Library, 1956.
p. 25.
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Se o homem é liberdade absoluta
ante os dados sem sentido da reali
dade, essa liberdade é em si mesma,
não tem sentido quanto ao processo
contínuo na opção pessoal. Na ver
dade, a liberdade humana se mani
festa como uma perene opção de ser.
Entretanto, essa opção de ser só pode
existir, de maneira expressiva, em
relação aos valores pessoais, uma vez
que esses valores se constituem na
própria base para qualquer tipo de
opção. O indivíduo, que não tem
um conjunto definido de valores 
pazes de servir como critério na es
colha de um ato em vez de outro 
para qualquer fim prático, não é
mais livre. Ele, ou está paralisado
pela indecisão, ou escravizado num
mundo de condicionamento mecâ-
nico-motor.

Embora nenhum ser humano possa
existir sem cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAalguns valores, é também
verdade que muito poucos indiví
duos são possuidores de um sistema
verdadeiramente adequado ou inte
grado de padrões coordenados de
comportamento. É justamente esse
caos de valores isolados, contraditó
rios e conflitantes que está na base
da paralisia de vontade que ator
menta a vida de tantas pessoas. Uma
educação verdadeiramente existen
cial procura induzir à síntese criati
va de um sistema integral de valo
res pessoais; um sistema que abran
ja as atividades intencionais de cada
indivíduo e que proporcione uma
base adequada para o tipo de “enga
jamento” pessoal que é um corolá
rio racional de uma existência plena
mente afirmada e compreendida.

O indivíduo autêntico percebe que
ele é um agente livre c que o bem
maior é reconhecer sua própria li
berdade e agir com base nesse co
nhecimento. Nesse sentido, o
homem verdadeiramente autêntico é
aquele que conclui que o ato de li
berdade é um ato de criação absolu

ta c que "a criação — da qual todas
as outras formas são simplesmente
uma consequência — é a criação
de uma escala de valores”. 7 Assim é
que, para a filosofia moral, o homem
autêntico gravita em seu esforço
para iniciar “a mais difícil das tare
fas: o esforço para inventar o
homem”. 8

A finalidade suprema de uma edu
cação existencial é a finalidade su
prema de toda atividade humana: a
auto-realização que resulta do culti
vo permanente da autenticidade
pessoal. O único valor que se aplica
categoricamente a todos os homens,
enquanto homens, é a atualização
do ego como agente livre. Nisso con
siste o chamado valor da “autentici
dade” ou “existência autêntica".
Um homem que vive autenti
camente existe em modo autô
nomo. Ele c capaz de escolher
seus próprios atos e é, neste
sentido, autor do próprio destino. O
indivíduo autêntico se recusa a ce
der ante a tentação de má fé ou de
futilidade. Ele procura em engaja
mento ativo no mundo imprevisível
de acontecimentos existenciais. As
sim, um dos objetivos básicos da
educação existencial é encorajar —

7 SARTRE, Jcan-Paul. Baudelaire. Trans
ia ted by Martin Turnbull. London,
Horizon, 1919. p. 43.

8------------------------- . Lilerary and phi-
losophical essays. Translated by Annetc
Michclson. New York, Criterion Books,
1955. p. 168. A educação existencial,
principalmente quando comparada com
a educação experimentalista (com sua
peculiar orientação para o presente), é
tipicamente orientada para o futuro.
Para o pensador existencial, o homem
é antes de tudo um ser intencional,
constantemente transcendendo-se a si
mesmo c se tornando outro, em virtude
de seu compromisso com a mudança.
Na verdade, o ser pessoal, ele mesmo,
está cm contínuo estágio de tornar-se,
de vir-a-ser. Adequadamente, a criança
c encarada como utópica e visionária,
porque o habitat natural do homem é
o futuro.



pela prática e pelo conselho — tal
engajamento.

2) O educador existencial preocu-
pa-se muito menos com o cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAconteúdo
do que com o caráter. Sua finali
dade não é simplesmente ajudar o
indivíduo a lidar com sua existên
cia. Seu objetivo primordial é aju
dar o outro a se tornar plenamente
“vivo”, a experienciar sua existên
cia, confrontando-a com um sentido
de propósito definido. Para o pen
sador existencial, o que deve resultar
especificamente da educação é uma
certa atitude em relação à vida. Se
melhante atitude inclui mais, entre
tanto, que uma “abertura”. Implica
também “avidez” . O homem educa
do se caracteriza não só pelo que ele
sabe mas também (e talvez mais
ainda) pelo que ele é capaz de saber
e de experienciar. Num sentido bá
sico, então, a marca distintiva de um
sistema existencial de instrução é
menos “educação” do que “educa-
bilidade”. A responsabilidade da es
cola pelo desenvolvimento da capa
cidade de livre opção inclui dois
passos básicos: (1) cultivar a capa
cidade de tomar decisões livres e ra
cionais e (2) desenvolver a incli
nação, a tendência, para tomar essas
decisões, em primeiro lugar. Dos
dois, o último é claramente o passo
mais importante porque é ele que
provê na base motivacional para,
virtualmente, qualquer tipo de com
portamento autêntico.

Num sentido mais específico, o pa
pel da escola é encorajar a mais pura
representação do homem autêntico,
a saber, o intelectual empenhado.
Este pode ser caracterizado, como já
foi dito anteriormente, de três
modos: (I) ele é lúcido (aceitando
a avassaladora verdade da cosmovi-
são existencial; (2) ele é racional
(capaz de uma ação inteligente e in
formada) ; (3) ele é empenhado
(ativamente engajado num projeto
de libertação social que garanta a 

realização máxima do comporta
mento autêntico dentro da socieda
de como um todo). Em verdade,
entretanto, essas características for
mam uma unidade, uma irredutível
geslalt. O indivíduo verdadeiramen
te autêntico é autêntico em todos os
aspectos de sua existência. Possuir
uma intuição existencial sem, simul
taneamente, aceitar o tipo de enga
jamento pessoal e político, que é o
corolário lógico dessa intuição, é não
demonstrar "autenticidade” real,
pois a autenticidade é, em última
análise, um “modo de existência” to
talmente abrangente e não uma ca
racterística pessoal, entre outras, da
personalidade.

3) Comparada com o experimen
talismo, a educação existencial dá
mais ênfase ao indivíduo do que ao
grupo.

A sociedade é muito importante
para o pensador existencial e o in
divíduo, sem dúvida, só pode encon
trar-se através dos outros. Por outro
lado, até mesmo o conhecimento in
dividual dos outros é indireto e sub
jetivo: uma expressão da existência
pessoal do sujeito individual. Obje
tivamente, a boa sociedade é um pré-
requisito para pessoas boas (autên
ticas) , mas isso não elimina o fato
de que não podemos conhecer
outras pessoas diretamente, mas
apenas através de nossas reações
a elas. O indivíduo é, então,
em última análise, a unidade
existencial básica e, assim, o
aspecto psicológico tem priori
dade moral sobre o social. A
ntt/o-expressão é fundamental e o
bem-estar de outros, apesar de im
portante, está necessariamente su
bordinado à relação da pessoa com
sua própria experiência.

A escolarização é, como observou
Maurice Friedman, “parte inte
grante da busca do homem para se 



entender e sc tornar ele mesmo".9
Na ausência dc um autoconccito
objetivo, o homem sc torna inca
paz de experienciar seu próprio ser:
porque seu ser está envolvido em
um processo contínuo de aulonega-
ção a si próprio. Dessa maneira, o
medo do homem à liberdade leva-o
com frequência a evitar justamente
os tipos de decisão realmente impor
tantes a respeito de assuntos funda
mentais que jazem no cerne do seu
scr, enquanto liberdade absoluta e
autodeterminante.

A educação é de importância cen
tral nos assuntos humanos porque.
como anotou certa vez Dilthey, o ho
mem não tem natureza, tem mera
mente história.10 11 Dito de maneira
algo diferente, a personalidade é
quase infinitamente flexível. O in
divíduo está em contínuo processo
de autotranscendência: seu cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAser brota
do seu saber, o qual é um aspecto
do seu fazer (que é, por sua vez,
afetado pelo seu ser, e assim por
diante, num ciclo repetitivo e auto-
-reforçador de auto-emergência).

Conseqüenlemente, a educação exis
tencial enfatiza a importância bási
ca da identidade pessoal. A educa
ção existencial, segundo Abraham
Maslow, fundamenta-se numa “ten
são radical sobre o conceito de iden
tidade e experiência, de identidade
enquanto um sine qua non da na
tureza humana e de qualquer filo
sofia ou ciência da natureza huma
na". 11 O bem maior é experienciar
o próprio ser, é existir de modo a
expressar em plenitude o que se ê 

9 FRIEDMAN, Mauricc. Education and
the iniage of man. Teachcrs Collcgc
Rccord, 70 (3) Dcc. 19G8.

10 BARRETT, William. 11'hnl is exis-
tentialism? New York. Grovc Press,
1965. 218 p.

11 MASLOW, Abraham H. Exisicntial
psychology: what is it for us? In: MAY,
Rollo, ed. Existential psychology, op.
cit., nota 2.

essencialmente. Como todos os ho
mens são, acima de tudo, livres e
autodeteiniinantes, o bem maior c
expressar a liberdade pessoal cm
grau máximo. Ironicamente, entre
tanto, se o homem é totalmentc
livre, ele também é livre para fal
sear sua própria noção de liberdade
para si mesmo, para negar sua pró
pria responsabilidade de escolher.
Quando isso ocorre, o indivíduo sub
verte sua própria natureza básica.
Agindo como se ele não fosse livre,
ele se recusa a reconhecer sua liber
dade e se torna psicologicamente
alienado de si mesmo, incapaz de se
experienciar como o agente respon
sável que ele na verdade é.

No curso de seu desenvolvimento
intelectual, a consciência do homem
é medida por sua antoconscicncia.
A verdadeira consciência (a capa
cidade de experienciar seu próprio
sei) requer uma verdadeira auto-
consciência, uma precisa 
preensão do ego como um ser
livre c autodeterminante. “Auto-
atualização" não tem sentido algum
na ausência de um conceito preciso
do ego.

Todavia, ironicamente, o homem
existe essencialmentc fora dc si pró
prio, e ele tem que emergir indi
retamente através de seus contatos
com o não-eu, isto é, o mundo além
de sua própria subjetividade. Num
sentido bem estrito, toda experiên
cia (experiência pessoal) é uma
transação, uma relação entre o ser
pessoal do indivíduo (enquanto
processo transitivo de vir-a-ser) e o
mundo circundante. Até mesmo a
identidade pessoal, como produto
de aprendizagem, é, cm última aná
lise, um subproduto do envolvimen
to individual nas situações viven-
ciais e, particularmente, naquelas
situações que ocorrem durante os
primeiros anos de vida e que for
necem a própria fundamentação 



para todos os processos de decisão
subsequentes.

Em certo sentido, então, ainda que
a identidade como tal seja uma
preocupação básica na educação
existencial, o existencialista reco
nhece o fato de que mesmo a iden
tidade pessoal é meramente um tipo
de autoconhecimento e que todo
autoconhecimento nada mais é do
que uma expressão particular do
conhecimento geral, que é função
do envolvimento pessoal ativo com
as condições objetivas. A primeira
atividade da criança no mundo é de
importância crucial, porque lhe dá
seu primeiro conhecimento e, por
ilação, também a base de seu pri
meiro autoconhecimento. É a rigor
este primeiro conhecimento que, no
devido tempo, será psicologica
mente assimilado como matéria-
-priina para o auto-sistema emergen
te e se tornará, em última análise,
consolidado como a base para a alvo-
recentc nn/oconsciéncia da criança
— uma autoconsciência que está des
tinada a se transformar no fator de
terminante por ocasião do exercí
cio de todas as suas opções pessoais
múodeterminadas, desde que ela
tenha evoluído para sua natureza
última como um ser humano livre e
consciente.

Na verdade, com a emergência da
percepção simbólica na primeira in
fância, o conhecimento se torna
crescentemente interiorizado e
abstrato — cada vez mais separado
de suas condições e associações ori
ginais — e a criança se torna cada
vez mais independente dos requisi
tos impostos pelas condições exter
nas e crescentemente mais capaz de
ação volitiva baseada nos interesses
e intenções pessoais. Num certo sen
tido, a criança se torna cada vez
mais “humana” e a aquisição da lin
guagem aumenta muito esse pro
cesso de humanização. Evidente
mente, como afirma Michael Pola- 

nyi, “quando alcançamos um sis
tema de sinais deliberadamente es
colhidos constituindo uma lingua
gem, devemos admitir que esses si
nais possuem um significado indi
cativo que não é inerente a um con
texto fixo de coisas ou atos.” 12 Pela
aquisição da linguagem, o comporta
mento infantil torna-se cada vez
mais pessoal e projetivo; mais ativo
do que reativo; mais emitido do
que extraído — em uma
cada vez mais cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAautônomo. À 
que a identidade pessoal se torna
melhor estabelecida, o estímulo ori
ginal controlado, nível em que se
realiza a percepção da criança
muito pequena, se torna cada vez
menos importante. Em seu lugar
uma nova motivação baseada na
identidade, emergente de um con
junto coerente de valores, fins e in
teresses, se torna dominante. A
criança começa a experimentar o
mundo através do modo humano
característico do envolvimento pes
soal apaixonado.

Os fins educacionais a longo
prazo do pensamento existencial
são significativamente diferentes
dos fins da pedagogia experi-
mcntalista. Onde os experimentalis-
tas se preocupam principalmente
com a solução de problemas (como o
indivíduo reage e responde à reali
dade) , os existencialistas se preocu
pam primariamente com a percep
ção de problemas (como o indiví
duo vê o mundo, e a ele próprio).

Em resumo, onde os experimentalis-
tas encaram a pessoa como bem su
cedida (e, portanto, feliz), se ela é
eficiente no que faz, os existencia
listas (na pressuposição de cpte o
que uma pessoa faz é primariamen
te função do que a pessoa e) se pre
ocupam primeiramente com a ques-

12 POLANYI, Michael. Personal know-
Icdge. Chicago, Univ. of Chicago press,
1958. p. 91.
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tão ontológica de saber como o indi
víduo percebe a si mesmo e o
mundo. Na verdade, se a percepção
de uma pessoa sobre si mesma e
sobre o mundo é falsa, o que elacbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
faz — ainda que aparentemente com
sucesso — só pode ser sintomático,
num nível muito mais profundo,
da ansiedade existencial reprimida
que é o subproduto inevitável de
uma autodecepção crônica. Uma
pessoa que se engana a si própria
não pode ser realmente feliz, inde
pendentemente do modo pelo qual
ela se represente a si própria ou aos
outros, porque ela não tem sensação
real de ser. O que ela sabe não é o
que ela é. Seus sentimentos nunca
estão verdadeiramente em harmonia 
com os fatos de sua própria existên
cia. Fechada num mundo substitu
tivo de auto-evasões defensivas e do
minadas pela ansiedade, ela está
existencialmente “morta” para sua
própria existência, independente
mente do modo pelo qual ela repri
me a consciência implícita da sua
própria condição. 13 * 

-1) O indivíduo autêntico reconhe
ce que ele é um ego entre outros
egos e que seu individualismo psí
quico, que o investe de uma capa
cidade para auto-realização emer
gente, está radicalmentc dependen

13 Uma vez que o existencialismo afirma
que a finalidade última da educação é
alterar a subjetividade da criança — sua
experiência de si mesma — ele também
estabelece que a avaliação do rendi
mento do estudante deve incluir a
apreciação do caráter total da aprendi
zagem. Os critérios c o conteúdo inte
lectual — quantidade de informação e
habilidade de raciocinar — são impor
tantes, porctn não mais importante do
que as atitudes adequadas (existen
ciais) , do que o ativismo político ou a
atitude moral voltada para a busca do
bem maior da humanidade. Qualquer
avaliação adequada do rendimento es
colar deve levar em conta tanto as ha
bilidades quanto as inclinações: em ver
dade, a pessoa total dentro de sua si
tuação de vida global.

te da comunidade. Um homem é
antes de tudo um indivíduo: uma li-
berdade-dentro-do-mundo separada
e autodeterminante. Mas ele tam
bém se torna uma pessoa, capaz de
experimentar a solidariedade natu
ral de relações com os outros. Na
verdade, essas relações se tornam
cada vez mais importantes porque
os “objetos não estão vivos; a sub-
jugação de sua resistência não pode
satisfazer ou 'testar’ o poder do ego.
A autoconsciência só pode atingir
sua satisfação em outra autocons
ciência.” 11

Porque o homem c um animal so
cial que requer outros como con
dição para sua própria sobrevivên
cia e autodesenvolvimento; a afir
mação do ego requer, do mesmo
modo, a afirmação dos outros. Na
verdade, como afirma Barrett, o in
divíduo é a “mera intersecção de
todas as prescrições do comporta
mento público e externo da existên
cia cotidiana.” 15

As relações do eu com o outro são
então fundamentais na educação
existencial porque, como afirma
Buber: 16 

“A finalidade da relação é o pró-
pt io ser da relação, isto é, contato
com o Tu ... Aquele que toma sua
posição em uma relação participa
de uma realidade, isto é, de um ser
que nem pertence apenas a ele nem
está puramente fora dele.

Toda realidade é uma atividade da
qual eu participo sem dela poder
apropriar-me. Onde não há parti
cipação não há realidade. Onde há

11 MARCUSE, Hcrbert. Eros and civili-
zation; a philosophical inquiry into
Freud. New York, Randotn House,
1962. p. 101.

15 BARRETT, op. cit., nota 10, p. 56.
10 BUBER, Martin. I and thou. 2. cd.

Translatcd by Ronald G. Sntith. New
York, C. Scribncr’s Sons, 1958. p. 63. 



auto-apropriação não há realidade.
Quanto mais direto o contato com ocbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Tu, mais completa é a participação.

O Eu é real em virtude de sua par
ticipação na realidade. Quanto mais
completa a participação, mais real
o Eu se torna."

Esse sentido de inalienável relação
com os outros é fundamental na
educação porque, como indica Mi-
chael Polanyi, o processo educacio
nal se baseia na confiança pessoal
que se tem nos outros.

“O educando deve acreditar, antes
mesmo de saber . . . [que deve ter]
confiança nos outros; e isto signi
fica aceitação da autoridade .. . um
extravasar apaixonado do próprio
ser, do eu, em formas não experi
mentadas de existência. A transmis
são contínua de sistemas articulados,
que empresta uma qualidade públi
ca c duradoura a nossas gratificações
intelectuais, depende completamen
te desses atos de submissão... Em
proporção irresistível nossas crenças
factuais continuam. . . a ser obtidas
de segunda mão, através da con
fiança nos outros e, na grande maio
ria dos casos, depositamos confiança
na autoridade de relativamente
poucas pessoas, cujos conceitos são
amplamente reconhecidos." 17

A preocupação com os outros é um
desenvolvimento lógico do auto-in-
teresse claramente formulado, por
que a autonomia pessoal requer um
conjunto complexo de condições so
ciais de apoio, inclusive um pro
cesso democrático em pleno funcio
namento que dê a máxima garantia
às liberdades civis. A autonomia
real exclui então o abuso da liberda
de, e para ser verdadeiramente au
têntico:

"... todo aluno deve estar conven
cido de que a disciplina é o melhor 

17 POLANYI, op. cit., nota 12, p. 208.

meio de atingir os fins de uma co
munidade. [Na verdade] ... uma
lógica de ... disciplina confirma
que a disciplina coloca cada perso
nalidade individual numa posição
de maior segurança e liberdade. As
crianças compreendem facilmente o
paradoxo aparente de que a disci
plina significa liberdade...”18

5) O pensador existencial vê o
ativismo político como o tipo especí
fico de fazer, que é básico tanto
para o conhecer real como para o
ser real. Para ele é axiomático que
o homem vive fora de si mesmo
através de seu envolvimento ativo
no mundo. O estudante autêntico
reconhece que o cometimento polí
tico em prol de um mundo liberto
é tanto um meio educacional quan
to um fim existencial.

Se o maior bem para um indivíduo
reside no cultivo ótimo de suas
"possibilidades” como liberdade
absoluta — isto é, no exercício de
um modo “autêntico” de existên
cia — é claro que a obrigação pri
meira da sociedade como um todo
será não menos do que a criação
destas condições que, em última
instância, concorrerão para uma re
lação total e sinérgica entre os inte
resses próprios e esclarecidos do in
divíduo e os interesses do grupo.

O homem autêntico é, basicamente,
um proponente da autenticidade
como um ideal social tanto quanto
como um fim individual. A pessoa
autêntica requer a autenticidade
dos outros como uma base para sua
própria auto-realização. Se a edu
cação existencial começa com preo
cupações de ordem ontológica, ela

1S MAKARENKO, Anton S. The road to
life. In: NATIONAL SOCIETY FOR
THE STUDY OF EDUCATION. The
fifty-fourth yearbook Part I.-, IIENRY,
Nelson B., cd. Modem philosophy and
education. Chicago, Univ. of Chicago
press, 1955. p. 209.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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termina com “a verdade concreta,
querida, criada, mantida c con
quistada através da Juta social feita
pelos homens que trabalham para a
libertação dos homens.” 19

Uma das razões que torna muito di
fícil discutir a educação existencial
é a ausência virtual de quaisquer
escolas ou programas reais que se
jam explicitamente baseados nasZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

182 le0I'as c'c filósofos reconhecidamen
te existenciais. Para todos os fins
práticos, a melhor abordagem será,
talvez, indicar apenas alguns pro
gramas que exemplificam, com
certa significação, um ou mais dos
temas centrais do existcncialismo.
Talvez, os dois melhores (ainda que
notadamente controvertidos) exem
plos sejam alguns dos kibbutzim
israelitas (comunidades coletivas),
principalmente os que existiram du
rante os primeiros tempos de fun
dação do Estado de Israel, com sua
dedicação fervorosa a um intelec-
tualismo rigoroso e seu cometimen-
to ideológico na construção de uma
nova sociedade, com base no socia
lismo democrático20 e as chamadas
“universidades revolucionárias” dos
comunistas chineses que existiram
durante as campanhas de “reforma
do pensamento” da última década
de 50 — com sua ênfase na
auto-análise orientada para o valor
e a reconstrução da identidade pes
soal, em termos de engajamento re
volucionário nos ideais marxistas. 21

19 SARTRE. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBABeing and nothingness, cit.
nota 6, p. 238.

20 BETTELHEIM, Bruno. The childrcn
of lhe dream. Communal childrearing
and american cducalion. New York.
Avon Books, 1970; SP1RO, Melford E.
Childrcn of lhe kibbulz. New York,
Schockcn Books, 1968. — Kibbulz;
ventura and utopia. New York,
Schockcn Books, 1968.

21 LIFTON, Robert Jay. Thought reforni
and thc psychology of tolalism; a study
o£ “brain washing” in China. New
York, W. W. Norton, 1963.

Poder-se-ia estender o conceito de
educação existencial de modo a
abranger alguns novos programas
educacionais radicais, como os asso
ciados com Synanon,22 com sua
abordagem reconstrucionista social
aplicada à aprendizagem e centra
lizada na identidade, ou mesmo
para incluir o tipo de visão utópica
de um programa de educação para a
auto-atualização, totalmente indivi
dualizado, representado pela des
crição da futurística Escola John F.
Kcnncdy no livro de George Leo-
nard Education and Ecslasy. 23 O
melhor exemplo de educação exis
tencial, entretanto, talvez seja o da
efêmera experiência educacional de
Summerlane, criada por Paul Good
man e outros, nos anos sessenta e
que prescrevia um tipo de escola
livre “flutuante”, na qual as crian
ças eram transportadas de ônibus
de um tipo de ambiente social
(como, por exemplo, um campo de
ti abalhadores migrantes, um acam
pamento de colhedores, ou uma
área habitada por mineiros pobres)
para outro, como um modo de de
senvolver sua consciência social e
aumentar sua consciência revolu
cionária.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Propostas existencia is para
a Educação

De modo geral, as propostas exis
tenciais para a educação formal
assumem duas modalidades: (1)
aquela que se poderia chamar de
abordagem utópica (ou do tipo
se . . então') , preocupada prima
riamente em saber como seria a
educação numa sociedade existen
cial realmente autêntica; e (2) uma
abordagem prática (ou do tipo en-

22  YABLONSKY, Lewis. Synanon; lhe
lunncl back. Baltimorc, Pcnguin books,
1967.

23  LEONARD, George B. Education and
ccstasy. New York, Delacortc press,
1968.



trelanlo, daqui a . . .),zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA preocupada
principalmente com a formulação
de estratégias para oferecer expe
riências educacionais cpic garantam
autenticidade dentro dos sistemas
não-existenciais do presente. Uma
vez que muitos dos pensadores exis
tenciais parecem assumir o ponto de
vista de que a inautenticidade é, em
grande parte, uma patologia da
aprendizagem inadequada em con
dições sociais desumanizadoras, é
bem possível supor que eles se in
clinariam (pelo menos em condi
ções utópicas) para um tipo de es-
colarização relativamente não-dire-
tiva, de “escola livre”, semelhante
ao Summerhill de A. S. Neill. 21 Isso
pode ser verdade, mas a maioria dos
pensadores existenciais tende a se
preocupar muito menos com o fu
turo indefinido do que com a cor
reção das iniqüidades sociais presen
tes. Conseqüentemente, o tipo de
prática educacional que eles reco
mendam, em geral, tende mais a ser
dirigido à correção dos abusos que
ocorrem dentro do sistema existente
do que à fabricação de um sistema
educacional idílico para o amanhã
distante. Dito de modo diferente, o
existencialista assume a posição de
que as reformas educacionais dentro
dos sistemas sociais de tipo manipu-
lativo atualmente existentes devem,
necessariamente, assumir a forma
de uma cwztramanipulação em fa
vor da causa da libertação humana.
Já que o conceito de liberdade pes
soal importa necessariamente posi
ção ideológica, quando situado
no contexto da sociedade autoritá
ria usual, ele constitui, na verdade,
um ideal revolucionário nas con
dições atuais e, desse modo, funcio
na como orientação política geral c
como abordagem específica à edu
cação.

 NEILL, A. S. Summerhill; a radical
approach to child rearing. New York,
Hart, 1964.

6) Encarada de maneira adequa
da, a escola deveria se preocupar
com a “educação moral”, isto é,
com o desenvolvimento não só da
capacidade de, mas também da in
clinação para opção moral — c não
se preocupar com “treinamento
moral”, ou seja, o condicionamento
de um comportamento “aceitável”.
Para o pensador existencial, o ver
dadeiro pecado mortal é não esco
lher. É muito mais importante que
a criança seja ensinada a ser "moral”
— tornar-se capaz de opção moral e
daí tornar-se plenamente “humana”
— do que ser ensinada a estar
“certa” no sentido de se conformar
com os ditames estabelecidos da
sociedade.

Esta posição se baseia em duas pre-
sunções subjacentes sobre a natureza
da opção moral:

a) um “ato moral” é necessaria
mente um ato autônomo;

b) um ato autônomo (autêntico)
pode ser bom ou mau, mas de qual
quer modo é preferível a um "não
ato” inautêntico — o qual não pode
ser nem bom nem mau, já que real
mente ele não é jamais "escolhido”,
mas apenas “desempenhado” de ma
neira mais ou menos irrefletida.

Num sentido geral, então, o pensa
mento existencial se interessa mais
pelo desenvolvimento da capacida
de para a opção moral do que com
a natureza moral — isto é, o bem e
o mal — da escolha feita. Para o
existencialista, pode haver morali
dade sem bem, mas não pode haver
bem sem moralidade. O professor
adepto da posição existencial é,
nesse sentido, muito parecido com o
terapeuta existencial, conforme des
crito por Viktor Frankl, 25 que:
“...procura fazer o paciente tor
nar-se plenamente consciente de sua

 FRANKL. op. cit., nota 1, p. 173-4.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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própria responsabilidade; [deixan
do] assim, para ele a opção de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApara
que, a que ou a quem, ele se con
sidera como responsável. . . nunca
permitindo ao paciente entre
gar ao doutor a responsabilidade
de julgar.”

O pensador existencial defende o
ponto de vista de que os educado
res não deveríam procurar anteci-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

184 Par loc'os os liP0S c'e problemas
morais de modo a tentar preformu-
lar decisões para todo tipo conce
bível de conflito moral, mas, ao
contrário, deveríam procurar esti
mular o tipo de indivíduo que é
capaz de improvisar soluções lúci
das para qualquer problema moral
que possa ocorrer. O pensador exis
tencial não deveria dizer, por exem
plo, que mentir não é um problema
moral. Entretanto, ele deveria tomar
a posição de que se mentir é ou não
um problema moral para determi
nada pessoa depende de três con
dições básicas: 1) se essa pessoa é
capaz de fazer uma opção moral
real, isto é, tomar uma decisão de
modo racional-autônomo; 2) se a
verdade é um valor que é exigido lo
gicamente pela finalidade do com
portamento autônomo enquanto tal
(isto é, se é uma condição requeri
da, antes do indivíduo se tornar
capaz de opção autônoma); 20 e 3) se
a verdade é algo logicamente implí-

26 Os pensadores existenciais concorda
riam em que "uni único princípio mo
ral elaborado com esforço a partir de
discussões c aplicado a situações reais
vale mais que toneladas de valores
solcncmcnte declarados porém nunca
testados (SMITH, T. V. & LINDE-
MAN, E. C. The deniocratic way of
life. New York, New American Library,
1951. p. 131). É preferível que algumas
idéias realmcntc significativas, alguns
princípios vcrdadeiraincnte geradores
sejam desenvolvidos c reforçados atra
vés da prática direta cm um determi
nado período de tempo, do que ques
tões realmcntc importantes fiquem
obscurecidas por uma multiplicidade de
regras triviais e legalistas.

cito em julgamentos de valor que o
indivíduo tenha incorporado e que
podem por isto ser usados como cri
tério para determinar o stalus
moral de uma mentira particular.
Em todo caso, para o pensador exis
tencial, a questão moral básica se
ria, não se o indivíduo deveria ou
não mentir, mas se a pessoa quer e
é capaz de decidir se ela deveria
mentir ou não — isto é, se a pessoa
é capaz de fazer uma opção moral
relativa à conveniência mesma de
mentir.

Qualquer compromisso real com a
livre escolha, como um fim educa
cional, acarreta necessariamente um
certo tipo de autodisciplina por
parte dos estudantes. Se a escola
consegue fazer da autodeterminação
racional um valor dominante, daí
resultam duas importantes conse
quências: a) a maioria dos objeti
vos morais tipicamente tradicionais
da escola, como honestidade e res
ponsabilidade, tenderão a emergir
espontaneamente como condições
necessárias à plena realização de um
comportamento racional-autônomo
dentro da escola como um todo;
b) desaparece, em grande parte, a
necessidade dos tipos usuais de dis
ciplina formal, imposta pelos pro
fessores.

Dentro de limites muito amplos,
mesmo as escolhas erradas deveríam
ser permitidas numa escola existen
cial, porque a verdadeira liberdade
só pode existir onde a criança tem
direito de estar errada. Negar a
possibilidade de erro c negar a rea
lidade da escolha. Desde que a mo
ralidade (livre escolha) é sempre
um valor mais alto do que o bem
ou o mal da escolha feita (isto é, o
stalus moral da escolha, com relação
a seus efeitos sobre ou outros), o
pensador existencial está disposto a
concordar com o mais amplo exercí
cio do processo de decisão do estu
dante que se concilie com o fim



geral da liberdade para todos. Em
princípio, então, a escola existen
cial oferecería uma ampla escala de
experiências e abordagens educacio
nais diferentes, deixando as escolhas
c opções para os próprios estudan
tes. As únicas escolhas que não se
riam permitidas — seja para os estu
dantes, seja para os professores —
seriam aquelas que pudessem con
correr para cercear o desenvolvimen
to de opções livres pelos outros.

Um fato que poucos educadores
encararam realisticamente é que
muita aprendizagem significativa
não pode, simplesmente, ser adqui
rida durante o período de escola-
rização, porque não tem qualquer
relação com as necessidades e pro
blemas tios alunos. A cada ano as
escolas arranjam maneiras de 
torcer, tornar obscura e sacrificar a
compreensão de religião, filosofia c
literatura, empurrando noções a
crianças que não têm a menor idéia
do que elas cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsignificam realmente e
que, por isso mesmo, só têm como
meios de defesa contra a confusão
uma total indiferença ou uma des-
virtuação ingênua. Por exemplo,
simplesmente não é verdade, como
a maioria dos estudantes secundá

rios poderia atestar, que Moby
Dick, abstraindo-se do seu sentido
real, seja realmente uma excelente
história de mar, ou que Hamlel seja
um mistério apaixonante. O triste
fato é que Moby Dick é uma histó
ria de mar bastante monótona, a
menos que seja compreendida pre
cisamente como o drama intelectual,
moral e psicológico que pretende
ser, e que Hamlet, aos olhos do ado
lescente, não chega realmente aos _Q
pés dos livros comuns de mistério.
Alguns tipos de opção moral não
podem ser forçados. A criança pe
quena é incapaz de assumir qual
quer tipo realmente significativo de
compromisso religioso pela simples
razão de que ela é incapaz de com
preender verdadeiramente as várias
opções envolvidas, a não ser em ní
vel superficial. Tal educação prema
tura é inconsistente porque tende
para a verbalização vazia. Entretan
to, talvez ainda mais relevante,
como observou certa vez Alexander
Pope, seja o perigo de que com tal
aprendizagem as crianças, que "en
tendem” de tudo cedo demais, se
tornam, freqüentemente, incapazes
de aprender qualquer coisa: elas de
senvolvem uma rigidez que emana
de uma supersimplificação inata.
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COMO EDUCAR

SEM ESCOLA?*zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Em artigo anterior1 falamos da
quilo que se tornou tema de queixa
habitual a propósito da escola, e
que encontramos, por exemplo, no
recente relatório da Comissão Car-
negie: na escola, os estudantes ma
triculados se submetem a professo
res diplomados a fim de obter seus
diplomas; uns e outros se sentem
frustrados e acusam a falta de re
cursos: dinheiro, tempo ou insta
lações.

Tal crítica leva muita gente a se
perguntar se é possível conceber um
processo diferente de educação. Pa
radoxalmente, estas mesmas pessoas,
quando interrogadas sobre a manei
ra como formaram seus conheci
mentos c interesses, admitem com
presteza que, na maioria das vezes,
aprenderam fora da escola. Conhe
cimento dos fatos, sua compreensão
da vida e do trabalho lhes vieram
da amizade ou do amor, de um pro
grama de televisão ou de uma leitu

• Diretor do Centro Intcrcultural de
Documentação (CIDOC), com sede cm
Cuernavaca, México.

1 "Scliooling, the ritual of progress”,cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
New York Review of Books, 3 dez. de
1970. — Ver também: "Pour un finir
avcc la religion de l’école, Esprit, dez.
1970, e o livro há pouco lançado pela
Editions du Senil: Libérer 1’avenir.

ra, do exemplo de seus semelhan
tes ou do acaso de um encontro de
rua. Em outros casos, aprenderam
o que sabem graças à iniciação que
lhes permitiu a admissão em uma
turma em um hospital, na redação
de um jornal, em uma oficina de
bombeiro ou em uma empresa
de seguros. A alternativa para a es
cola não é utilizar os recursos pú
blicos em alguma instituição nova,
capaz de “fazer as pessoas apren
der”, mas, sim, em criar um novo
estilo de relações educativas entre
o homem e seu ambiente. Para isso
seria necessário modificar simulta
neamente as atitudes diante do
crescimento, os instrumentos neces
sários à educação, à qualidade e à
estrutura da vida quotidiana.

Essas atitudes já estão se modifican
do. O orgulho de pertencer a uma
escola já desapareceu. Aumenta a
resistência do consumidor da indús
tria do conhecimento. Muitos pro
fessores, alunos, contribuintes, em
pregadores, economistas e policiais
preferiríam não mais depender das
escolas. Em sua frustração, aquilo

•• Traduzido da revista Esprit, jun.
1972, por Carmen Vargas de Andrade.
O original, cm inglês, foi publicado

pela New York Review of Books,
7 jan. 1971.



qtic os impede de fundar novas ins
tituições cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé somente a falta de ima
ginação e, mais frequentemente, a
ausência de uma linguagem adequa
da e de um interesse pessoal claro.
Não podem imaginar uma sociedade
“desescolarizada” nem instituições
educativas numa sociedade sem es
colas.

É nossa intenção mostrar aqui que
é possível o inverso da escola; que
podemos imaginar uma educação
ativamente desejada, em vez de uti
lizar professores para atrair ou para
forçar o aluno a encontrar tempo e
vontade de estudar; que podemos
propor ao estudante novos vínculos
com o mundo em vez de continuar
a cevá-lo com programas ministra
dos pelo professor. Examinaremos
algumas das características gerais
que diferenciam a instrução escolar
da educação, e esboçaremos quatro
categorias principais de instituições
educativas capazes de interessar não
somente a muitas pessoas, mas tam
bém a numerosos grupos de inte
resse.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A quem pode serv ir estas pontes
lançadas sobre o desconhecido?

Estamos habituados a considerar as
escolas como uma variável depen
dente da estrutura política e eco
nômica. Temos a impressão de que
mudando a liderança política, pro
movendo os interesses de uma ou
de outra classe, passando da pro
priedade privada à propriedade co
letiva dos meios de produção, modi
ficaremos ao mesmo tempo o sistema
escolar. No entanto, as instituições
que iremos propor são destinadas a
uma sociedade que ainda não exis
te, embora a frustração atual, pro
vocada pela escola, seja em si mes
ma uma força potencial que pode
provocar uma modificação das es
truturas sociais.

Nossa tentativa sofreu uma objeção
compreensível: porque concentrar
energias na construção de pontes
para o desconhecido, ao invés de
utilizá-la para transformar, não as
escolas, mas o sistema político e eco
nômico. Esta objeção, no entanto,
subestima a natureza repressiva, no
plano político e econômico, do sis
tema escolar, bem como o potencial
político inerente a um novo estilo
de educação. Na realidade, a escola
não mais depende da ideologia pre- 187
gada pelo governo ou da organiza
ção de seu mercado. Até os chineses
se consideraram obrigados a adotar
a estrutura escolar, a fim de se tor
narem uma potência mundial e uma
nação. Em toda parte, o controle da
sociedade está reservado àqueles que
passaram pelo menos quatro perío
dos de quatro anos em uma sala de
aula (cada período abrangendo de
500 a 1000 horas).

A escola é o elemento principal do
sistema de produção para o consu
mo, que se torna cada vez mais
complexo, especializado e burocra-
tizaclo. A instrução escolar é neces
sária para a criação de hábitos e ex
pectativas da sociedade de consumo.
A escola leva, inevitavelmente, à de
pendência institucional e à estrati-
ficação social, a despeito de todos os
esforços que um professor possa
fazer para ensinar o contrário. É
uma ilusão pensar que as escolas
não são mais que uma variável de
pendente e esta ilusão garante imu
nidade a essas instituições reprodu-
toras de uma sociedade de consumo.

Mesmo a criação limitada de novos
organismos de educação, que seriam
o inverso das escolas, será pois um
ataque ao ponto mais sensível de um
fenômeno generalizado, sob a égide
do Estado, em todos os países. Um
programa político que não 
nheça explicitamente a necessidade
de desescolarização, não é revolu
cionário; será uma demagogia que
não levará a qualquer resultado.



Todos os programas políticos da dé
cada de 70 deveríam ser julgados
segundo este critério: pretendem
efetivamente desescolarizar? Que di
retrizes propõem para garantir a
qualidade da educação na sociedade
do futuro?

A luta contra a dominação pelo
mercado mundial, a política de
grandes potências ultrapassa talvezZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

188 as possibilidades das comunidades
ou dos países pobres — mas essa fra
queza é uma razão a mais para se
insistir sobre a importância de li
bertar cada sociedade, através de
uma inversão de sua estrutura edu
cativa, e essa modificação não ultra
passa as possibilidades de qualquer
sociedade.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

ã s  caracterís ticas  gera is das
novas institu ições

Um bom sistema educativo deveria
objetivar três finalidades: permi
tir o acesso aos recursos disponíveis,
em qualquer época de sua vida, a
todos aqueles que desejem apren
der; dar a todos aqueles que dese
jam partilhar o que sabem a possi
bilidade de encontrar os que de
sejam aprender; conceder a todos
aqueles que desejam submeter um
problema ao público, os meios de
fazê-lo.

Tal sistema exigiría a aplicação das
garantias constitucionais à educa
ção. Aqueles que desejam aprender
não seriam forçados a submeter-se a
uni ciclo obrigatório; não estariam
sujeitos a discriminação por não
possuírem um certificado ou um di
ploma. O público não mais seria
obrigado a financiar — através de
impostos regressivos — uma enorme
quantidade de educadores e insta
lações que, na verdade, reduzem as
oportunidades de educação aos ser
viços que os profissionais queiram 

levar ao mercado. A tecnologia mo
derna deveria ser utilizada para tor
nar realmente universais e, por
tanto, realmente educativas, as liber
dades de expressão, de reunião e de
imprensa.

As escolas são concebidas com base
no princípio de que tudo na vida é
secreto, de que a qualidade da vida
depende do conhecimento desse
segredo, de que somente é possível
descobri-lo dentro de uma certa
ordem, de que somente os professo
res são capazes de revelá-lo. Um in
divíduo escolarizado concebe o
mundo como uma pirâmide de pa
cotes acessíveis somente àqueles que
saibam manejar devidamente os
cordéis. Novas instituições educati
vas fariam desabar essa pirâmide.
Tais instituições serviríam para fa
cilitar o acesso do estudante a de
terminados lugares, abriríam jane
las para os centros de controle ou
de decisão onde eles não pudessem
entrar pela porta. O acesso a tais
lugares, ademais, dispensaria certi
ficados ou cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBApedigree, e lá eles pode
ríam encontrar seus iguais e os mais
experientes, que atualmente se
acham fora de seu alcance.

Acreditamos que quatro — talvez
apenas três — “canais" diferentes,
ou meios de intercâmbios educati
vos, poderíam conter todos os recur
sos necessários a uma educação ver
dadeira. A criança cresce num
mundo de coisas, rodeada de
pessoas que servem de modelos às
técnicas e aos valores. Vive cerca
da de companheiros que a levam a
discutir, a participar de concorrên
cia, a cooperar e a compreender;
e, se tem sorte, a receber a crítica
de uma pessoa mais experiente que
se interessa de fato por ela. Os obje
tos, os modelos, os companheiros e
os mais velhos são quatro tipos de
recursos, cada um deles exigindo
um tipo diferente de adaptação, se



queremos assegurar o máximo pro
veito para todos.

Utilizaremos a palavra “rede” para
designar os meios específicos a fim
de permitir o acesso a cada um dos
recursos. Infelizmente, emprega-se
com frequência esta palavra para
designar os canais reservados ao ma
terial selecionado por outros para
o doutrinamento, a instrução ou a
desclassificação. Mas pode-se tam
bém utilizá-la para o telefone ou o
correio, que servem em primeiro lu
gar àqueles que querem transmitir
mensagens. Necessitamos de novas
redes, facilmente acessíveis ao pú
blico e concebidas para oferecer
iguais oportunidades de acesso à
educação e ao ensino.

Damos um exemplo. A mesma
tecnologia é utilizada para a tele
visão e os gravadores. Todos os paí
ses da América Latina possuem te
levisão. Na Bolívia, o governo 
nanciou uma estação de TV, cons
truída há seis anos, e só há 7.000
aparelhos receptores de televisão
para quatro milhões de cidadãos. O
dinheiro até agora investido em
instalações de TV, na América La
tina, teria permitido dar um grava
dor a um adulto em cada cinco, e
teria sido suficiente para montar
uma coleção quase ilimitada de 
tas gravadas, com antenas dirigidas,
para os povoados os mais afastados,
e ainda para adquirir grande nú
mero de fitas virgens.

Evidentemente, essa rede de grava
dores seria radicalmente diferente
da atual rede de televisão. Permiti
ría uma expressão livre: os alfabeti
zados e os analfabetos poderíam
gravar, conservar, divulgar e repetir
cada espécie de opinião. Ao contrá
rio, os investimentos em redes
de TV garantem a burocratas,
políticos ou educadores o poder de
inundar o continente de programas
produzidos pela instituição que eles 

próprios — ou seus superiores —
julgam bons para o povo. Pode-se
utilizar a tecnologia tanto para de
senvolver a independência e a edu
cação, como para desenvolver a bu
rocracia e a endoutrinação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

As quatro redes

O planejamento de novas insti
tuições educativas não deveria de
pender da iniciativa administrativa ]89
de um diretor ou de um presidente,
ou dos objetivos educacionais de de
terminada classe. A primeira per
gunta não deveria ser: "o que
devem aprender?”, mas “com que
tipo de coisas ou pessoas os alunos
desejam entrar em contato para
aprender?”.

Quem quer aprender sabe que tem
necessidade, ao mesmo tempo, de
informações e de críticas de alguém
competente. A informação pode ser
prestada por objetos ou por pessoas.
Num bom sistema educativo, o alu
no podería ter livre acesso aos obje
tos, ao passo que o encontro com
pessoas que possuam informações
somente se realizaria por acordo
com elas. A crítica pode partir,
igualmente, de duas direções: dos
iguais ou dos mais experientes, isto
é, dos colegas de estudo cujos inte
resses sejam iguais aos nossos ou
daqueles que nos permitem usufruir
dos benefícios de sua maior expe
riência. Os parceiros podem ser co
legas com quem discutir um pro
blema, companheiros de leitura ou
de passeios, companheiros de equipe
num jogo. Os mais velhos podem en
sinar uma técnica ou um método,
indicar pessoas a quem consultar,
ajudar a colocar, entre parceiros, os
verdadeiros problemas e destacar as
deficiências nas respostas.

Os recursos educativos são geral
mente rotulados de acordo com as
finalidades desejadas pelos educa-



dores. Propomos fazer o contrário e
definir quatro métodos que permi
tirão ao estudante ter acesso a
qualquer recurso educativo a fim de
precisar e realizar seus próprios obje
tivos.

1) Serviços de referencia sobre
objetos educativos, que facilitem o
acesso às coisas e aos processos uti
lizados pelo ensino formal. Alguns

_ desses objetos podem estar reuni-
dos em bibliotecas, agências de em
prego, laboratórios ou exposições,
bem como em museus ou teatros,
outros, de uso quotidiano, podem
ser colocados à disposição dos
aprendizes, dos estudantes c da
queles que desejam ali empregar
seu lazer, nas fábricas, nos aeropor
tos, nas granjas.

2) Instituições que organizem o
registro da disponibilidade de pes
soas competentes que enumerariam
suas qualificações e as condições se
gundo as quais estariam dispostas a
ajudar outras.

3) Organismos que facilitem o en
contro entre parceiros, uma rede de
comunicações que ofereça a essas
pessoas a possibilidade de descrever
o tipo de conhecimentos que dese
jam obter, na esperança de encon
trar um companheiro de pesquisa.

4) Serviços de referência sobre
educadores em geral, arrolados num
catálogo, com seus endereços e suas
qualidades profissionais, para-pro-
fissionais ou independentes, assim
como as condições necessárias para
recorrer a seus serviços. Veremos
que tais educadores poderíam ser es
colhidos por voto ou por consulta
feita a seus antigos alunos.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 acesso aos ob jetos educativos

Os objetos constituem o recurso
fundamental do ensino. A qualida
de do ambiente e a relação de uma 

pessoa com ele determina, por outro
lado, o que o ambiente é capaz de
ensinar. O ensino formal requer,
por um lado, acesso especial aos
objetos comuns e, por outro, um
acesso fácil e seguro aos objetos cria
dos com fim educativo. No primeiro
caso, trata-se, por exemplo, de ter
direito a por em movimento ou a
desmontar um motor numa gara
gem. No segundo caso, seria necessá
rio utilizar um medidor, um compu
tador, um livro, um jardim botâni
co ou uma máquina retirada da pro
dução e colocada à disposição dos
estudantes.

Atualmente, é grande a desigual
dade entre os filhos de ricos e os
de pobres, quanto ao acesso às
coisas e à maneira de aprendê-las.
É por isso que os órgãos educativos
se dedicam a equiparar as oportu
nidades, tentando proporcionar
mais aparelhamento educativo aos
pobres. Reconhecer que, na cidade,
ricos e pobres se encontram igual
mente afastados, de maneira artifi
cial, da maioria dos objetos que os
rodeia, seria um ponto de partida
muito radical. As crianças nascidas
na idade do plástico e dos especia
listas têm que ultrapassar duas bar
reiras que bloqueiam sua compreen
são: uma construída em torno dos
objetos, e a outra em torno das ins
tituições. O desenho industrial
criou um mundo de objetos que
resistem ao exame e as escolas afas
tam o estudante do mundo das
coisas e de seus significados.

Uma mulher de uma aldeia mexicana
contou-nos, ao voltar de uma visita
a New York, que ficara impressio
nada com o fato das lojas venderem
somente “mercadorias maquiladas”;
com isto ela queria dizer que os
produtos industriais se "expressam”
mais por sua aparência do que por
sua natureza. A indústria rodeou as
pessoas de objetos artificiais cujo
funcionamento interno só é com



preendido pelo especialista. O usuá
rio é desencorajado de compreender
como funciona um relógio, um apa
relho de telefone, uma máquina de
escrever elétrica; é prevenido de
que quebrará tudo caso experimente
desmontar. Pode receber expli
cações de como funciona um rádio-
-transistor, mas não pode descobrir
por si mesmo. Esse gênero de pro
dutos ajuda a reforçar uma socie
dade não inventiva, na qual os es
pecialistas acham cada vez mais fá
cil esconder-se atrás de seus conhe
cimentos e escapar à crítica.

O meio ambiente criado pelo
homem tornou-se tão impenetrável
quanto era a natureza para o
homem primitivo. Ao mesmo tem
po, os materiais didáticos foram mo
nopolizados pela escola, e são dis
pendiosamente confeccionados pela
indústria do saber. Tornaram-se
objetos especializados nas mãos dos
educadores profissionais, e seu valor
foi aumentado para estimular quer
o meio quer os professores.

O professor é cioso de seu guia de
ensino, que considera como ferra
menta profissional. O estudante
pode chegar a detestar o laborató
rio, associado ao trabalho escolar. O
bibliotecário racionaliza sua atitude
protetora sob pretexto de defender
um equipamento público caro con
tra aqueles que desejariam se dis
trair em vez de aprender. Nessa
atmosfera, o estudante utiliza o
mapa, o laboratório, a enciclopédia
ou o microscópio nos raros momen
tos que seu tempo lhe permite. Mes
mo os grandes clássicos se tornam
parte integrante de um “ano esco
lar”, em vez de marcar uma etapa
na vida da pessoa. A escola afasta
os objetos de uso quotidiano, trans-
formando-os em ferramentas educa
tivas.

Se queremos desescolarizar, é pre
ciso destruir as duas tendências. É 

necessário tornar o ambiente físico
acessível e os recursos educativos
disponíveis para um ensino direto.
Utilizar os objetos unicamente du
rante os estudos pode ter um resul
tado ainda pior do que retirá-los:
poderá corromper a atitude dos
alunos.

Falemos um pouco de “jogo". Não
dos jogos como futebol ou basque
tebol, que as escolas utilizam para
aumentar sua renda e seu prestígio
e nos quais fazem substanciais inves
timentos de capital. Referimo-nos
aos jogos educativos que podem
proporcionar uma maneira única de
compreender os sistemas formais. A
teoria dos conjuntos, a Linguística,
a Lógica, a Geometria, a Física e
mesmo a Química podem ser com
preendidas, facilmente, por certas
pessoas, graças ao jogo. Um de
nossos amigos foi a um mercado me
xicano levando um jogo chamado
"Wff’n Proof”, constituído de al
guns dados nos quais estão inscritos
doze símbolos lógicos. Mostrou às
crianças duas ou três combinações
formando uma frase bem construí
da e, no espaço de um hora, alguns
espectadores compreenderam o prin
cípio por indução. Depois de algu
mas horas de jogo sobre a maneira
de aplicar provas lógicas, algumas
crianças estavam em condições de
fazer as outras compreenderem as
provas fundamentais da lógica pro-
posicional.

Na verdade, para certas crianças,
tais jogos constituem um modo es
pecial de liberar a educação, por
que as tornam conscientes do fato
de que os sistemas formais são cons
truídos sobre axiomas permutáveis
e que as operações conceptuais são
de natureza análoga à do jogo. Esses
jogos são simples, baratos e os pró
prios jogadores, geralmente, podem
organizá-los. Utilizados fora da
escola, permitem discernir e desen
volver talentos excepcionais, que o 



psicólogo escolar atribui, às vezes,
àqueles alunos que correm o risco
de se tornarem anti-sociais, doentes
ou desequilibrados. Na escola, quan
do utilizados sob forma de torneios,
os jogos não são mais atividades de
lazer, tornam-se objetos de conheci
mento, uma falta de raciocínio
abstrato transforma-se em um sinal
de inferioridade. Um exercício libe
rador, para certas pessoas, transfor-
ma-se em uma camisa-de-força, para
outras.

O controle da escola sobre o equi
pamento educativo apresenta ainda
outro resultado: aumenta enorme
mente o custo do material, que to
davia é tão barato. Uma vez que
sua utilização está restrita aos ho
rários do programa, que profissio
nais são pagos para supervisionar
sua aquisição, estocagem e utiliza
ção, os estudantes descarregam toda
a revolta que sentem pela escola,
sobre os equipamentos, que têm que
ser substituídos.

A intangibilidade dos objetos edu
cativos se equipara à impenetrabili-
dade dos objetos educativos se equi
para à impenetrabilidade do meio
ambiente moderno. Na década dos
30, todo rapaz que se respeitava sa
bia consertar um automóvel; hoje
em dia, os fabricantes multiplica
ram os circuitos elétricos e reservam
seus manuais para os mecânicos es
pecializados. Outrora, um rádio
velho continha bobinas e condensa-
dores suficientes para construir um
emissor que podia fazer uivar todos
os aparelhos da vizinhança em cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAfecd
back. Os rádio-transistores são mais
manejáveis, contudo ninguém ousa
desmontá-los. Modificar tal situação
nos países altamente industria
lizados será extremamente difícil,
mas no Terceiro Mundo, pelo
menos, devemos insistir para que
o material utilizado tenha qualida
des intrínsecas.

Seria possível, num país como o
Peru, despendendo cerca de 10
milhões de dólares, ligar 40.000 po
voados por uma rede de estradas
com dois metros de largura, conser
vá-las e, ainda, adquirir 200.000 tri
ciclos motorizados (numa média de
5 por aldeia). Poucos países pobres
desse porte despendem menos, por
ano, com estradas de rodagem e veí
culos, que beneficiam sobretudo os
ricos e seus empregados, enquanto
os pobres permanecem enclau
surados em seus povoados. Cada um
desses pequenos veículos, simples
mas duráveis, custaria 125 dólares, a
metade dos quais pagaria o motor
de 6 CV e a transmissão. Um tri
ciclo motorizado poderia percorrer
30 km por hora e transportar cargas
de 400 kg (isto é, a maioria das
coisas que, em geral, é preciso trans
portar, excetuando-se troncos de
árvores ou vigas de aço) .

O interesse jjolítico por esse meio
de transporte para os camponeses é
evidente, mas vê-se muito bem o mo
tivo pelo qual os que detém o po
der — e, por conseguinte, possuem
um automóvel — não têm interesse
em despender dinheiro para cons
truir pistas e atravancar as estradas
com triciclos motorizados. Esse tipo
de transporte somente poderia ser
adotado se o governo de um país
estivesse disposto a impor um limite
de 40 km por hora e a adaptar as
instituições políticas a esse limite.
O modelo não funcionaria se fosse
concebido apenas como um tapa-
-buraco.

Não é o caso de se elaborar aqui a
possibilidade de realizar esse mo
delo no plano político, social, eco
nômico, financeiro e técnico.2 De
sejamos apenas mostrar que con
siderações educativas podem ser

- Encontra-se atualmente em desenvolvi
mento no C.I.D.O.C. um estudo sobre a
construção, os testes c a utilização
desses veículos.



de import f1 ncia p rimordi a l na es
co lh a d e urn a a lterna ti va para 
tra nsportes q ue necess it am gra nde 
emprego d e ca pital. Aumemand o o 
custo uni L;í ri o el e 20% , se ri a possí
vel preve r a con Lrução ele todas as 
peças d esse tri ciclo motori zado de 
ma ne ira que ca da futuro proprie
t;'1ri o passe um mês o u dois fab ri
cando e compreendendo sua m;í 
q ui11 a, e ej a capaz de consertá -la. 
Através el es a d es pesa suplem entar, 
s ria poss íve l La n1 bém d escentra li zar 
a p rodução. A va ntagem que se 
obter ia nã o viri a somen te ela inclu
são d os cu to edu cat ivos no pro
cesso d e co nstrução; ter-se-ia tam
bém um m otor cÍurüvel q ue quase 
todo o mundo poderia aprender a 
con rtar e a utili zar sobre uma 
charr ua o u uma bomba, e isto teria 
11111 va lor edu ca tivo bem maior cio 
que os m o to re in compreensíveis dos 
países ad ia ntados. 

Não soment os obje tos, mas tam
bém os locais ch;i maclos públicos de 
um a cidade m od erna tornaram-se 
impene tràveis. Na sociedade nane
-ameri ca n a, as cr ia nças e tão excl uí
das el e freqüen tar a maioria dos lu
O'a res sob o pretex to de que são lo
cai s privados. ?vfas mesmo nas so
ciedades que se opõem it proprie
dade privada, as cr ian ças são man
tid as afa taclas das mesmas co isas e 
dos mesmos lugares, considerados 
como reserv ados aos profissionais e 
perigosos para os não iniciados. Des
de a última geração, o depósito das 
estradas ele ferro tornou-se t;io ina
cess ível quanto o quartel de bom
beiros. No e ntanto, com alguma ha
bilidade, n ão seria difícil prever 
para esses loca is a lguns dispositivos 
de segura nça. Desescolarizar os ar
t efa t os obrigaria a torná-los aces
síveis e a r econhecer seu valor edu
ca ti vo. É eviclen te que cenas ope
drios achariam incômoda a pre
sença de estuclan tes, mas pensemos 
nos benefícios educativos que resul
tariam disso. 

Poder-se-ia proibir o tráfego ele 
carros particul ares em Manhattan. 
H;í cinco anos, nem se pensaria em 
ta l co isa. Atualmente, certas ruas de 
·ova York. estão interditadas i1 

cirrn lação em determinadas horas, 
e essa tendência irá pro\'avelmente 
cominuar. Na verdade, a maioria 
das r uas latera is deveria ser inter
di Lacla ao tr;'1fego ele automóveis e o 
estacionamento proibido em toda 
pane. N uma cidade aberta ao povo, 

193 o material educativo, hoje em dia 
encerrado em depósitos e laborató-
ri os, poderia estar disseminado em 
ex po ições onde as crianças e os 
ad ulto poderiam circular sem 
correr o risco de serem massacrados. 

Se as fin aliclacles cio ensino nfo 
fossem monopolizadas pe!as ･ｳｾｯﾭ

las, a ofena ecluca ti1·a sena multo 
mais variada e a cle[inição cios arte

fatos ed uca ti vos muito menos limi
tada. Poder-se-ia ter lojas de ferra
mentas, bibliotecas, labora tórios e 
sa las de jogos. Laboratórios foto
gráfi cos e impressoras of fsct per
mitiriam que os jornais ela l'izi
nhança prosperassem. Centros ele 
exposição poderiam d ispor ele 
circuitos fechados ele TV, out ros 
centros poderiam ex plicar a utili
zação e o conserto ele equipamentos 
ele escritório. O f 11 he-bo.1: e o toca
-discos seriam objetos ele uso corren
te, alguns se especializando em mú
sica cUssica, outros em folclore in
ternacional, e outros em jazz. Os 
cine-cl ubes entrariam em concor
rência entre si e com a televisão co
merci al. Poderiam ser organizadas, 
talvez sob a direção de museus mu
nicipais, redes ele ex posições itine
rantes ele obras de arte, antigas e 
modernas, origi nai s ou reproduções. 
O pessoa l profissional dessa rede se 
assemelharia ma is a guardas, guias 
ele museus ou bibliotecários do que 
a professores. Orientariam seus cli
entes, da lojinha biológica ela es
quina !1 coleção de conchas do mu
seu, ou chamariam a atenção para a 
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próxima sessão de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtapes sobre biolo
gia em tal ou qual centro. Poderíam
fornecer manuais sobre a luta con
tra insetos nocivos, sobre o regime
alimentar e outros tipos de medi
cina preventiva. Poderíam enca
minhar aqueles que necessitam con
selhos a pessoas mais velhas e
competentes.

Pode-se abordar de duas maneiras o
financiamento desses objetos educa
tivos. Uma comunidade poderia de
terminar um orçamento máximo e
conseguir que todos os setores dessa
rede sejam abertos a todos os vi
sitantes, em horário razoável. Ou
então, a comunidade poderia per
mitir o acesso a objetos caros e ra
ros a certos cidadãos, de acordo com
seu grupo de idade, deixando os ma
teriais mais simples à disposição de
todos.

Encontrar recursos para aquisição
de material especificamente desti
nado à educação é apenas um as
pecto — talvez o mais fácil de re
solver na construção de um mundo
educativo. O dinheiro gasto atual
mente com todo o equipamento es
colar poderia ser liberado a fim de
permitir a todos os cidadãos terem
acesso à verdadeira vida da cidade.
Poder-se-ia prever vantagens fiscais
para todos aqueles que empregas
sem crianças entre 8 a 14 anos, duas
horas por dia, caso as condições de
trabalho fossem humanas. Deve
riamos voltar à tradição do bar-
-mitzvah, ou da confirmação. Quere
mos dizer com isto que deveriamos
primeiro restringir e depois acabar
com a alienação dos jovens e per
mitir a um menino de 12 anos que
se torne um homem plenamente
responsável de sua participação
na vida da comunidade. Muitas
crianças de idade escolar sabem
mais a respeito de seus vizinhos do
que os assistentes sociais ou os ve
readores municipais. Também fa
zem perguntas bastante difíceis de 

responder, e propõem soluções que
ameaçam a burocracia. Deveríam
ser autorizadas a assumir responsa
bilidades e a colocar seus conheci
mentos e suas faculdades de obser
vação a serviço de um governo po
pular.

Até época recente, os perigos da es
cola eram subestimados em com
paração aos perigos de uma apren
dizagem nas escolas de polícia, no
corpo de bombeiros ou na indús
tria de diversões. Poder-se-ia facil
mente justificar as escolas, ao me
nos, como um meio de proteger a
juventude. Este argumento já não é
válido. Visitamos recentemente uma
Igreja metodista no Harlem, ocupa
da por um grupo de “Young
Lords”3 armados, para protestar
contra a morte de Julio Rodan, jo
vem portorriquenho encontrado
enforcado cm sua cela, na prisão.
Conhecíamos os líderes do grupo,
que haviam passado um semestre
em Cuernavaca. Como nos sur
preendesse a ausência de um deles,
Juan, responderam-nos que havia
"voltado à heroína e à Universidade
do Estado”.

Pode-se utilizar planejamento, os es
tímulos e a legislação para desblo
quear as possibilidades educativas
latentes de nosso enorme investi
mento em fábricas e em material. O
livre acesso aos objetos educativos
não existirá enquanto nossas 
presas comerciais tiverem o direito
de aliar a proteção legal que a 
claração dos Direitos do homem re
servou à vida privada, ao poder eco
nômico que lhe é conferido por seus
milhões de clientes e milhares de
empregados, acionistas e fornecedo
res. Muito know hoiu e a maioria
dos métodos de produção, assim
como a maioria do equipamento

3 Nome dc uma organização de jovens
portorriquenhos, calcada nos “Black
Panthers”.



estão enclausurados entre os muros
das finnas comerciais, longe de seus
clientes, empregados e acionistas,
longe do público em geral, cujas leis
e complacência lhes permitem fun
cionar. O dinheiro gasto hoje em
dia em publicidade nos países 
pitalistas poderia ser redistribuído
em benefício da educação dentro da
General Eletric, da N.B.C.-TV ou
da fábrica de cerveja Budweiser.
Isto é, seria preciso reorganizar as
fábricas e os escritórios para que o
trabalho quotidiano seja mais aces
sível ao público, para que o ensino
seja possível ali; na verdade, poder-
se-ia pagar às empresas pelas opor
tunidades de ensino que ofereces
sem às pessoas.

Sob pretexto de segurança nacional,
o grande público — e mesmo cien
tistas — não tem acesso a um con
junto ainda mais valioso de obje
tos e de dados científicos. Ainda há
pouco tempo, a ciência era um ver
dadeiro forum digno de um sonho
anarquista. Cada indivíduo capaz
de pesquisar tinha, aproximada
mente, a mesma oportunidade de
acesso a seus instrumentos e à aten
ção de seus semelhantes. Agora, no
entanto, a burocratização e a orga
nização colocaram quase toda ciên
cia fora do alcance do público. A
rede de informações científicas se
multiplicou em uma infinidade de
equipes concorrentes. Os integran
tes e os artefatos da comunidade ci
entífica estão bloqueados em progra
mas nacionais e corporativos orien
tados para finalidades práticas, o
que provocou um empobrecimento
radical dos homens.

Num mundo controlado pelas
grandes empresas, somente um
acesso limitado aos objetos educati
vos é possível. Mas, conceder a
possibilidade de alcançar esses obje
tos e dar oportunidade para uma
participação educativa pode escla
recer-nos o bastante para ajudar

mos a romper essas barreiras políti
cas fundamentais. As escolas públi
cas transferiram, dos particulares
aos profissionais, o controle do uso
educativo dos objetos. A inversão
institucional das escolas poderia dar
novamente à pessoa o poder de re
clamar o direito de utilizá-los para
a educação. Um tipo de proprie
dade realmente pública poderia se
instaurar, se desaparecesse o con
trole privado, ou corporativo, sobre ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA-jçg
o aspecto educativo das coisas.

0 in tercâmbio de competências

Não se pode classificar um profes
sor de violão como se faria com um
violão em um museu, e o público
não pode dele se apropriar ou alu
gá-lo em uma loja. Os professores
especializados pertencem a um tipo
de recursos diferentes daqueles dos
objetos necessários ao aprendizado
de uma competência. Isto não quer
dizer que eles sejam sempre indis
pensáveis. Podemos não somente alu
gar lições de violão gravadas, e es
quemas ilustrados de acordes; desse
modo, podemos aprender a tocar
violão sozinhos. Tal método pode
apresentar vantagens se as fitas dis
poníveis forem melhores do que al
guns professores, se dispomos ape
nas das horas da noite para nos de
dicarmos ao estudo ou se as melo
dias que desejamos tocar são desco
nhecidas em nosso país. Ou, ainda,
se somos tímidos e preferimos nos
arranjar sozinhos.

Será necessário fazer um levanta
mento dos professores especializados
por critérios diferentes daqueles que
são empregados para os objetos.
Uma coisa está à nossa disposição
ou, pelo menos, poderia estar, en
quanto uma pessoa só se torna
verdadeira fonte de qualificação,
quando dá seu consentimento; uma
pessoa é livre para escolher seu
tempo, seu lugar e seu método.



Pode-se também distinguir o pro
fessor especializado dos parceiros.
Parceiros que decidem trabalhar em
uma mesma pesquisa devem partir
de interesses e de capacidades seme
lhantes; que se reúnem para exer
citar-se ou aperfeiçoar-se dentro dc
uma finalidade comum: basquete,
dança, construção dc um acampa
mento, discussão sobre as próximas
eleições... Afas a primeira trans-

_ , missão de uma competência im-
plica reunir uma pessoa que
conhece a especialidade e uma pes
soa que não a conheça e deseja
conhecê-la.

Um “especialista" é uma pessoa
que, possuindo uma competência,
está pronta a partilhá-la. Trata-se
de uma pessoa muitas vezes necessá
ria a um estudante em potencial. As
invenções modernas nos permitem
incorporar a demonstração através
de uma fita de gravador, filme ou
esquema; no entanto, pode-se espe
rar que a demonstração pessoal con
tinue tendo muita procura. Cerca
de 10.000 adultos aprenderam caste
lhano em nosso centro de Cuerna-
vaca; a maioria deles estava bastan
te motivada e queria adquirir a prá
tica, quase nativa, de um segundo
idioma. Quando esses adultos po
dem escolher entre uma instrução
cuidadosamente programada em la
boratório ou algumas semanas de
exercícios com dois outros estudan
tes e um nativo, seguindo um méto
do estrito, a maioria prefere a se
gunda solução.

Para a maioria das especialidades
mais conhecidas, um “especialista"
é o único recurso humano de que
necessitamos ou o único disponível,
seja para aprender a dirigir ou a
falar, para cozinhar ou para utili
zar um meio de comunicação; so
mos muitas vezes pouco conscientes
da instrução e da aprendizagem, 
bretudo após nossa primeira expe
riência com o material em questão.

Não vemos nenhuma razão para que
outras especialidades mais comple
xas, como a técnica da cirurgia ou
do violino, a leitura ou a utilização
de anuários e catálogos não possam
ser ensinadas da mesma maneira.

Um estudante bem motivado sem
"handicap” especial, não tem, em
geral, necessidade de outra assistên
cia humana além da que lhe pode
dar a pessoa capaz de lhe ensinar o
que deseja. Exigir dos “especialis
tas" que sejam intitulados pedago
gos antes de poder provar sua qua
lificação supõe dois motivos: ou as
pessoas aprendem o que não têm
vontade de saber, ou todo mundo
— mesmo os que têm um “handi
cap" — é obrigado a estudar certas
coisas, em determinado momento
de sua vida, e se possível em cir
cunstâncias bem determinadas.

As especialidades se tornam escassas
no mercado da educação porque se
exige daqueles que as ensinam um
diploma que corresponda à confi
ança pública. É necessário que aque
les que ajudam os outros a adquirir
uma especialidade saibam também
diagnosticar as dificuldades e sejam
capazes de despertar nas pessoas von
tade de aprender. Em resumo, pedi
mos que sejam educadores. Aqueles
que são capazes de ensinar seriam
inumeráveis se aprendéssemos a re
conhecê-los fora do magistério.

Para ensinar retórica, compreen
de-se que os pais desejam ter,
na mesma pessoa, um professor e
um especialista. Mas nem todos os
pais podem ter um Aristóteles
para seu Alexandre. A pessoa
que pode ao mesmo tempo, esti
mular os estudantes e demonstrar
uma técnica é de tal maneira rara,
e tão difícil de identificar, que
até os estudantes de retórica,
com freqüência, encontram mais
um sofista do que um filósofo.



Poder-se-ia facilmente satisfazei- a
procura das especialidades raras,
ainda que só exista um pequeno nú
mero de pessoas capazes de ensiná-
las, tornando-as facilmente aces
síveis. Na década de 40 os rádio-
-técnicos, cuja maioria não tinha es
tudado em escolas, se espalharam
na América Latina dois anos após
o aparecimento do rádio. Ali 
ram até que os rádio-transístores, de
preço mais baixo mas impossíveis
de consertar, deixaram-nos sem tra
balho. As escolas técnicas não con
seguem mais realizar o que os téc
nicos de rádio podiam executar fa
cilmente.

Interesses egoístas convergentes con
correm para impedir um homem de
transmitir a outros sua especialida
de. Aquele que a possui se benefi
cia com a falta de concorrência e
não se preocupa em partilhar seu
conhecimento. O público é levado a
pensar que as especialidades não têm
valor nem oferecem garantia, se não
significam o resultado de uma esco
laridade formal. O mercado de tra
balho se apóia na escassez das 
cialidades: ou se proíbe a prática
não autorizada e sua transmissão, ou
se encontra uma maneira de modifi
car a natureza dos objetos, para que
só possam ser reparados por aqueles
que, pouco numerosos, têm acesso
aos instrumentos e à informação.

As escolas contribuem também para
a falta de pessoas qualificadas. Disso
encontra-se um bom exemplo no nú
mero decrescente de enfermeiras nos
Estados Unidos, em virtude da du
ração da escolaridade, atualmente de
quatro anos. As mulheres de origem
modesta, que em outros tempos te-
riam seguido cursos de dois ou três
anos, não escolhem mais essa pro
fissão.

Mantém-se também a escassez com
a exigência de professores diplo
mados. Se as enfermeiras fossem en

corajadas a formar outras enfer
meiras, e se estas fossem empregadas
depois de reconhecida sua habili
dade para aplicar injeções, preparar
papeletas ou ministrar medicamen
tos, em breve não haveria mais es
cassez de enfermeiras competentes.
Os diplomas contribuem para redu
zir a liberdade da educação, transfor
mando o direito de partilhar conhe
cimentos em privilégio de liberdade
acadêmica, reservado aos emprega
dos em uma escola. Para garantir o
acesso a um intercâmbio efetivo de
especialidades, necessitamos de uma
legislação que generalize a liberda
de acadêmica. O direito de ensinar
deveria ser protegido como o direi
to à palavra. Uma vez suspensa a
restrição ao ensino, também desa
parecería em relação aos estudos.
Aquele que ensina uma especiali
dade deve ser estimulado a assegurar
seus serviços a um aluno. Há pelo
menos dois métodos simples para
encaminhar os fundos públicos a
professores não diplomados. O inter
câmbio de especialidades poderia
ser institucionalizado criando-se
centros abertos ao público, nas zo
nas industriais, ao menos para as
especialidades indispensáveis a cer
tas profissões — leitura, datilografia,
contabilidade, línguas estrangeiras,
programação, operações matemáti
cas, leitura de vocabulários especia
lizados, como a terminologia dos
circuitos elétricos etc. Certos gru
pos da população também poderíam
receber “bônus educativos’’, permi
tindo o acesso aos centros especiali
zados, enquanto outros pagariam ta
rifas comerciais.

Uma abordagem muito mais radi
cal consistiría em criar um “banco”
para o intercâmbio de especialida
des. Cada cidadão recebería um
crédito básico que lhe permitiría
adquirir os conhecimentos funda
mentais. Além desse mínimo, outros
créditos seriam concedidos aos que
os ganhassem ensinando, fosse nosZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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centros organizados, ou particular
mente, em suas casas ou ainda
em atividades recreativas. Somente
aqueles que tivessem ensinado du
rante um tempo equivalente a seu
crédito teriam direito a dispor do
tempo dos professores mais adian
tados. Seria então promovida uma
elite inteiramente nova, formada
por aqueles que têm direito à edu
cação transmitindo-a a outros.

Os pais teriam direito de receber
ajuda financeira pela educação de
seus filhos? Para evitar que tal po
lítica implicasse vantagem suplemen
tar às classes privilegiadas, poder-
-se-ia conceder maior ajuda a classes
menos favorecidas. A organização
desse intercâmbio de especialidades
dependería da existência de agên
cias facilitando a difusão de catá
logos de informação e garantindo
sua livre utilização a baixo custo.
Essas agências também poderíam or
ganizar provas e conceder certifica
dos, assim como ajudar a reforçar
a legislação necessária para romper
e impedir a prática do monopólio.

A liberdade de um intercâmbio uni
versal de especialidades deve ser ga
rantida por leis que evitem a dis
criminação baseada nas especialida
des adquiridas em proveito da sele
ção baseada no "pedigree” educati
vo. Uma garantia desse tipo exige
inevitavelmente o controle público
dos testes utilizados para qualifi
car certas pessoas para o mercado de
trabalho. De outro modo, poderiam
ser introduzidas, sub-repticiamente,
baterias complexas de testes que ser
viríam à seleção social. Muito se po
dería fazer para tornar objetivo o
exame de especialidades, testando
apenas a utilização de máquinas
ou de sistemas específicos. Testes de
habilidade datilográfica (graduados
segundo rapidez, número de erros ou
segundo a possibilidade ou não da
datilógrafa tomar um ditado à má
quina) , utilizar um sistema contá

bil, manobrar um guindaste hidráu
lico, guiar automóvel, codificar em
COBOL etc. podem facilmente ser
feitos de maneira objetiva.

Muitas competências práticas po
dem, na verdade, ser avaliadas des
sa maneira. Do ponto de vista da
organização do trabalho, é muito
mais útil um teste quanto ao nível
de habilidade atual, do que saber
se tal pessoa, há vinte anos, obteve
aprovação de seu professor num
curso onde lhe ensinavam datilogra
fia, estenografia e contabilidade.
Pode-se, certamente, duvidar da ne
cessidade de testes oficiais. Acredi
tamos que a reputação das pessoas
será mais protegida contra os diag
nósticos incorretos se os testes forem
limitados em vez de suprimidos.

Organ izações que fac ilitam  o
encontro de companheiros

Na pior das hipóteses, as escolas
reúnem os alunos em uma mesma
sala e os submetem ao mesmo pro
cesso didático em Matemática, em
Moral e Cívica, em ortografia. Na
melhor delas, permitem a cada estu
dante escolher um curso entre ou
tros, em número limitado. Em todos
os casos, formam-se em torno dos
professores grupos que comparti
lham de interesses semelhantes. Um
sistema educativo atraente permiti
ría a cada um especificar a atividade
para a qual procura companheiro.

A escola permite às crianças esca
par de suas famílias e encontrar
novos amigos. Mas, ao mesmo tem
po, ela induz as crianças à idéia de
que devem escolher amigos entre
seus condiscípulos. Dar às crianças,
desde a mais tenra idade, a possibi
lidade de encontrar, de julgar e de
escolher, seria habilitá-las a procu
rar, no correr da vida, outros com
panheiros para novos empreen
dimentos.



Ê uma satisfação para um bom jo
gador de xadrez encontrar um par
ceiro à sua altura, e para um novato
encontrar outro novato. Os clubes
se prestam a esses encontros. As
pessoas cpie querem discutir certos
livros ou artigos, estariam provavel
mente dispostas a pagar para encon
trar interlocutores. Os que querem
jogar, fazer excursões, fabricar apa
relhos de pesca ou colocar um
motor em sua bicicleta esforçam-se
para encontrar companheiros. São
recompensados quando os encon
tram. As boas escolas tentam ressal
tar os interesses comuns dos estu
dantes que participam do mesmo
curso. O oposto da escola seria uma
instituição que aumentasse as opor
tunidades de pessoas que, em dado
momento, partilhando do mesmo
interesse específico, possam se en
contrar, independente de haver
outros pontos em comum.

O ensino de especialidades não
busca beneficiar igualmente os dois
participantes, como o faz o grupa
mento de parceiros. Como já adver
timos é preciso oferecer ao que en
sina uma especialidade, um estímulo
além das recompensas do próprio
ensino. Para ensinar uma especiali
dade, é necessário repetir sempre os
mesmos exercícios, e quanto mais os
alunos precisem deles, mais tedioso.
Um intercâmbio de competências
exige dinheiro ou crédito, ou outros
estímulos ponderáveis, mesmo quan
do o próprio intercâmbio já ofereça
uma recompensa em si mesmo. Um
sistema de reunião de parceiros não
exige tais estímulos; uma rede de
comunicações seria suficiente.

Fitas magnéticas, sistemas de repro
dução, instrução programada e re
produção de formas e de sons ten
dem a reduzir a necessidade de re
correr a professores em muitos cam
pos; esses sistemas aumentam a efi
ciência dos professores e o número
de especialidades que podemos abar

car no correr de uma vida. Parale
lamente, sente-se necessidade de en
contrar pessoas interessadas em usu
fruir dessa especialidade recente
mente adquirida. Uma estudante,
que escolheu o grego antes de suas
férias, ao voltar gostaria de discu
tir, por exemplo, sobre a política de
Creta. Um mexicano, em Nova
York, deseja encontrar outros lei
tores do jornal cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBASiempre, ou de Los
Asachados, que são as mais
res estórias em quadrinhos.
gostariam de conhecer alguém que
se interessasse pela obra de James
Baldwin ou de Bolivar.

O funcionamento de uma rede de
grupamentos parceiros seria simples.
O usuário daria seu nome e ende
reço, e descrevería a atividade para
a qual procura um companheiro.
Um computador lhe enviaria os
nomes e os endereços de todos aque
les que teriam entregue descrição
análoga. É verdadeiramente sur
preendente que uma organização tão
simples não tenha jamais sido uti
lizada em grande escala para uma
atividade publicamente valorizada.

A comunicação entre o cliente e o
computador poderia se fazer, da ma
neira mais rudimentar, pelo cor
reio. Nas grandes cidades, terminais
munidos de máquinas de escrever
dariam respostas instantâneas. Para
obter nome e endereço de um
computador bastaria descrever uma
atividade para a qual se procura
companheiro. As pessoas que utili
zassem esse sistema seriam conhe
cidas apenas por seus parceiros em
potencial.

Um sistema de anúncios classifica
dos poderia complementar o traba
lho do computador quando este
não tivesse alguém a propor. Os lei
tores interessados inscreveríam seu
nome no sistema, que, subvencio
nado pelo público, seria o único 
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meio de garantir o direito à livre
reunião e de exercitar as pessoas
nessa atividade cívica fundamental.

O direito à liberdade de reunião
foi politicamente reconhecido e cul
turalmente aceito. Deveriamos com
preender agora que esse direito se
encontra limitado por leis que tor
nam obrigatórias certas formas de
reunião. É esse, em particular, o
caso de instituições que recrutam de
acordo com a idade, a classe ou o
sexo e que tomam muito tempo. O
exército é o exemplo. A escola é um
outro, ainda mais agressivo.

Desescolarizar é abolir o poder de
uma pessoa obrigar outra a partici
par de uma reunião. É também re
conhecer o direito de qualquer um.
independentemente cie idade ou
sexo, de promover uma assembléia.
Esse direito foi limitado em pro
porções draconianas com a institu
cionalização dos comícios. Esta pa
lavra designava, antigamente, uma
reunião de pessoas. Hoje, faz pensar
em produto institucionalizado de
uma organização qualquer.

A capacidade das empresas de ser
viços em conquistar clientes ultra
passou de muito a capacidade dos
indivíduos de se comunicarem in-
dependentemente dos meios de co
municação institucionalizados que
só servem àqueles que têm algo a
vender. Pessoas que desejem se en
contrar deveríam poder utilizar as
instalações existentes com a mesma
facilidade com que se tocava o sino
de uma igreja para reunir os habi
tantes de um povoado. As insta
lações escolares, que parecem difí
ceis de serem transformadas para
outros fins, poderíam servir essas
reuniões.

O sistema escolar poderá muito em
breve ter que enfrentar um proble
ma que as igrejas já conhecem: que 

fazer do espaço que ficou disponí
vel pela deserção dos fiéis? As esco
las são tão difíceis de vender quan
to as igrejas. Uma maneira de con
tinuar a utilizá-las seria ceder à vi
zinhança o espaço que ocupam.
Cada um diria o que deseja fazer
na aula e em que momento e, para
conhecimento de todos, o progra
ma seria afixado num quadro. O
acesso à aula seria livre — ou pago
através de bônus; seria possível até
remunerar o “professor”, segundo o
número de alunos que ele pudesse
atrair durante um período de duas
horas. Imaginamos que os profes
sores muito jovens e os grandes edu
cadores seriam os dois tipos de pe
dagogos mais procurados. A mesma
coisa poderia ser feita no ensino
superior, concedendo aos estudantes
bônus educativos que lhes dariam o
direito a dez horas anuais de consul
ta particular com o professor de sua
escolha — c, para os demais estudos,
dependeríam da biblioteca, do sis
tema de grupamento de parceiros e
de aprendizagens.

Deve-se, naturalmente, pensar na
eventualidade de que tais sistemas
venham a ser utilizadas para fins de
exploração ou para fins imorais,
exatamente como aconteceu com o
telefone e com o correio. Faz-se ne
cessário encontrar uma proteção,
como aconteceu em relação àqueles.
Propusemos, em outra ocasião,4 um
sistema de intercâmbio que fornece
ría apenas uma informação im
pressa pertinente e mais o nome e
endereço do requerente. Tal sistema
estaria virtualmente protegido con
tra abuso. Outras modalidades per
mitiríam acrescentar livros, filmes,
programas de TV e outros artigos
colhidos em catálogo especial. O
temor do perigo não deveria fazer-
nos perder de vista os benefícios
bem maiores que se poderia esperar.

•* “Why wc must abolish schooling”. iVeu’cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
york Revicw of Books, 2 de julho de
1970.



Algumas pessoas que partilham de
nossa preocupação quanto à liber
dade de palavra e de reunião di
ríam que o grupamento de parcei
ros é um meio artificial de por as
pessoas em contato c que não seria
utilizado pelos pobres — os que têm
maior necessidade. Há pessoas que
se inquietam quando se deseja fa
cilitar encontros que não estejam
enraizados na vida de uma comuni
dade. Outras reagem quando se
fala em utilizar um computador
para fazer uma triagem e classificar
interesses individuais. Dizem que
não se pode reunir os homens de
maneira tão impessoal. Uma pes
quisa comum deve estar fundamen
tada na história de uma experiência
compartilhada em vários níveis, e
deve resultar dessa experiência, ou
servir, por exemplo, para desenvol
ver as instituições da comunidade.

Admitimos tais objeções, mas não
acreditamos que sejam adequadas.
Em primeiro lugar, o retorno a urna
vida de vizinhança como centro pri
mário de expressões criadora, pode
ría. na verdade, ir ao encontro do
restabelecimento da comunidade co
mo unidade política. Centrar as exi
gências sobre a vizinhança seria ne
gligenciar um aspecto importante
da vida urbana, a possibilidade de
se participar ao mesmo tempo de
vários grupos homogêneos. Acredi
tamos também que há mais possibi
lidade de que pessoas que nunca
conviveram em certa comunidade fí
sica tenham muito mais experiências
a compartilhar do que aquelas que
se conhecem desde a infância. As
grandes religiões sempre reconhece
ram a importância dos encontros em
lugares longínquos e os que têm fé
encontraram muitas vezes a liber
dade através desses encontros: as
peregrinações, a vida monacal, o
apoio mútuo das igrejas e dos san
tuários bem o refletem. O grupo de
parceiros poderia ajudar realmente
a fazer ressurgir as numerosas comu

nidades urbanas com potencialida
des, porém reprimidas.

As comunidades locais têm valor.
Mas desaparecem cada vez mais, à
medida que as instituições de servi
ços definem o círculo das relações
sociais. Em trabalho recente, 5 Mil
ton Kotler mostrou que o imperia
lismo da cidade priva a comunida
de de sua significação política. A
tentativa protecionista de ressus
citar a comunidade como centro cul
tural não faz mais que reforçar esse
imperialismo burocrático. Longe de
afastar, artificialmente, os homens
de seu contexto local para reuni-los
em grupamentos abstratos, as orga
nizações de parceiros deveriam esti
mular a restauração do espírito de
vizinhança das cidades, em via de
desaparecer. Um homem, que recu
pera a iniciativa de chamar seus se
melhantes para participar de 
versações interessantes, não mais se
contentará, provavelmente, em vi
ver separado de seus semelhantes,
por causa do protocolo do escritório
ou da vida suburbana. Uma vez
que percebem que podem fazer mui
tas coisas cm conjunto, se assim o
decidirem, os homens podem mes
mo insistir para que suas comuni
dades locais se tornem mais aber
tas a um intercâmbio político cria
dor.

Devemos ter em conta que o custo
de vida urbana tende a se tornar
muito elevado em virtude de seus
cidadãos serem levados a contar,
para cada uma de suas necessidades,
com serviços institucionais com
plexos. Manter simplesmente a ci
dade habitável torna-se extremamen
te dispendioso. O grupo de parcei
ros poderia ser um primeiro passo
para romper a dependência dos ci
dadãos em relação aos serviços civis

5 cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBANeighborhood governments: lhe local
foundations of polilical life. New York,
Bobbs-Mcrrill, 1969.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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burocráticos. Seria também um
passo essencial para conquistar efe
tivamente a confiança do público.

Numa sociedade escolarizada, che-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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gamos ao ponto de acatar, cada vez
mais, o julgamento profissional dos
educadores quanto à eficiência de
seu trabalho para decidir em quem
podemos confiar: vamos ao médico,
ao advogado ou ao psicólogo por
que pensamos que qualquer pessoa
que recebeu uma instrução especia
lizada da parte de colegas merece
nossa confiança.

Numa sociedade desescolarizada, os
profissionais não poderíam mais exi
gir a confiança de seus clientes, fun
damentando-se em seu currículo, ou
em garantir sua posição, enviando
seus clientes a outros profissionais
que aprovem essa sua formação. Em
vez de depositar sua confiança em
profissionais, deveria ser possível, a
qualquer momento, para qualquer
cliente em potencial, consultar
outros clientes sobre a satisfação
obtida com os serviços de determi
nado profissional, graças a uma
rede facilmente organizável por um
computador ou por outros meios.
Essas redes, que permitissem aos es
tudantes escolher seus professores,
ou aos pacientes escolher seu mé
dico, poderíam ser encaradas como
serviços públicos.

Educadores Profissionais

Se os cidadãos tivessem novas alter
nativas, novas oportunidades para
aprender, o desejo de encontrar um
mestre tenderia a aumentar. Deve
mos esperar que vivam eles a expe
riência simultânea de serem orien
tados em sua independência e neces
sidade. Quando eles se encontram
livres da manipulação, aprenderão a
tirar proveito do conhecimento ad
quirido por outros, ao longo de uma
vida. Desescolarizar a educação
aumentaria, em vez de sufocar, a 

necessidade em homens que pos
suam uma sabedoria prática, pron
tos a introduzir o noviço em sua
aventura educativa. Se os profes
sores renunciam ao papel de infor
madores superiores ou de modelos,
sua pretensão de possuir uma 
doria superior começará, realmente,
a ser levada a sério. Aumentando a
demanda de professores, deveriamos
poder encontrar mais professores.
Educadores independentes deveríam
tornar-se então mais numerosos c
substituir os professores. Isto pode
quase parecer uma contradição de
termos, tal a identificação existente
hoje em dia entre professores e es
cola. E, no entanto, é exatamente
o que produzii ia o desenvolvimento
dos três primeiros intercâmbios edu
cativos — e seria mesmo obrigatório,
a fim de permitir um aproveita
mento total, pois pais e outros “edu
cadores naturais” precisam ser orien
tados, estudantes necessitam de aju
da e, para funcionar, as redes pre
cisam de pessoas.

Os pais devem ser orientados para
conduzir seus filhos pelo caminho
que os leve a uma independência
educativa responsável. Os estudan
tes devem encontrar um mestre ex
periente quando se defrontam com
um problema difícil. Essas duas ne
cessidades são completamente dife
rentes: no primeiro caso, a pedago
gia torna-se indispensável; no se
gundo, uma superioridade intelec
tual em todos os outros campos do
conhecimento. A pedagogia exige
um conhecimento das faculdades
humanas para aprender e de recur
sos educativos; a superioridade inte
lectual pede uma sabedoria funda
mentada sobre a experiência em
todo tipo de pesquisa. Essas duas
espécies de experiência são indispen
sáveis ao esforço educativo eficaz.
As escolas confundem as duas
funções numa só e acham que o
exercício independentemente de
cada uma é suspeito, senão desonro



so. Pocler-se-ia distinguir três tipos
de competências educativas: um
criaria e faria funcionar os inter
câmbio educativos, as redes de que
falamos; o segundo orientaria estu
dantes e pais no uso dessas redes; o
terceiro, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAprimus inter pares, em
preendería as difíceis viagens de ex
ploração intelectual. Os dois primei
ros somente podem ser concebidos
como ramos de uma profissão inde
pendente: administradores educati
vos ou conselheiros pedagógicos.
Não seria necessário muita gente
para criar e fazer funcionar as redes
que já descrevemos, mas essas pes
soas deveríam ter um conhecimen
to aprofundado da educação e de
administração, numa perspectiva
completamente diferente e mesmo
oposta a das escolas.

Tal profissão educativa indepen
dente acolhería muitas pessoas,
atualmente excluídas pelas escolas,
e excluiría muitas das que a escola
qualifica. A instalação e o fun
cionamento de redes educativas
exigiríam algumas inovações e algu
mas formas administrativas, menos
numerosas e diferentes, entretanto,
daquelas que, atualmente, a admi
nistração escolar requer. A discipli
na dos estudantes, as relações públi
cas, os salários, a fiscalização e a mo
bilização de professores estariam
fora do propósito e não teriam equi
valente nas redes já descritas, nem
a obediência a um currículo, a
compra de livros, a manutenção de
locais ou a fiscalização de competi
ções esportivas interescolares; a su
pervisão de crianças, os programas
escolares e a atribuição de notas,
que hoje em dia tomam tanto
tempo aos professores, não figura
riam no funcionamento das redes
educativas. Estas, ao contrário, exi
giríam certos talentos e competên
cias que se pede hoje em dia aos
funcionários de um museu ou de
uma biblioteca, a um diretor de 

agência de empregos ou a um
maitre d ’hôtel.

Os administradores da educação
atual estão encarregados de vigiar
professores e estudantes a fim de
prestar contas a outros administra
dores, assembléias e diretores. Os
construtores das redes e seus admi
nistradores deveríam se mostrar ca
pazes de liberar o caminho das
pessoas, facilitar o encontro de estu- ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA203
dantes com especialistas, de mestres
com objetos educativos. Muitas pes
soas hoje em dia atraídas pelo en
sino são profundamente autoritárias
e não estariam aptas a desempenhar
essa tarefa: implantar os intercâm
bios educativos significaria facilitar
às pessoas — especialmente os jovens
— a busca de finalidades, as quais
talvez contrariem os ideais do dire
tor que promove esses intercâmbios.
Os pedagogos, num mundo desesco-
larizado, agiriam também por ini
ciativa própria e poderiam fazer o
que os professores frustrados preten
dem fazer hoje em dia.

Caso as redes que descrevemos
fossem implantadas, cada estudante
teria que determinar seu próprio iti
nerário educativo, que só adquiriría
os traços de um programa reconhe
cido como tal, retrospectivamente. O
estudante atento procuraria perio
dicamente conselho profissional,
ajuda para esclarecer um novo pro
jeto, aconselhamento para dificul
dades que encontre, bem como
opção entre métodos possíveis. Mes
mo agora, as pessoas, em sua maio
ria, admitiríam que seus professo
res lhes têm prestado muita ajuda
quando são aconselhadas por eles,
numa reunião informal ou numa
conversa particular.

Enquanto os administradores das
redes se concentrariam sobretudo na
implantação e manutenção das vias
de acesso aos recursos, o pedagogo
ajudaria o estudante a encontrar o
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caminho que o levasse mais rapida
mente a seu objetivo. Sc um estu
dante quer aprender a falar o can-
tonês com um vizinho chinês, o pe
dagogo estaria lá para avaliar os pro
gressos c ajudar na seleção de livros
e métodos mais adaptados a seus ta
lentos, a sua personalidade e ao
tempo disponível para o estudo. Po
dería aconselhar quem deseje ser
mecânico aeronáutico quanto aos
melhores lugares para aprender. Po
dería propor livros a quem deseje
encontrar companheiros para discu
tir a história africana. Assim como o
administrador da rede, o conselhei
ro pedagógico deve ser entendido
como um educador profissional. Os
estudantes poderíam recorrer a ele
graças ao uso de bônus educativos.

O papel do iniciador, do mestre ou
do “verdadeiro” líder é um pouco
mais difícil de caracterizar do que
os papéis do administrador ou do
pedagogo. Isso porque a liderança
em si é difícil de definir. Na prá
tica, um mestre é aquele que as
pessoas tomam como exemplo, que
seguem em suas sucessivas descober
tas. Dificilmente, pode-se ampliar
essa definição sem levar em conside
ração os valores pessoais e as pre
ferências. Com freqüência, isto im
plica uma visão profética — muito
compreensível hoje em dia — segun
do a qual o que é “ruim” hoje, se
tornaria “bom” amanhã. Numa 
ciedade que favoreça o direito de
organizar reuniões, graças ao gru
pamento de parceiros, a faculdade
de tomar iniciativas em educação
sobre um tema específico seria tão
livre quanto o acesso ao conheci
mento. Há, certamente, grande di
ferença entre a iniciativa de con
vocar um grupo para discutir tal
assunto e a capacidade de servir de
mestre na exploração sistemática de
suas implicações.

Ninguém se torna mestre porque
tem razão. Como observou Thomas

Kuhn, numa época em que as refe
rências se modificam continuamen-
te, mesmo os mestres mais famosos
são passíveis de erro, após algum
tempo. A liderança intelectual de
pende de disciplina intelectual, de
imaginação superior, e da vontade
de se associar a outros para exercê-
-las. Um estudante pode pensar, por
exemplo, que há analogia entre o
movimento anti-escravagista ameri
cano ou a revolução cubana com o
que se passa no Harlem. O educa
dor, que no caso é um histo
riador, pode lhe indicar como
encontrar falhas nessas analogias.
Pode repetir seus próprios passos
de historiador. Poderá convidar o
estudante a participar de sua pes
quisa. Nos dois casos, ensinará a seu
aluno a arte da crítica — o que é
raro na escola — e que nem o di
nheiro, nem outros favores podem
comprar.

A relação mcstre-aluno não é res
trita à disciplina intelectual. Tem
seus equivalentes na Arte, na Física,
na Religião, na Psicanálise e na
Pedagogia. Encontramo-la ao esca
larmos as montanhas, na ourivesaria
e na política, na marcenaria e na ge
rência de pessoal. O que é comum a
todas as relações verdadeiras, entre
mestre c aluno, é a consciência de
que a relação compartilhada, lite
ralmente, não tem preço, consti
tuindo um privilégio para os dois.
Os charlatães, os demagogos, os pa
lhaços, aqueles que estão à procura
de prosélitos, os mestres corrom
pidos e os padres simoníacos, os es
croques, os fazedores de milagres e
os messias se mostraram capazes de
assumir papéis de líderes e isso bem
mostra os perigos da dependência
de um discípido a seu mestre. Dife
rentes sociedades tomaram medidas
para se defender contra esses falsos
mestres. Os indus se apoiavam nas
castas hereditárias, os judeus do
Oriente na herança espiritual dos
rabinos, as grandes épocas do Cris



ti ani 111 0 n a vici a exemplar ide tipo 
m on ;i ca 1, o utros períodos em ord ens 
hi edrqui ca . Nossa soc iedade se 
b;ise ia n o diplom as escola res. t du
vido o q11 e esse proced imento asse
g ure rn cl lto r e co lha , mas se preten
d em q 11 e nss im sej a, é preciso admi
tir qu e e le de penderá d a relação 
ni es Lre-n ! un o. 

N a pr;°1li ca, ]d sempre um ;i linha el e 
dem arcação ba La m e incerta en tre 
aq11 e le q11 e ensin a um a es peciali 
cl aele e o m estre el e qu e fa lamos, e 
não h á razão p;i ra q11 e o "mestre" 
não ·ej a el e coberto no pro fessor 
que ini c io 11 os e5 t11cl antes em sua dis
ciplin a. 

P or o utro lad o, o que rnrnc teri za a 
verd ad e ira relaç;'ío m e'i tre-di cí pulo 
é se u ca ráter grnt ui to. Ari stó teles 
fab d essa re lação com o el e um tipo 
d e ami rn d e m ora l, que nã o est{i ba
sea d a sobre n ad a preciso: é como 
um presente que se fa z a um amigo . 
Tom ;'is el e Aquino r efere-se a esse 
tipo el e ensino. di zendo se r inev ita
vel me nte um alo d e amor e de 
graça. R epresenta sempre um luxo 
pa ra o pro fesso r e um a forma ele 
l:izer (em grego sch ole) para ele e 
se u di scí pul o : um a a tividade signi 
fi cante pa ra os dois - mas sem qual
quer o utra fin a lidade, al ém dela 
mesm a. 

Som os o briga d os, mesmo em nossa 
sociedade, a contar com pessoas do
tad as d esejosas ele impor sua autori 
d ade intelectual, mas n ão se pode 
agora, fazer d esse fato, uma diretriz 
políti ca. D evemos primeiramente 
construir um a socied ade n a qual os 
atos pessoais encontrem um valor 
maior el o qu e a fabri cação ele coisas 
e a m a nipulação de pessoas. G Em 
tal sociedad e, um ensino novo, in
ventivo e criador seria logicamente 

o A propósito dessas diferenças, cf. nosso 
livro a ser publicado: Dc-Sc/100/ing 
Society. 

considerado como uma das formas 
111 :_1is desej{1veis de "desemprego" 
ocioso. l'\ Ias não somos obrigados a 
es perar pelo advento da utopia. 
1\I esmo agora, uma das conseqüên-
cias mais importantes da clesescolari-
zação e elo estímulo ao grupamento 
ele parce iros seria a inici ativa que os 
"mestres" poderiam tomar para reu-
nir discípulos ele acordo com suas 
;ispirações. I sto também - já o vi-
m0s - permitiria aos di scípulos po
tenciais compartilhar sua infor- 205 
mação ou escolher um mestre. 

As escol as não são as úni cas insti
tui ções que pervertem as profissões, 
definind o os papéis ele antemão. Os 
hos pita is torn am a ass istência em 
casa cada vez mais difícil e jus
tifi ca m a hospitalização como uma 
institui ção benéfica para o doente. 
Ao mesmo tempo, para um médico, 
a poss ibilidade de trabalhar depen
de cada vez mai s de sua relação com 
um hospital, mesmo que ele seja 
ainda menos dependente deste do 
que o professor o é de sua escola. 
Poder-se-ia dizer o mesmo cios tri
bunais onde o número ele processos 
é cada vez maior, à medida que 
noYas transações adquirem uma so
lenidade legal, o que atrasa a jus
ti ça. Ou a té das lgrejas, que conse
guem transformar uma vocação 
livre em profi ssfo cativa . Em cada 
caso, o resultado é o mesmo: serviço 
escasso a custo eleYado, e melhores 
rendimentos para os profissionais 
menos competentes. 

Enquanto as antigas profissões mo
nopolizarem prestígio e alto rendi
mento, será difícil refonuú-las. A 
profissão de professor deveria ser 
mais fúcil de reformar e não somen
te em virtude de sua origem mais 
recente. A educação escolar pre
tende atualmente ser um mono
pólio; exige competência exclusiva 
para ensinar não somente a seus 
próprios alunos, mas também aqueles 
de outras profissões. Esta expansão 



abusiva torna vulnerável qualquer
profissão que exija o direito de en
sinar a seus próprios aprendizes. Os
professores são cm geral mal pagos
e frustrados por causa do controle
estrito do sistema escolar. Os mais
empreendedores e melhor dotados
encontrariam provavelmente um
trabalho mais agradável, mais inde
pendência e até rendimentos mais
ponderáveis tornando-se especialis
tas, administradores de redes ouZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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mensagem — para nosso bem. A
desescolarização, que não podemos
deter, significaria o advento de umcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
Bravc new world dominado pelos
bem intencionados administradores
de uma instrução programada.

Por outro lado, a crescente cons
ciência dos governos, dos empre
gadores, dos contribuintes, dos pe
dagogos esclarecidos e dos adminis
tradores escolares, de que o ensino
programado visando à obtenção de
um diploma se tornou nocivo, pode
ría oferecer a inúmeras pessoas uma
oportunidade extraordinária: a de
manter o direito de igual acesso aos
instrumentos do ensino e a compar
tilhar com outros o que sabem ou
acreditam. Mas isto pressuporia que
a revolução educativa fosse orienta
da por certos princípios:

1) liberar o acesso aos objetos,
utilizando o controle que as pessoas
e as instituições exercem atualmente
sobre seu valor educativo;

2) liberar a participação das
pessoas competentes garantindo-lhes
o direito de ensinar ou de exercer
sua competência de acordo com a
demanda;

3) liberar os recursos críticos e
criadores das pessoas, permitindo-
-Ihes convocar e efetuar reuniões, ca
pacidade esta cada vez mais mono
polizada pelas instituições que pre
tendem falar em nome do povo;

4) eximir o indivíduo da obri
gação de modelar suas expectativas
de acordo com os serviços que lhe
oferecem as profissões estabelecidas,
propiciando-lhe a oportunidade de
aproveitar a experiência de seus
parceiros e de confiar no professor,
no orientador, no conselheiro ou no
curandeiro de sua escolha.

A desescolarização da sociedade
altera inevitavelmente as diferenças
entre economia, educação e política

Finalmente, a dependência do estu
dante cm relação ao professor diplo
mado poderá se romper mais facil
mente que a dependência de outros
profissionais, como, por exemplo, a
dependência de um doente hospita
lizado em relação a seu médico. Se
as escolas deixarem de ser obrigató
rias, os professores que se satisfazem
com o exercício da autoridade peda
gógica na aula somente ensinariam
a alunos atraídos por esse estilo de
relação. O abandono de nossa atual
estrutura profissional poderia co
meçar pela supressão do professor.

O estouro da escola acontecerá ine
vitavelmente, e esse fenômeno sur
preenderá por sua rapidez. Não se
pode retardá-lo por muito mais
tempo, e não é necessário provocá-
lo, pois já começou. Vale a pena
tentar orientá-lo numa direção vá
lida, pois pode se dar de duas ma
neiras diametralmente opostas.

Poderiamos por um lado assistir à
extensão do mandato do educador e
ao crescimento de sua influência
sobre a própria sociedade, além dos
limites da escola. Com as melhores
intenções, e simplesmente extrapo
lando os métodos atualmente em
uso nas escolas, a atual crise escolar
poderia proporcionar aos educado
res uma desculpa para utilizar
todas as redes da sociedade contem
porânea a fim de transmitir-nos sua 



sobre as quais se apóia a estabili
dade do mundo atual e das nações.

Além das conclusões provisórias da
Comissão Carncgie, uma série de
documentos importantes foi publi
cada no ano passado, mostrando
que as pessoas responsáveis se tor
nam conscientes do fato de que não
é mais possível apoiar-se na escola-
rização com exames para servir de
eixo educativo central a uma socie
dade moderna. Julius Nyerere, na
Tanzânia, divulgou planos para in
tegrar a educação na vida das
aldeias. No Canadá, a Comissão
Wright sobre ensino superior ressal
tou, em seu relatório, que nenhum
sistema conhecido de educação for
mal poderia oferecer oportunidades
iguais aos cidadãos de Ontário. O
Presidente do Peru aceitou a reco
mendação de sua comissão de edu
cação, que propõe abolir as esco
las gratuitas em favor das possibi
lidades educativas oferecidas ao
longo da vida. De fato afirma-se que
ele insistiu para que esse programa
seja aplicado progressivamente, de
maneira que os professores perma

neçam na escola, sem interferir no
trabalho dos verdadeiros edu
cadores.

Alguns dirigentes mais corajosos e
dotados de maior imaginação cons
tataram assim, que suas opiniões
quanto aos fracassos da escola
vinham ao encontro das opiniões de
mentalidades radicalmente livres 
(Patd Goodman, por exemplo) que,

há alguns anos, eram consideradas
“anarquistas”. Por outro lado, ra
dicais organizados simplesmente
procuram obter o controle da escola
e dos meios de ensino e nada maisZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

207

fazem senão reforçar o sistema dos
diplomas.

A alternativa para o controle social
através da escola é a participação
voluntária dos membros da socie
dade, graças a redes que permitam o
acesso a todos os recursos do ensino.
Essas redes já existem, mas só rara
mente são utilizadas para fins edu
cativos. A crise da escola, se vier a
ter uma conseqüência positiva, será
inevitavelmente a de incorporar
essas redes ao processo educativo.
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ESTRUTURALISMO

E EDUCAÇÃO  BRAS ILE IRA

1. In troduçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A difusão do estruturalismo atingiu
tais proporções que dificilmente al
gum representante da cultura con
temporânea não seria classificado
como estruturalista. Com efeito,
Viet,1 ao tratar das “diferentes ten
dências do método estruturalista”,
se refere a diversos tipos de estrutu
ralismo, tais como estruturalismo
dos modelos, estruturalismo da rea
lidade concreta, estruturalismo fe-
nomenológico e estruturalismo dia
lético. É comum também a expres
são cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestruturalismo genético 2 para
denominar a teoria de Piasjet.3 A
teoria de Parsons, por sua vez, é de
nominada estruturalismo funciona-
lista. 1

• Professor do Mestrado de Educação da
Pontifícia Universidade Católica de S.
Paulo.

1 VIET, J. Métodos estruturalistas nas
ciências sociais. Rio de Janeiro, Tempo
Brasileiro, 1973.

- CAPALBO, C. Estruturalismo c edu
cação. Revista de Cultura Vozes, 6S (2)
1971.

3 PI/VGET, J. O estruturalismo. S. Paulo,
Difusão Européia do Livro, 1970.

4 LEPARGNEUR, II. Introdução aos
estruturalismos. S. Paulo, I-Icrder/U.S.P.,
1972.

É evidente que em cada um desses
contextos a palavra “estrutura” re
cebe conotações bastante diferencia
das, o que projeta grande impreci
são no significado tio termo. Dir-
se-ia que o uso da palavra não passa
de uma concessão à moda, como já
acontecera com o existencialismo,
segundo palavras de Sartre nas pá
ginas iniciais de O Existencialismo
é um Humanismo.5 Também no
caso presente, não faltam citações
que apoiem a conclusão acima. O
próprio Lévi-Strauss6 refere-se à
afirmação de Kroeber, segundo a
qual “a noção de ‘estrutura’ não é
provavelmente senão uma conces
são à moda. . . Assim, parece que o
termo ‘estrutura’ não acrescenta
absolutamente nada ao que temos
no espírito quando o empregamos,
se não que nos deixa agradavel
mente intrigados”.

Deve-se frisar, ainda, que as confu
sões referentes ao sentido do termo
estrutura não se devem apenas aos
diferentes significados que lhe atri
buem os diferentes autores que o

5 SARTRE, J. P. O existencialismo c um
humanismo. 2. ed. Lisboa, Presença,
s.d. p. 238.

6 LÉVI-STRAUSS, C. Antropologia es
trutural. 2. cd. Rio d: Janeiro, Tempo
Brasileiro, 1970. p. 300.



utilizam. Freqüentemente, um mes
mo autor emprega a palavra com
um sentido vago, impreciso, ate
mesmo equívoco, e como correlato
de termos ou expressões cuja signi
ficação também permanece obscu
ra, tais como cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsistema, totalidade,
conjunto, elementos em relação, dis
posição das partes no todo etc. Isto
foi posto cm evidência por
Boudon 7 ao se referir à polissemia
do termo estrutura, e pode ser far-
tamente ilustrado através dos de
bates que marcaram o colóquio
sobre o tema “Usos e sentidos do
termo estrutura”, realizado em
Paris em 1959.

Escapa, evidentemente, aos propósi
tos deste artigo fazer um inventário
dos diversos autores ligados às vá
rias formas de estruturalismo e dos
diferentes significados atribuídos ao
termo estrutura. Tais estudos já
vêm sendo feitos há mais de quinze
anos (o primeiro colóquio interna
cional data de 1957) e o leitor bra
sileiro, certamente em decorrência
da já referida difusão do estrutura
lismo, conta com bom número de
obras relacionadas com o assunto.
Trata-se, aqui, de responder às se
guintes questões: — Qual o signi
ficado da noção de estrutura? Esta
noção pode ser empregada em edu
cação da mesma forma que é empre
gada cm outros contextos? Pode-se
falar em influência do estruturalis
mo na educação brasileira?ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2. A noção de estruturadcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.1. O s dois sentidos básicos
do term o

A multiplicidade de significados
atribuídos ao termo estrutura pode,
cm última instância, ser reduzida a
dois sentidos básicos, como assinala

< BOUDON, R. Para que serve a noção
de estrutura? Rio de Janeiro, Livraria
Eldorado Tijnca, 1974. p. 4.

Bastidc: 8 “Podemos distinguir,
grosso modo, dois sentidos gerais...
Sao eles: 1) o que faz da estrutura
uma definição do objeto; e 2) o
que faz dela uma construção con-
formadora do objeto”. Trata-se da
oposição entre estrutura como mo
delo e estrutura como realidade
objetiva. Para elucidar as duas
noções Bastide9 confronta, de um
lado, Lévi-Strauss e os estrutura-
listas e, de outro, Gurvitch, acres- ___
centando que "em muitos campos,
psicologia, direito, política, econo
mia política, as estruturas são con
sideradas de modo concreto.” E
conclui: “Sobra, contudo, uma opo
sição irredutível: a de modelo e con
creto, de relações latentes e relações
reais, e esta oposição encontra-se em
todas as disciplinas...”

Conhecidos os dois significados bá
sicos do termo estrutura é necessá
rio esclarecer o fundamento dessa
duplicidade e verificar se é possí
vel superá-la em direção a uma com
preensão mais precisa da noção em
pauta.

2.2. Revisão do significado
etim ológico da palavra estrutura

O termo estrutura originou-se do
verbo latino struere. A este verbo é
atribuído corretamente o significa
do de construir. Este sentido é acei
to sem objeções tanto entre os lei
gos como nos círculos especializados.
Tal fato dispensa os estudiosos de
um exame mais detido do signifi
cado etimológico do termo. Pode-se
ilustrar o que foi dito, através da
seguinte frase com a qual Bastide 10
introduz o exame dos diferentes iti
nerários percorridos pela palavra
estrutura, no vocabulário científico:

8 BASTIDE, R. Usos e sentidos do termo
"estrutura". S. Paulo, Herdcr/U.S.1’.,
1971. p. 8.
 BASTIDE, R. Op. cit., p. 11.

10 BASTIDE, R. Op. cit., p. 2.
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"Sabemos que a palavra estrutura
vem do latim 'struetura', derivada
do verbo ‘struere’, construir”.

Vê-se por aí que cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestrutura signifi
caria construção, o que já abre
margem para a duplicidade de sen
tido referido no item anterior. Com
efeito, construção pode indicar tan
to o modo como algo é construído
(o que sugere a idéia de paradigma
ou modelo) como a própria coisa
construída (e a estrutura se con
funde, então, com a realidade
mesma). Um exame mais detido da
origem etimológica revela, contudo,
que a interpretação supra é susce
tível de certos reparos. Com efeito,
além de struo encontra-se em latim
os verbos construo, destruo, instruo,
o que indica ser struo a raiz a par
tir da qual se pode compor outros
vocábulos de significados diferentes
e até antinômicos, na medida em
que se acrescente este ou aquele
prefixo. Indica, ainda, que cons
trução deriva diretamente de cons
truo e não de struo, o que lança dú
vidas em relação à identificação
entre, estrutura e construção suge
rindo a idéia de que essa interpre
tação é um tanto apressada e super
ficial, hipótese que talvez permita
explicar boa parte das confusões re
lativas ao termo em questão. Sendo
um termo-raiz, struo (assim como
struetura) não possui um sentido
preciso e suscetível de ser caracteri
zado de imediato e a priori. Seu uso
na língua latina, como se pode in
ferir do manuseio de dicionários e
enciclopédias, sugere um significa
do cuja precisão se instaura em
função dos contextos em que é uti
lizado. Variando os contextos, va
riará, consequentemente, o sentido
do termo. Com efeito, se é possível
dizer de imediato e a priori que
construo se opõe a destruo, o 

mesmo não ocorre com struo;11
este não se opõe, nem se identifica
com os termos anteriores a não ser
quando considerado em função de
determinado contexto. Isto permite
compreender, ao mesmo tempo, a
polissemia e respectiva difusão do
termo estrutura, bem como suas im
precisões e confusões.

Entretanto, se a compreensão das
imprecisões e confusões é suficiente
em termos de vocabulário comum,
o mesmo não ocorre a nível do vo
cabulário técnico, ou seja, no que
diz respeito ao uso científico da pa
lavra. Aqui, é preciso não apenas
compreender mas também superar
as referidas confusões e imprecisões.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

2.3. Explicitação da noção de
estrutura

As distinções anteriores permitem
concluir que estrutura é a matriz
fundamental a partir da qual ou
em função da qual são construídos
os modelos. Em outros termos, po
de-se construir modelos cuja função
é permitir conhecer da maneira
mais precisa possível as estruturas,
pondo em evidência os respectivos
elementos e o modo como estes se
relacionam entre si; e pode-se, tam
bém, a partir do conhecimento das
estruturas, construir modelos que
permitam tanto a modificação das
estruturas existentes como a 
mação de novas estruturas. A noção
de estrutura não coincide, pois, com
a de modelo (não importando, no
caso, se se trata de modelos de co
nhecimento ou de modelos de
ação).

11 FORCELLINI, A. Lexicon totius latini-

tatis. Patavii, Typis Seminarii, M CM
XXXX [sic] Cf. especialmente verbetes
“struetura" c "struo”, vol. IV, p. 509.
Obs.: São indicados, dentre outros, os
seguintes sinônimos de "struo”: “ex-
struo”, "construo”, "inslruere”, "obs
truo”, "moveo”.



A afirmação supra pode parecer es
tranha, dado o significado amplo
atribuído ao termo cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestrutura. Com
efeito, considerando-se que estrutu
ra origina-se de struo, o substantivo
correspondente derivado de cons
truo seria construlura. Como tal
palavra não é utilizada, o conteúdo
que lhe corresponde acaba, por ex
tensão, sendo designado também
pelo termo estrutura.

É interessante notar, porém, que a
ciência atual acabou por cunhar e
utilizar amplamente o termo cons
tructo este, sim, diretamente deri
vado do supino do verbo construo.
Ora, os constructos são modelos
cuja função é permitir conhecer as
estruturas e/ou agir sobre elas.

A distinção entre constructo ou
modelo e estrutura confere a esta
uma concretude que normalmente
não lhe é reconhecida pelos repre
sentantes da corrente denominada
estruturalismo. Tais pensadores
assumem uma postura teórica que
tende a identificar estrutura com
modelo; na atividade prática de
pesquisadores, porém, eles acabam
por evidenciar o caráter irredutivel-
mente concreto das estruturas. Com
efeito, Lévi-Strauss, 12 ao estudar os
elementos básicos do parentesco,
pretende revelar relações concretas;
Foucault, 13 ao fazer a arqueologia
das ciências humanas, acredita es
tar pondo a nu a situação concreta
da cultura ocidental nos últimos
cinco séculos (tanto assim é que
pretende desfazer ilusões). Outros
exemplos poderíam ser menciona
dos, passando por Lacan,14 Saussu- 

12 LÉVI-STRz\USS, C. Les struetures
clérnentaires de la parente. Paris, PUF,
1949.

13 FOUCAULT, M. Les mots et les
choscs. Paris, Gallimard, 1966.

11 LACAN, J. Écrits. Paris, Seuil, 1966.

rc 15 e outros. Por que esta confu
são? Ao que parece, os estruturalis-
tas não se aperceberam, ou melhor,
não se preocuparam em caracteri
zar a análise estrutural como uma
atitude que utiliza constructos com
a finalidade de explicitar as estru
turas (entenda-se concretas). Isto
decorre, provavelmente, da influên
cia da Lingüística, o que acabou
por privilegiar, no seio do estrutu
ralismo, o signo em detrimento do
objeto.10

As afirmações do parágrafo anterior
podem ser confirmadas através do
seguinte tópico de Lévi-Strauss: 17
"Os modelos podem ser conscientes
ou inconscientes, segundo o nível
onde funcionam. Boas, a quem cabe
o mérito dessa distinção, mos
trou que um grupo de fenômenos
se presta tanto mais à análise estru
tural quanto menos a sociedade dis
ponha de um modelo consciente
para interpretá-lo ou justificá-lo”. O
texto sugere um privilégio concedi
do aos modelos inconscientes na
análise estrutural. Estes modelos in
conscientes referem-se, contudo, ao
grupo de fenômenos cuja estrutura
concreta se quer captar e explicitar.
Sua explicitação, no entanto, é feita
através da análise estrutural que
utiliza constructos, isto é, modelos
conscientes. Visto desse ângulo, in-
vertem-se os termos do problema: o
privilégio conferido à análise estru
tural redunda em privilégio dos mo
delos conscientes, em detrimento
dos modelos inconscientes, contraria
mente ao que o texto pretendia 
gerir. A confusão entre estrutura e
constructo (modelo) corre, pois, o
risco da inversão idealista, isto é, de
indicadores do real, os signos

13 SAUSSURE, F. Curso de lingüística
geral. S. Paulo, Cultrix, 1969.

10 PEIRCE, Ch. S. Semiótica e filosofia.
S. Paulo, Cultrix, 1972. Especialmcnte
p. 94 e 133.

1" LÉVI-STRAUSS. C. Antropologia estru
tural. cit., p. 303.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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passam a constituintes da própria
realidade, reduzindo-se o rcal-con-
creto a manifestações acidentais dos
signos.

Conclui-se, então, (.pie a palavra cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAes
trutura designa primária e origina-
riamente totalidades concretas em
interação com seus elementos que se
contrapõem e se compõem entre si,
dinamicamente. Neste sentido, es-
trutura opõe-sc a couslructo ou mo-
delo. Este decorre do modo de exis
tir do homem, ser concreto, que,
por necessidade de compreender a
realidade da qual faz parte, constrói
esquemas explicativos dessa mesma
realidade. Vê-se, pois, que a oposi
ção entre eçtrutura e couslructo não
é uma oposição à moda da Lógica
Formal (cujos termos contraditói ios
mutuamente se excluem) ; trata-se
de uma oposição dialética (cujos
termos contraditórios mutuamente
se incluem) .ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3. A noção de estru tura na
educaçãodcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.1. Confusão entre estrutura e
sistem a; o uso corrente dessas
palavras em educação

No início deste artigo, já se fez
menção à confusão de significados
atribuídos ao termo estrutura e foi
apresentada, como uma das razões
dessa confusão, o uso de determina
das palavras ou expressões como
correlato de estrutura. Dentre elas,
destaca-se sistema. Com efeito, estru
tura educacional e sistema educacio
nal, assim como outras expressões
congêneres, são empregadas, no vo
cabulário comum, com significa
dos mais ou menos equivalentes. Re
pete-se, aqui, o mesmo fenômeno
que se constata em outros setores do
conhecimento onde, por exemplo,
estrutura social e sistema social, es
trutura econômica e sistema econô
mico etc. assumem sentidos inter- 

cambiáveis. Isto se evidencia no pró
prio Lévi-Strauss que denomina es
truturas de parentesco ao mesmo fe
nômeno que recebera de Morgan a
denominação sistemas de paren
tesco. 18

Os vocábulos estrutura e sistema
são, pois, empregados mais ou
menos como sinônimos. Contudo,
enquanto nos demais contextos pre
domina a palavra estrutura, no con
texto educacional a preferência é
conferida ao termo sistema. Para
dar-se conta disso, basta constatar o
emprego indiscriminado de expres
sões como: sistema educacional, sis
tema de ensino, sistema de ensino
profissional, sistema de ensino pú
blico, sistema pedagógico etc. Con
tudo, o sentido dessas expressões
permanece obscuro, vago, impreci
so, equívoco; cm suma, indefi
nido. 1!l É preciso, ainda, não esque
cer de mencionar o uso do termo
estrutura na denominação da disci
plina “Estrutura e Funcionamento
do Ensino", que integra o currículo
mínimo dos cursos de Pedagogia.
Neste caso, também não se expli
cita de modo claro o significado de
estrutura. Todavia, a contraposição
com funcionamento permite infe
rir, com relativa facilidade, a ana
logia com a Biologia. Estrutura in
dicaria a anatomia do ensino (os
órgãos que o constituem, suas ca
racterísticas básicas) ; funciona
mento, a fisiologia do ensino (o
modo como funcionam os diversos
órgãos que constituem o ensino).
Passa-se, então, a falar também em
estrutura do sistema educacional
(ou de ensino) , o que acaba por
aumentar as confusões. Com efeito,
as expressões estrutura do ensino
superior e sistema de ensino supe
rior se equivalem? Uma vez que se

is BASTIDE, R. Op. cit., p. 4.
10 SAVIANI, D. Educação brasileira; es

trutura c sistema. S. Paulo, Saraiva,
1973. Especialmentc p. 23-24.



fala em cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAestrutura do ensino su
perior c cm estrutura do sistema de
ensino superior, o que é que a pala
vra sistema acrescenta que não está
contido no significado da expressão
anterior? Poder-se-ia multiplicar as
questões propostas pondo em 
dência exaustivamente a confusão
existente entre estrutura e sistema
no emprego corrente dessas pala
vras, no contexto educacional.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

3.2. Superação da confusão;
caráter não ortodoxo da solução
proposta: suas vantagens

O assunto objeto deste item foi de
senvolvido pelo autor do presente
texto no livro Educação brasileira:
estrutura e sistema. 20 A esta obra
deverá remeter-se o leitor interessa
do em examinar os fundamentos da
distinção que será proposta a
seguir, uma vez que os limites deste
artigo não permitem estudo exaus
tivo do assunto. Aqui, a tarefa fi
cará circunscrita a um confronto
sucinto entre as noções de estrutura
e sistema no contexto educacional,
examinando-se em seguida algu
mas de suas conseqüências.

O termo estrutura, tal como foi
caracterizado anteriormente, impli
ca “a própria textura da reali
dade. . . O sistema implica uma or
dem que o homem impõe à reali
dade. Entenda-se, porém: não se
trata de criar a realidade. O homem
sofre a ação das estruturas, mas, na
medida em que toma consciência
dessa ação, ele é capaz de manipu
lar sua força, agindo sobre a estru
tura de modo a lhe atribuir um
sentido”. 21 Parafraseando Sartre,22 

20 SAVIANI, D. Op. cit., no item anterior.
21 SAVIANI, D. Op. cit., no item 19,

p. 76.
22 SARTRE hoje. S. Paulo, Documentos,

1968. p. 117.

numa de suas famosas polêmicas
com o “Estruturalismo”, dir-se-ia:
"O que foi feito do homem são as
estruturas; o que ele faz (daquilo
que fizerem dele) é o sistema”. 23

De acordo com o que foi dito aci
ma, pode-se distinguir na estrutura
dois níveis; de -um lado, o que se
poderia chamar de infra-estrutura;
de outro, a supra-estrutura.24 A
infra-estrutura traduz a realidade
concreta, no seu sentido mais pró
prio e imediato; a supra-estrutura
refere-se aos esquemas construídos
pelos homens, por exigência do
processo de produção de sua exis
tência. É preciso frisar, contudo,
que tais esquemas são produtos
objetivos, caracterizando-se como
componentes da Cultura. Corres
ponde, pois, àquilo que Lévi-
Strauss17 chama modelos incons-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

213

cientes. Vê-se, pois, que, enquanto
estrutura implica inintencionalida-
de (ao nível da praxis comum), sis
tema implica intencionalidade. Não
se deve, porém, inferir, daí, que
sistema se identifica com modelo
(ou constructo), situando-o num
plano exclusivamente teórico. Sis
tema é uma organização objetiva re
sultante da atividade sistematizadora
que se dirige à realização de obje
tivos comuns. É, pois, um produto
da praxis intencional comum.
Praxis 25 é entendida aqui como ati
vidade humana prática fundamen
tada teoricamente. Tal conceito
implica, então, uma unidade dialé
tica entre teoria e prática, o que
significa que se trata de uma ativi
dade cujos objetivos não se reali
zam apenas subjetivamente; ao con-

23 SAVIANI. D. Op. cit. item 19 p. 77.
24 MARX, K. Contribuição para a cri

tica da economia política. Lisboa, Es
tampa, 1973. Especialmente p. 28-29.

25 SANCHEZ VAZ.QUEZ, A. Filosofia da
praxis. Rio de Janeiro. Paz e Terra,
1968. Especialmente, cap. I, II c III
(2.a parte).



trário, trata-se de resultados que se
manifestam concretamente. Este
produto intencional e concreto de
uma praxis intencional comum, eis
o que está sendo denominado, aqui,cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
sistema. Vê-se, pois, que “a teoria
não faz o sistema; ela é apenas con
dição necessária para que ele seja
feito. Quem faz o sistema são os
homens quando assumem a teoria
na sua praxis. E quem faz o siste-

_ . ma educacional são os educadoresZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
2(4 qUando assumem a teoria na sua

praxis educativa”,20 * isto é, quando
sua prática educativa é orientada
teoricamente de modo explícito.

A partir dos esclarecimentos acima
apresentados é possível, agora, com
preender o significado da expressão
estrutura do sistema educacional.
Uma vez que este é uma organiza
ção objetiva, concreta, ele possui
uma estrutura. Lançando mão de
um jogo de palavras, dir-se-ia, pois,
que, enquanto a estrutura se apre
senta como um sistema que o
homem não fez (ou fez sem o
saber), o sistema pode ser compa
rado a uma estrutura que o homem
faz e sabe que o faz. Note-se que, no
segundo caso, o verbo foi utilizado
no presente e não foi por acaso; é
preciso atuar de modo sistematizado
no sistema educacional; caso contrá
rio, ele tenderá a se distanciar dos
objetivos humanos, caracterizando-
-se, agora sim, especificamente como
estrutura (resultado comum inin-
tencional de praxis intencionais in
dividuais) . Este risco é particular
mente evidente através do fenôme
no que vem sendo chamado de bu-
rocratismo.27

É notório que as distinções feitas
no presente artigo fogem ao signi
ficado corrente dos vocábulos es
trutura e sistema, tanto em termos
de vocabulário comum como ao ní

20 SAVIANI, D. Op. cit., p. 111.
27 SAVIANI, D. Op. cit., p. 84-85.

vel do vocabulário científico, em
bora se possa perceber, com relativa
facilidade, não existir antagonismo
entre o uso corrente das referidas
palavras e a interpretação aqui pro
posta. Contudo, a solução apresen
tada para superar as confusões entre
estrutura e sistema, no contexto edu
cacional, pode ser caracterizada
como não-ortodoxa, uma vez que
procura deslindar o significado
desses termos numa direção ainda
insuspeitada. Com efeito, sistema
educacional tem sido usado (e tudo
indica que continuará sendo empre
gado assim) para designar a orga
nização da educação (ou do ensi
no) ao nível do que se poderia cha
mar de macro-educação.

Empregada, assim, a palavra
sistema sugere uma oposição entre
educação sistemática (ou institucio
nalizada) e educação assistemática.
Identifica-se, por conseguinte, edu
cação sistematizada (cujo significa
do não se procura distinguir clara
mente de educação sistemática)
com educação institucionalizada;
daí, o sistema educacional acaba por
indicar o conjunto das instituições
educativas. Ficam, porém, as se
guintes questões: educação sistema
tizada se identifica com educação
institucionalizada? Não poderá
haver educação assistemática nas
instituições (nas escolas, por exem
plo) ? Ou, inversamente, não poderá
haver educação sistematizada fora
das instituições?

Mais recentemente, os círculos edu
cacionais têm sido atingidos por
uma interpretação da noção em
pauta, derivada do chamado enfo
que sistêmico,28 que se inspira na
Cibernética.20 Esse enfoque tende

28 CHURCHMAN, C. W. Introdução d
teoria dos sistemas. Petrópolis, Vozes,
1971.

29 WIENER, N. Cibernética e sociedade.
S. Paulo, Cultrix, 1964.



a considerar o cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAsistema como algo
mecânico, automático; instaura-se,
então, um processo em que os ho
mens, ao invés de sujeitos, passam
à condição de meros objetos do
sistema, cujos pontos de referência
básicos são os input e output. Um
exemplo referido por Churchman é
particularmenlc ilustrativo. Refe
re-se ele a um sistema de saúde que
pretende eliminar o sarampo. O su
cesso do sistema “resultará na re
dução da mortalidade infantil, e
consequentemente produzirá um ‘in
tolerável’ aumento da população
nas áreas subdesenvolvidas. Aqui,
ainda uma vez, o caráter do pensa
dor de ‘sistemas totais’ torna-se evi
dente: talvez seja ‘melhor’ deixar o
sarampo fazer sua feia obra do que
permitir a fome resultante da ex
plosão populacional”.30 É muito
difícil aceitar a afirmação contida
na citação supra, quando se cons
tata que a mesma ocorre num
"mundo capaz de produzir alimen
tos para cinco e meio bilhões de
homens, segundo os cálculos de East,
oito bilhões segundo os de Penk, e
onze bilhões, segundo os de Kucs-
zinski; portanto, para, pelo menos,
o dobro da população atual”.31
Por que, então, o hipotético pensa
dor de sistemas totais permite o
aumento da mortalidade infantil?
Que sistemas totais são esses? Por
que as referidas populações se tor
nam objetos do processo que se ins
creve no âmbito do enfoque sistê
mico? Tais problemas se tornam
particularmente agudos quando se
trata do contexto educacional, uma
vez que a idéia, segundo a qual a
tarefa primordial da educação é a
promoção do homem, tem sido
aceita de modo geral, não estando
sujeita a qualquer questionamento
que mereça atenção especial. Ora, a 

30 CHURCHMAN, C. W. Op. cit., p. 56.
31 CASTRO, J. Geografia da fome. 10. ed.

S. Paulo, Brasiliensc, 1967. p. 13.

solução proposta neste artigo, tendo
caracterizado o sistema educacional
como produto da praxis intencio
nal comum que tem o homem como
sujeito do processo de sistematiza-
çao, vincula a noção de sistema edu
cacional à promoção do homem.
Fora daí, a ausência de intenciona-
1 idade, coerência etc. 32 acaba por
situar o problema ao nível das es
truturas.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4. 0 estru tura lism o e a
educação bras ileiradcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

4.1. Escassa (ou nula)
in fluência do estruturalism o na
educação brasile ira

O Estruturalismo, encarado em
sentido restrito, em que pese sua
ampla difusão no pensamento con
temporâneo, não tem exercido in
fluência sobre a educação brasileira,
entendida esta, como organização
geral. Pode-se mesmo dizer que os
chamados especialistas em educação
não só não têm absorvido em sua
prática as idéias estruturalistas,
como têm se mantido à margem do
movimento desencadeado pelos re
presentantes da referida corrente.
Uma possível explicação para esse
fenômeno estaria, talvez, naquilo
que se poderia chamar o vazio teó
rico da educação brasileira. As
questões educacionais continuam a
ser tratadas ainda, na maioria dos
casos, ao nível do senso comum-, esta
carência de fundamentação teórica
mais consistente aliada à relativa
complexidade da temática estrutu-
ralista terá, possivelmente, manti
do a educação brasileira impene
trável à influência do estrutura-
lismo.

32 SAVIANI, D. Op. cit., cspccialmente
p. 72-77.
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4. 2 . Penetração do 
estruturalismo em certos setores 
do ensino brasileiro 

Entretanto, se em termos ela orga
nização geral ela educação não é 
possíve l fa lar-se em influência do es
truturali smo na ed ucação brasileira, 
o m esmo não ocorre com determina
dos se tores cio ensin o. Nas Comuni
cações, especialmente em Lingüís
ti ca e, ainda , no ensino da Filoso
fi a, verifica-se marcnn te penetrnção 
elo estruturnlismo. Ta l penetração 
- é o que p:irece - apresenta as pec
tos positivos e nega tivos. Esses aspec
tos serão examinados, a seguir, n as 
conclusões. 

5. Conclusões 

5.1. Fecundidade do 
estruturalismo como método 
científico: sua possível 
contribuição à educação 
brasileira 

Não .há como neg:i r o mérito cien
tífi co do estrutura lismo através cio 
admiráveis cortes sincrônicos que a 
análise estrutural permite. Isto foi 
posto em evidência pelos diversos 
pesquisadores, desde a Lingüística 
aos mais variados domínios ela An
tropologia. A educação muito ga
nhari a com a aplicação da anM ise 
estrutural que torn aria possível pôr 
em evidência seus elementos b ;'1si
cos, concorrendo, assim, ele modo 
eficaz, para a tarefa ela construção 
do sistema educacional. Este, por 
sua vez, como organ ização objetiva 
(de acordo com o que se explicitou 

·acima), tem também uma estrutura 
que precisa ser com preenclida de 
maneira a mais precisa possível, a 
fim de que possa ser ga rantido inin
terruptamente o cadter sistemati
zador do processo. Assim entendido, 
parece evidente ｾｵ･＠ os educadm:es 
brasileiros deveriam encarar seria
mente as contribuições provenien-

tes da abordagem es truturalista, o 
que iri a, inegave lmente, concorrer 
para preencher o antes mencionado 
vazio teórico em q ue se debate a 
edu caç;"ío bras il eira. 

5.2. Insuficiência do 
estrutura 1 ismo como concepção 
filosófica : suas conseqüências 
negativas no ensino brasileiro 

Quando, porém, o est ruturalismo 
se er ige em con ce pção fil osófic a, 
então ex ige ma io res reparos, uma 
vez qu e acaba por ::unortecer o ím
peto do movi mento filosó fi co. \ 
cri ação ou e labo ração ele idéias 
ass im co rn o a re[]exão sobre probl e
mas ｣ｯ ｮ ｣ ｲ･ｴｯ ｾ＠ ão substituídas pela 
exeryesc de textos. A partir el a de
fini ção el e filosofia como discurso, 
apli ca-se a an:'di sc es tru tural ao exa
me das obras dos fi lósofos, deix an
do-se :'1 margem ou co loca ndo-se em 
segundo plano a dim ensão crítica e 
criti cizadora d a atividade filosófi ca. 
F ranço is ' 'Va hl :J3 põe em evidência 
esse fenômen o ao m esmo tempo em 
que chama a tenção para a necessi
clacle de sua superação: " Parece que 
durante algun s anos a filosofia, me
clusacla, n ão fez mais que repetir e 
ass imil ar o que ela li a cm Lév i
Stra uss e em Sa ussure, e pôr-se a 
se rviço da rev iravolta epistemoló
gica em curso em u m terreno qu e, 
havi a pou co a ind a, e la reputava 
seu. l\{as, hoje (e nós o sentimos em 
primeiro 1 uga r) li <i nos filósofos 
uma lass itude ante a saturação elos 
conheci mentos pos iti vos, e até 
mesmo em face de sua metodologia, 
bem como um a vontade de recome
ça i· o tra balh o em torno dos concei
tos funcl an tes" _ 

No que diz respeito it educação bra
si leira , a generalização do estrutu!·a
lismo como concepção filosófica 
acabaria - é o que se presume -

33 \-V,\I-IL , F . Es lnit 11mlis1110 e fifosofin . 

S. l'aulo, Cullrix , 1970. p. 10. 



por aguçar a crise de criatividade
que se abate sobre ela. Quanto ao
ensino da Filosofia, pode-se cons
tata)- que a influência do estrutura-
lisnio tenr provocado um duplo ris
co: de um lado, a redução da ativi
dade filosófica à aplicação da aná
lise estrutural (que por vezes 

atinge níveis bastante requintados)
a obras já acabadas; de outro lado,
incidindo a referida análise sobre
obras de autores estrangeiros, aca
ba-se por desviar ainda mais a Fi
losofia da tarefa de refletir sobre os
problemas que a realidade brasi
leira está colocando a cada instante.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

217dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

i



CREUSA CAPALBO *
218 ---------------------------------

A D IMENSÃO D IALÉTICA

DO PENSAMENTO

EDUCAC IONALzyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Falar em dimensão dialética signi
fica pressupor a existência de uma
"grandeza mensurável”, cuja exten
são se prolonga em certa direção e
que pode ser comparada em relação
a outras dimensões.

Para melhor compreensão do con
ceito de dialética faremos breve
apresentação de certos aspectos do
conceito de "grandeza negativa” de
Kant, que nos servirão de fio
condutor.

Kant, ao se referir à ordem dos fe
nômenos, diz que os efeitos contrá
rios podem se aniquilar totalmente
ou em parte. Dá como exemplo
duas forças motrizes iguais agindo
em sentido contrário sobre a mesma
linha reta: o resultado é igual a
zero.1 Afirma que "a contradição
real se encontra sempre que
A — B = 0, isto é, quando uma rea
lidade está ligada a outra em um
mesmo sujeito e que o efeito de
uma suprime o efeito da outra”. 2
Existe, assim, oposição de direções
ou forças atuantes em sentidos con

• Doutor em Filosofia pela Universidade
Católica de Louvain, Bélgica.

1 KANT, E. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACritique de Ia raison pure.
PUF, 1963, p. 324.

2 Ib., p. 239.

trários e Kant insiste em dizer que
isto se verifica na ordem fenomenal,
isto é, onde a atuação da intuição
sensível deixa-nos perceber a con
tradição e permite-nos atribuir
valor igual a zero a um “dado sim
plesmente positivo”. 3 Não se trata,
portanto, de contradição lógica.

As grandezas positivas e negativas
coexistem na ordem fenomenal. A
expressão simbólica do resultado
igual a zero, ou seja, de igual valor,
é a resultante de duas forças em
tensão, em sentido contrário, e de
grandeza igual. Essas forças con
trárias, realmente existentes, nos são
dadas na experiência de nossa vida
concreta. A supressão de uma força
só ocorre se a oposição se acentuar
em seu valor, em sua grandeza. Mas
suprimir não significa necessaria
mente exterminar, acabar. A 
pressão pode significar um ultrapas-
samento onde se verifica a conserva
ção do suprimido. Assim, por exem
plo, na direção para o bem ou para
o mal, quando suprimimos o mal,
nos ultrapassamos, isto é, passamos
para a direção do bem, mas o mal
não se acaba: ele continua a existir,
talvez a atuar, em estado de la-
tência.

3 Ib., p. 244.



Merleau-Ponty interpreta este con
ceito cie grandeza negativa como
"grandeza de signo contrário”, que
nos permite compreender, por
exemplo, que "o ódio é um amor
negativo”. Tal conceito implica re
conhecimento da “articulação e si-
multaneidade da presença e da
ausência”. Graças a este conceito,
poderiamos explicar as relações
existentes entre consciência e in
consciente,4 e talvez até mesmo as
relações entre filosofia e ideologia,
ciência c ideologia.

No exemplo acima, o mal suprimi
do está ausente mas articulado à
presença do bem. É neste sentido
que Hegel definiu o movimento dia
lético da cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAufhebiing, isto é, movi
mento de ultrapassamento e de
conservação. 5 * *ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 PENSAMENTO  D IALÉTICO  PARA

HEGEL

Segundo Hegel há um trabalho pe
dagógico da dialética, que é descri
to como o trabalho que eleva o es
pírito humano de uma concepção
mundana da vida a uma concepção
filosófica, graças às contradições
imanentes nesta aventura do espí
rito. Neste processo há supressão
das formas anteriores e em conse-
qüência o ultrapassamento de si
mesmo em direção a formas supe
riores.

4 MERLEAU-PONTY, M. ct alii. L ’in-
conscient (6.° Colóquio de Bonneval).
Paris, Dcscló de Brouwer, 1966. p. 143.

B HEGEL, G. Wissenscliaft der Logik.
p. 93-94. V. tb. a tradução, enr francês,
de alguns textos de Papaioannou,
Kostas. Hegel. 5. ed. Paris, Ed. Scghers,
1962. p. 169-70, onde Hegel observa:
"Aufheben tem na língua [alemã] um
duplo sentido: o de conservar, de
guardar, e o de fazer terminar, de pôr
um termo (...). Uma coisa <5 supri
mida (ultrapassada) na medida em que
entrou cm unidade com o seu oposto:
nesta determinação a coisa ultrapassada
aparece como refletida e pode ser 
nada como momento."

Hegel procura reconstruir logica
mente este movimento dialético do
espírito, ou seja, a passagem da
consciência à consciência de si, in
corporando as experiências da hu
manidade em suas expressões 
tica, religiosa, econômica, política.
Neste caminhar do espírito, Hegel
mostra os obstáculos, as contradi
ções, as lutas, os conflitos, em suma,
todas as situações dialéticas, deno
minadas por ele de “trabalho nega
tivo”, que assegura a passagem de
uma figura da consciência para
outra imediatamente superior, até
alcançar o saber absoluto.
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Neste trabalho de “conhece-te a ti
mesmo”, o homem descobre que ele
é fundamentalmente desejo. Mas
Hegel se preocupa em mostrar que
o desejo não se confunde com a ne
cessidade, ou seja, que ele não se
confunde com o desejo do objeto.
Nenhum objeto poderá jamais sa
tisfazer o desejo, pois este renasce
sempre. O verdadeiro desejo será
então o desejo de um outro desejo,
isto é, o desejo de ser reconhecido
por um outro que também deseja
ser reconhecido em seu desejo. Tra
ta-se de mútuo reconhecimento ou
desejo de um outro sujeito e não de
um objeto. O desejo é desejo de um
outro ou reconhecimento de si.
Assim, o verdadeiro processo de hu-
manização é sempre mediatizado
pelo outro, não só em termos de re
lações interpessoais ou relação
dual, mas pela ação histórica, pela
sociedade, pelo trabalho, pela cul
tura.

A esperança pedagógica para Hegel
repousa no trabalho da razão que
atua na história.

• 0 PENSAMENTO D IALÉTICO
POSTER IOR A HEGEL

Podemos agrupá-lo em torno de três
direções, presentes na filosofia de
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Hegel , m as explicitadas e aprofun
claclas ulteriormente. 

1. A LóGICA DA FILOSOFIA 

Parte elo princíp io el e qu e a filo
sofia se apresenta como um conjun
to ele ca tegori as capazes d e ex pli ca 
ção ela r ea liclacl e. T<lis ca tegorias 
vão se entrelaçando med ian te um 
processo el e autoproclução. A fil o
sofia para ser vá lida precisa ser d e
monstrada , e esta fun ção de va 1 i
dação é ;issumicl a pela lógica . Assim 
a possibiliclacle el e desenvolvimento 
da filosofia repou s<1 rú na descober
ta elas leis es pecífi cas que regem sua 
lógica. G 

2. PENSAMENTO DAS 
CONTRADIÇÕES 

A form a de pensar por con tradição 
admite que a negação se aplique a 
si mesm<J e desta forma ela encon
tra a possibilidade ele ultra pass<Jr-se 
constantemente. É a noção de Hegel 
ele "negação ela negação", trnbalho 
cio espírito ou da razão. 

Para !viarx, a "negação da nega
ção" é o traba lho do proletariado. 
A dialética passa, então, a exprimir 
as interações entre forças econômi
cas e for mas ele produção, cujo 
pressuposto básico é a divisão ela 
sociedade em classes sociais. 

G A lógica da filosofia nascida com H egel 
se desenvolveu cm L . Bruschvicg com 
os csmdos sobre a génese dos conceitos 
filosóficos; cm E. Weil que pretende 
mostrar que a filosofia (; um discurso 
coerente encontrado cm sua historici
dade: o meio para a sua dcmonstraç:to 
é a universa lidade da palavra . IJ . Crocc 
conceberá a lógica da filosofia como 
um problema de metodologia. IH. Cue
rnult visará encontrar cm cada filosofia 
a regra de sistematização para a sua 
constituição, utilizando a aná lise ｣ｳｴｾｵﾭ

tural que lhe permitirá monstrar, ao 
mesmo tempo, as estruturas constituin
tes de uma dada filosofia assim como 
seus desvios em relação ao conjunto. 

Segundo ele, a classe operária é que 
rea li za o progresso d a hi stória em 
direção a um a sociedade sem classes. 
Propõe qu e se _ ana li se a oposi ção 
existente entre a burocraci a admi
ni strativa d o Estado, que se a lia i1 
classe dom in ante, e a classe opri
mida d o pro le ta riado, que el eve se 
organizar em um partido e preparar 
qu adros para n ova orga nização cl <J 
soc iedad e a se r insta urad a. Este pro
jeto marx ista n ão se rea li za rü espon
ta neamente. Deverá desenvolver 
um a es tr atégia e um a p o lítica a fim 
de acion ar os partidos ditos revolu
cio n ;'1rios. E le se v in culará às for
rn <Js ped agógicas que serv irão para 
uma edu cação revolucio n{1ria elas 
m ass;is. 

A d ia lé ti ca hegeli a na e o pensamen
to m arxi sta e aprox im am quando 
ambos admitem que ex is tem pressu
pos tos implíciLOs. conscientes ou 
não, na c iviliz;:i ção moderna. Assim, 
por exemplo, as at itudes elitas obje
tivas n ;:i ;-itivicbcle cien t ífi ca, n a or
ga nização cl;:i sociedade industrial , 
qu ando ana li sadas deixam transpa
rece r o esp írito ele d ominação, que 
em verdade a tu a, elo grupo domi
n ante, buscando manter sua si
tu ação. 

Est;:i crítica cios pressupostos laten 
tes ou oc ulLOs mas operan tes na 
vicia soc i;:il é clesenvolvicl;:i na T eo ria 
das Ideologias 7 e n a corrente freu
cliano-m;:irxista . 

Se Hegel julgava a razão capaz de 
pôr ｾｴ＠ luz as estrutu ras de domi
nação e de d ec ifrar as suas estruturas 
inconscientes o u seja o não-s<Jber 
desta nominação, convertendo-o em 
saber d o não-saber, a corrente 
freudiano-marxista nega que se 
possa alc<Jnçar tal saber; ela tenta 

Para esta direção confluem as an;\l iscs 
da sociologia do con hecimento, e ele 
alguns teóricos cio marxismo, tais como 
T . Adorno, J. J-IalJcrmas, K. O . Appcl , 
L. Althusser, H . . Ma reuse, C. Lukacs. 



a pena s real çar a consciência cio 
n :io-saber , isto é, destaca r aquilo 
qu e d e termina rea lmen te a ação e 
que age el e m od o subten«ineo. 
A an;ílise d es ta vicia subterrfm ea 
m os trar;'1 qu e n ;l o podemos conh e
ce r n osso d esejo sem passa r pela 
o posi ção (co n trad içfo) ele nosso 
próprio d esej o nas r e lações institu
cio nai s, prin cipa lmente da auto ri 
cl acle e ci o pocler. 

3. PENSAMENTO DIALOGAL 
(Pela conciliação) 

A dial é t ica com o pen amento sub
je ti vo e di a loga l se liga a Kierke
gaa rcl ; ela é a fo rm a el e pens;ir que 
"faz ap;i r ece r o er di;inte de 
a lg ué m com o r esposta a uma inter
rogação". s Es ta di a lé ti ca re;ili za 
a co n fro n taçfto el e pontos ele vi sta 
opos tos, e m vis ta ele fa ze r progredir 
os inte rl ocutores em direção :1 ver
dade a ser d esco berta o u desvelada 
no próprio ato d e su;i busca . Ela 
pode ser dual o u plural , isto é, 
inte rpessoa l o u comunitária . Ela 
funda a comunic;ição e pode ser 
expressão elo d esejo de reconheci
mento mútuo . E la n ão exclui o 
;i fr ontamento el e in te resses m as 
procura , pelo clifilogo, reali za r o 
esfo rço el e co n cili ;ição dos interesses. 

Sob a .influên cia ele A. Koj eve e ]. 
H yp po lite, D intérpre tes exi stencia
l is tas ele Hegel n a França, o desen 
volvimento da dialética prosseguir;\ 
como movimento elo pensamento 
em direção à totalidade, mas sem a 
pretensfto ao saber absoluto, reali
zando-se sob o fundo ele um hori
zonte infinito. Por isto a filosofia 
passa a se r compreendida como ta
refa sem fim , sempre a recomeçar 

8 MERLL\U-PONTY, i\f. R érnm és de 
co urs. P aris, Gallimard, 1968. p . 79-80. 

D ｋｏｊ ｾｖｅＬ＠ A. !11trod11ctio11 à la lcct 11re 
de H egel . Paris, Gallimarrl , 19,17. HY
PPOLITE, J. Ge11csc ct strncturc de 
la j1!1tf110111e11ologie de /'esj>rit de Hegel. 
l'aris, Aul>icr, J94G. 

e a ser renovada. Ela é interrogação 
que se repete a cada época histórica, 
mas que encomra sempre algo de 
novo a pensa r em tudo que lhe é 
d;iclo ;i pensar nova mente. 

De m odo geral a filosofi a sempre se 
li go u à idéia ele es forço e de sacri
fí cio, isto é, uma certa a titude que 
possibilita a busca da verdade. 10 

O tempo da verdade é um tempo 
que possui se u próprio ritmo de 221 
amad urecimento. Por isto ele não 
pode ser comp;iraclo ao ritmo da 
técnic;i que busca aprimorar a in-
cl ústri a e os processos de fabricação 
em um tempo cada vez menor. 

Podemos di zer que o mesmo ocorre 
com a educação. Ela não se com p;ira 
com a técnica. que se pode facilitar 
ou apressa r. A ed ucação é o ca
minho longo do amadurecimento. 
Ela exige p;iciênci;i e se aproxima, 
talvez, ela ordem cio tes temunho. 

O PENSAMENTO DIALÉTICO EM 
EDUCAÇÃO 

1. TENDÊNCIAS 
LIBERALIZANTES 

O pensamento dialético em edu
cação pode ser encontrado em um 
primeiro momento como negação 
da pedagogia trad icional: oposição 
a suas instituições de ensino, pro
gramas, métodos e relações peda
gógicos nela desenvolvidas. A peda
gogia se ultrapassa e surge o novo 
momento com o "Movimento da 
Escola N ova". O momento dialético 
el a "negaçüo da negação" se encon
u·a na ped;igogia contempor<inea 
que nega a "Escola Nova" e per
mite o surgimento das "Correntes 
N;io-Diretivas". 

10 Vcj a.-sc, a título de exemplo: Platão, 
Carla VII; Spinoza, Ética; Kant , Crítica 
da ra zão jmilica; Santo Agostinho, Con-
fissü es. _ 



Vejamos as idéias centrais do desen
rolar deste movimento do pensa
mento dialético de tendência libe-
ralizante.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

1.1. A “Escola Nova” com o
m om ento da negação da
pedagogia tradicional

A renovação do ensino pela “Escola
Nova” baseou-se na centralização
da educação no educando (sujeitoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

222 da educação) e não no ensino
(objeto da educação).

O educando dirige o próprio desen
volvimento em colaboração com o
professor, a partir da idéia de que a
educação é para a vida em que o
educando está inserido, isto é, seu
meio ambiente, sua família, a so
ciedade e o país em que vive.

Ela desenvolve o espírito de auto-
disciplina onde a prática da liber
dade se confronta com a liberdade
dos outros. Daí surgirão as expe
riências de situação funcional de
autogoverno onde os alunos vão
propor e elaborar seu próprio re
gulamento, sua própria disciplina.

Ela propõe a ligação entre teoria e
praxis, a democratização do ensino,
o desenvolvimento da imaginação
criadora do educando, do seu espí
rito de iniciativa, de sua capacidade
de inovar ou de fazer o que outros
ainda não fizeram.

1.2. Não-D iretiv ism o: negação
da negação

A ação educativa visa ao desenvol
vimento das trocas e intercâmbios
entre alunos e professores e daí a
valorização dos trabalhos em grupo
ou da educação pelo e no grupo.

A análise das relações grupais, que
exprimem os desejos latentes do
grupo, mostra uma "dinâmica dos 

grupos", presente à vida destes.11
Esses desejos, desde que conhecidos
pelo pedagogo, podem se prestar a
fins diretivistas, isto é, eles poderão
servir para dirigir melhor os alu
nos, na preocupação de recuperá-
los. É justamente contra esta idéia
que surgiu o não-diretivismo ou a
dialética da relação: os homens
podem se entreajudar na busca da
autenticidade, através da tomada
de consciência e aceitação de si
mesmos, no mostrar-se como são,
graças à reciprocidade da aceitação
e do acolhimento grupai.

Carl Rogers propõe, assim, uma
pedagogia da relação interpessoal
em contato com os problemas vitais
e a busca da autenticidade, entre-
lançando-se as idéias pedagógicas
dos centros de interesse e de moti
vação para a obtenção de tal resul
tado. O que importa são as atitudes
que irão marcar as relações que
envolvem o clima de aceitação e
compreensão, nesta busca de auto
nomia pessoal de todos e de
cada um.

Os elos que ligam ou determinam a
vida do grupo não existem “objeti
vamente”; o trabalho a realizar é o
de apreensão das suas estruturas in
conscientes que operam em latência.
Assim, por exemplo, o dinamismo
dos grupos nos mostrará as relações
de dependência existentes ou refe
rências à liderança; as relações de
ligação ou de união movidas pelo
impulso sexual; as relações de agres
sividade ou de fuga ao perigo real
ou imaginário. O professor pode

11 O estudo da dinâmica dc grupos res
tritos, de seu funcionamento, integração
c desintegração, desenvolveu-se graças
aos trabalhos dc K. Lewin, Lippitt,
Whitc, Likert, Cartwright, Zander. A
associação desses estudos às técnicas não-
diretivas dc Carl Rogers, do psicodrama
dc J. Moreno, c da psicanálise com W.
E. Bion, M. Balint, E. Jacques permitiu
a aplicação c a evolução do “training-
group” cm educação.



estar atento à linguagem como o ma
terial básico que lhe permite captar
o não-dito no dito, isto é, a articu
lação entre o sentido apresentado e
o sentido ausente. Mas o homem não
se exprime apenas pela fala; expri
me-se também pelo que faz, em seus
comportamentos, em sua ação.

A análise de todo este material bá
sico se faz em vista do saber. Ora,
toda busca do saber se revela como
desejo de saber, como também de
saber sobre o desejo, isto é, o desejo
do outro. Ela acarreta como conse
quência imediata a mudança da
forma de linguagem entre os parcei
ros institucionais da educação e já
não admite uma linguagem onde as
ordens não são mais discutíveis,
onde a verdade ou a falsidade não
são questionáveis. Exige a palavra
livre, o questionamento do saber, a
possibilidade de praticar inovações.
Surgem, então, as reivindicações de
participação ou co-gestão, como ex
pressão do reconhecimento de per
tencer à instituição. A participação
é uma modalidade inicial de inte
gração numa organização, numa so
ciedade, e portanto com a institui
ção de ensino. A não-participação, o
distanciamento ou a indiferença
são as formas de não-integração, de
não-pertencer. A co-gestão não se
confunde com a simples cooperação.
Esta pode se converter em assimi
lação, ajustamento e, por fim, iden
tificação ao já existente, ao “status
quo”.

1.2.1. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBADa co-gestão à autogestão

A participação vivida sob a forma
de co-gestão se mostrará insuficien
te e procurará se desenvolver sob o
modelo de autogestão, isto é, parti
cipação no poder de decisão não só
na escola mas nas diversas formas
de organização social.12

12 A. S. NeilI foi um dos pioneiros da
idéia de autogestão pedagógica.

As experiências pioneiras foram
feitas em instituições de reeducação
terapêutica, partindo da necessidade
de que os próprios doentes institu
cionalizassem o meio social em que
viviam. Para tanto, deviam se encar
regar de definir coletivamente as
regras de funcionamento do grupo,
no próprio hospital, e desta forma
já estariam iniciando uma função
terapêutica.

A partir destas experiências desen- ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA223
volveu-se a Pedagogia Institucional,
que partiu da crítica à dinâmica de
grupos como vinha sendo realizada,
isto é, centrada no grupo, pois não
se preocupavam em situar o grupo
em relação à instituição; assim
sendo, não punha em questão as
normas e as estruturas que a insti
tuição impunha ao grupo, camu
flando as condutas de dependência
e de submissão face aos detentores
do poder.

A Pedagogia Institucional se apre
senta como um ideal de democrati
zação permanente, sem abolir a di
visão do trabalho a que correspon
dem as tarefas de professor e aluno.
Não supõe a idéia de que o aluno
se torne professor, nem se importa
com quem possa fazer o quê. Parte
do princípio de que “pessoas res
ponsáveis” devem se comportar com
responsabilidade diante do que se
propõem realizar. Assim, é o estu
dante quem dirige seu trabalho,
juntamente com o professor.

Da idéia de que a escola prepara
para a vida sociocultural, a Pedago
gia Institucional progrediu para a
idéia de que a reforma da escola
poderia acarretar a reforma da so
ciedade. Atualmente, dizem que
não se trata de reformar, mas de
modificar radicalmente escola e
sociedade.

O trabalho em educação é anali
sado como uma relação entre saber



c não-saber. “Mestre", conforme a
palavra é usada na “dialética do
Senhor e do Escravo” de Hegel, su
gere: exercer o poder, ter autori
dade sobre, dispor de, dominar a,
finalmente, ser opressor. O mestre é
o “proprietário" ou o "detentor” do
saber, que tem por função a trans
missão do saber ao educando. Esta
relação é reflexo da sociedade, pois
não se pode desvincular escola e 
ciedade.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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A análise das estruturas sociais e
econômicas, do seu sistema buro
crático e hierárquico, mostrará que
elas condicionam o sistema educa
cional a sofrer dos mesmos males.
Por isso faz-se necessário mudar a
sociedade para que se possa mudar
a instituição escolar.

A idéia básica da autogestão é que
a educação é tarefa de todas as
forças institucionais; supõe um sis
tema de comunicação e de intercâm
bio entre professores, pessoal admi
nistrativo c educandos. Nesse siste
ma de trocas todos têm a dar e a
receber, todos se unem no esforço
de modificar seus próprios compor
tamentos.

A autogestão implica exercício das
responsabilidades escolhidas e assu
midas pela própria pessoa; difere de
cooperação com a instituição. Pres
supõe a pluralidade de formas pos
síveis e não a uniformidade garan
tida pelo poder absoluto do Estado.
É uma tentativa para aumentar o
potencial de auto-organização da 
ciedade. Implica desenvolvimento
integrado da razão e da afetividade,
da escolha e dá decisão responsável,
da busca em comum dos valores ou
da coexistência de pluralidade de
valores numa mesma sociedade.

1.2.2. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAAutogestão e anarquismo

A autogestão pode, entretanto, con
fundir-se com a pura contestação da 

ordem estabelecida, das normas e
dos valores vigentes, culminando em
anarquismo. Este põe em questão as
bases da civilização atual e propõe
espontaneísmo, improvisação para
a sociedade futura.13 Acarreta,
como consequência, a repressão de
todas as aspirações a uma verda
deira participação.

Um exemplo de anarquismo peda
gógico foram as tentativas realiza
das em Hamburgo na Alemanha,
após a guerra de 1914-1918, com as
“Comunidades Escolares”. Nelas
não havia nenhum programa,
nenhum horário, nenhuma forma de
aferição dos conhecimentos. O re
sultado foi um fracasso absoluto,
pois gerou angústias e conflitos, tra
zendo como contra-efeito o retorno
dos alunos à diretividade total,
como forma de reequilíbrio de sua
vida emocional afetada.

Esta experiência pode ser confron
tada com os trabalhos de K. Lewin14
sobre o tipo de direção imposto aos
grupos: autoritário, democrático e
laisser-faire. Os grupos de direção
autoritária e o anárquico laisser-
faire são geradores de conflitos e
angústias.

1.2.3. Desescolarização

Este movimento proposto por I.
Illich para os países da América La
tina, e por D. J. Piveteau para os
países ditos desenvolvidos, parte da
crítica da sociedade de consumo que
se preocupa em educar para pro
duzir e consumir. Inspirados em J.
J. Rousseau, propõem o retorno a
uma vida simples e natural, único
meio de alcançar a autenticidade,
única forma para os homens pode

is Max Stirner é considerado pai do
anarquismo pedagógico.

11 LEWIN, K. Principies of topological
psychology. New York, McGraw Hill,
1936.



re111 di spo r el e tem po p a ra se ocu
p;i rem el e si m esm os e elos o utros . 

A idé ia d e cl esesco lari zação insis
te em q u e a través cl ;1 escola se ace n
tu <t m as el e i<r u a lcl acl es socia is, pois 
é m o nopoli zad ora do sa b er para um 
grupo econ ô rni co-socia l (cl asse do
min a nte). P reco ni La m -sc, então, a 
d esva lo ri zação ci os diplomas, a di
minui ção d o te m po el e instrução, e 
o u t ra s fo rmas con cre tas para impe
di r qu e a escola seja a úni ca a exer
ce r a fun ção ed u ca ti va n a socied ade. 
As p essoa s d evem se educa r onde es
ti ver em: n os centros el e cultura, 
cl ubes el e d a n ça, tea tro, cinema, te
lev isão, atelier el e pintura, de escul
tura e tc. 

O sabe r é um "ca pit;il cultural" 
que a socied ade el eve coloca r à dis
pos içã o el e to d os. A educação não 
deve ser o briga tória, m as utili zada 
livrem ente e el e a cordo co 111 os in
teresses d e ca da um, em todas as 
é pocas ele su a v ici a. 

A idé ia ele d esescola rização pode 
desen volve r-se correlatamente em 
Educação P erm a nente, isto é, uma 
educa ç,ão qu e asseg ure, em todas as 
épocas d a vici a , a formação da 
pessoa. permitindo-lhe, em qual
quer ocasião, não só a aquisição ele 
conhecimento mas também o c\esen
volvimen to ele todas as aptidões que 
concorrem para o seu clesenvol vi
m en to cultural , econômico e social. 

2. TENDÊNCIA ESTATIZANTE 

A clireçf10 ela dialética marxista, 
desenvolvida pelos pedagogos sovié
tivos, tem suas origens em i\llaka
renko Ｑｾ＠ que propôs, ele acordo .com 
a ideologia vigente em seu pais, a 
estatização cio ensino vinculado ao 

ir; lVIAKARENKO, A. Scminovilch. Poêmc 
pédagogique. i\foscou (editado cm 
francês) , 1933. 

trabalho coletivo. Seu prinop10 é 
que o ensino eleve ser vinculado ao 
traba lho produtivo e assim poder se 
autofin;inciar. O Estado subvencio
naria apenas a instalação e os 
gastos iniciais ela Escola. Os alunos 
deveri am freqüentar e trabalhar nas 
usinas e ｲｾ￭｢ｲｩ ｣ ｡ｳ＠ para o aprendizado 
co ncreto de uma profissão e, desse 
modo, a escol;i poderia se auto-sus
ten tar. 
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Contribu ições da Antropo logia
C ientífica à EducaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A Antropologia, como ciência na
tural do homem, seja do ponto de
vista da antropologia social ou da
cultural, representa, atualmente,
uma constante abertura de perspec
tivas para a educação. A antropolo
gia aplicada vem fornecendo subsí
dios a programas de desenvolvi
mento, havendo a UNESCO utili
zado suas contribuições em pes
quisas prévias a movimentos de
alfabetização. 1 Se alfabetização for
considerada, através de uma visão
unilateral, como simples aquisição
do instrumental primário da cul
tura, isto é, aprendizagem das téc
nicas de ler e escrever, não há lugar,
dentro desta perspectiva, para as
contribuições da antropologia. Se,
porém, for vista como um dos aspec
tos do processo de desenvolvimento
global do homem, participando res
ponsável e conscientemente, as con
tribuições da antropologia tornam-
-se indispensáveis. O sistema de al-

• Professora de Filosofia da Educação dos
Cursos de Mestrado e Graduação da
Fac. de Educação da U.F.R.J.

1 FAURE, Edgar et alii. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAApfrrendre à
èlre. Paris, UNESCO-Fayard, 1972. p.
128-30.

fabetização Paulo Freire fundamen
ta-se em um conceito antropológico
de cultura: “O homem não pode, a
partir de uma posição de sujeito,
fazer de outro homem — ou de
outros homens — objetos de suas
ações. Seria violar o postulado fun
damental da igualdade ontológica
de todos os seres humanos. Além
disso, seria violar a própria catego
ria fundamental sócio-ântropo-cul-
tural da comunicação.”2

A aquisição das técnicas de ler e
escrever, dentro dessa abordagem
mais ampla de um programa de in
tegração cultural através da edu
cação, representa os primeiros passos
para a tomada de consciência, por
parte do educando, do problema
real por ele vivido, dentro de uma
determinada sociedade, inserida
num específico momento histórico.
A conscientização do desafio histó-
rico-social que o envolve, com toda
sua problemática, constitui a pri
meira etapa para o educando assu
mir a responsabilidade que lhe
cabe dentro da comunidade, utili
zando' as técnicas de leitura e escri
ta, como instrumentos de desenvol-

2 MACIEL, Jarbas. A fundamentação
teórica do sistema Paulo Freire de edu-
ção. S. Paulo, Centro Dom Vital, s. d.
p. 16.



vimento pessoal e na atuação que
pode exercer na solução dos proble
mas regionais.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Perspectiva da Antropologia

Estru tura l de C laude Lévi-S trauss

Sendo o fato educacional funda
mentalmente um fenômeno que de
corre do inter-relacionamento hu
mano, seja entre pessoas (educando-

nno -educador), entre gerações ou entre
grupos, não podemos, como educa
dores, omitir as contribuições que a
antropologia estrutural de Lévi-
-Strauss nos tem proporcionado, em
termos de esclarecimentos relativos
à natureza das relações sociais.

Nas estruturas profundas e incons
cientes do grupo, apreendidas em
sua lógica intrínseca através da cons
trução de modelos estruturais,
Lévi-Strauss situa a inteligibili
dade das organizações sociais em
seus diversos planos: fatos lingüís-
licos, relações de parentesco, fenô
menos míticos etc. A antropologia
estrutural coloca-se em perspectiva
diversa das posições funcionalistas.
A antropologia de Malinowski ba
seia suas investigações recorrendo a
motivos predominantemente bioló
gicos e psicológicos, já Lévi-Strauss
não recorre a argumentos psicoló
gicos e irracionais para fundamen
tar suas colocações estruturalistas,
pois o apelo ao irracional im
plica recusa à compreensão: “o que
é rebelde à explicação não é pró
prio, como tal, para servir de expli
cação”. 3 *

Na antropologia estrutural o in
consciente não apresenta caráter
caótico e irracional; constitui justa
mente o processo de estruturação
contínua de significados dos dados
colhidos da experiência concreta.

3 LÉVI-STRzXUSS, Claude. Z.e cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAtoteinisme
aujord ’hui. 2. cd. Paris, PUF, 19G5.
p. 100.

Não será, também, pela primazia do
social, como realidade preexistente
ao indivíduo (Durkheim), como
transmissão das tradições (que re
presentam os modelos conscientes
que deverão ser ultrapassados pela
pesquisa estrutural) das gerações
mais antigas às mais novas, que
Lévi-Strauss irá explicar a comple
xidade das relações humanas em
grupo, mas através das estruturas
inconscientes profundas, vistas co
mo a própria possibilidade de arti
culação inler-humana, pois consti
tuem o aspecto permanente, sincrô-
nico da natureza do homem: “Se,
como cremos, a atividade incons
ciente do espírito consiste em impor
formas a um conteúdo, e se as for
mas são fundamentalmente as mes
mas para todos os espíritos, antigos
e modernos, primitivos e civilizados
— como o estudo da função simbó
lica, tal como se exprime na lin
guagem, mostra de maneira tão no
tável — é preciso, e basta atingir, a
estrutura inconsciente, subjacente a
cada instituição ou a cada costume,
para obter um princípio de inter
pretação válido para outras institui
ções e costumes, sob a condição, na-
turahnente, de estender bastante a
análise.” 1

Todo modelo estrutural correspon
de a um conjunto de transfor
mações, cuja consistência interna é
buscada na sua formalidade intrín
seca, sem que o antropólogo o re
duza às relações com outros as
pectos menos abrangentes do siste
ma: os fatos biológicos e psicológi
cos é que serão explicados pela es
trutura total e não o contrário. Em
decorrência, a educação como pro
cesso social visualizará as modifi
cações nas condutas dos educandos,
não através de cortes reducionistas,
sejam de ordem biológica, psicoló-

•1 LÉVI-STRAUSS, Claude. Antropologia
estrutural. Rio de Janeiro, Tempo Bra
sileiro, 1970. p. 38-39.



gica ou m esm o soc iológica, mas 
como fe nômen o global : buscará 
apreender a lógica cio ser do edu
c:111clo, a espec ificidade inesgotáve l 
da essên cia el e sua estrutura, parti
cipante elas es truturas in conscientes 
e profundas d o grupo, que são vi
venciada s n as consc iências indivi
duai s. 

A antropol ogia es trut ural está in
teressada em esclarecer as relações 
sociais, a pa rtir el a com preensão cio 
significado elas e truturas, dent ro 
elas qua is o h om em representa fator 
de i11t eraçclo . "Se queremos consi
dera r a pos ição da subj eti vidade no 
seio el a investigaÇio an tropológica, 
vemos qu e essa esuí sempre presa 
em ｲｮｩ［ ｾ Ｂ＠ rede ele relações_ inter-hu
man as. " Para a educaçao, o ato 
de com preencl er a conduta dos edu
ca ndos, re ferida ao "sistema total", G 

implica a lgum as considerações fun
damenta is. Primeiramente, repre
senta um enriquecimento para a 
perspec ti va educacional, pois esta
mos sempre percebendo a experiên
cia estra nha ｾ ｌ＠ nossa como ininteligí
vel , "a normal", "irracional", quan
do não r eferida a um sistema mais 
amplo ele relações. Se for entendi
da como a resposta ao outro, ao gru
po, ao sistema,. assume o cadt ter de 
reação dinàmica, cuj o sentido deve
rá ser apreendido no contexto total 
de significações. 

Outro as pecto a ser considerado é a 
ex1gencia de objetividade, como 
missão pró pria ela antropologia, tal 
como a elefi ne Claude Lévi-Strauss, 
ao salientar que " .. . o tipo de 
objetividade que pretende a antro
pologia vai mais além: não se trata 

G BONOMI, Anclrea. Implicações filo -
sóficas na obra de Claude Lévi-Scrauss. 
Trad. de Saiclc Bianchini. Tempo Bra
silcfro, 15/IG, p. 187. 

G ｌｬ ｾ ｖｉＭ ｓｔ ｒａ＠ USS, Claude. Jntrodnction 
à l'ouvre de l\1arccl lVfauss. Jn : Socio/o
gic ct cmtrojJologie. Paris, l'UF. 1950. 
p . 25. 

somente de se elevar acima dos va
lores próprios ela sociedade ou do 
grupo do observador, mas justa
mente acima de seus m étodos de 

f1e11.sa111 c11lo, de atingir uma formu
lação v{dida, não somente para um 
observador hon es to e objetivo, mas 
para todos os observadores possí
veis." i Tal exigência requer cio 
observador, em relacão ao observa
do, despojar-se ele ;titudes precon
cebidas - não a penas de' preconcei-
tos mas também de interpretações - 229 
que, baseadas embora em saber cons
tituído, o exponha ao risco ele pro-
jetar sua própria exper iência sobre 
os grupos observados, considerando-
-os como distorções de sua perspecti-
va cultural. Essa colocação implica, 
no fünbito cios problemas educacio-
nais, uma abertura para realidade 
diferente da nossa, em um esforço 
para compreende-la em si mesma, 
em sua lógica, integrada no uni-
verso de significações de onde emer-
ge. Desse posicionamento, decorre 
não a penas a rejeição de qualquer 
movimento ele educação ele massas 
que assuma caráter colonialista, 
como ainda a exigência, num país 
em desenvolvimento, de organização 
de planejamentos educacionais sis
témicos que atendam às necessida-
des reais ele cada comunidade, consi
derando-a em sua especificidade re
gional. 

Em uma reflexão sobre as contri
buições ela antropologia estrutural à 
educação, não podemos omitir o 
questionamento seguinte: Por que 
es truturas prontas e permanentes? 
Não inserem certo cleterminismo no 
cl cstino cio homem? Por que não 
estruturas em contínua recons
trução? A possibilidade cio homem 
fazer a história, ultrapassar as es
truturas que o condicionam, modi
ficando-as, estará definitivamente 

Lll.VI-STRAUS, Claude. A11troJ1ologia 
･ｾｴｲ ｟ ｵｴｵｲ｡ｬ Ｎ ｟＠ Rio de Janeiro, T empo Bra
s11eiro , 1910. p. 3Si -8. 



afastada diante das investigações da
antropologia estrutural? Será o es-
truturalismo um anti-humanismo?
Quaisquer que sejam as respostas
que a Filosofia possa trazer a essas
questões, não podemos ignorar,
como educadores, a mais significati
va das contribuições da antropo
logia estrutural à educação: a possi
bilidade de comunicação inter-hu-
mana através da inteligibilidade das
estruturas profundas subjacentes.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

230  Por mais heterogêneas que sejam as
experiências sociais, pois “à cons
tância das formas se contrapõe a
variabilidade dos conteúdos", 8 * pos-
ttda-se a homogeneidade entre a
consciência do homem que observa
e a consciência do homem obser
vado. A busca do significado da
mensagem implícita na linguagem
(Semiologia), na lógica dos símbo
los, no pensamento concreto, passa
a constituir para o educador uma
autêntica metodologia da comu
nicação.

A Antropo log ia F ilosófica no
pensam ento contem porâneo

A Antropologia Filosófica integra
os conhecimentos científicos sobre
o homem, proporcionados pela Bio
logia, Psicologia, Sociologia, Antro
pologia Cultural e pela História;
entretanto, um dos maiores erros
que se pode cometer em relação à
Filosofia do Homem consiste em
julgar que seja ela apenas a soma
dos conhecimentos científicos, pro
porcionados pelas ciências huma
nas. A Antropologia Filosófica pro
cura globalizar essa multiplicidade
de fatos, mas estruturando-os atra
vés de um sistema coerente de signi
ficações. A busca do significado da
posição do homem diante do uni
verso é a tarefa específica da Antro
pologia Filosófica. Max Scheler ca

8 LÉVI-STRAUSS, Claude. La strueture
et la forme. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBACahiers de L'I.S.E.A., Paris
(99): 179, mars 1960.

racteriza, essa problemática funda
mental: “haverá então, se aos ani
mais tivermos de atribuir inteligên
cia, somente uma diferença de grau
entre o animal e o homem? Existirá
entre ambos uma diferença de
essência? Ou será que, além de
todos estes graus e formas de exis
tência tratados até agora, há ainda
no homem alguma outra coisa to-
talmente diferente, algo especifico,
que só ele possui e que não se ex
prime completamente, nem essen
cialmente, só pelas suas faculdades
de escolha e inteligência?" 0

Poderiamos indagar quanto à le
gitimidade dessa audaciosa síntese
realizada pela filosofia, buscando a
base constante e comum da con
dição humana, numa época em que
as ciências sociais evidenciam dife
renças, tendendo mais à multiplici
dade de conhecimentos sobre o ho
mem, do que à unidade de sua com
preensão. Em nenhuma época da
história da cultura se dispôs de
tanta riqueza de informações sobre
o homem como na época atual. No
entanto, como adverte Ernst Cassi
rer, “nossa riqueza de fatos não é
necessariamente uma riqueza de
pensamentos. A não ser que consi
gamos encontrar o fio de Ariadne
que nos tire deste labirinto, não po
deremos ter uma visão do caráter
geral da cultura humana.” 10 A ne
cessidade de integrar a multiplici
dade de dados informativos colhi
dos pelas ciências humanas numa
unidade significativa e coerente, tem
sido ressaltada não apenas por
Cassirer, mas por todos os pensado
res que atualmente se dedicam à
Antropologia Filosófica. Max Sche
ler, em sua fenomenologia das essên
cias, e Martin Heidegger, em sua

0 SCHELER, Max. El puesto dei hombre
cn el cosmos. Buenos Aires, Espasa-
Calpe, 1929. p. 44.

10 CASSIRER, Ernst. Antropologia filo
sófica; ensaio sobre o homem. São
Paulo, Mestre Jou, 1972. p. 45-46.



ontologia existencial mostram como
a riqueza de informações tem torna
do o homem cada dia mais proble
mático para si próprio.

A redução da multiplicidade de co
nhecimentos a uma unidade con-
ceptual tem caracterizado, durante
séculos, o espaço epistemológico fun
damental do saber filosófico. Mes
mo dentro da perspectiva irraciona-
lista, caberá à filosofia a competên
cia de apreender o sentido autentico
do existir do homem, através de
vias extra-racionais. Os esforços
contínuos da Antropologia Filosófi
ca contemporânea, no sentido de es
clarecer a condição humana, vão ao
encontro da necessidade que sente
o homem do nosso século de se au-
tocompreender e de definir suas pos
sibilidades diante da existência. As
investigações da Antropologia Filo
sófica, contemporânea representam
tentativas de respostas às angústias
do homem atual, seja investigando
atiavés dos mitos, dos símbolos, o
sentido que o homem atribui a si
próprio e a seu universo, como o
faz Cassirer, seja através de uma fi
losofia essencialista, que busca ul
trapassar os limites e contingências
da subjetividade para definir as pos
sibilidades do homem de transcen
der as categorias naturais através do
espírito, como o faz Max Scheler;
ou através de uma redução fenome-
nológica, como o fazem Sartre e Ga
briel Marcei, tendo como base a
percepção que o homem tem de si
mesmo cm seu existir concreto.

Como tem acontecido em diversas
épocas de crise, a busca do homem
a procura da melhor compreensão
de sua natureza passou a represen
tar um centro de interesse, para o
qual convergem as investigações da
filosofia e das ciências humanas em
geral. É compreensível que assim
seja, pois enquanto o homem se per
cebe inserido dentro de um sistema
consistente de significações que 

constitui seu universo cultural, den
tro do qual ele representa um elo,
tal percepção lhe proporciona rela
tiva segurança. Rompendo-se, ou
apenas postas cm dúvida, as estru
turas nas quais se sente integrado,
entra ele em crise, acentuando-se a
consciência de si mesmo e a inda
gação do papel que representa
diante do enigma do universo.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Antropo logia F ilosófica e suas
conseqüências pedagóg icas

Na análise das contribuições do
pensamento antropológico à educa
ção, temos a considerar não apenas
as decorrências de posições teóricas
para a praxis educacional, mas tam
bém, a partir dessa mesma praxis,
induzir concepções antropológicas
subjacentes. Julgamos necessário
uma investigação sobre as raízes fi
losóficas dos diversos sistemas peda
gógicos, pois a análise crítica de con
ceitos esclarece postulados axioló-
gicos não manifestos, compromissos
ideológicos que mascaram tomadas
de posição pedagógicas. Robert L.
Ebel, em seu ensaio “Uma Filoso
fia da Medida Educacional”,11
afirma que diferenças de Filosofia
da Educação podem levar a diver
gências em questões práticas, como
as relativas a medidas educacionais:
"quando duas pessoas expressam
pontos de vista diferentes numa
questão como medida educacional,
alguns dos desacordos podem ser
devidos a diferenças de conheci
mento. Porém, é mais provável que
a maior parte da discordância se
prenda a diferenças de filosofia.
Neste caso, o diálogo socrático será
nômeno global, torna-se insufici-
para resolver a diferença”.

Se considerada a educação como fe
nômeno global, torna-se insufici-

11 EBEL, Robert L. et alii. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBATrês ensaios
sobre avaliação educacional. Rio de
Janeiro, FGV/ISOP, 1968. 89 p.



enic o tratamento do problema pe
dagógico através de cortes, de pers
pectivas estanques, sejam elas de
natureza cientifica, técnica ou mes
mo filosófica. É indispensável a
abordagem interdisciplinar da pro
blemática educacional que venha
integrar a perspectiva científica e
técnica com a filosófica, numa visão
estrutural do fenômeno da edu
cação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

232 O estudo da Antropologia Filosó
fica e suas conseqüências pedagógi
cas vem ao encontro da necessidade
de interdisciplinaridade, no trata
mento do problema pedagógico. Se
a antropologia social e a antropolo
gia cultural evidenciam as diferen
ças de experiência humana entre
grupos, possibilitando a definição
de programas educacionais adequa
dos que atendam às necessidades
nacionais e regionais, a Antropolo
gia Filosófica, buscando a unidade
de compreensão no conhecimento
do homem, procura atender, atra
vés da educação, às aspirações co
muns da condição humana. Devem-
-se à Antropologia Filosófica tenta
tivas de respostas às interrogações de
uma época na qual o respeito à mul
tiplicidade cultural associa-se à bus
ca da convergência das civilizações,
do diálogo entre os povos, da coope
ração internacional. O pensamento
antropológico, indo ao encontro da
angústia do homem de nossa época
em face dos conflitos que o amea
çam, proporciona uma dupla con
tribuição para a educação: enrique
cimento dos currículos e programas,
abrindo perspectivas ao conheci
mento de outras culturas e à toma
da de consciência da unidade do gê
nero humano, manifesta através dos
objetivos comuns a todos os
homens. Somente através do re
forço dado a valores educacionais
baseados no conhecimento do
homem concreto — com suas parti
cularidades individuais, regionais e
nacionais — integrado na compreen

são da unidade da espécie humana,
que se manifesta nos aspectos que
transcendem as diferenças culturais,
poderemos chegar à cooperação in
ternacional através da educação, ao
desenvolvimento da “consciência
planetária do homem”.12 Para que
esse objetivo de solidariedade hu
mana seja atingido, a contribuição
da Antropologia Filosófica torna-
se indispensável nos planejamentos
educacionais.

Se considerarmos o momento atual
da realidade brasileira, no qual
todos os esforços do país se articu
lam na marcha para o desenvolvi
mento, torna-se urgente a contri
buição da Antropologia filosófico-
-pedagógica para que a tecnologia
seja posta a serviço do homem e este
não se transforme em um “cibernan-
tropo”, para não incorrermos no
risco de um processo de crescente
massificação, do qual não faltam
exemplos na época contemporânea.

Embora a busca de resposta ao
questionamento — o que é o ho
mem? — representa uma constante
na filosofia contemporânea, não há
um consenso de conclusões, mas sim
aberturas de perspectivas que visam
esclarecer o problema humano.

A escolha de um roteiro, a busca de
caminhos-chave que levem à com
preensão e descoberta do homem,
como unidade significativa inserida
no universo, representa o centro de
referência, o modelo que irá deter
minar as divergências fundamen
tais nas diretrizes da Antropologia
Filosófica atual. Extrapolaria os li
mites de nosso trabalho uma análise
exaustiva de todas as tendências da
Antropologia Filosófica contempo-

12 Ver, a respeito de “consciência plane
tária do homem”, a coleção dirigida
por Fratiçois Furet, cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBALe monde sans
fronlières, editada pela UNESCO, assim
como 1’ierre Furtcr. Educação c Vida.
1’ctrópolis, Vozes, 166. p. 13-36.



r;lnea. Anal isa remos apenas a lguns 
aspectos que co nstituem critérios 
fundam entai s na orientação cio pen
sador. 

Critérios de orientação 

A aceitac;1o o u n;i o d a autonomia do 
espír ito ;.e present a um ponto de re
ferên cia a ser co nsiderado. As cor
rentes an tropológicas n a Lura! ista s 
negam a Lrn nscend ência do homem 
fa ce its d em a is ca tegori ;is el a 11<1tu
reza, enqu a nto as teori;is idea li stas 
e as co n cepções emerge nti stas afir
m am essa tra nscendência, admitin
d o algo d e novo, específico e irre
du tíve l no ser el o h omem . 

Como j(t foi assinal<lclo, n a inves ti
gaçiio el as contrib11ições elo pe11 sa
m ento antropológico ;\ educação, 
n;io el evemos a penas clecl uzi r ele teo
rias a praxi s educaciona l mas, sobre
tucl o, inves tiga r pos tulados ;i ntropo
lógicos implícitos em concepções e 
atividades p ed;igóg irns contempo
r i\n eas. 

Na recente obra el e Skinner, O mito 
da lib erdade, é pro posta uma tec
nolog ia cio comportamento que, 
a través ela manipul ação ele falares 
amb ientais, contro le a concl uta do 
h omem, concluzinclo-o ;\ solução 
e fi caz dos problemas mais urge ntes 
CJ ue o ameaçam, ta is como, encon
trar o caminho pa ra a paz mundial, 
con tro la i· o problema da superpo
pulação, desenvol ver e aprimorar as 
forma s ele produção. Tra nsferindo 
para o ambiente a respo11sabilidade 
do controle da cond uta humana, 
Skinner rejeita o princípio antropo
lógico do hom em interior, elo ho
mem a utôn omo, na determinação 
da própria conduta. No último ca
pítulo ele sua obra , n o próprio 
Skinner ana li sa os pressupostos na
turalistas e cientificistas ele sua po-

1:1 SKlNNER. B . F. O 111it.o da liberdade. 
Rio ele Janeiro, nloch, 1972. p. 145-68. 

sição sobre a natureza humana, redu
zindo as litcra/11ras da liberdade e 
da d ignidade a contingências am
bientais. 

Não tão claros como em Skinner, 
encontram-se pressupostos antropo
lógicos em pro_cec.limentos pedagógi
cos contemporaneos, que esclarecem 
di vergências fundamentais ela peda
gogia atua l. Em uma ex periência 
pecl;igógica como a de Summerhill 
li;í implícita uma valorização de 233 
conce pções antropológicas baseadas 
na psico logia profunda, nas quais a 
im pon ância da vida inconsciente 
do alun o e dos impulsos irracionais 
é ressa ltada. O cl ima de permissivi-
dade e de ace itação dos educa11clos, 
a con1pree nsiio elas impli cações in
co11 scien tes d:is cond utas agress ivas 
v;i o ao encontro de objeti vos psico
terapêuti cos como o de liberar ten-
sões, quebrar bloqueios, perrn itir a 
ca tarse que leve a melhor equilí-
brio emociona l, considerado como 
fator i11dispens;ível ao melhor ren
dimenw cl:i aprendizagem. 

Já em uma pedagogia como a de 
Maria Montessori , rnjas primeiras 
experiências com crianças excepcio
nais foram realizadas no início do 
século e cujos resultados, es tendidos 
;'ts cria11ças normais, a inda são 
considerados v;ilidos nos dias 
atuais, J.1 os pressupostos antropoló
g icos postulam a auwnomia do es
pírito, que se traduz em liberdade 
como capacidade de criação, de 

1-1 Sobre a atualidade do :\l étodo i\lon
tcssori . diversas fontes de consultas po
deriam ser citadas , al ém d as experiên
cias pcdngóg ic:is espalhadas pelo mundo 
inceiro. Vamos 11 os restringir a indicar: 

0110 llollnow. Pedagogia e filosofia dn 

l'.Ústt!11ci11. Petrópolis, Vm.cs, 1971. p . 
li3·6·1. í ·I , 8·1·92: llcrtrand Russel. Da 
ed 11caçüo. São Paulo, Nacional , 1969. 
p. li·IS. 10·1-5, l ·ll-3, 160·2, IH e 181. 
David Elkind. Crianças e adoftosre11tes; 

ensaios interpretativos sobre Jean 
Piagct. Rio de Janeiro, Zahar, 19i2. p. 
102- 11. 



autoconstrução: “O espírito pode
encontrar-se tão profundamente la
tente que não se manifeste, como o
instinto nos animais, pronto a re
velar-se nas ações estabelecidas. O
fato de não ser movido por instin
tos fixos e determinados, como su
cede com os animais, é sinal de um
fundo de liberdade de ação que exi
ge uma colaboração, quase uma
criação, deixada ao desenvolvimen
to de cada indivíduo, e, por conse
guinte, imprevisível: portanto, de
licadíssima, difícil e oculta.” 15

Na pedagogia de Maria Montesso
ri, em decorrência de suas raízes an
tropológicas, a psiquiatra italiana
dá grande importância à vida cons
ciente do homem, procurando de
senvolver uma metodologia que ga
ranta e reforce a autonomia dessa
vida consciente, pelo aprimoramen
to da capacidade de observação e
concentração do educando.

Maria Montessori é uma das re
presentantes da cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAEscola Nova. Na
vasta bibliografia existente sobre o
assunto, os teóricos da educação têm
procurado caracterizar o movimen
to, buscando os denominadores co
muns entre os diversos sistemas pe
dagógicos. Se analisarmos, porém, as
concepções antropológicas subjacen
tes, verificaremos que há contradi
ções intrínsecas entre elas, chegan
do-se à conclusão de não haver na
Escola Nova a unidade doutrinária
que lhe é geralmente atribuída.

Outro critério de referência que
pode levar a antinomias pedagógi
cas é o representado por uma con
cepção essencialista da natureza hu
mana (como no neo-tomismo ou
em uma fenomenologia das essên
cias) contrapondo-se a uma fe
nomenologia existencial do homem.

15 MONTESSORI, Maria. A criança [11
secreto dell'infazia] Trad. de Branca
Rumina. Lisboa. Porlugalia, s. d. p. 33.

Dentro da perspectiva essencialista,
estabelecem-se características per
manentes, inerentes à natureza hu
mana, considerando-se a educação
como processo contínuo de forma
ção dc uma estrutura personalógica
sólida e estável. É a formação do
Homem Ideal, através da educação,
na linha de perfeição de sua natu
reza, perfeição esta representada por
uma escala de valores, que são pro
postos como modelo educacional.
Esse processo educacional, 
derado como formação do homem,
está relacionado a faixas etárias,
nas quais a idade adulta representa
a culminância, como cristalização
de uma estrutura sólida e perma
nente da personalidade, antecedida
pela infância e adolescência que
constituiríam os períodos específi
cos de aprendizagem.

A posição fenomenológica-existen-
cial rejeita qualquer noção a priori
sobre o homem. Situa-se num pro
cesso dc reflexão contínuo sobre ele
próprio, considerado como um con
junto de possibilidades que se esten
dem desde o nascimento até a morte.
A educação representa, dentro desta
perspectiva, o instrumento que pos
sibilita ao educando alcançar sua
plenitude humana, através de um
processo evolutivo de reestruturação
permanente. Os aspectos relativos
às limitações naturais e à finitude
do homem não são ignorados, mas
situados em sua historicidade e em
seu ritmo pessoal de evolução.
Procura-se, através da educação,
conscientizar todas as possibilidades
do homem concreto, através de uma
dialética educando-educador, edu-
cando-meio ambiente, que o leve a
tornar-se sujeito de seu existir em
qualquer etapa evolutiva que es
teja vivendo. Sendo esse processo
sempre inacabado, o homem cria
sua história e seu ser pessoal à me
dida que assume, em diálogo com
sua comunidade, a direção de seu
existir. À concepção cíe homem



‘‘imaturo”, substitui-se a noção de
"prematuridade” do homem, segun
do a expressão de Georges Lapassa-
de.10 A concepção de "prematuri
dade” 17 está fundamentada na pró
pria natureza biológica do homem,
constituindo a característica especí
fica de sua espécie em relação aos
demais seres vivos. É a razão pela
qual necessita de todos os recursos
do meio ambiente para sobreviver
e atingir sua autêntica condição
humana.

A existência do homem, vista atra
vés desse prisma de educabilidade
contínua, transforma-se cm uma re
criação quotidiana de seu ser, de
sua história, de seu existir. O que
nos leva a conscientizar a necessi
dade de uma educação permanente.
Sendo o objetivo do homem definir
suas possibilidades, ultrapassando o
abismo entre o que é e o que pode

10 LAPASSADE, Georges. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAL'entrée dans
la vie: essai sur rinachèvernent de
1’homme. Paris, Minuit, 1963.

17 Sobre “prematuridade” do homem,
ver também a obra citada na nota 1, p.
179-80, e na obra de Pierrc Furter, Edu
cação c reflexão, Petrópolis, Vozes, 1966.
p. 63-70.

ser, em um constante “vir-a-ser”, o
conhecimento de seu mundo inte
rior torna-se indispensável. É o
aprofundamento do ato de existir,
no qual o homem avança por eta
pas que, embora descontínuas,18
possibilitam a reconstrução perma
nente de si mesmo, levando o ho
mem a descobrir, no ritmo imanente
de sua própria existência, os valores
que dão sentido a seu ser.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• • 325Definidas e assumidas suas possibi-
lidades, diante das quais a cultura
representa os meios de que dispõe
para a compreensão do seu uni
verso e atuação sobre o mesmo, o
homem "inacabado”, conscientizado
de sua verdadeira situação no mun
do, não pode jamais ser um 
formista, ele se torna sujeito de seu
destino, buscando níveis de existên
cia cada vez mais acordes com a in-
tegralidade de sua condição huma
na, tornando-se a educação perma
nente o instrumento por excelência
de conquista de seu existir.

is BOLLNOW, Oito. Pedagogia e filoso
fia da existência; um ensaio sobre
formas instáveis da educaçáo. Petrópolis,
Vozes, 1971.
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PROGRAMAS DE

F ILOSOFIA DA EDUCAÇÃO zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Como subsídio para a elaboração de
programas de Filosofia da Edu
cação, transcrevemos os programas
dessa disciplina, nos cursos de Mes
trado, da Factddade de Educação
da Universidade Federal do Rio de
Janeiro e do Instituto de Estudos
Superiores Avançados em Educação,
da Fundação Getúlio Vargas. In
cluímos também o programa de Fi
losofia da Educação Brasileira desse
Instituto.

Univers idade Federa l do R io de
JaneirodcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

CURSO DE M ESTRADO EM
EDUCAÇÃO

A. A Filosofia da Educação I
(1973);cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Discussão critica sobie a natureza
do saber pedagógico

Prof. Newton Sucupira

Por se tratar de curso de pós-gra
duação, nosso programa tem por
objetivo desenvolver, em profundi
dade, determinado problema dentro
do âmbito da disciplina. Será, por
tanto, curso monográfico como re
comenda a conclusão n.° 8 do Pa

recer 977/65 que regulamentou a
pós-graduação no Brasil.

Uma das funções essenciais da Fi
losofia é a análise crítica das con
dições de possibilidade do saber em
geral e de cada uma de suas formas
especiais. Sendo assim, constitui
uma das tarefas básicas da filosofia
da educação definir a natureza do
saber pedagógico.

Toda experiência científica há de
repousar num sistema de conceitos
logicamente estruturados. Daí por-
qtte o desenvolvimento de toda
ciência, mesmo a Física, pressupõe
uma constante revisão crítica de
seus fundamentos teóricos. O pro
blema se torna por assim dizer dra
mático quando se nata da Pedago
gia cuja metódica de pensamento é
objeto das mais vivas discussões. Por
isso mesmo entendemos que é 
pital para toda pesquisa em edu
cação (como aliás em qualquer
outra disciplina) uma análise pré
via dos fundamentos lógico-episte-
mológicos da teoria pedagógica. É,
pois, de toda utilidade que na pós-
-graduação, mesmo a nível de mes
trado, o estudante exerça uma re
flexão crítica sobre as bases teóricas
de sua disciplina, sobre os instru
mentos conceituais que devem



orientar a praxis edu cativa cien ti
fi camente conduzida. 

Parti nclo ele sas premi ssas, o nosso 
curso se propõe a discutir o proble
ma d a P ec.lagogia com o teoria cien
tífi ca da realidade edu ca ti va. ou 
para res11mir numa (órrnula , a defi
nir o status e pistemológico ela teo
ria pedagógica. 

O curso ter ;i o seguinte desenvolvi
m ento. Apús uma a ul a introd utória 
sobre as tarefas d a Filosofi a. em 
gera l, e da Filosofia ela Educação, 
em part icular, anali sa remos o 
con ce ito da ciência, a partir de sua 
prime ira elaboraçiío sistemáti ca em 
Ari tó te les, para fixa rm o. nos no 
exam e das at uais conce pções so bre a 
naturea 1 cio sabe r cient ífi co. E tu
cl aremos especia lm ente o modelo 
teór ico el as ciên cias naturais, leva n
tand o a questão da val idade do mo
ni rn o e pistemológico defendido 
pe lo positi vismo modern o. Discu
tiremos espec ialm ente a questão se, 
e em que m ecl ida, aq uele modelo 
teórico é ap li dvel ao estudo ela re;1-
lid ade ed uca ti va . 

Serão estudados os principais méto
d os ele aná li se da eclucaçfo (herme
nêt1 ti co-com preensivo, di alético, fe
nomen ológico, lógico-empírico) pa
ra finalmente serem exam inaclas as 
condi ções ele possibilidade da cons
titui ç;1 o ele um a teoria pedagógica 
autônoma e suas rela ções com a Fi
losofia . 

Paralelamente i1 exposição e discus
são desse tema, sed conduzido um 
se111in<'1rio sobre o livro ele Skinner, 
IJcyond. Frccdom and Dig11ity, que 
ilustra muito signifi ca tivamente 
um a d as posições teóricas sobre o 
problema ela formação do homem. 

1 . Conceito ele Filosofia e suas 
principais funções. Função analí
tico-crítica, função valorativa e fun-

ção sistem;ítico-especulativa. Fun
ções correlatas ela Filosofia da Edu
cação. Filosofia crí ti ca do saber pe · 
dagúgico. 

2 . Conceito ele ciência. A1ülise do 
modelo conce ptual das ciências na
turais. Positivi smo metodológico e 
moni smo epi stem ológico. 

3. Limites da explicação científi
co-natural aplicada ao estudo da 
realidade humana . Suas repercus
sões na teoria pedagógica. A Peda
gogia como "ciência do es pírito" 
(Geisteswissenchaft) e o método 
11ermenêutico-compreensivo. 

4 . O método fenomenológico e o 
método dial éti co no es tudo da edu
cação. 

5. Possibilidade de um eswclo 
cien tífico-positivo da educação. Ci
ên cia o u ciências da educação. .A 

teori a pedagógica: defi ni ção de seus 
stat us epistemológico. Relação entre 
teoria e praxis na educação. Teoria 
pedagógica e lcleologia. Relação 
entre teoria pedagógica e Filosofia 
ela Educação. 

B. Filosofia da Educação li 
(1973): 

Filosofia e ideo logia da Ecl11cação 

Prof. Ne\\'ton Surnpira 

Trata-se de um curso monográfico 
em que pretendemos estudar as re· 
lações entre a filosofia da educação 
e a ideologia. 

Sendo a educação essencialmente 
uma praxis que interessa diretamen
te o ser e o dever ser do homem, as 
concepções filosóficas da educação 
se encontram inevitavelmente com
prometidas com o pensamento ideo-

1 
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lógico. Em geral, o que se propõe
como filosofia da educação outra
coisa não é que ideologia da edu
cação do autor, sob a capa de
pseudo-catcgorias filosóficas.

Assim julgamos de importância
fundamental, para maior consciên
cia crítica do processo educativo, o
pensamento ideológico em educação
e verificar a possibilidade de umaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

246 análise filosófica da realidade peda
gógica descomprometida com ideo
logias.

O

Nesse sentido adotaremos o seguin
te roteiro:

1) Inicialmente procederemos a
uma análise crítica do conceito de
filosofia à luz de algumas orien
tações mais significativas do pensa
mento atual.

2) Em seguida analisaremos o
conceito de Ideologia. Estudo críti
co da concepção marxista clássica;
da concepção marxista hegeliana;
da concepção positiva de Bergmann
e Th. Geiger. Discutiremos a rela
ção entre a teoria das ideologias e
a Sociologia do saber e finalmen
te analisaremos a função das ideo
logias em geral.

3) Na terceira parte, analisaremos
a idéia e função da filosofia da edu
cação e sua relação com a ideologia
da educação. Serão estudados alguns
exemplos de ideologia da educação,
em especial a ideologia da educação
progressivista de origem deweyana e
a ideologia atual da descolarização.

Concluiremos por discutir a possi
bilidade da desideologização da fi
losofia da educação e em que medi
da é necessária a ideologia da edu
cação.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

C. Filosofia da Educação I
(1974):cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Correntes contemporâneas da
Filosofia da Educação

Prof.a Teresinha Accioly Corseuil
Granato

EMENTA — Fenomenologia das
essências e fenomenologia existen
cial: implicações para a educação.
O irracionalismo contemporâneo e
a educação. A filosofia analítica e
a perspectiva científica. Contri
buições da epistemologia genética
à educação. O estruluralismo e suas
conseqüências educacionais. Ideolo
gia e Educação. As filosofias de ins
piração religiosa e a educação.

I - OBJETIVOS

1 . Desenvolver nos alunos atitu
des de crítica reflexiva diante dos
problemas educacionais emergentes
em nossa época.

2. Examinar a contribuição de
alguns filósofos contemporâneos à
problemática educacional, tentando
caracterizar as posições teóricas
mais recentes.

3. Relacionar conceitos e orien
tações (teoria educacional) com os
problemas de ordem concreta que
pretendem solucionar (prática edu
cacional) .

4. Verificar até onde tais concei
tos e orientações se aplicam e in
fluenciam a realidade educacional
brasileira.

II - TEMÁTICA E
METODOLOGIA

O Curso, de tipo monográfico, mui
to mais seletivo do que exaustivo,
pretende investigar o terna “Corren
tes Contemporâneas da Filosofia da
Educação’’, pelo estudo direto das



obras-fontes, possibilitando a parti
cipação ativa do aluno no desenvol
vimento e exame dos tópicos.

A metodologia usada será a de cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAse
minários, ou debates em grupo, re
servando-se à preleção o número de
aulas necessário à introdução do
conteúdo programático. Os seminá
rios versarão sobre os autores indi
cados na Bibliografia Básica e suas
respectivas obras, à escolha dos alu
nos, podendo o professor aceitar ou
não a indicação de outros autores,
segundo as preferências declaradas
e mediante justificativa prévia.

III - ATIVIDADES DISCENTES
E VERIFICAÇÃO DA
APRENDIZAGEM

Os alunos serão recebidos, indivi
dualmente ou em grupos, semanal
mente, pelo professor para entre
vistas de:

— orientação;

— sugestões de bibliografia subsi
diária;

— esclarecimentos sobre a partici
pação nos seminários e sobre outras
atividades ligadas ao curso.

Tais entrevistas, que fazem parte in
tegrante do curso, serão realizadas
em horário prévio combinado com
o professor, fora das horas de aula.

A verificação da aprendizagem será
feita mediante;

I . A participação contínua do
aluno em sala de aula e nos seminá
rios.

2. Trabalhos individuais de pes
quisa.

3. Trabalhos de grupo em semi
nários.

•1. Monografia de final de Curso.

IV - PROGRAMA DO CURSO

1. Fenomenologia e Educação

1.1. O método fenomenológico e
a educação

1.2. A fenomenologia das essên
cias: implicações para a educação.

1.3. A fenomenologia existencial:
implicações para a educaçãoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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2. O Irracionalismo Contemporâ
neo e a Educação

2.1. As diversas concepções de
irracionalismo

2.2. As filosofias do absurdo e a
educação

2.3. As filosofias inspiradas nas
correntes psicanalíticas: implicações
para a educação.

3. Teoria dos Modelos Filosófi
cos e Científicos

3.1. A filosofia analítica e a pers
pectiva científica

3.2. A epistemologia genética:
contribuições à educação

3.3. O estruturalismo: consequên
cias para a educação.

-1. Ideologia e Educação

4.1. Ideologia e utopia

4.2. As diversas concepções da
dialética e suas influências na edu
cação

4.3. As filosofias do desenvolvi
mento; o Cooperativismo e a edu
cação.

5. As Filosofias de Inspiração
Religiosa e a Educação



5.1. As filosofias cristãs c a edu
cação

5.2. O pensamento judaico c a
educação

5.3. As filosofias de inspiração
oriental c a educação.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Institu to de Estudos Superiores
Avançados em Educação /FGVdcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

248 CURSO DE M ESTRADO EM

EDUCAÇÃO

A. Filosofia da Educação (1974):cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

A iiovn Educação — seus objetivos,
funções c formas

Prof. Durmeval Trigueiro Mendes

1 . O novo tipo de sociedade e de
cultura

a) Sistema c estrutura social.
Dentre os fatores estruturais da 
ciedade moderna destacam-se

a massa
a informação e comunicação
a ciência e a tecnologia
a tecnocracia

b) Consequências das novas estru
turas do plano

da participação política
da cultura
do trabalho
da educação

2. O novo projeto social

a) A educação e o problema das
gerações

b) A educação e os problemas de
liberdade, de participação e de
promoção humana'.

educação de base
educação de adultos
educação permanente

3. Educação e praxis

a) o saber e o fazer. Conhecimen
to, experiência e ação *

b) o processo educacional e o
processo social. Sistema de educa
ção x sistema de ação

c) O problema da eficiência da
educação •*

1. Educação e trabalho

a) Modelos configuradores dessa
relação:

modelo produetivista
modelo humanislico ***

b) Orientação básica: filosofia
como “reflexão radical”

5. Educação c cultura

a) Grandes antíteses da cultura
moderna:

— herança cultural e inovação
— criatividade e estrutura
— “establishnient” e transformação
social
— humanismo e tecnocracia
— democracia e elitismo

b) A consciência filosófica diante
das visões-fonte: 

visão existencial
visão dialética
visão fenomenológica
visão psicanalítica
visão sistêmica

* Aspcclos cpistcmológicos do processo
do conhecimento na educação c do
próprio currículo.

** Aqui se insere um dos aspectos mais
importantes do problema qualidade-
quantidade na educação.

000 Volta aqui o problema qualidade-
quantidade na educação.



G. Edu c 1çfo e Comuni cação 

Co 11 vc.rsibilid ad e ent re o processo 
d e comunicação e o processo ela edu
caôo. Co in cicl ência , como horizonte 
;'1 'vi sta, entre o "espaço eclucacio-
11al" e o " espaço social". O problema 
el e cultura simult:111 ea . Tendência 
para a " el es-esco la ri zação" cio pro
cesso educac ion a l com o instân cias 
de o ri entação e apoio el as própri as 
i11 st;1 n cias soc ia is, in vest idas el a [1111-

Çío edu ca ti va. •· 

B . Filosofia da Educação 
Brasileira (1974) 

Pro [. D urrnev:tl Trigueiro Me ndes 

1) E DU CAÇÃO E 
CONSCIÊNCI A NACIONAL 

1. O que pensam, n o Brasil, a opi-
11i fo pública, as eli tes d irigentes e a 
" intelli gentsia" edu cac ional, ele mo
do es pecia l a partir da R epública e, 
sobre LUcl o, elo ·Movimen to dos Pio
ne iros, so bre a edu cação. Os gran
des problem as: 

;1) Projeto social e político 1w

cio11nl. I d é ias e tendências quanto a : 

democrat ização 
integração cel ucação-trabalho 
prom oção soc ia l e hu ma na J 

b) Efi ciência da educaçZío 

Evolu ção el as concepções sobre hu
rnani smo e sobre edu cação prática 

O bacharelism o - uma educação 
pr;'1tica ｾ＠

T RIG UE IRO i\-IE NDES, Durmcval. 
U m no,·o mundo, 11111 a nova educação. 
R. /Jras . UI . f>edag., 51 (113) : 9-18, 
jan. / mar. J9G9. 

l'rot;Jc111a tia educação de base, da 
educação de adultos, da educação pcr-
111 3 ncn Lc etc. 

T RIGU EIRO MENDES, Durmc\•al. 
Pa.ra 11111 úa/a11ço da educação brasileira 
(depois d o início da industrialização) . 
Cópia mimeografada na FGV - IESAE. 

As várias form as de pragmatismo, a 
partir de 1930: o experiencialista, ele 
inspi ração deweyana, e o pratica
i ista, de origem tecnocrática 

c) Ciência e tecnologia 

As "liumaniclaeles" nas últimas re
formas educacionais (a partir de 
193 1) 

A posição, nestas, ela ci ência e el a 
técn ica 249 

d) Desenvolvimento 

Duas questões: a) o modelo educa
cional segundo o modelo ele desen
vo lvimento (duas opções: mudan
ças f11n cionalisticas ou mudanças 
qualitati va s ela estrutura social) ; 
b) a edu cação, causa e efeito do 
processo da mudança social (mútua 
ca usação dialética). 

Jl ) T ENDÊNCIAS 

1 . No campo elo pensamento : 

o pensamento liberal 
o pensa mento socializante 
o pensa mento burocrático 
a razão tecnocr;'tti ca 
humanismo e paideia 

2. No campo . da política educa 
cional: 

pedagogos x tecnocra tas 

normatividade das leis, normati vi
dade do planejamento, normativida
de científica (contraste entre o 
dinamismo legisferante e a escassez 
da pesquisa científica em educa
ção). 

lll) O MÉTODO. COi\'10 SE 
PENSA E COMO SE FAZ 
EDUCAÇÃO NO BRASIL 

1. A educação, a "intelligentsia" 
e o Poder no Brasil 



a) a ciência e o poder no campo
da educação

b) a “intelligentsia” educacional
oficial. O pacto entre esta e o
Poder.

c) a posição da Universidade co
mo instância do pensamento edu
cacional

2. Os descompassos entre a dinâ-ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
250 mica social e a dinâmica do processo

intelectual em educação. Causas:

a) a consciência ingênua que
erige em ciência o "senso comum”,
formado no seio de uma ideologia
conservadora, em torno dos valores
e formas da educação. O artifício
da racionalidade técnica, sem co
nexão com a racionalidade política

b) a educação desligada da praxis.
O processo de alienação cultural e
educacional:

— protagonismo dos especialistas
em organização burocrática dos sis
temas de educação sobre os educa
dores e cientistas da educação

— a educação desvinculada de suas
raízes históricas e culturais; a hipos-
tasis da razão pedagógica.

— projeção dos especialistas decbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
meios desligados das finalidades
reais. A organização e gestão do en
sino dentro do modelo tecnocrático.

c) o dualismo entre a razão e a
realidade. 3

3 Dualismo gerador, em parte, do movi
mento pendular do pensamento brasi
leiro entre o exagero do humanismo
idealista e o exagero contrário, do pra-
ticalismo.

d) confunde-se o poder de orde
namento legal com o de ordena
mento real. O processo intelectual e
o formalismo mecano-institucional.

3. O processo administrativo na
educação 

a) o espírito cartorial

b) o legalismo

c) o centralismo

4. A educação e o desenvolvimen
to brasileiro

a) a educação como “praxis cria
tiva” e "normativa”. A visão sincrô-
nica e a visão diacrônica da educa
ção em face da mudança social. A
educação na perspectiva da inte
gração e na perspectiva da anteci
pação. Tempo antecipado.'1 Ele
mentos de uma teoria do "projeto”
educacional.

b) qualidade e quantidade da
educação no Brasil de acordo com
as estruturas do país e com o pro
jeto de seu desenvolvimento. Pro
blemas específicos:

— a educação em face das nossas
mudanças sócio-econômicas, cultu
rais e políticas;

— o papel da ciência e da tecnolo
gia no desenvolvimento brasileiro.

4 TRIGUEIRO MENDES. Durmeval.
Fenomenologia do processo educativo.
(neste número da RBF.P).



W . KENNETH R ICHMOND
A IDÉ IA DE UMA

SOC IEDADE EDUCATIVA*
251zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Frente a uma crise de energia que
já abalou profundamente a econo
mia e a política do mundo ociden
tal — crise que dificilmente poderá
estar resolvida em futuro próximo
— somos obrigados a refletir sobre
os "prós” e os "contias” de uma re
dução dos investimentos no campo
da educação.

Os sistemas de educação, que se
desenvolveram nos diversos países
em ritmo crescente nos últimos cem
anos, são parte integrante de um sis
tema maior — o econômico — e, na
medida em que servem a seu desen
volvimento, podem ser considerados
uma verdadeira indústria.

Apesar de estar evidenciado que a
educação não pode ser limitada ao
processo formal de "escolarização”,
existe a tendência de considerar edu
cação e escolarização como sinôni
mos. Identificar educação com esco
larização constitui erro grave, pro
vocando desorientação no modo tra
dicional de pensar.

Afirmar que a gradual expansão
dos serviços educativos, verificada
após 1870, alcançou hoje em dia o
nível de ser considerada uma forma
de poluição — que tem necessidade 

de ser contida — significa arriscar-se
a passar por tolo. Mas é significa
tivo que os que endossam essa co
locação estão atualmente em boa
companhia. Ainda que não concor
dem sobre outros pontos, os estu
diosos de vanguarda, de ampla
gama de disciplinas — pedagogia,
psicologia, sociologia, economia,
ciência política etc. — se identifi
cam, atualmente, no profundo ce
ticismo em relação ao confronto dos
sistemas tradicionais de educação
com os valores competitivos e ma
terialistas, nos quais se baseiam.

Não é necessário recorrer à litera
tura dissidente sobre educação, re
presentada por autores como Ivan
Illich, Paul Goodman, Everett Rei-
mer, John Holt e outros. Também
não é o caso de se recorrer à emer-cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

• O Centro per i Problemi delTEduca-
zione promoveu conferência interna
cional, em Nápoles, a fim de discutir
caminhos e meios para tornar reali
dade a concepção-ideal da Sociedade
Educativa, reunindo alguns dos princi
pais pensadores de vanguarda, no campo
dos estudos educacionais, para dinâ
mico intercâmbio de informações.
pontos de vista e idéias reformistas.
Traduzido por Carmen Vargas de An
drade, do documento preliminar de
nominado The idea of an Educative
Society.



gente contracultura c à oposição
crescente de grande parte dos jovens
de nossas escolas secundárias e uni
versidades. Muitos poderíam dizer
que a teoria dos "desescolarizado-
res" já ultrapassou o razoável e que,
de qualquer modo, não tem nenhu
ma alternativa prática a oferecer; é
verdade, porém, que a evidência em
pírica traz conclusões bastante pró
ximas às dos “desescolarizadores”.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

252 por jSSOj eminente pesquisador esco
lar, como o prof. Torsten Husin, in
daga se a extensão da escolaridade
faz alguma diferença.. ., concluindo
concisamente que isto é muito me
nos importante do que em geral se
pensa.

Da mesma forma, a cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAli  and Corpo
ration, depois de rever todo estudo
sobre o argumento, conclui que o
ensino escolar nos Estados Unidos
é bastante ineficaz e os enormes re
cursos de que dispõem (e que au
mentam de ano para ano) devem
ser orientados, agora, em outras di
reções. Quais são essas “outras dire
ções? Que formas alternativas de
aprendizagem organizada podem ser
imaginadas em nossa era tecnológi-
ca? É evidente que a aprendizagem
não mais pode estar confinada às
paredes da sala de atda, como tam
bém o próprio fato de que ela não
termina no momento em que o es
tudante deixa a escola. A aprendi
zagem se realiza em grande varie
dade de ambientes: no lar, em gru
pos da mesma condição social, na
igreja, no local de trabalho, na co

munidade. Aprendizagem se inicia
no momento do nascimento e só ter
mina no momento da morte. Na so
ciedade educativa do futuro (dife
rentemente da atual sociedade esco
larizada) , a escola figurará, prova
velmente, apenas como uma das
muitas instituições responsáveis pela
educação e bem-estar social, tanto
de jovens como de adultos.

Historicamente, a cidade-estado
ateniense pode ser considerada
como o primeiro modelo de socie
dade educativa.

No fluxo contemporâneo de opi
nião, a procura de um equivalente
moderno da paidéia grega pode pa
recer utópica e haverá, certamente,
desacordos quanto à melhor ma
neira de realizá-la. Ao mesmo
tempo, está claro que será necessá
rio começar a desmitificar a impor
tância dada à educação instituciona
lizada. O sistema atual é claramen
te incapaz de prover igualdade de
oportunidades para todos e, na
ausência de mudanças radicais, não
há qualquer perspectiva de vir a
fazê-lo, no futuro.

Em síntese, como afirma a Comissão
Faure em seu relatório Apprendre
à être: “A indispensável remode
lação da educação requer que todos
seus elementos — teoria e prática,
estrutura e métodos, gestão e orga
nização — sejam completamente re
pensados, partindo de um só e
mesmo ponto de vista”.



DOCUMENTOS 
DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

No propósiLO de oferecer subsídios 
a esLucliosos e pesqui sadores para 
trabalh os sob re a hi stória da edu
cação brasileira, transcrevemos, a 
panir clesLe número, textos pouco 
divulgados de panicular relevância 
para se com preencler a evolução do 
ensino no Brasil. 

Imediatamente anterior it Lei ele 
D ire trizes e Bases da Educação Na
ciona l (1961), a Re[orma cio Ensi
no Secuncl;'trio implantada a partir 
el e I 942 consLitui marco signi[icativo 
na e laboração do pensamento edu
cacion al elo P aís. Para sua análise, 
transcrevemos a exposição ele mo
tivos do Ministro Gustavo Capa
nema que [unclamenta a re[orma, 
bem como a íntegra ela chamada 
Lei Orgânica do Ensino Secun
d ári o: 

1 . Exposição de motivos 

A expedição do Decreto-Lei 
n .º 11.244-, ele 9 de abril ele 19,12 
(Lei Orgânica cio Ensino Secundá
rio) e do Decreto-Lei n.0 '1-245, ela 
mesma dala (disposições transitó
rias para a execução da Lei Orgâ
nica) foi precedida ela seguinte 
exposição ele motivos elo Sr. Minis-

REFORMA CAPANEMA * 

lro da Educação ao Sr. Presidente 
da R epública: 

"E. l'vf. 19 - Rio de Janeiro, 1 de 
abril de 194·2. 

Sr. Presideme: 

Tenho a honra de submeter à con
sideração de V. Exa. um projeto de 
lei orgftnica do ensino secundário. 

I . O sistema vigente de ensino se
cuncbirio data de 1931. Denu·e as 
vantagens que dele provieram para 
a educação do país é de notar antes 
do mais a concepção que lhe serviu 
de base, isto é, a afirmação do ca
ráter educativo do. ensino secundá
rio, em contraposição à prática 
então reinante de considerá-lo como 
mero ensino de passagem para os 
cursos do ensino superior. 

Dessa concepção decorreu um coro
lário de importância fundamental: 
a metodização do ensino secunchí
rio, isto é, a seriação obrigatória de 
seus estudos e a introdução nesses 
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• Fonte: IllCUDO, Joaquim de Cam
pos. O e11si110 secu11dririo 110 Brasil e 
sua atual legis /aç1ío . Suplemento n. 1, 
jan./set. 1942. S5o Paulo, 1942. p. 21-91. 
(De acordo com a publicação fcila no 
Di<irio Oficial de 10 .4. 42 e carn as 
retificações publicadas cm 15, 20 e 24 
do mesmo mês e ano) . 



estudos de uma disciplina pedagó
gica. Está hoje no hábito dos estu
dantes e na consciência de todos que
o ensino secundário não cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAè um con
junto de preparatórios, que se de
vam fazer apressadamente e de
qualquer maneira, mas constitui
uma fase importante da vida estu
diosa, que moralmente só pode ser
vencida com a execução de traba
lhos escolares metódicos, num lapsoZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

254 de selc anos-

Representa, por outro lado, signi
ficativo resultado da legislação ora
em vigor ter facilitado a regenera-
lização do ensino secundário, antes
ao alcance de poucos, a todos os
pontos do país. Havia no Brasil, em
1931, menos de duzentas escolas se
cundárias; hoje elas são quase oito-
centas.

A lei projetada encontra assim, ter
reno amplo e condições favoráveis,
que possibilitem o prosseguimento
do trabalho de renovação c ele
vação do ensino secundário do país.

II. São mais dignos de nota, na
presente proposta de reorganização
do ensino secundário, os pontos se
guintes:dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Concepção do ensino secundário

A reforma atribui ao ensino secun
dário a sua finalidade fundamental,
que é a formação da personalidade
adolescente.

É de notar, porém, que formar a
personalidade, adaptar o ser huma
no às exigências da sociedade, 
cializá-lo, constitui finalidade de
toda espécie de educação.

E, sendo esta a finalidade geral da
educação, é por isso mesmo que é o
ensino para todos.

Entretanto, a partir do segundo
grau do ensino, cada ramo da edu

cação se caracteriza por uma finali
dade específica, que se acrescenta
àquela finalidade geral.

O que constitui o caráter específico
do ensino secundário é a sua função
de formar nos adolescentes uma só
lida cultura geral, marcada pelo
cultivo a um tempo das humanida
des antigas e das humanidades mo
dernas, e bem assim, de neles acen
tuar e elevar a consciência patrió
tica e a consciência humanística.

Este último traço definidor do ensi
no secundário é de uma decisiva im
portância nacional e humana.

O ensino primário deve dar os 
mentos essenciais da educação pa
triótica. Nele o patriotismo, escla
recido pelo conhecimento elemen
tar do passado e do presente do
País, deverá ser formado como um
sentimento vigoroso, como um alto
fervor, como amor e devoção, como
sentimento de indissolúvel apego c
indefectível fidelidade para com a
Pátria.

Já o ensino secundário tem mais
precisamente por finalidade a for
mação da consciência patriótica.

É que o ensino secundário se des
tina à preparação tias individuali
dades condutoras, isto é, dos homens
que deverão assumir as responsabili
dades maiores dentro da sociedade
e da nação, dos homens portadores
das concepções e atitudes espiritu
ais que é preciso infundir nas
massas, que é preciso tornar habi
tuais entre o povo. Ele deve ser, por
isto, um ensino patriótico por exce
lência, e patriótico no sentido mais
alto da palavra, isto é, um ensino
capaz de dar aos adolescentes a com
preensão da continuidade histórica
da Pátria, a compreensão dos pro
blemas e das necessidades, da missão
e dos ideais da nação, e bem assim
dos perigos que a acompanham,



cerquem ou ameacem, um ensino
capaz, além disto, de criar, no espí
rito das gerações novas, a consciê
cia da responsabilidade diante dos
valores maiores da Pátria, a sua in
dependência, a sua ordem, o seu
destino.

Por outro lado, seria de todo im
praticável introduzir na educação
primária e insinuar no espírito das
crianças o difícil problema da signi
ficação do homem, este problema
crítico, de que depende o rumo de
uma cultura e de uma civilização, o
rumo das organizações políticas, o
rumo da ordem em todos os terre
nos da vida social. Tal problema só
poderá ser considerado quando a
adolescência estiver adiantada, e é
por isto que a formação da cons
ciência humanística, isto é, a for
mação da compreensão do valor e
do destino do homem é finalidade
de natureza específica do ensino se
cundário.

Um ensino secundário que se limi
tasse ao simples desenvolvimento
dos atributos naturais do ser huma
no e não tivesse a força de ir além
dos estudos de mera informação li
terária, científica ou filosófica, que
fosse incapaz de dar aos adolescen
tes uma concepção do que é o ho
mem, uma concepção do ideal da
vida humana, que não pudesse for
mar, em cada um deles, a consciên
cia da significação histórica da pá
tria e da importância de seu destino
no mundo, assim como o sentimento
da responsabilidade nacional, fa
lharia à sua finalidade própria, se
ria ensino secundário apenas na
aparência e na terminologia, por
que de seus currículos não provi
ríam as individualidades responsá
veis e dirigentes, as individualida
des esclarecidas de sua missão social
e patriótica, e capazes de cumpri-la.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Divisão em dois ciclos

A reforma conserva a divisão do
ensino secundário em dois ciclos,
dando, porém, uma configuração
diferente a essa estrutura. O pri
meiro ciclo compreenderá um só
curso: o curso ginasial, de quatro
anos. O segundo, terá dois cursos
paralelos, cada qual com a duração
de três anos, sendo qualquer deles
acessível aos candidatos que tenham
concluído o curso ginasial.ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA255

Da limitação do curso ginasial a
quatro anos resultará, por um lado,
a vantagem de tornar a educação
secundária, na sua primeira fase, ao
alcance de um número maior de
brasileiros. Outra vantagem dessa
limitação é a possibilidade de uma
conveniente articulação do pri
meiro ciclo do ensino secundário
com o segundo ciclo de todos os ra
mos especiais do ensino de segundo
grau, isto é, com o ensino técnico in
dustrial, agrícola, comercial e admi
nistrativo e com o ensino normal,
servindo de base a essas cate
gorias de ensino, o que concorrerá
para maior utilização e democrati
zação do ensino secundário, que
assim não terá, como finalidade
preparatória, apenas conduzir ao
ensino superior.

Quanto aos dois cursos do segundo
ciclo, o clássico e o científico, é de
notar que não constituem dois ru
mos diferentes da vida escolar, não
são cursos especializados, cada qual
com uma finalidade adequada a de
terminado setor dos estudos supe
riores. A diferença que há entre
eles é que, no primeiro, a formação
intelectual dos alunos é marcada
por um acentuado estudo das letras
antigas, ao passo que, no segundo, a
maior acentuação cultural é 
niente do estudo das ciências. En
tretanto, a conclusão tanto de um
como de outro dará direito ao in
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gresso em qualquer modalidade ele 
curso cio ensino superior. 

Esta solução respeita a vocação de 
cada aluno, que poderá , concluídos 
os estudos do primeiro ciclo d ar aos 
seus _estudos posteriores, no segundo 
ciclo, con [orme as prefe rências ele 
sua inteligência, ou uma direção ele 
sentido clássico ou um maior vigor 
científico, e transfere, para a final 
conclusão cio ensino secunclitrio, 
para uma época em que cada aluno 
deva ter atingido uma suficiente ma
dureza de espírito, a definitiva es
colha do seu rumo universitário. 

O estudo da língua, da história 
e da geografia pátrias 

O conhecimento seguro ela própria 
língua constitui para uma nação o 
primeiro elemento ele organização e 
de conservação de sua cultura. Mais 
do que isto: o cultivo da língua na
cional interessa à própria existência 
ela nação, como unidade espiritual 
e como entidade independente e 
autônoma. 

Na confonnidade deste pressupos
to, o ensino ela língua portuguesa é 
ampliado, tornando-se obrigatório 
em todas as sete séries, com a mes
ma intensificação para todos os 
alunos. 

Com o mesmo objetivo ele orientar 
o ensino secunçlário no sentido de 
uma compreensão maior cios valo
res e das realidades nacionais, a re
forma separa a história do Brasil e 
a geografia do Brasil, respectiva
mente, da história geral e ela geo
grafia geral, para constituírem disci
plinas .autônomas. 

O grego e o latim 

O grego é incluído nos estudos do 
secrundo ciclo, entre as disciplinas 

o . 
!fo curso clássico. 

O latim ser;i estudado tanto no pri
meiro como no segundo ciclo. Figura 
entre as disciplinas ele cada uma elas 
séri es do curso g in as ial e continua
r;i a ser es tudado, no cu rso cl{1ssico, 
por mais três anos. Dar-se-á assim 
de um modo geril l a todos os alunos 
tia escolil secund ;iria , em quatro 
anos ele estudo, um on hec imento 
b{1sico el a língua la tina , suficiente 
por certo como elem ento ele cultura 
gera l, e se assegurará àqueles que 
ti verem revelado pendor intelectual 
para as hum an idades antigas, isto é. 
;ios alunos do curso cl;'1ssico, um es
tudo mais intensivo dessa língua. 

Deix emos de parte o argumen to, 
a li;'1s va li oso, de que o g rego e o ]a. 

tim ·:ío necess;í ri os ú leitura elos au
tores antigos, port ado res ele grand es 
mensagens, e ainda , quanto ao Ja. 
tirn , à leitura cios livros ele ciênc ia 
e filosofia escritos nessa lingua 
quando ela era a lingua comum da 
cul wra ocidenta 1. Boas tracl uções 
não faltam. E é afinal mero precon
ce ito o consid erar a tradução como 
um exped ien te subalterno. 

O _ponto essencial cio problema e 
que, por mais que esteja o nosso 
país voltado para a moderniclaci e e 
para o futuro, por mais vigorosa 
que seja a sua part icipação na vicia 
nova cio mundo, não lh e é possível 
desconhece r a irremovível vincula
ção de sua culwra com as origens 
hel ênicas e latinas. Não seria con
veniente romper com estas fontes. 
Com este rompimento perderíamos 
o contato e a influência de uma 
Yelha cultura que consubstanciou e 
ele,·ou os valores espirituais maiores 
da an tiguiclade e representa uma 
experiência sem par do destino h u
ma no . Perderíamos por outro lado 
os mais nobres vínculos elo paren
tesco . da cultura nacioual com as 
mais ilustres culturas de nosso tem
po, todas elas ligadas ao grande 
tronco mediterrâneo. 



É preciso reconhecer, pois, que os
estudos antigos não se revestem ape
nas de um valor de erudição. Eles
constituem uma base e um título das
culturas do ocidente; eles serão sem
pre, conforme o expressivo dizer de
um escritor moderno, “um elemen
to inalienável da dignidade oci
dental'’.

Quanto ao latim especialmente, ne
cessário é ainda estudá-lo com par
ticular cuidado em nossas escolas
secundárias, por ser ele o funda
mento e a estrutura da língua na
cional. Sem o latim, o conhecimen
to da língua nacional, por mais ilus
tração que tenha, será sempre um
saber marcado de insegurança e la
cunas, e como que envolto por uma
certa escuridade.dcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

0 ensino das línguas vivas
estrangeiras

() ensino secundário das nações
cultas dá cm regra a cada aluno o
conhecimento de uma ou duas lín
guas vivas estrangeiras. Esse nú
mero é elevado a três pelos países
cujas língua nacional não constitui
um instrumento de grandes recur
sos culturais.

A reforma adotou esta última solu
ção. Claro está que o francês e o
inglês não poderíam deixar de ser
conservados no número das línguas
vivas estrangeiras do nosso ensino
secundário, dada a importância
desses dois idiomas na cultura uni
versal e pelos vínculos de toda sorte
que a eles nos prendem.

mero dos países americanos. Adotá-
lo no nosso ensino secundário, estu
dá-lo, não pela rama e autodidatica-
mente, mas de modo metódico e se
guro, é um passo a mais que damos
para a nossa maior e mais íntima
vinculação espiritual com as nações
irmãs do continente.

Dará, deste modo, a escola secundá
ria brasileira a todos os alunos
o ensino de três línguas vivas
estrangeiras.

É preciso não esquecer o valor
cultural e a importância bibliográ
fica de outras línguas modernas, no-
tadamente o alemão e o italiano.

Na impraticabilidade de ensiná-las
nos limites de tempo e de capaci
dade pedagógica da escola secundá
ria, será medida sem duvida útil e
de possível adoção introduzir o seu
estudo, pelo menos em caráter fa
cultativo, nos estabelecimentos de
ensino superior, ao lado dos estu
dos científicos e técnicos para os
quais elas constituem elemento au
xiliar de primeira necessidade.

0 estudo das ciências

A reforma coloca o problema do
estudo das ciências em termos con
venientes.

No curso ginasial, a matemática e
as ciências naturais serão estudadas
de modo elementar. Seria antipeda-
gógico sobrecarregar os alunos,
nessa primeira fase dos estudos se
cundários, com estudos científicos
aprofundados.

A reforma introduz o espanhol no
grupo das línguas vivas estrangeiras
de nossos estudos secundários. Além
de ser uma língua de antiga e vigo
rosa cultura e de grande riqueza bi
bliográfica para todas as modalida
des de estudos modernos, é o espa
nhol a língua nacional do maior nú-

Posteriormente, no curso clássico e
no curso científico, far-se-á das ciên
cias estudo mais acurado. Terá o
estudo da matemática, da física, da
química e da biologia no curso clás
sico. Não deverá, porém, esse estudo
ser tão abundante e minucioso no
curso científico que possa tornar-se



inconveniente em demasia, nem de
tal modo reduzido no curso clássico,
que não baste à formação de uma
cultura científica adequada aos fins
do ensino secundário.

Ao estudo das ciências, num e
noutro caso, orientará sempre o
princípio de que não é papel do en
sino secundário formar extensos co
nhecimentos, encher os espíritos

_ adolescentes de problemas e demons-
trações, de leis e hipóteses, de no
menclaturas e classificações, ou
ficar na superficialidade, na mera
memorização de regras, teorias e
denominações, mas cumpre-lhe
essencialmente formar o espírito
científico, isto é, a curiosidade e o
desejo da verdade, a compreensão
da utilidade dos conhecimentos
científicos e a capacidade de aqui
sição desses conhecimentos.

Está claro que será mais difícil a
tarefa de ensinar desse modo as
ciências.

No ensino científico, mais do que
em qualquer outro, falhará sem
pre irremediavelmente o processo
do erudito monologar docente, a ati
tude do professor que realiza uma
experiência diante dos alunos inex-
pertos como se estivesse fazendo
uma representação, o método de ins
crever na memória a ciência dos
livros. Nas atdas das disciplinas
científicas, os alunos terão que dis
cutir e verificar, terão que ver e
fazer. Entre eles e o professor é
necessário estabelecer um regime de
cooperação no trabalho, trabalho
que deverá estar cheio de vida e
que seja sempre, segundo o preceito
deweyano, uma “reconstrução da
experiência”.

Se as ciências forem ensinadas
assim, sob a influência das coisas
concretas, em contato com a natu
reza e a vida, de um modo sempre
ativo, formarão, tanto nos alunos 

do curso científico como nos do
curso clássico, uma conveniente cul
tura científica, que concorra para
definir-lhes a madureza intelectual
e que os habilite aos estudos uni
versitários de qualquer ramo.

III. Cumpre-me ainda acrescentar
as seguintes observações sobre o
projeto de lei orgânica do ensino
secundário:

É dado especial relevo ao problema
da educação moral e cívica, isto é,
da formação do caráter e do patrio
tismo. Adotar-se-á a este respeito a
melhor lição pedagógica, isto é, a
orientação de que o meio eficiente
de atingir esta modalidade de edu
cação não será a inclusão de um
programa instrutivo dos deveres hu
manos, não será ministrar uma es
pecial preparação intelectual dessa
matéria, mas desenvolver nos alunos
uma justa compreensão da vida e
da pátria e fazer-lhes, desde cedo e
em todas as atividades e circunstân
cias da vida escolar, efetivamente
viver com dignidade e fervor patrió
tico.

Eoi incluída no projeto a decla
ração constitucional da liberdade do
ensino de religião.

É estabelecida a diferenciação do
ensino secundário feminino. Deverá
este ensino tomar em consideração
a natureza da personalidade femi
nina e a missão da mulher dentro
do lai. Decorrerão naturalmente
dessa diferenciação uma diversa
orientação dos programas e a se
paração das classes, sempre que na
mesma escola secundária houver
alunos dos dois sexos. É claro, po
rém, que sob o ponto de vista do
valor da preparação intelectual, o
ensino secundário feminino perma
necerá identificado com o ensino
secundário masculino.



São instituídos os exames de
licença, destinados à habilitação
para efeito de conclusão de qual
quer curso. Os exames de licença gi-
nasial, ao fim do primeiro ciclo,
serão prestados nos próprios estabe
lecimentos de ensino, pelos seus alu
nos. Os exames de licença clássica
e os de licença científica, termi
nais dos cursos do segundo ciclo, só
poderão ser prestados perante ban
cas oficiais.

É determinada a adoção, em nosso
ensino secundário, da orientação
educacional, prática pedagógica de
grande aplicação na vida escolar dos
Estados Unidos. A orientação edu
cacional deverá estar articulada
com a administração escolar e o
corpo docente, para cujas organi
zações o projeto estabelece os pre
ceitos essenciais. O conjunto cons
tituirá, em cada escola secundária,
o organismo coordenado e ativo,
capaz de assegurar a unidade e a
harmonia da formação da persona
lidade adolescente.

O projeto estabelece o princípio de
que as pessoas particulares, indivi
duais ou coletivas, que mantenham
estabelecimento de ensino secundá
rio, são consideradas como no de
sempenho de função de caráter pú
blico, cabendo-lhes em matéria de
educação os deveres e responsabili
dades inerentes ao serviço público.
Decorre deste princípio a conde
nação do interesse comercial que
porventura pudesse influir em qual
quer organização escolar.

São estabelecidos preceitos destina-
nados à diminuição do custo do en
sino secundário e ao desenvolvimen
to da assistência aos escolares neces
sitados. A providência tem em mira
proporcionar, o mais que for possí
vel, a educação secundária aos
adolescentes bem dotados.

Enfim, inspira-se o projeto de um
modo geral na fecunda verdade pe
dagógica de que a educação deve ser
vivida a fim de que possa ser uma
útil preparação para a vida.

IV . Presidiu à elaboração da pre
sente reforma a preocupação de
aproveitar a boa experiência, não
só a experiência da última legisla
ção do ensino secundário, mas tam
bém a proveniente das legislações ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA«50
anteriores.

Sobre o projeto inicialmente orga
nizado, foi ouvida a opinião de re
presentantes de todas as correntes
pedagógicas. Procurei conciliar as
tendências opostas ou divergentes,
notadamente no terreno da velha
controvérsia entre os defensores e os
negadores da atualidade do estudo
das humanidades antigas.

Parece ter a reforma conseguido as
mais razoáveis soluções.

Se ela merecer a aprovação de
V. Exa., é de crer que o nosso en
sino secundário dará um passo a
mais no sentido da renovação e da
elevação. Possivelmente, dada a
extrema dificuldade do problema
do ensino secundário, defeitos ha
verá no sistema proposto. A experi
ência virá demonstrar o que de 
turo será preciso corrigir ou retifi
car, pois, como disse Bernardo Pe
reira de Vasconcelos, quando, há
mais de um século, declarava aber
tas as portas do Colégio Pedro II,
“um dos meios, e talvez o mais pro
veitoso, de fazer sentir os 
nientes de um regulamento é a sua
fiel e pontual execução”.

Apresento, com o projeto de lei
orgânica do ensino secundário, um
projeto de decreto-lei que contém
as disposições transitórias neces
sárias à aplicação dessa lei.
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O sistema novo de ensino secundá
rio deverá ser desde logo aplicado 
;'.is q ua tro séri es ci o curso ginasial. 
Os alunos, que ora cursam a quinta 
série cio curso fundam ental e as 
duas séries cio curso complementar, 
nos termos da leg islação vigente, 
continuar:í o os seus estudos, em 
c 1d a curso, segundo essa mesma 
legislação. 

Por es ta form a, sem clificuldacle 
para os estabe lec imentos el e ensino 
e sem quebra cl;i con veniente conti
nuidad e escolar cios alunos, o novo 
sistema el e ensino secun cU1rio, com 
､ ｯ￭ｾ＠ anos ele adaptação, poderá estar 
plenamente adotado. 

Apresento a V. Exa. os meus protes 
tos ele cordial est im a e profundo res
peito. Gustavo CafJanema. 

2. Lei orgânica do ensino 
secundário* 

O Presiclen te ela R epública, usa n
do da atribuição que lhe confere o 
art. J 80 ela Constituição, decreta a 
seguinte 

LEI ORGANICA DO ENSINO 
SECUNDA RIO 

TiTULO I 

Das bases de organização do 
ensino secundário 

CAPITULO I 

Dos finalidades do ensino 
secundário 

Art. l .º O ensino secundário tem 
as seguintes finalidades: 

1 . Formar, em prosseguimento da 
obra educativa elo ensino prim{1rio, 
a personalidade integral dos adoles
centes. 

• DECRETO-LEI n.0 4.2.J.J - de 9 de 
:ihril de 19•!2. 

2 . Acentu<i r e el eva r, na fo rmação 
cs pi ri tua! elos adolescen tes, a cons
ciência patriótica e a consciência 
l11u11 an ísti ca. 

3. Dar preparação intelectual ge
ra l q ue possa se rvir de b ase a es tu
dos de fo rma ção espec ia l. 

CA PÍTU LO 1I 

D os· ciclos e dos cu rsos 

An. 2.0 O ensino secuncl <'1rio ser:i 
ministrado cm do is ciclos. O primei
ro com preencler;í um só curso : o 
curso g in as ia l. O segundo compreen
der;i do is cursos para lelos: o curso 
cl;íssico e o curso cientí(i co. 

An. 3.0 O curso g in as ia l, que 
terá , clura ç:ío de qu a tro anos, cles
tinar-se-;í a dar aos adolescentes os 
elementos fundamenta is cio ensino 
sccuncl :1 ri o . 

A rt. 'Lº O curso clúss ico e o 
curso ciemí fico , cada qu al com a du
ra ção de três anos, terfio por obje
tivo consolid ar a ed ucação minis
trada no curso gin asia l e bem 
ass im desenvolvê-l a e a profuncl ú- la. 
No curso cl{1ssico, co ncorre ní p ara 
ｾ Ｑ＠ fonnacão intelectua l, além el e um 
n1aior êonli ec imento el e filosofia, 
acentuado estudo elas letras antigas; 
no cu rso científico, essa formação 
ser;i marcada por um estudo maior 
el e ciên cias. 

CAPiTULO lII 

Dos tijJos de estaúe lecim.en tos de 
ensino scc1111dário 

Art. 5.º Haver<.'1 dois tipos de es
tabelecimentos ele ensino secuncl:í
ri o : o ginásio e o colégio. 

ｾ＠ J .0 Gin:'tsio será o ･ｳｴ｡｢･ｬ･｣ｾﾭ

mento de ensino secunclürio clesu
naclo a ministrar o curso ele primei
ro ciclo. 



ｾ＠ 2.° Colégio serü o estabeleci
mento de ensino secuncl:írio desti
nado a dar, a lém do rnrso próprio 
do g i n{1sio, os dois cursos de se
gund o ciclo. Nfo pocler;í o co légio 
ex imir-se de ministrar qua lquer 
cios cursos m enc ionados neste pa · 
r: '1grafo. 

.An. G. 0 Os es ta belecimentos el e 
ensino secund;'1ri o não poderão ado-

curso do ensino superior, ressalva
das, em cada caso, as exigências pe
culiares :'t matrícula . 

TITULO II 

Da estrutura do ensino 
secundário 

CAPiTULO l 

tar o utra denomin ação que não a Do curso ginasial 
de g in :ís io o u de colégio. 

An. 7.0 G in ;'1sio e colégio são de
nom in ações vedadcis a es tabeleci
mentos de ensi no não destinados ;:i 

da r o ensin o secundúrio. 

Art. 8.0 Não poderá funcionar 
no país estabelecimento ele ensino 
secuncl <'1rio que se reja por legislação 
estra n geira. 

CAPiTULO IV 

Da. ligaç<io do e11si110 secundário 
co111 a o utrns modalidades de 
Cll SI 11 0 

Art. 9.0 O ensino secu 11cl ::írio 
manter;í ligação com as outras mo
da lidades el e ensino pela forma se
guinte: . 

1 . O curso ginasial estará articu 
lado com o ensino prim{1rio ele tal 
modo que deste para aquele o 
aluno transite em termos ele metó
dica progressão. 

2. Estará o curso ginasial vincu
lado aos cursos ele segundo ciclo 
dos ramos especiais do ensino de se
gundo grau, para a realização dos 
quais deverá const ituir base prepa
ratória suficiente. 

3. Aos alunos que concluírem 
quer o curso clássico quer o curso 
científico mediante a prestação elos 
exames de licença será assegurado o 
<'.i1·ci10 de ingresso em qualquer 

An. J O. O curso ginasia l abran
ger:i o ensino das seguintes disci
plinas: 

I. Línguas: 

1. Ponugués 
2. Latim 
3. Francês 
'1 . Inglês 

.li. Ciências: 

!.í . Matemática 
6. Ciências naturais 
7. História geral 
8. História do Brasil 
9. Geogra fi a geral 
10 . Geografia do Brasil 

III . Artes: 

11 . Trabalhos manuais 
12 . Desenho 
13. Canto orfeônico 

Art. li . As disciplinas indicadas 
no artigo anterior terão a seguinte 
seriação: 

Primeira sene: 1) Português. 2) 
Latim. 3) Francês. 1) Matem:itica . 
5) História geral; 6) Geografia 
geral. 7) Trabalhos manuais. 8) 
Desenho. 9) Canto orfeônico. 

Segunda série: 1) Português. 2) 
Latim. 3) Francês. '1) Inglês. 
!.í) l'vfatemática. 6) História geral. 
7) Geografia geral. 8) Trabalhos 
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manuais. 9) Desenho. 10) Canto
orfeônico.

Terceira série: 1) Português. 2)
Latim. 3) Francês. 4) Inglês.
5) Matemática. 6) Ciências natu
rais. 7) História do Brasil. 8) Geo
grafia do Brasil. 9) Desenho.
10) Canto orfeônico.

Quarta série: 1) Português. 2) La-
_ . _ tim. 3) Francês. 4) Inglês. 5) Ma-

temática. 6) Ciências naturais.
7) História do Brasil. 8) Geografia
do Brasil. 9) Desenho. 10) Canto
orfeônico.

CAPÍTULO IIcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dos cursos clássico e científico

Art. 12. As disciplinas pertinen
tes ao ensino dos cursos clássico e
científico são as seguintes:

1. Línguas:

1. Português
2. Latim
3. Grego
4. Francês
5. Inglês
6. Espanhol

II. Ciências e filosofia:

7. Matemática
8. Física
9. Química
10. Biologia
11. História geral
12. História do Brasil
13. Geografia geral
14. Geografia do Brasil
15. Filosofia

III. Arte:

16. Desenho

Art. 13. As disciplinas indica
das no artigo anterior são comuns
aos cursos clássico e científico, salvo 

o latim e o grego, que somente se
ministrarão no curso clássico, e o
desenho, que se ensinará somente
no curso científico.

Art. 14. As disciplinas constituti
vas do curso clássico terão a seguin
te seriação:

Primeira série: 1) Português. 2)
Latim. 3) Grego. 4) Francês ou
inglês. 5) Espanhol. 6) Matemáti
ca. 7) História geral. 8) Geografia
geral.

Segunda série: 1) Português. 2)
Latim. 3) Grego. 4) Francês ou
Inglês. 5) Matemática. 6) Física.
7) Química. 8) História geral.
9) Geografia geral. 10) Filosofia.

Terceira série: 1) Português. 2)
Latim. 3) Grego. 4) Matemática.
5) Física. 6) Química. 7) Biologia.
8) História do Brasil. 9) Geografia
do Brasil. 10) Filosofia.

Art. 15. As disciplinas constitu
tivas do curso científico terão a se
guinte seriação:

Primeira série: 1) Português. 2)
Francês. 3) Inglês. 4) Espanhol.
5) Matemática. 6) Física. 7) Quí
mica. 8) História geral. 9) Geo
grafia geral.

Segunda série: 1) Português. 2)
Francês. 3) Inglês. 4) Matemática.
5) Física. 6) Química. 7) Biologia.
8) História geral. 9) Geografia
geral. 10) Desenho.

Terceira série: 1) Português. 2)
Matemática. 3) Física. 4) Química.
5) Biologia. 6) História do Brasil.
7) Geografia do Brasil. 8) Filosofia.
9) Desenho.

Art. 16. É permitida a realização
do curso clássico, sem o estudo do
grego. Os alunos que optarem por
esta forma de currículo serão obri-



gados ao estudo, na primeira e na
segunda série, das duas línguas vi
vas estrangeiras do curso ginasial.

Art. 17. As disciplinas comuns
aos cursos clássico e científico serão
ensinadas de acordo com um mesmo
programa, salvo a matemática, a fí
sica, a química e a biologia, cujos
programas terão maior amplitude
no curso científico do que no curso
clássico, e a filosofia, que terá neste
mais amplo programa do que na
quele.

CAPÍTULO IIIcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dos programas das disciplinas

Art. 18. Os programas das dis
ciplinas serão simples, claros e fle
xíveis, devendo indicar, para cada
uma delas, o sumário da matéria e
as diretrizes essenciais.

Parágrafo único. Os programas
de que trata o presente artigo serão
sempre organizados por uma comis
são geral ou por comissões especiais,
designadas pelo Ministro da Educa
ção, que os expedirá.

CAPÍTULO IV

Da educação física

Art. 19. A educação física cons
tituirá, nos estabelecimentos de en
sino secundário, uma prática edu
cativa obrigatória para todos os alu
nos, até a idade de vinte e um anos.

Parágrafo único. A educação física
será ministrada segundo programas
organizados e expedidos na forma
do artigo anterior.

dos estabelecimentos de ensino se
cundário, ressalvados os casos de in
capacidade física. Dar-se-á aos me
nores de dezesseis anos a instrução
preliminar, e a instrução militar aos
que tiverem completado essa idade.

Parágrafo único. As diretrizes pe
dagógicas da instrução pré-militar c
da instrução militar serão fixadas
pelo Ministério da Guerra.

CAPÍTULO VI

Da educação religiosa

Art. 21. O ensino de religião
constitui parte integrante da edu
cação da adolescência, sendo lícito
aos estabelecimentos de ensino se
cundário incluí-lo nos estudos do
primeiro e do segundo ciclo.

Parágrafo único. Os programas de
ensino de religião e o seu regime di
dático serão fixados pela autoridade
eclesiástica.

CAPITULO VII

Da educação moral c cívica

Art. 22. Os estabelecimentos de
ensino secundário tomarão cuidado
especial e constante na educação
moral e cívica de seus alunos, bus
cando neles formar, como base do
caráter, a compreensão do valor e
do destino do homem, e, como base
do patriotismo, a compreensão da
continuidade histórica do povo bra
sileiro, de seus problemas e desíg
nios, e de sua missão em meio aos
outros povos.

CAPÍTULO V

Da educação militar

Art. 20. A educação militar será
dada aos alunos do sexo masculino

Art. 23. Deverão ser desenvolvi
dos nos adolescentes os elementos
essenciais da moralidade: o espírito
de disciplina, a dedicação aos ideais
e a consciência da responsabilidade.
Os responsáveis pela educação mo- 



ra l e c1v1ca el a ado lescên cia terão 
aimla em mira que é finalidade elo 
en sino secuncl :íri o form ar as indivi
du alidad es conduto ra , pelo que 
força é desen volver n o alunos a 
a paci cl ad e de inicia ti va e de decisão 

e todos os :i trilrntos fon es cl :i von
t:i d e. 

Art. 24. \ ｾ ｣ｬｵ ｣｡［Ｇ￭ｯ＠ m ora l e cí
vi ca não sed clad :i ern tempo limi-

264 taclo, medi ante a execução d e um 
program a es pecí fi co, m:i s resultará 
a cada momento da fo rm a ele exe
cução ele todos o progr am as que 
dêem ensejo a esse o bjetivo, e ele 
um modo gera l do p ró pr io p rocesso 
el a viela escobr, que, em tod as as 
a ti vidades e ci rcunst<1 n cias, dever á 
tra nsco rrer em term os el e elevada 
di gnidade e fervor pa tri ó ti co. 

ｾ＠ J .0 P:i r;i a form ação da cons
c11.: ncia pa tri ó ti c;1, serão com fre
qüenci a utilizados os es tudos histó 
ri cos e geogdficos, devendo, no en
sino de hi stória gera l e ele geogra fi a 
geral, ser postas em ev idên cia as cor
relações ele um a e outra, r espectiva
m ente, com a hi stóri a ci o Brasil e a 
geografi a ci o Brasil. 

ｾ＠ 2.0 ｉｮ｣ｬｵｩｲＭｳ ･ Ｍ ｾ Ｑ＠ nos programas 
d e históri a elo Brasil e ele geogr a fia 
ci o Brasil cios cursos chíssico e cien
tífico o estudo elos problem as vita is 
do p a ís. 

ｾ＠ 3.º Formar-se-á a consciência 
patriótica de modo especi al pela fiel 
execução do serviço cívico próprio 
d a. .Juventude Brasileira, n a confor
midade de suas prescrições. 

ｾ＠ 4.º A prá tica do canto orfeô
nico ele sentido patriótico é obriga
tória nos estabelecimentos de en
sino secundário para todos os alu
nos ele primeiro e de segundo ciclo. 

T iT ULO JU 

Do ensino secundário feminino 

Art. 25. Serão o bserva d as, n o en
sino secundá ri o fe minino, as seguin
tes prescri ções esp ecia is : 

l . É recorn enel üvel que a edu
cação secun dá ri a d as mulheres se 
faça e m es tabe lecime n tos ele ensi· 
n o d e excl usiva freqüênci a femi. 
nin a . 

2. N os esta b elec im entos d e ensi
n o sern n cl;\ri o freqüentad os por ho. 
m e ns e m ulhcre, ｳ･ｲｾ Ｑ＠ a educação 
destas mini strada e m d asses e xclu
siva m ente feminin as. E ste preceito 
sú d eix a r:í de v igo ra r por m o tivo 
releva nte, e d ad a es pecia l a utoriza. 
ção d o l\IJ ini s té ri o d a Educação. 

3. In cl uir-se-<í, n a terceira e n a 
qua rt a séri e d o curso g inas ial e em 
tod as as séri es cios cursos cU1ssico e 
científi co, a di sciplin a de econ omia 
dom és ti ca. 

4.. A o ri en Lação me todo lógica cios 
program as terá em mira a n a tureza 
d a perso n a lid ad e feminin a e bem 
ass im a m issão d a m ulher dentro elo 
lar . 

T í T ULO IV 

Da vida escolar 

CAPiT ULO I 

DisjJosiçõcs j1rclimi11 ares 

Art. 2G. O s tra ba lhos escolares 
constarão de li ções, exercícios e 
exames. Os exames serão ele três 
ordens: d e admissão, ele suficiê ncia 
e ele li cença. 

Parágra fo único . Integrarão o 
quadro ela vida escolar os traba lhos 
complementares. 



An. 27. Os estabelecimentos de 
ensino secundário adotarão proces
sos pedagógicos ativos, que dêem 
aos seus trabalhos o próprio sentido 
da vicia. 

CAPfTULO II 

Do ano esco lar 

Art. 28. O ano escolar, no ensino 
secunc\{1r io, cliviclir-sc-à em dois pe
ríodos: 

a) período let ivo, de nove meses; 

b) período de fér ias, ele três 
meses. 

§ I .º O período letivo terú iní
cio a 15 de março e o período ele fé
ria , a 15 ele dezembro. 

§ 2.0 Haver;í trabalhos escolares 
cliariamen te. Excetuam-se os dias 
festivos. Serão de descanso os sete 
últimos dias ele junho. 

§ 3.0 Poderão realizar-se exames 
110 decurso elas férias. 

CAPiTULO 111 

Dos alunos 

Art. 29. Os alunos cios estabele
cimentos ele ensino secundário pode
rão ser ele duas categorias: 

a) alunos regulares; 

b) alunos ouvintes. 

ｾ＠ I .º Alunos regulares serão os 
matriculados para a realização cios 
trabalhos escolares ele uma série. Os 
alunos regulares, quando t'epetentes 
por não terem alcançado a habili
tação, nos termos do art. 51 desta 
lei, para efeito ele promoção ou ele 
prestação cios exames de licença, 
serão obrigados a todos os trabalhos 
escolares da série repetida. 

§ 2.0 Aos alunos que não conse
guirem a habilitação, nos termos cio 
art. 64·, desta lei, para efeito ele con
clusão do curso, ser{1 facultado ma
tricular-se, na qualidade de alunos 
ouvin tes, para estudo da disciplina 
Ｐｾ Ｑ＠ das disciplinas em que seja defi
ciente a sua preparação. 

CAPITULO IV 

Da avaliação dos resultados 
escolares 

Art. 30. A avaliação dos resul
tados em exercícios e em exames 
será obtida por meio ele notas, que 
se graduarão ele zero a dez. 

Parágrafo único. Deverà ser reco
mendada pelo Ministério ela Educa
ção a adoção de cri térios e processos 
que assegurem o aumento ela obje
tividade na verificação do rendimen
to escolar e no julgamento dos 
exames. 

CAPíTULO V 

Da admissão aos cursos 

Art. 31. O candidato à matrícula 
na primeira série ele qualquer dos 
cursos ele que trata esta lei, deverá 
apresentar prova de não ser porta
dor de doença contagiosa e ele estar 
vacinado. 

Art. 32. O candidato à matrícu
la no curso ginas ial deverá ainda 
satisfazer as seguintes condições: 

a) ter pelo menos onze anos, com
pletos ou por completar até o dia 
30 ele junho. 

b) ter recebido satisfatória educa
ção primária; 

e) ter revelado, em exames de 
admissão, aptidão intelectual para 
os estudos secundários. 
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Art. 33. O candidato à matrícula
no curso clássico ou no curso cientí
fico deverá ter concluído o curso gi-
nasial.

CAPÍTULO VIcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

Dos exames de admissão

Art. 34. Os exames de admissão
poderão ser realizados em duas épo-

_ cas, uma em dezembro e outra emZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
26Õ fevereiro.

§ 1° O candidato a exames de
admissão deverá fazer, na inscrição,
prova das condições estabelecidas
pelo art. 31, e pelas duas primeiras
alíneas do art. 32, desta lei.

§ 2.° Poderão inscrever-se nos exa
mes de admissão de segunda época
os candidatos que, em primeira épo
ca, os não tiverem prestado ou neles
não tenham sido aprovados.

§ 3.° O candidato não aprovado
em exames de admissão num estabe
lecimento de ensino secundário não
poderá repeti-los em outros, na
mesma época.

CAPÍTULO VII

Da matricula

Art. 35. A matrícula far-se-á na
primeira quinzena de março.

§ l.° A concessão de matrícula
como aluno regular dependerá,
quanto à primeira série, de ter o
candidato satisfeito as condições de
admissão e, quanto às outras, de ter
ele conseguido suficiência na série
anterior. A concessão de matrícula
a candidato que pretenda fazer es
tudos como aluno ouvinte reger-se-á
pelo disposto no § 2.° do art. 29,
desta lei.

§ 2.° No ato da matrícula para
ingresso nos estudos do segundo 

ciclo, o candidato declarará a sua
opção pelo curso clássico ou pelo
curso científico. Caso a opção recaia
sobre o curso clássico, cumprir-lhe-á
acrescentar se prefere o currículo
com grego ou o currículo sem grego.
Se a opção recair sobre o curso
clássico com grego, deverá o candi
dato escolher, dentre as duas línguas
vivas estrangeiras do curso ginasial,
aquela cujo estudo queira intensi
ficar.

CAPÍTULO VIII

Da transferência

Art. 36. É permitida a transfe
rência de um para outro estabeleci
mento de ensino secundário.

Art. 37. É admissível a transfe
rência de aluno proveniente de 
belecimento estrangeiro de ensino
secundário, de reconhecida idonei
dade.

Parágrafo único. O aluno transfe
rido no caso deste artigo será adap
tado, por forma conveniente, ao
plano de estudos desta lei.

CAPÍTULO IX

Da caderneta escolar

Art. 38. Cada aluno de estabele
cimento de ensino secundário pos
suirá uma caderneta, em que se
lançará o histórico de sua vida esco
lar, desde o ingresso, com os exames
de admissão, até a conclusão, com
a expedição do devido certificado.

CAPÍTULO X

Da limitação e distribuição do
tempo dos trabalhos escolares

Art. 39. Os trabalhos escolares
não excederão a vinte e oito horas
semanais no curso ginasial e a trinta



horas semanais nos cursos clássico e
científico.

Art. 40. O plano de distribuição
do tempo em cada semana cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAé maté
ria do horário escolar, que será
fixado pela direção dos estabeleci
mentos de ensino secundário antes
do início do período letivo, obser
vadas as determinações dos progra
mas quanto ao número de aulas se
manais de cada disciplina e de
sessões semanais de educação física.

CAPÍTULO XI

Das lições e exercícios

Art. 41. As lições e exercícios,
objeto das aulas das disciplinas e das
sessões de educação física, são de
freqüência obrigatória.

Art. 42. Estabelecer-se-á nas aulas,
entre o professor e os alunos, um
regime de ativa e constante colabo
ração.

§ l.° O professor terá em mira
que a preparação intelectual dos
alunos deverá visar antes à segu
rança do que à extensão dos conhe
cimentos.

§ 2.° Os alunos deverão ser con
duzidos não apenas à aquisição de
conhecimentos, mas à madureza de
espírito pela formação do hábito e
da capacidade de pensar.

Art. 43. A educação física será
dada a grupos homogêneos orga
nizados independentemente do cri
tério da seriação escolar. Os alunos
que, por defeito físico ou deficiên
cia orgânica, não possam fazer os
exercícios ordinários serão submeti
dos a exercícios especiais. A
educação física far-se-á com perma
nente assistência médica.

Art. 44. Os programas deverão
ser executados na íntegra, de con

formidade com as diretrizes que fi
xarem.

CAPÍTULO XII

Da nota anual de exercícios

Art. 45. Mensalmente, de abril
a novembro, será dada, em cada
disciplina, e a cada aluno, pelo res
pectivo professor, uma nota resul
tante da avaliação de seu aproveita
mento por meio de exercícios reali- ZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA267
zados em aula. Se, por falta de
comparecimento, não se puder apu
rar o aproveitamento de um aluno,
ser-lhe-á atribuída a nota zero.

Parágrafo único. A média aritmé
tica das notas de cada mês, em uma
disciplina, será a nota anual de exer
cícios dessa disciplina.

CAPÍTULO XIII

Dos trabalhos complementares

Art. 46. Os estabelecimentos de
ensino secundário deverão promo
ver, entre os alunos, a organização
e o desenvolvimento de instituições
escolares de caráter cultural e re
creativo, criando, na vida delas, com
um regime de autonomia, as con
dições favoráveis à formação do es
pírito econômico dos bons senti
mentos de camaradagem e sociabi
lidade, do gênio desportivo, do gos
to artístico e literário. Merecerão es
pecial atenção as instituições que
tenham por objetivo despertar entre
os escolares o interesse pelos proble
mas nacionais.

CAPÍTULO XIV

Dos exames de suficiência

Art. 47. Os exames de suficiência
terão por fim:

a) habilitar o aluno de qualquer
série para promoção à série ime
diata;



b) habilitar o aluno da última
série para prestação dos exames de
licença.

Art. 48. Os exames de suficiência
de cada disciplina compreenderão,
no caso de habilitação para efeito
de promoção, uma primeira e uma
segunda prova parcial e uma prova
final, e no caso de habilitação para
efeito de prestação dos exames de
licença, somente uma primeira e
uma segunda prova parcial.

Parágrafo único. As provas par
ciais versarão sobre a matéria ensi
nada até uma semana antes da rea
lização de cada uma, e a prova final
sobre toda a matéria ensinada na
série.

Art. 49. Serão escritas as duas
provas parciais, salvo as de desenho,
trabalhos manuais e canto orfeô-
nico que serão práticas.

§ l.° As provas parciais serão
prestadas perante o professor da
disciplina.

§ 2.° A primeira prova parcial
será realizada em junho, e a segun
da em outubro.

§ 3.° Facultar-se-á segunda cha
mada ao aluno que à primeira não
tiver comparecido por moléstia im
peditiva de trabalho escolar ou por
motivo de luto em consequência de
falecimento de pessoa de sua família.

§ 4.° Somente se permitirá a se
gunda chamada até o fim do mês
seguinte ao em que se fez a pri
meira.

§ 5.° Dar-se-á a nota zero ao alu
no que deixar de comparecer à pri
meira chamada sem motivo de força
maior nos termos do § 3.° deste ar
tigo ou ao que não comparecer à se
gunda chamada.

Art. 50. Será oral a prova final,
salvo as de desenho, trabalhos 
nuais e canto orfeônico que serão
práticas.

§ l.° A prova final será presta
da perante banca examinadora.

£ 2.° Haverá duas épocas de
prova final. A primeira terá início
a 1 de dezembro e a segunda será em
fevereiro.

§ 3.° Não poderá prestar prova
final, na primeira ou na segunda
época, o aluno que tiver, como re
sultado dos exercícios e das duas
provas parciais, no conjunto das dis
ciplinas, média aritmética inferior
a três. Também não poderá prestar
prova final, na primeira época, o
aluno que tiver faltado a vinte e
cinco por cento da totalidade das
aulas dadas nas disciplinas e das
sessões dadas em educação física, e,
na segunda época, o aluno que
tiver incidido em cirtqüenta por
cento das mesmas faltas.

§ 4.° Só poderá prestar prova
final em segunda época o aluno que
não a tiver feito na primeira por
motivo de força maior nos termos
do § 3.° do artigo anterior, ou o
que tiver satisfeito, na prova final
de primeira época, uma das condi
ções de habilitação referidas no ar
tigo seguinte.

Art. 51. Considerar-se-á habilitado:

1) para efeito de promoção, o
aluno que satisfizer as duas condi
ções seguintes: a) obter, no conjun
to das disciplinas, a nota global
cinco pelo menos; b) obter, em cada
disciplina, a nota final quatro pelo
menos;

2) para efeito de prestação dos
exames de licença, o aluno que sa
tisfizer as duas condições mencio
nadas na alínea anterior e que não



houver faltado ;1 trinta por cento 
ela totalidade elas aulas dadas nas 
disciplinas e das sessões dadas em 
ecl ucação física. 

ｾ＠ 1.0 A nota globa l ser;i a média 
a ritm é ti ca elas n otas finais de todas 
as disciplinas. 

§ 2.0 A nota final de cada disci
plina, n o caso de h ab ilitação para 
efeito ele promoção, ser;í a média 
pond erada de quatro e lementos: a 
nota an u a i de exercícios e as notas 
ela primeira e segunda provas par
ciai e da prova final. A esses ele
mentos se atribuirão, respectiva
m ente, os pesos dois, dois, quatro e 
d o is. 

ｾ＠ 3.0 A nota final de cada disci
plina , n o caso d e habilitação para 
e feito de presta ção cios exames de 
li ce n ça, ser;í a. média ponderada de 
três elementos: a nota a nua l de 
exercícios e as notas da primeira e 
segunda provas parciais. A esses 
elementos se atribuirão, respect iva
m e nte, os pesos três, três e qua tro. 

Art. 52. Não pocler;í, nos exames 
d e sufici ência, sob pena ele nuli
d ade, ser prestada prova de uma clis
cipli n a perante professor que a 
tenha ensinado ao examinando em 
car;íter particular. 

CAPíTULO XV 

Dos exames de licença 

Art. 53. A conclusão dos estudos 
se cu nclários, de primeiro e ele segun
do ciclo, só se verificad pelos exa
mes ele licença. 

An. 54 . Serão admitidos a pres
tar exames de licença os candidatos 
para este efeito devidamente habi
li taclos. 

Art. 55. Os exames de licença 
serão de duas categorias: 

1 . Exames ele 
para conclusão 
primeiro ciclo. 

licença ginasial. 
dos estudos de 

2. Exames de licença clássica e 
exames de licença científica, para 
cone! usão cios estudos, respectiva
mente, cio curso cl;íssico e do curso 
científico. 

Art. 56. Os exames ele licença gi
nasial versarão sobre as seguintes 
disciplinas: 1) Português; 2) La
tim ; 3) Francês; 4) Inglês; 5) Ma
temática; 6) Ciências naturais; 7) 
História geral e do Brasil; 8) Geo
grafia gera l e cio Brasil; 9) Desenho. 

Art. 57 . Os exames de licença 
cUssica versarão sobre as seguintes 
disciplinas : 1) Português; 2) La
tim ; 3) Grego; 4) e 5) Duas línguas 
vivas es trangeiras escolhidas dentre 
o francês, o inglês e o espanhol; 6) 
i\latemütica ; 7) Física, química e 
biologia ; 8) História geral e do 
Brasil; 9) Geografia geral e cio 
Brasil; 10) Filosofia. 

Parúgrafo único. Os candidatos 
que tenham feito o curso clássico ele 
acordo com o disposto no art. 16 
desta lei não prestarão exames de 
grego, mas serão obrigados aos exa
mes das três línguas vivas estrangei
ras do segundo ciclo. 

r\rt. 58. Os exames ele licença 
cien tífica versarão sobre as seguintes 
disciplinas: l) Português; 2) e 3) 
Duas línguas vivas estrangeiras es
colhidas dentre o francês, o inglês e 
o espanhol; 4) ｾｬ｡ｴ･ｭ￡ｴｩ｣｡［＠ 5) Fí
sica, química e biologia; 6) Histó
ria geral e cio Brasil; 7) Geografia 
geral e do Brasil ; 8) Filosofia; 
9) Desenho. 

Art. 59. Serào expedidos pelo 
Ministério da Educação os progra
mas para exames ele licença. 
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§ I .º Os programa s de que trata 
este artigo abrangerão a matéria 
essencial de cada disciplina . 

ｾ＠ 2.º Os programas ele matem{1-
ti ca e de física, quími ca e biologia 
para os exames ele licença cien tífica 
serão ma is amplos do que os desti
nados aos exames ele li cença cl ássica. 

§ 3.0 Os programas elas demais 
disciplinas com uns aos exames ele 
li cença científi ca serão os mesmos. 

Art . 60. Os exames ele li cença 
cons tarão, para as línguas e a mate
m;'nica, ele um a prova escrit a e ele 
uma prova ora l, para as demais 
ciênci as e a fil osofia, somente ele 
um a prova oral, e para o desenho, 
somen te ele um a prova prática. 

Parágrafo único. A prova escr ita, 
nos exames ele li cença, terá caráter 
eliminatório sempre que lhe for 
conferida nota inferior a três. 

An. 61. Os exames ele licença 
serão rea lizados no decurso cios 
meses ele dezembro e ele janeiro. 

§ 1.° Conceder-se-á segunda cha
mada, para qualquer el as provas dos 
exames ele licença, ao aluno que 
não ti ver comparecido à primeira 
por motivo de força maior, nos 
termos elo § 3.0 elo art. 49 desta lei. 

· § 2.0 A segunda chamada só po
derá ser feita até o início elo perío
do letivo. 

Art. 62. Os exames ele licença gi
nasial poderão ser processados em 
qualquer estabelecimento ele ensino 
secundário federal , equiparado ou 
reconhecido, e serão prestados pe
rante bancas examinadoras, consti
tuídas pela respectiva direção. 

Parágrafo único. É extensivo aos 
exames ele licença ginasial o pre
ceito do art. 52 desta lei. 

Art. 63. Os exames de licença 
clássica e os de li cença científica re
vesti r-se-ão de ca ráter oficial. Serão 
processados nos co légios federais e 
equipa rados e nos estabelecimentos 
oficia is de ensino super ior, que 
para essa respo nsabilid ade foram 
indi cados por a to elo Presidente ela 
Repúblic:i , e prestados perante ban
c:is exami nadoras, compostas, sem
pre que po sível, ele elementos do 
magisté rio oficia l e designadas pelo 
i\,linistro ela Educação . 

§ J .0 Aos exames processados em 
co lég io federa l ou equiparado não 
poderão concorrer os seus próprios 
a lun os, sa lvo quando não for possí
ve l, na respect iva loca lidade, sub
metê-los a exa mes em outro es tabe
lecimento de ensin o. 

§ 2.0 Não poderá, sob pena de 
nulidade, ser prestada prova ele uma 
disciplin a perante examinador que, 
no decurso cios estudos de segundo 
ci clo, a tenha ensin ado, no todo ou 
em pa rte, ao examinando. 

Art. 6'L Considerar-se-á hab ilitado, 
para efeito ele conclusão ele qual
quer cios cu rsos ele que trata es ta 
lei , o ca ndid a to que, nos exames ele 
licen ça, sat isfizer as duas condições 
seguintes: a) ob ter , no conjunto 
d as di sciplin as, a nota geral cinco 
pelo men os; b) obter, em cada clis
ci plin a, a nota qu a tro pelo menos . 

§ 1.0 A nota geral será a média 
aritmética das no tas ele rodas as dis
ciplin as . 

§ 2.0 A nota ele cada disciplina 
será a médi a aritmética elas notas 
de prova escrita e d a prova oral ou, 
quando o exame constar somente 
ele uma prova, a nota desta. 

Art. 65. O candidato à repetição 
dos exames ele licença, por não os 
ter completado ou neles não haver 
sido habilitado, poderá eximir-se das 



provas relativas à disciplina ou às 
clisci plinas em que anteriormente 
houver ob tido a nota sete pelo 
m enos. Nesse caso, será o resultado 
anterior computado para o dlculo 
ela no ta geral dos novos exames de 
li cença. 

Art. 66. Os exames de licença não 
p rocessados em estabelec imento fe
dera l de ensino co rrerão sob inspe
ção especial ci o i\ [inistério ela Edu
cação. 

Art. 67. Os ônus decorrentes da 
realização dos exames ele licença 
constituirão enca rgo da pessoa natu
ra l ou jurídica res ponsável pela ma
nutenção cio es tabelecimento ele en
sino em que eles se processarem. 

CAPfTULO XVI 

Dos ce rt ificados 

Art. 68. Aos alunos que concluí
rem o curso ginasial conferir-se-á o 
certificado ele li cença ginasial ; aos 
que concluírem o curso clássico . ou 
o científico conferir-se-á respectiva
mente o certifi cado de licença clás
sica ou o certificado ele licença cien
tífi ca. 

Parágrafo un1 co. Permitir-se-ft a 
revalidação de certificados da natu
reza dos de que trata este artigo, 
conferidos por estabelecimento es
trangeiro de ensino secundário de 
reconhecida idoneidade, uma vez 
satisfeitas as ex igências ele adaptação 
relativamente ao plano de estudos 
da presente lei. 

TíTULO V 

Da organização escolar 

CAP1TULO I 

Do ensino oficial e do ensino l1'.ure 

Art. 69. O ensino secundário será 
ministrado pelos poderes. públicos, 
e é livre à iniciativa parucular. 

Art. íO. As pessoas naturais e as 
pessoas jurídicas de direito privado, 
que mantenham estabelecimento de 
ensino secundário, são consideradas 
como no desempenho de função ele 
caráter público. Cabem-lhes em ma
téri a educativa os deveres e respon
sabilidades inerentes ao serviço pú
blico. 

CAPfTULO II 

Dos Eslabeleci111enlos de ensino 
sern ndârio fed erais, equiparados e 
reconhecidos 

Art. 71. Além cios estabelecimen
tos ele ensino secundário federais, 
mantidos sob a responsabilidade di
reta da União .. haverá no país duas 
outras modalidades de estabeleci
mentos de ensino secundário: os 
eq uiparados e os reconhecidos. 

ｾ＠ 1.0 Estabelecimentos de ensino 
secundário equiparados serão os 
mantidos pelos Estados ou pelo Dis
trito Federal, e que hajam sido au
torizados pelo Governo Federal. 

ｾ＠ 2.0 Estabelecimentos de ensino 
secundário reconhecidos serão os 
mantidos pelos i\1Iunicípios ou por 
pessoa natural ou pessoa jurídica 
de direito privado, e que hajam 
sido autorizados pelo Governo Fe
deral. 

Art. 72. Conceder-se-á a equipa
ração ou o reconhecimento, me
di ante prévia verificação, aos esta
belecimentos de ensino secundário 
cuja organização, sob todos os pon
tos de vista, possua as condições im
prescindíveis a um regular e útil 
funcionamento. 
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Parágrafo único. A equiparação 
ou o reconhecimento será suspenso 
ou cassado sempre que o estabeleci
mento de ensino secundário, por 
deficiência de organização ou que-



' 
272 

bra ele regime, não assegurar as con
di ções ele eficiência indispensáveis. 

Art. 73. Os estabelecimentos ele 
ensino secund;Írio co locados sob a 
administração cios T erritórios não 
poderão validamente funcionar sem 
prévi a autorização cio M inistério da 
Ecl ucação. 

Art. 74. Os estabelecimentos ele 
ensino secundário federais, não in
cluídos na administração cio Minis
tério da Educação, com este se arti
cularão para fins de cooperação ad
ministrativa e pedagógica. 

CAPiTULO III 

Da i11speçr7.o fede ral dos 
cstabclecimentos de ensi110 
sec1111dário equiparados e 
recon !t ecidos 

Art. 75. O Ministério da Edu
cação exercerá inspeção sobre os es
tabelecimentos de ensino secundá
rio equiparados e reconhecidos. 

§ 1 .0 A inspeção far-se-á não so
mente sob o ponto de vista adminis
trativo, mas ainda com o caráter ele 
orientação pedagógica. 

ｾ＠ 2.0 A inspeção limitar-se-á ao 
mínimo imprescindível a assegurar 
a ordem e a eficiência escolares. 

Art. 76. A inspeção ele que trata 
o artigo anterior estender-se-á aos 
estabelecimentos ele ensino secundá
rio colocados sob a administração 
dos Territórios. 

CAPITULO IV 

Da adm inistrnção escolar 

Art. 77. A administração ele cada 
estabelecimento de ensino secundá
rio estará enfeixada na autoridade 
cio diretor, que presidirá ao funcio
namento cios serviços escolares, ao 

trabalho cios professores, às at1v1-
dades dos alunos e às relações ela 
comunidade escolar com a vicia exte
rior, velando para que regularmente 
se cumpra, no âmbito de sua ação, a 
ordem educacional vigente no país. 

Art. 78. Serão observadas, quamo 
à administração escolar , nos estabe
lecimentos de ensino secundário, as 
seguintes prescrições : 

1 . Dar-se-á a necessá ria eficiência 
aos serviços aclm inistra tivos, espe
cia lmente aos r e ferentes à escriLU
ração e ao a rqui vo, à conservação 
material e à ordem cio aparelha
mento esc.olar, à saúde escolar e à 
recreação dos alun os. 

2. As ma trículas deverão ser limi
tadas ;'1 capacidade didática de cada 
estabelecimento de ensino secun
dário . 

3 . A comunidade escolar buscar;.'1 
contacto com as atividades exterio
res, que lhe possam comunica r a 
força e o rumo el a vida , dentro, to
davia, dos limites próprios a assegu
rar-lhe a distâ ncia e a isenção exi
gidas pela obra educativa. 

4·. Haved constante entendimento 
entre a direção escolar e a família 
ele cada aluno, no interesse da edu
cação deste . 

CAPíTULO V 

Dos professores 

Art. 79. A constituição elo corpo 
docente, em cada estabelecimento 
de ensino secundário, far-se-á com 
observância cios seguintes preceitos : 

l . Deverão os professores elo ensi
no secundário receber conveniente 
formação, em cursos apropriados, 
em regra ele ensino superior. 



2. O provimento, em caráter efe
tivo, cios professores dos estabeleci
mentos de ensino secundário fede
rais e equiparados dependerá da 
prestação ele concurso. 

3 . D os candidatos ao exerc1c10 cio 
magistério nos es tabelecimentos ele 
ensino secuncl<lrio reconhecidos exi
gir-se-á prévi a inscrição, que se fará 
mediante prova ele habilitação, no 
competente registro cio Ministério 
ela Educação. 

'J. Aos professores cio ensino secun
dário sed1 assegurada remuneração 
condign a, que se pagará pontual
mente. 

CAPíTULO VI 

Da orien lação educacional 

Art. 80. Far-se-ú, nos estabeleci
mentos ele ensino secundário, a ori
entação educacional. 

Art. 81. É função ela orientação 
educac ional, m ediante as necessá
rias observações, cooperar no senti
do ele que cada aluno se encaminhe 
convenientemente nos estudos e na 
escolha ele sua profissão, ministran
do-lh e esclarecimentos e conselhos, 
sempre em entendimento com a sua 
família. 

Art. 82. Cabe ainda à orientação 
educacional cooperar com os profes
sores no sentido ela boa execução, 
por parte cios alunos, cios trabalhos 
escolares, buscar imprimir segu
rança e atividade aos trabalhos com
plementares e velar por que o es
tudo, a recreação e o descanso dos 
alunos decorram em condições ela 
maior conveniência pedagógica. 

Art. 83. São a plic;íveis aos orien
tadores educacionais os preceitos elo 
art. 79 desta lei, relativos aos pro
fessores. 

CAPíTULO VII 

Da construção e do aparelhamento 
escolar 

Arl. 84. Os estabelecimentos de 
ensino secundário, para que possam 
validamente funcionar, deverão sa
tisfazer, quanto à construção cio edi-
fício ou cios edifícios que utilizarem 
e quanto ao seu aparelhamento es-
colar, as normas pedagógicas esta
belecidas pelo Ministério da Edu- 273 
cação. 

CAPíTULO VIII 

Do regimento 

Art. 85. Cada estabelecimento ele 
ensino secundário terá um regimen
to destinado a definir ele modo espe
cial a sua organização e a sua vida 
escolar, e bem assim o seu regime 
disciplinar. 

T íTULO VI 

Das medidas auxiliares 

Art. 86. Os poderes públicos to
marão medidas que tenham por 
objetivo acentuar a gratuidade do 
ensino secundário oficial. 

An. 87. Nenhuma taxa recairá 
sobre os alunos cios estabelecimen
tos ele ensino secundário. 

Art. 88. A contribuição exigida 
cios alunos pelos estabelecimentos 
particulares de ensino secundário 
será módica e cobrar-se-á ele acordo 
com normas ele caráter geral fixa
das pelo Ministério da Educação. 

Art. 89. Os poderes públicos, em 
entendimento e cooperação com os 
estabelecimentos ele ensino secun
ch\rio, promoverão a instituição de 
serviços e providências assistenciais 
que beneficiem os adolescentes ne-
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cessitados, a que, em atenção à sua 
vocação e capacidade, deva ser ou 
esteja sendo dado ensino secundár io. 

Art. 90. Constitui obrigação elos 
estabelecimentos de ensino secundá
rio, federais, equiparados e reconhe
cidos, reservar, anualmente, deter
minada percentagem de lugares gra
tuitos e de contribui ção reduzida, 
para adolescentes necess ita elos. Essa 
percentagem será fixada, em cada 
caso, mediante a aplicação de cri
tério geral. 

TfTULO VII 

Dos estudos secundários dos 
maiores de dezenove anos 

Art. 91. Aos maio res de dezeno
ve anos será per mi tida a obtenção 
do certificado de li cença ginasial, 
em conseqüência el e es tudos reali
zados particularmente, sem a obser
\•â ncia do regime escolar exigido 
por esta lei. 

Art. 92. Os candidatos aos exa
m es ele licença ginasial, nos termos 
do artigo anterior, deverão prestá-los 
em estabelecimento de ensino se
cundário federal ou equiparado. 

Parágrafo {mico. Os exames de 
que trata este artigo reger-se-ão 
pelos preceitos relativos aos exa
mes de licença ginasial próprios 

dos a lunos regulares dos estabeleci
mentos ele ensin o secund;í rio. 

r\ rt. 93. O certificado de licença 
g in as ial obtido ele conformidade 
com o reg im e el e exceção definido 
n os dois a rtigos ;rnteriores dará ao 
seu portador os m esmos direitos 
conferidos :10 certi fi cado de licença 
gin as ial ob tido em virtude de con
cl usão do curso de primeiro ciclo . 

TíTULO VIII 

Disposições fina is 

Art. 94. Serão ex ped idos pelo 
Presidente ela R epúbli ca os regula
mentos necess;irios it execução da 
presente le i. Para o mesmo efeito 
dessa execu ção e para execução cios 
regulamentos qu e sob re a m a téria 
baixar o Presidente ela República , 
expedir;'.! o M ini stro el a Educação as 
n ecess{1rias instruções. 

Art. 95. Esta lei entrará em 
vigor na data ele su a publicação. 

A rt . 96. Ficam revogadas as di s
pos ições em contrá rio. 

Rio de J a neiro, 9 el e abril de 1942, 
121.º ela In dependência e 54.0 el a 
R epúbli c;i. 

GETúLIO VARGAS 
Gustavo Capanema 



LIVROS EM REVISTA 

JLLlCl-I, Ivan . Sociedade· sem es
colas. Trad. de Lúcia Mathilde 
Endlich Ortl1. Petrópolis, Vozes, 
1973. 186 p. 

Sociedade sem. Escolas, de Ivan 
Jlli ch, o livro em questão: uma crí
tica radical ;\ instituição escolar, 
feita por um teólogo, co-fundador 
cio controvertido Centro Intercul
tural ele Documentação (CIDOC), 
em Cuernavaca, no i\iféxico, onde 
continua orientando cursos . Como o 
autor explica na introdução, o livro 
é uma coletânea de ensaios apresen
tados e discutidos no CIDOC du
rante o ano de 1970 e que foram pu
blicados em revistas como Esprit, 
T emjJs 1Vlodernes, The New York 
Review, Th e Saturday Review e 
outras. 

Em sete capíLUlos polêmicos, Illich 
analisa o papel e a função ela esco
la na sociedade atual, concluindo, a 
partir daí, a necessidade ele se em
preender um processo ele desescola
rização da sociedade, como o título 
original do livro (Deschooling So
ciety) sugere melhor do que suas 
traduções para o francês e o portu
guês. Para substituir a escola é pro
posto um sistema de "teias ele apren
dizagem", que realmente possibili-

taria meios aos que desejassem 
aprender algo, coisa que, segundo 
lllich, a instituição escolar está 
longe ele proporcionar. Não é, abso
lutamente, uma escola nova o que 
o livro nos propõe. Jllich critica 
mesmo este tipo ele atitude de mui
tos reformadores educacionais que, 
ao condenar quase tudo que caracte
riza as escolas modernas, propõem 
como solução novas escolas. Não há 
lugar para refonuas dentro da ins
tituição escolar, a saída é o fim da 
própria instituição, o que para 
Illich é o pressuposto básico para 
qualquer movimento que vise à li
bertação do homem. 

Illich analisa basicamente a escola 
e seu funcionamento dentro da so
ciedade capitalista altamente indus
trializada, a sociedade ele consumo, 
da qual os EUA são a expressão 
mais típica. É a escola americana o 
alvo principal da visão crítica do 
aut?r, escola que funciona como pa
radigma para os países subdesenvol
vidos e cujos vícios e falhas básicas, 
enquanto instituição, Illich estende 
à escola elas sociedades não capita
listas. 

ｾｦ｡ｳ＠ o livro não se restringe ao ques
ｴＱＰｮ｡ｭ･ｮｴｾ＠ da instituição escolar; 
como explica o próprio autor, tra-
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ta-se de uma questão de ordem mais 
ge ral que está sendo levantada: "A 
defini ção comum de natureza hu
m ana e a natureza das modernas 
instituições que caracterizam nossa 
mundivivênci a e lingu agem ". O que 
o li vro anali sa é toda uma socied ade 
que ca minha para institucionali za
ção crescente ele seus va lores e de 
si m esma . O que Illich cr itica é 
essa sociedade de consumo, em que 
as nossas necessidades não materi ais 
como educação, saúde, bem-es tar e 
recuperação psicológi ca são trans
formadas em demandas por merca
dorias; em que a autoconfi ança e a 
ini ciativa pessoa l são tolhidas en
quanto se insta la uma dependência 
cada vez maior cio amparo das ins
titui ções, que passam então a defi
nir os pad rões pelos quais devemos 
ori entar nossa vida. O li vro propõe 
o uso da tecnologia , não para escra
vizar o homem, mas "para criar ins
tituições que si rvam à interação 
pessoal, cri ativa e autônoma e que 
façam emergir valores não passíveis 
ele controle substancial pelos tecno
cratas." 

Ao analisar o espectro institucional, 
lllich identifica dois tipos de ins
tituições, as manipula ti vas e as con
viviais, que ele coloca respecti va 
mente à direita e à esquerda cio 
espectro. Exemplos ele institui ções 
conviviais são os sistemas tele fô ni
cos, os sistemas de água potável , os 
parques e calçadas, que constituem 
redes que facilitam a comunicação 
ou cooperação entre os que as usam 
por livre iniciativa. Essas instituições 
não precisam convencer os homens 
a usá-las, as normas que as regem 
têm o objetivo de evitar abusos que 
pudessem frustrar o acesso geral a 
elas .. À medida em que nos desloca
mos para o pólo ｭ｡ｾｩｰｵｬ｡ｴｩｶｯＬ＠ essas 
normas vão progressivamente recl a
mando consumo e participação, vão 
convidando compulsivamente ao 
seu uso repetido e procurando frus
trar as tentativas de se obter resul-

tados semelhantes por outras vias. 
As instituições modernas m ais in
flu entes estão amontoadas à direita 
cio espectro, são as instituições mili
tare , a ass istência soc ia l, a m aioria 
dos fab ri ca ntes el e bens ele consumo 
e prin cipa lm en te a escola . 

A escola é o ponto fundamental elo 
liv ro, exatamente porque é ela que 
man ipula os incli víd uos, m old an
do-os de form a a que dependam 
cada vez mais el as ou tras institui
ções, é e la que inicia o indi víd uo 
11 0 mito ins titucional. Demonstran
do q ue "a educação pública tirar ia 
prove ito el a desescolarização", lllich 
procura demo nstrar que "a vicia fa. 
miliar, a políti ca, a segurança, a fé 
e as comuni cações tirariam proveito 
el e um processo aná logo". 

Na soc ied ade el e co nsumo a escola 
se vende a si mesma, apresentando
se como a única fonte ele aprendiza
gem, afirmação que Illi ch considera 
fa lsa, pois para e le as pessoas adqui
rem· a maior pane ele seus conhec i
men tos fora el a e cola . lVIas ao con
seguir se impor como agen te ed uca
ti vo bc'1 sico, a escola cerce ia a liber
dade ci o indi víduo el e ap render por 
si mesm o, retirar-lhe a a u tocon 
fi ança, faz com que se sin ta u m 
marginalizado, q uando não teve 
oportunid ade de freqüentá-la. A so
cieda de, com sua discrimina ção na 
contração empregatícia, n as ele i
ções e na adm issão a centros ele 
aprendizagem, baseada na prévia 
freq üência a determinado curso, 
torn a essa margina li zação um fato 
inegável. O grau ele escolarização, 
port anto, oferece padrões que pola
rizam e hierarquizam a sociedade. 

O processo de escolarização funcio
na como o ritual el a sociedade mo
dern a e ini cia o aluno nos seus m i
tos sagrados. O primeiro deles é o 
mito cios valores institucionalizados 
- "a transferência de responsahili-



d a ele d o eu para a instituição". O 
mito el a Jllensuracão dos valores en
sina que "tudo ｰｾ｣ｬ･＠ ser medido, in
clusive a imagin ação e o pró prio 
h om elll" , ensin a o inclivíc\uos a sub
meterem seu crescim ento pessoa l a 
pa drões alheios e a se esforçarem 
para se ada pt<t r a esses padrões. O 
mi to d e va !ores empaco tados ensi
na os alun os-consumidores " se aco
m oda rem aos valores :'t venda pelos 
p rof essores-cl istr i bu iclores e a ace i
t <t rem que o cr ité rio de uma pessoa 
d e termine o que e qu<tndo ou tra 
pessoa el eve a prender. O mi to cio 
progr es o a utoperpetuáve l "força ? 
alun o ao níve l do consumo curri
cul ar competiti vo e a prosseguir 
para n h· e i em pre mais elevados" , 
enqu a n to faz crescer o v<t lor elo alu
n o perante si m esmo e per<tnte o 
mercado, ;'1 proporção que crescem 
os custos ecl ucacion<tis " per e<t pita", 
mesmo que " <tprendi zagem efetiva 
esteja em declínio. 

A es trutura da escola fun ciona 
como um jogo ri tua! de promoções 
gradativas em que o próprio jog? se 
torna o import <tnte e não sua fma
lid <t c.le daí sua eficiên cia em susten
rnr o' mitos sociais, mantendo-os 
fo ra ele questionamento. 

A esco la, portanto, "prepara p<tra 
a instituciona li za ção alien<tnte el a 
vida, ensi n <t ndo " necessidade ele 
ser ens in <tdo. Aprendida esta lição, 
as pe soas ｰ･ ｾ ﾷ ､ ･ ｭ＠ o _i nc.enti:'.º ｾ･＠
crescer com mdependencia ; p nao 
en contram atrativos nos assuntos 
em discussão; fediam-se às surpresas 
da vida q uancl o estas não são pre
determin ad <ts por definição insti
tu cion a l. " Eis porque Illich coloca 
a d esescolariz<tção como ponto ele 
partid a para qualque.r ｭｯｶｾｭ･ｮｴｯ＠
que propo nha a l1bertaça_o do 
hom em, pois só numa soCtedade 
desescola rizada os indivíduos se
riam livres para criar nova vida. 
Jllich vê a desescolarização como 
pressuposto p <t ra transformações de 

ordem econômica e política, e acre
dita na possibilidade de se efetuar o 
processo de desinstalação da escola 
dentro ela própria estrutura social 
ela qu<tl ela é um cios sustentáculos. 
Chega mesmo a afirmar ser a escola 
a instituição por onde se eleve ini
ciar qualquer processo revolucioná
ri o, por ser a menos organizada 
quanto à a utoproteção, constituindo 
portanto alvo f:ícil de ser derru
bado. 

Vejamos enfim o que Illich nos 
propõe como substituto para a ins
titui ção escolar, isto é, em que con
sistem as "tei as ele aprendizagem" 
que ele próprio ressalta serem ins
titui ções "concebidas para servir a 
uma sociedade que ainda não 
ex iste". 

O sistema educacional de Illich tem 
três propósitos: "dar, a todos que 
queiram aprender, acesso aos re
cursos disponíveis em qualquer 
época de sua vicia ; capacitar todos 
os que queiram panilhar o que sa
bem a encontrar os que queiram 
aprender algo deles e, finalmente, 
propiciar a todos os que queiram 
tornar público uma mensagem, a 
possibilidade ele transmiti-la". 

As tei as ele a prenclizagem cumpri
riam esses propósitos possibilitando 
acesso a todo e qualquer rernrso 
educacional pretendido pelo estu
dante. Esses recursos se distribuiriam 
em quatro itens: 

1 . Serviço de consu.lta a objetos 
educacionais - facilitando acesso a 
objetos e processos que possibilitem 
aprendizagem, isto é, visitas a labo
ratór10s, fábricas, exposições etc. 
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2. !lltcrcâmbio de habilidades. 
Centros contendo relações ele no
mes e endereços de pessoas, indica
ção ele suas respectivas aptidões e 
condições mediante as quais elas 
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estariam dispostas a prestar seus 
serviços. 

3. E11co11tro de co legas. Rede de 
comunicações que permitisse às 
pessoas descreverem a a ti vidade de 
a prendizagem na qual se estão en
gajando, a fim de arranjarem par
ceiros para a pesqui sa . 

1·. Serviço de cons11ltas a educa
dores em geral. Catá logo com a re
lação de nomes e endereços ele edu
cadores profi ssionais e não profi -
sionais, e as condições de acesso a 
seus serviços. 

A revolução educacional ele Ill ich 
propõe-se liberar o acesso aos obje
tos que possam proporcionar apren
dizagem, ga rantir a liberdade de in 
tercâmbio de habilid ades, libera r o 
senso crí ti co e a cri a tividade elas 
pessoas, oferecei- aos indivíduos li
berdade de escolher seus parceiros 
de estudo e de serem orientados 
pelo professor de sua escolha. 

O último. capítulo do li vro é resul
tado de um cli<ílogo entre o autor e 
Erich Fromm. Nele, llli ch nos fala 
de Prometeu, o herói grego que, por 
roubar o fogo cios deuses e ensinar 
os homens a us;í-lo, tornando-se o 
pai da tecnologi a, acabou acorren
tado a um rochedo. Assim também 
o homem moderno se vê acorren
tado pela própria civilização que 
construiu, e começa a sentir que 
para salvar-se é preciso voltar à na
tureza e recuperar suas forças vitais. 
O mito prometéico perde o encanto 
e va i deixando renascer o homem 
epimeteu. 

LANA LACE DA GAMA LIMA 

FAURE, Edgar; ed. AjJprendre à 
être; le monde sans frontieres . 
Paris, Faya rd/Unesco, 1972. 368 p. 

Tantas são as razões de duvidar d a 
viabilidade da espécie humana, à 

m edida que ela se avoluma e se 
complica, e tantos os motivos de 
descrever dos valores morais do 
homem, inca paz, até hoje, de su
perar o desencade;:i m ento das suas 
pró pri as paixões, que não é de es· 
tranhar se haj ;:i gen eralizado um 
grande ce ti cism o quanto à va lidade 
cios princípi os e d as técnicas educa
cio na is. N un ca [o i, talvez, tão 
agudo, q ti a n to ago ra, esse senti
men to el e fr ustração. D e um extremo 
a o utro ela Terra, o m ovim ento de 
contestação das normas tradicion ais 
elo ensino, em todos os seus graus, 
a brange es tud antes e professores ele 
todas as raças e n ac io n a lidades, ri cos 
e pobres. Não se tra ta el e rebeld ias 
esponícl ica e loca is que possam ser 
u[oca elas com si111pl e atos de re

pressão. Um m a l tão extenso só se 
pode dissipa r p o r m edidas de ;imbi
to intern acio na l que at injam suas 
raízes e se apó iem em dados ele com
provad a a u ten ti cidade. 

Tomou o assunto em mão, a convi 
te elo dire tor-gera l ela UNESCO, um 
grupo el e ed ucad ores de vá ri as ori
ge ns e de formação cultural diversa, 
sob a p1·es idência cio Sr. Edgar 
Faure, a ntigo M inistro da Educa
ção el a Fra nça, perfeitam ente cons
cien te, por exper iên cia própria, ela 
urgência de um a an;í li se racion al do 
problema, em seus múltiplos aspec
tos. Assessoram -no, com intei ra au
ton omia, quatro eminentes p ersona
lidades: os Senhores Felipe Herrera , 
cio Ch ile, professor de Universidade 
e antigo presidente do Banco In
teram ericano de Desen volvimento; 
Henri Lopes, antigo Ministro da 
Educação da República Popular do 
Congo ; Anhur V. Petrovski , mem
bro da Academia ele Ci ências Peda
gógicas da União Soviética; Ma jid 
Rahnem a, antigo Ministro elo En
sino Superior do Irã; Frederick 
Cham pion vVarcl, conselheiro para 
a educação internacional da Fun-

. dação Ford. 
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Reuniu-se a Comissão entre março 
ele 1971 e abril de 1972, tendo seus 
diversos membros visitado nesse pe
ríodo 211 países a fim ele recolhe
rem as opiniões de seus dirigentes 
em m atéria ele educa ção e desenvol
vimento. Parti ciparam também ele 
mesa s- redondas e ele con (erências re
criona is, al ém cios contatos que ti
ｾ ･ ｲ｡ｭ＠ com as Nacões Unidas e o 
Banco Internacio1{a1 para a Re
constru ção e o Desenvolvimento . Se
tenta e cinco es wcl os (oram elabora
d os sob os auspícios ela Comissão, 
como subsídios para seu relatório, 
por um gr:t ncle número ele espe.c_ia
Iistas n os diversos ramos (!as pen
ci:t s socia is e morais. 

O intuito ela obra é definir os 
n ovos objetivos impostos à _educa
ção pe la rápida ｴｲ ｡ ｮ ｳ ｦｯｾﾷｭ｡｡ｯ＠ cios 
conhecimentos e elas soCiedades, pe
las ex igên cias cio desenvolvimento 
econômi co e tecnológ icos, ｰｾｬ｡ｳ＠ as
pirações individuais e ｯｾ＠ imperati
vos d e ordem internacional. Des
tina-se esse est ud o, em primeira 
mão, aos governos, no propósito ele 
lh es ser útil na formulação ele pla
n os nacionais. O quadro que traça 
e as sugestões que contém inspiram
se em princípios que aí são ｬ｡ｲｧｾﾭ

mente debatidos. D entro desses cri
té rios, a ed ucação abrange a ｴ｟ｲ｡Ｑｾｳﾭ

missiio ele conhecimentos, a cnaçao 
ele aptidões, a formação e o aperfei
ço;1111 en to cio homem durante toda 
;ua existência. 

A análise das sucessivas modifi
cações por que ｰ｡ｳｾ｡ｲ｡ｭ Ｌ＠ ªº. longo 
da história, os diversos ｳＱｳｴ･ＱｾＱ｡ｳ＠

educativos põe em evidência o im
p acto sobre eles exercido, ｾｬ･｟＠ modo 
determinante, pelas concl1çoes so
ciais e econômicas ele cada época. ｾ＠
grande mutação nas formas ｴｲｾ､ＱＭ

cionais cio ensino e ela ｡ｰｲ･Ｚｈｨｾ｡ﾭ
gern sobreveio com a revoluçao 111-

cl ustria 1 e acentuou-se agora, nos 
ítltimos 20 ou 30 anos, com a revo
lução técnico-científica. Dela decor-

reu a exigência de educação univer
sal e obrigatória, abrindo às massas 
o acesso ao ensino médio e universi
türio, até então privilégio de for
tuna ou ele nascimento. 

Antes ele apresentar as sugestões 
que lhe foram pedidas para uma 
adequada adaptação cios sistemas 
educativos às condições cio mundo 
e do homem ele hoje, a Comissão 
deu um balanço na situação em que 279 
se encontra atualmente o ensino nos 
seus di versos graus. Aqui reprodu-
zirei, muit as vezes ipsis littcris, as 
observações e os comentários que 
acompanham os fatos menciona-
dos no relatório. 

Desde o fim ela segunda guerra 
mundial, tornou-se a educação o 
maior ramo da atividade pública 
em termos ele gastos globais. Ocupa 
o segundo lugar nos ｯｲ｡ｭ･ｮｴｯｾ＠ ｾＱ｡ﾭ

cionais, logo após as despesas m1hta
res. Igualam-se, porém, quando se 
tomam também em consideração as 
somas consagradas ao ensino priva
do e aos programas audiovisuais. Em 
1970, elevaram-se a 200 bilhões ele 
dó lares tanto os gastos em ensino, 
quanto em armamentos. A taxa de 
crescimento do custo ela educação, 
considerada em todas as suas for
mas, foi, no intervalo elos últimos 
10 anos, ele 1503 . Tudo leva a 
crer que nela se aplicarão, clorann
te, quantias bem maiores elo que as 
cl es pendiclas nos materiais ele guerra. 
As despesas públicas com o ensino 
que representavam, em 1960, 3,023 
cio P .N .B. mundial, elevaram-se em 
1970 a 4,2'13. 

Insiste o Relatório sobre as gran
des desigualclacles que a distribuição 
dessas eles pesas (e elos recursos cor
respondentes) a presenta na diversas 
regiões elo mundo. Gastaram-se mais 
ele US$ 120 bilhões nos países desen
volvidos e US$ 12 bilhões em todos 
os demais. 
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Embora possuam apenas um terço 
dos habitantes cio mundo, e um 
quarto da sua população juve
ni 1, os países altamente industria
lizados despenderam 10 vezes mais 
com a educação do que o conjunto 
cios países em via ele desenvolvi
rnen to . O mais grave é que essa di
ferença se acentua ele ano para ano. 

O relatório detém-se, longamente, 
no exame do vertiginoso aumento 
ela procura , em matéria ele educa
ção. Por toda parte avultam extra
ordinariamente os efetivos elas esco
las, ao mesmo tempo que se prolon
ga o período cios estudos. A explo
são demográfica acarreta uma ex
plosão escolar ainda mais impetuo
sa. Entre 1960 e 1968, passou a po
pulação mundial ele 3 bilhões a 3,5 
bilhões ele seres humanos, o que re
presenta um salto ele 173, em oito 
anos. Duran te esse mesmo tempo, a 
püpulação escolarizável (ele 5 a 19 
anos) elevou-se ele 955 milhões a 
cerca de 1.150 milhões, isto é, so
freu um acréscimo ela ordem ele 
203. É de prever que até o fim cio 
século tenha ela um aumento ele 1 
bilhão. 

A conjunção desse fator demográ
fico com as necessidades do desen
volvimento econômico exacerba a 
busca ele educação por todos os 
meios. Essa pressão não se mani
festa, porém, ele modo uniforme nas 
diversas partes do mundo, nem em 
relação aos diferentes graus cio en
sino. Varia segundo a distribuição 
ela população ele menos de 24 anos 
e as condições sócio-econômicas. No 
caso elos países em desenvolvi
mento, a procura se faz sobretudo 
ao nível primário e secundário. Nas 
regiões desenvolvidas, ao contrário, 
é principalmente no nível .secundá
rio e superior que ela se situa. 

Os índices que medem essa dife
rença têm grave ｳｩＮｧｮｩｦｩ｣｡ｾ￣ｾＺ＠ en
quanto nos países mdustnahzados 

a escolarização no primeiro grau é 
praticamente total , e a taxa ele par
ticipação no ensino secundário 
atinge por vezes 903 , m ais da me
tade cios habitantes (adultos e 
cri anças) cio Terceiro Mundo nun
ca fora m à escola ; 303, apenas, da 
juventude freqüenta os estabeleci
mentos secund ários e 53 as insti
tuições de ensino superior. 

No período ele 1960 a 1968, tomado 
pela Comissão, como b ase ele estu
do, a população efetivamente esco
lari zada, passou, em todo o mundo, 
ele 325 milhões a 460 milhões. !-lou
ve uma progressão de mais ele 403 , 
o que equi va le a um aumento ele 
4-,5 3 ao ano, proporção muito su
perior à taxa de crescim ento clemo
gd fi co g loba l, no mesmo interva lo. 

A expansão escolar em escala mun
di a l torna-se ele muito maior vulto 
ao tomar-se em consicleracão a Re
pública Popular da China: a R epú
blic:i Democrá tica ela Coré ia e a Re
públic:i Democr<'ttica do Vietnam, 
embora não se conheçam com muito 
rigor os dados es tatísticos referentes 
a esses países. Incluindo-os nos seus 
cálculos, avalia a Comissão em 650 
milhões, o número elas pessoas que 
no mundo inteiro se beneficiam ele 
uma educação de forma insti
tucional. 

A pesar desse crescimento espetacu
lar dos sistemas escolares e ela pro
gressão elas taxas ele escolarização, é 
ainda m uilo lacunosa e precária a 
situação educacional do mundo. 
Nesses m esmos anos que medeiam 
entre 1960 e 1968, o número elas 
crianças de 5 a 14 anos que não pu
deram ser escolarizadas ·aumentou 
para 17 milhões; isto significa que 
2 milhões ele crianças ficam anual
mente sem direito à educação. Se 
admitirmos que . as taxas ele cresci
mento demográfico e de escolari
zação continuarão a evoluir no 
ritmo cio último decênio, o número 
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de crianças de 5 a 14 anos privadas 
de escola ser;í, em J 980, de 230 
milhões. 

Em 1980, a proporção de iletrados 
ter<Í baixado de 34,2% a 29% m as 
o núm ero d e les, atualmente de 783 
milhões, será então, de 820 milhões. 

Diante d e índi ces ele tal modo 
alarm a nte, perguma a Comissão se 
el evemos contar apenas com os sis
tem as educac ion a is existentes para 
levar a te rmo as tarefas que nos são 
imposta s. N ão di sporú o mundo 
atua l, que tanto exi ge ela educação, 
el e n ovos meios a que esta possa re
corre r pa ra n ão falh ar à sua missão? 
É preciso supera r as instituições, os 
métodos e as atitudes que em seu 
tempo assegura ram o desenvolvi
m e nto d a educação, mas que hoje 
constituem um fardo para el a e a 
impedem d e responder às necess i
d ad es ci o mundo moderno. A escola, 
em sua forma tradicional , não pode 
ser o único lugar em que se realize 
o ato educacion a l. É preciso acabar 
com a se pa ra ção entre educação es
co lar e extra-escolar, fazendo-se co
exi stir, integrando-se uma na outra, 
p elos seus aspectos complementares 
e fecundos. 

Aos olhos ela Comissão, só a ci ên
cia e a tecnolog ia, em suas mais re
centes d escobertas e aplicações, po
d erão m odernizar a ação pedagógi
ca. A segunda metade do nosso sé
culo caracteriza-se pela aceleração 
exponencial das mudanças e da 
acumula ção cio saber. Diminui, por 
outro lado, consta ntemente, o inter
valo que separa uma descoberta 
científica de suas aplicações. Foram 
para isso necessf1rios 112 anos i1 fo
tografia; 35 ao rádio; 12 à televisão, 
2 ;'t bateria solar . .. Ora, tudo per
mite crer que a progTessão do saber 
e elo poder, que tomou forma verti
ginosa nos últimos 20 anos, ainda 
se vai acelerar lt medida que a ele
vação do nível ele vida, a democrati-

zação cio ensino e os progressos ela 
educação nos países em desenvolvi
mento puserem na liça multidões 
de novos pesquisadores'. Os progres
sos da eletrônica e o advento elo 
computador jú constituem a base 
de uma revolução comparável à in
ven ção da escrita. 

A conclusão a que chega a Comis
são, depois de analisar esses diversos 
fatos e problemas, é que existe, 
tanto fora como dentro cio universo 281 
pedagógico, um potencial ele inova-
ções científicas, técnicas, sociais e 
cultura is capazes ele modi[icar pro
[unclamente os dados fund amentais 
e a organização cios sistemas educa-
ti vos . 

"As luzes trazidas pelas pesquisas 
sobre o cérebro, os progressos ela 
teori a ela informação, os trabalhos 
sistemáti cos cios institutos de lin
güística e ele psicotécnica, os resul
tados obtidos em psicologia ele gru
po, os modelos construídos pelos 
analistas ele sistemas e os especialis
tas ela cibernética constituem aqui
s1çoes novas suscetíveis ele vivificar 
os sistemas escolares e desenvolver 
a sua eficácia." 

Fiada nesses fatores ele rápidas 
transformações, a Comissão traça 
os rumos e define os instrumentos 
que permitirão criar, antes que seja 
tarde, o homem novo, senhor ele si 
e cio seu destino, ele que o mundo 
carece. 

PAULO CARNEIRO 

RUNES, Dagobert D., ecl. Dictio-
1rn1)' of philosophy. Totowa, N. 
.J., Little[ielc\, Adams & Co., 1966. 
3<13 p. 

Samuel .Johnson a[irmou que os di
cion;írios são como os relógios; nem 
mesmo os melhores estão absoluta
mente certos, mas é preferível ter 
um relógio que não ande bem do 



que a nelar sem e le. Se i ·so se a plica, 
d e modo ge ral , a inúm eras clisc ipli-
11as - onde se prefere um m a u "in
di cad or" a nenhum - apli ca-se, com 
m a is fo rte ra zão, it (iloso(ia , poi s 
aq ui o signifi cado r azoavelm ente 
d e limitado elas palavras adquire im
p o rtân cia notór ia. 

Existem muitos di cion ;íri os de fi
loso fia . A lg uns (com o os el e L . 
Noack, el e 18í9; el e Ei sler, 19 13; el e 

282 \ i\T. Zi egen(uss, l 949 e ele A . L a lan
de, 1928) sfío hoje relíqui as de bi
bliotecas e biblió fil os, ··grandes di
cionários" que pra ti ca men te nin
guém lê e raram m e co nsulta. O u
tros , os " pequenos cli cion:'t ri os", a ca
bara m torn and o-se pop ul ares, m ere
cendo aco lh icb favo r;ivel el e parte 
dos m a iores est ud iosos. Emre eles. 
aqui no Brasil , figuram o Pctit vo
ca úulairc de la /a11gu e ph ilosofJ hi
q11 e, d e 1948, preparado por A. 
C uvilli er, e o Philo fJhische worte r
ú11 ch, el e 1947, orga ni zado por vV. 
Brugger, a m bo eeli ta dos no Pa ís, 
pela Comp:rn hi a Editora Nac ional e 
pela H ercl er, respectivamente, em 
cuidadas e competentes trad uções . 

O Voco úu/á.rio ele Cuvillier mani
fes ta a tendên cia fi losofante elos 
fr a nceses e o Dicionário de Brugger 
ex ibe as preferências germânicas. A 
d outrina m arxi sta também se re
flet e num dicion ário filosófico , edi
tado por Yuclin e Rosenral , que foi 
distribuído no Brasil pel a Exposição 
do Livro, editora portuguesa. A fim 
de equ ilibrar as co isas, não seria 
m au que se cogitasse (pensando em 
termos ele filosofia ocidental) ela 
tradução ele um dicion ;\rio em que 
viesse expressa a orientação a nglo
americana, de origem n eopositivis
ta. com tod a a sua ên fase n as ques
tões de signi(icado. 

O melh or dos dicionários filosófi
cos que refletem as inclinações 
atuais elo pensamento ｩｮｧｬｾｳ＠ e nor
te-americano, com toda a mistura ele 

m eta físi c;i, ｰ ｯｳｾ＠ t i vismo, pragmatis
m o, lóg ica e c1en ia que o caracte
ri za, é o q ue Dagobert Runes ela
borou. Servindo-se d a co laboração 
el e 72 a u toridades, escolhidas en\re 
os m a io res representa ntes d e cada 
seto r fil osófico em ação no mundo 
m od ern o, Run es co n seguiu, el e fato, 
um res ul tado a precd ve l. Não se dá 
a pen as qu e o cli cio n{1ri o seja va lori
za do pela prese n ça el e A. Church, 
C. H empe l, J. W einberg, M . Black, 
P. A . Schilpp, R. Ca rn ap, S. S. Ste
ve ns e \ •V. Fra nkena , p a ra ci ta r a l
g uns ci os n omes m a is conh ec idos; 
;ico n te e, também , que Runes deu 
a ca d a ve rbe te um a es péc ie de 
" justa m ed ida' ·, co nsoa n te a im
po rt ;i n cia ci o assunto em te la, procu
ra nd o c!d ini ções cla r as, co n cisas e 
corre tas . A úni cn e xceção (q u anto 
ao comprim e n to) é o ve rbe te lógico 
formal, escr ito p or A. C liurch, bas
tante ex te n so, um verdade iro en sa io, 
tran fo rmad o, j{1, n um a e p éc ie d e 
"cl<is ico "" , freqü ente m ente citado 
qu a ndo se d eseja fa lar el os aspectos 
el a m odern a lógica s imbóli ca . 

Ao lado d o famoso Dicion ário ele 
Ferrater iWo ra, em espanhol, mai s 
amplo a cada n ova edição que m e
r ece, e que goza el as simpa ti as ele 
n osso públi co, po rque "manuseá
vel "' com re lat iva faci li dade, acredi
tamos que es ta obra el e Runes viri a 
conqui star urn respe idvel público. 
Editar cm n osso id iom a esse pe
qu en o volume, com as colaborações 
ele tan ta gente ilustre e que já m e
rece u 9 impressões (5 elas quais são 
d a ecl i ção ele 1962) , se ri a, sem e! ú
v icla, uma inic iati va editoria l ele 
muitos m é ritos. 

LEONIDAS HEGEN!lERG 

J30LLNO,i\f, Otto F rieclri ch. Peda
gogia e filosofia da e.-:istência 
[Existenzphilosophic une! Paclago
gik, Versuch übe r unstetige For
men der Erzie hung]. Tracl. ele 
1-Iermógenes I-Iaracla. Petrópolis, 
Vozes, 197 1. 24·2 p. 
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O autor, docente em Gottinga e 
professor em Magúncia, filho ele 
renomado educador alemão do 
m esmo nome, tem se destacado na 
filosofia alemã contemporânea por 
suas num erosas obras declicaclas ao 
es tudo el e temas antropológico- filo
sóficos, m etafísicos e psicológicos, 
através ela perspectiva fenomenoló
gico-ex isten cia l. 

A vas ta produção imelectual ele 
Otto Bollnow pode ser ca racterizada 
em se u conjunto pelo estudo que faz 
sob re os "es tados de ânimo", sobre 
as reações e at itudes cio homem 
di a nte ci o mundo e diante ele si 
m esm o, a profu11clanclo-os e esclare
cenel o-os através da in vesti gação 
fenom enológica. J\ grande contri
buição ele Otto Bullnow esU jus
tamente em situar-se no plano ele 
um a a n;\li se fenomenológica clara 
e o rganizad a, a fasta ndo-se da obscu
ridad e na qual imergem grande 
parte cios pensadores ex istenciai s. 
Pa rtindo cio presstt posto ele h aver 
no homem diferentes "estratos", faz 
a d escri ção dos "estados de ânimo", 
di sting uindo-os e hierarquizando-os 
conforme nívei s ele maior ou me
nor clareza, complexiclacle e apro
fundamento cio ato ele existir. 

Em Pedagogia e Filosofia da Exis
tência é visível, desde as primeiras 
p;íg inas, a objetividade e lucidez 
com que são ex postos os temas, em 
urn a seqüên cia coerente ele aborda
gens, nas quais a situação pedagó
gica a parece inseri da no existir cio 
homem como um cios aspectos desse 
mesmo existir. A obra está dividida 
em seis capítulos, abrangendo cada 
um deles v{1rios subtítulos. 

Na introdução cio livro, o autor ini
cia a exposição cio tema, partindo ela 
análise da a lienação existente entre 
Pedagogia e Filosofia ela Existência. 
É surpreenclen te constatar que essa 
filosofia, tão integrada no mundo ele 
após-guerra, tenha exercido tão 

pouca _ ｩｮｲｴｵｾｮ｣ｩ｡＠ sobre a atual pe
clagog1a, pois, no dizer do autor: 
"Toda a problemfttica da época e 
sua perplexidade encontraram nessa 
filosofia a sua impressionante 
expres ão" (p. 20). Bullnow aponta 
como ca usa fundamental desse pa
radoxo, a contradição que existe 
entre o pressuposto antropológico 
da Filoso[ia Existencial e as concep
ções tradicionais de educação. 

O princípio antropológico da Filo- 283 
a fi a ela Existência é assim definido 

por Bullnow (p. 21, 22) : "Existe no 
homem um último cerne, o mais ín-
timo e interno, o qual a Filosofia 
Existencial assinala com o termo ca
racterísti co "existência" . Este núcleo 
necessa ri amente foge ele toda e 
qualquer forma de const itui ção clu-
dvel, porque se processa sempre e 
só no momento-instante e também 
desa parece de novo com o fluir cio 
instante." Em segu ida (p. 22): "O 
que existe é, sempre e somente, o 
elã indi vid ual que surge ela concen-
trada dinfo1ica global do homem e 
que se processa no instante, decai 
em seguida num estado ele vicia 
inautêntica sem projeção, da qual, 
no instante seguinte, pode eventu
almente brotar um novo elã". 
Qualquer modaliclacle ele educação 
pressupõe "formação" contínua e 
progressiva ele uma estrutura per
sonalógica permanente e estável no 
homem, o que entra e·m conflito 
com a perspectiva antropológica ela 
Filosofia Existencial. 

O autor suplanta a dicotomia entre 
descontinuidade existencial e for
mabilidacle contínua e estável cio 
processo educativo, propondo am-
pliar a pedagogia chíssica com uma 
pedagogia de formas instáveis ela 
educação. Não se trata ele uma 
substituição de teorias e praxis edu
cacionais, mas sim ele uma conver
gência ele perspectivas cio saber pe
dagógico. Bollow clistinrrue no 
homem diferentes planos 
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tência, aos quais se aplicam diferen
tes formas de educação. Os processos 
formativos ele uma educação con
tínua e construtiva continuam tendo 
seu direito e razão de ser, mas a 
eles devem ser acrescentados os 
processos descontínuos e inst<iveis 
da educação. 

Nos capilulos que se seguem, passa 
o autor à an<ilise de ca tegorias exis
tenciais que possibilitam estabelecer 
o inter-relacionamento entre filoso
fia el a existência e processos educa
tivos. As categorias existentes ana
lisadas são: o aproveitamento pe
dagógico da crise, o "despertar" do 
mundo interior, a exortação, o acon
selhamento, o "en contro", isto é, o 
contato existencial com o outro e, 
por fim , a audácia qu e consiste em 
assumir o risco que possibilita o fra
casso. A aucl;ícia leva o educador a 
uma abertura , na sinceridade que re
vela os valores assumidos. Embora 
tal ati tu ele o torne vulnerável por 
um lado, por outro reveste-o de 
grande dignidade. Na anidise da 
categoria existencial elo "despertar", 
o autor faz uma investigação pro
funda e original sobre o acordar ela 
consciência do homem para o valor 
religioso, visto como o renascer para 
novo estado ele existência. 

O que vem a ser afinal uma peda
gogia existencial, segundo o autor? 

Ele :mim esclarece (p. 3'1) : "Esti
rn u laclos pela influência sugestiva 
que a Filosofia ela Existência exer
ceu ele maneira provoca tiva sobre a 
Pedagogia , queremos tem atizar cer
tos processos educativos, que em si 
não cons tituem nenhuma novidade. 
Pois esses processos já estava m sem
pre em uso no exercício prá ti co ela 
edu cação. Na teori a da Pedagogia 
clússica , porém, ou nem sequer [o
ram apercebidos, ou n ão for am ple
namente reconhecid os na sua im
portân cia, de sorte que mesmo na 
pdxis edu cat iva não chega ram a 
at uar na medida plena do se u 
va lor." E logo a seguir (p. 35) : 
"Com o realce do m omento existen
cial, também as novas formas do 
pensar pedagógico invadem a área 
das con cepções tradi cionais. No en
tanto, não são as úni cas formas. Ao 
lado deb s, as fo rm as a ntigas con
serva m sua própria valiclez, seu 
v:tl or peculiar. Por isso, trata-se ape
nas de estabelecer entre essas duas 
form as um rela cionamento mútuo, 
adequado." 

A bibliografia citada , além de ri ca 
e oportuna, apresenta todos os es
cl arecim entos indispensáveis a pos
síve is consultas a serem feitas JJelo 
leitor. ' 
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CDU 37.013.83

FURTER, Pierre. A formação do homem inacabado. Ensaio de Andra-
gogia. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est. pedag. 60 (134): 129-39, abr./jun. 1974.

Ensaio de (Filosofia da Educaçãoj que propõe a |Andragogia| como
ciência |dialética| da formação do homem ao longo de sua existência —
Assinala as deficiências das (ciências da educação| em termos de |epis-
temologia].

J.M.B.

CDU 37.013.83

FURTER, Pierre. A formação do homem inacabado. Ensaio de Andra-
gogia. R. bras. Est. pedag. 60 (134): 129-39, abr./jun. 1974.

Essai de (Philosophie de l’Éducation| qui propose 1’ |Andragogie| en tant
que Science (dialectique] de la formation de 1'homme au long de son
existence — Les déficiences des (Sciences de l’Éducation| y sont signalées
en termes d ’ |épistémologie|.

CDU 37.013.83

FURTER, Pierre. A formação do homem inacabado. Ensaio de Andra-
gogia. R. bras. Est. pedag. 60 (134): 129-39, abr./jun. 1974.

Essay on (Philosophy of Education| presenting |Andragogy| as a |dialec-
ticsj Science of human growth throughout human existence — Examines
(scienccs of education| gaps in terms of |epistemology|.



CDU 37.01:165.62

TRIGUEIRO, Durmeval. Fcnomenologia do processo educativo. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras.
Est. pedag. 60 (134) : 140-72, abr./jun. 1974.

Ensaio de (Filosofia da Educação] em que analisa, na perspectiva da
(Fenomenologia], a (faculdade de educaçâo|, identificando seus [papel| is
como escola de métodos, planejamento e pesquisa, com a missão de cons
truir uma nova paidéia — Examina a |legislação| de *ensino  de primeiro
grau*  e *ensino  de segundo grau*  e situa o processo intelectual da educa
ção como reflexão crítica.

J.M.B.

CDU 37.01:165.62

TRIGUEIRO, Durmeval. Fenomenologia do processo educativo. R. bras.
Est. pedag. 60 (134) :140-72, abr./jun. 1974.

Étude de jPhilosophie de l’Éducation| oü 1’ |École Normale| est conçue
dans la perspective de la |Phénomenologie| et oú l’on identifie son |rôle[
en tant qu’école de méthodes, de planification et de recherche dont la
mission est de construire une nouvelle paideia — La |législation| de P
(enseignement primaire] et de 1’ |enseignement secondaire] est examinée
ainsi que le processus intellectuel de 1'éducation comme réflexion critique.

CDU 37.01:165.62

TRIGUEIRO, Durmeval. Fenomenologia do processo educativo. R. bras.
Est. pedag. 60 (134): 140-72, abr./jun. 1974.

Essay on |Philosophy of Education| examining the |college of education]
in the perspective of |Phenomenology| and identifying its |role|s as a
school of methods, planning and research, whose aim is that of cons-
trueting a new paideia — Analyzes |legislation| concerning (primary edu
cation |, |secondary education] and considers the intellectual process of
education as a criticai reflexion.



CDU 37.01:141.32

O’NEILL, William F. Existencialismo e educação. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est pedae
60(134) : 173-85, abr./jun. 1974.

Ensaio de |Filosofia da Educação) sobre as contribuições do [existencia-
lismo| à educação, destacando o exercício da |liberdade|.

M.L.L.

CDU 37.01:141.32

O’NEILL, William F. Existencialismo e educação. R. bras. Est. pedag.
60 (134) :173-85, abr./jun. 1974.

Essai de [Philosophie de l'Éducation| se reférant aux contributions de
I' |existentialisme| à 1’éducation, tout en mettant en relief la pratique de
la [libertei.

CDU 37.01:141.32

O’NEILL, William F. Existencialismo e educação. R. bras. Est. pedag.
60(134) : 173-85, abr./jun. 1974.

Essay on |Philosophy o£ Education] dealing with the contributions of
|existentialism| to education and examining the practice of |freedom|.



CDU 37.013.31:37.018.7

ILLICH, Ivan. Como educar sem escolas. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est. peda? 60(134)-
186-207, abr./jun. 1974.

Ensaio de (Filosofia da Educação, onde se afirma que a educação inde
pende da |escolarização| e advoga a |desescolarização| - Um (sistema de
educação, deveria objetivar: acesso de qualquer cidadão em qualquer
|grupo etário, aos recursos disponíveis na (sociedade); encontro de
todos os que querem partilhar o que sabem com aqueles que desejam
aprender; oportunidade de submeter um problema ao público, a todos
aqueles que o desejem .

F.F.L.A.

CDU 37.013.31:37.018.7

ILLICH, Ivan. Como educar sem escolas. R. bras. Est. pedag. 60(134):
186-207, abr./jun. 1974.

Essai de |Philosophie de l'Éducation| oü l’on montre que 1’éducation ne
dépend pas de la |scolarité| formelle d’oü le besoin de la |descolarisation|
— Un |système d’enseignement| doit avoir pour but 1’accés de tous les
citoyens de n’importe quel |groupe d’âge| à toutes les ressources de la
|sociélé| afin qu’ils puissent rencontrer ceux qui veulent échanger ce
qu’ils savent avec ceux qui le desirent; permettre à tous ceux-ci de soumet-
tre un problème donné au public.

CDU 37.013.31:37.018.7

ILLICH, Ivan. Como educar sem escolas. R. bras. Est. pedag. 60(134):
186-207, abr./jun. 1974.

Essay on |Philosophy of Éducation, where it is affirmed that education does
not depend on |schooling| and it is recommended the |de-schooling| of
the |society| — A good |system of education, should aim: to make available,
to any Citizen from any |age group|, all existing resources in the society;
to make possible the meeting of people who wants to teach; to enable
everyone who desires it to submit a problem to the general public.



CDU 167.7:168.4:37 (81)

SAVIANI, Dermeval. Estruturalismo e educação brasileira. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras.
Est. pedag. 60 (134) :208-17, abr./jun. 1974.

Estudo de [Filosofia da Educação] apresentando (análise conceituai] dos
termos estrutura, |inodelo| e sistema, e a compreensão destes termos em
|educação| — Apesar de considerar escassas as contribuições do •estrutu
ralismo16, ressalta a influência de sua |metodologia| nas áreas do ensino
da |Lingüística| e da |Filosofia| no |Brastl|.

M.L.L.

CDU 167.7:168.4:37 (81)

SAVIANI, Dermeval. Estruturalismo e educação brasileira. R. bras.
Est. pedag. 60 (134) :208-17, abr./jun. 1974.

Étude de |Philosophie de l’Éducation| oü l’on presente une |analyse
conceptuelle] des termes structure, |modèle] et système, et leur compréhen-
sion en matière d' |cducation| — Quoique les contributions du structura-
lisme soient faibles au Brésil 1’influence de la |méthodologie| de cette
Science est mise en relief particulièrement dans le domaine de 1’ |enseigne-
ment| dc la |Linguistique| et de la |Philosophie] au |Brésil|.

CDU 167.7:168.4:37 (81)

SAVIANI, Dermeval. Estruturalismo e educação brasileira. R. bras.
Est. pedag. 60 (134) :208-17, abr./jun. 1974.

Study on |Philosophy of Education] presenting a |concept analysis] of the
terms structure, |model| and system, and the comprehension of these
terms in |education| — Despite considering meager the contributions of
structuralism, stresses the influence of its |methodology| upon the areas
of the |teaching| of |Linguistics] and |Philosophy| in |Brazil|.



CDU 37.01:162.6

E.G.G.D.

CAPALBO, Creusa. A dimensão dialética do pensamento educacional.cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
R. bras. Est. pedag. 60 (134):218-26, abr./jun. 1974.

Com base na |dialética| hegeliana analisa a (Filosofia da Educação] ex
pressa nas tendências da “Escola Nova’, |não-diretividade|, |auto-gestão|
e |desescolarização| — Analisa também a intervenção do |Estado| na edu
cação .

CDU 37.01:162.6

CAPALBO, Creusa. A dimensão dialética do pensamento educacional.
R. bras. Est. pedag. 60 (134) :218-26, abr./jun. 1974.

Analyse de la |Philosophie de l’Éducation| fondée sur la |dialectique|
hegeliène qui se traduit par les mouvements de l’École Nouvelle, de 1’
|Éducation| |non directi£| ve |autogestion| et |descolarisation| — On y
examine également 1’intervention de 1’ |État| dans 1’éducation.

CDU 37.01:162.6

CAPALBO, Creusa. A dimensão dialética do pensamento educacional.
R. bras. Est. pedag. 60 (134) :218-26, abr./jun. 1974.

Based on Hegelian |dialectics| analyzes the |Philosophy of Educationl ex-
pressed in the trends of the New School, |non-directive| |education|, |self-
management] and |de-schooling| — |State| intervention in education is also
stressed .



CDU 37.01:39

GRANATO, Therezinha Corseuil. Contribuições <lo pensamento antro
pológico à educação. cbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAR. bras. Est. pedag. 60 (134):227-37, abr /
jun. 1974.

Focaliza as contribuições do *estruturalismo*  e da |Filosofia| Cantropologia
filosófica) às (ciências da educação, — Analisa pressupostos antropológicos
sobre a natureza e (liberdade, humanas em |teoria da educação| na linha
de Montessori, Skinner e da |Fenomenologia|. |Bibliografia|.

E.G.G.D.

CDU 37.01:39

GRANATO, Therezinha Corseuil. Contribuições do pensamento antro
pológico à educação. R. bras. Est. pedag. 60 (I34):227-37, abr./
jun. 1974.

Étude des contributions de strueturalisme et de la |Philosophie| aux
(Sciences de l’Éducation| — On y examine les présupposés anthropologiques
sur la nature et la |liberté| humaines en |théorie de leducation, selon
Montessori, Skinner et suivant la |Phénomenologie|. |BibIiographiej.

CDU 37.01:39

GRANATO, Therezinha Corseuil. Contribuições do pensamento antro
pológico à educação. R. bras. Est. pedag. 60 (134):227-37, abr./
jun. 1974.

Study on the contributions of strueturalism and |Philosophy| to thc
|sciences of education, — Analyzes anthropological assumptions concerning
human nature and |freedom| in the |educational theoryj of Montessori,
Skinner and |PhenomenoIogy|. |Bibliography|.
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